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PROUDHON: AQUI COMEÇA O ANARQUISMO 


A obra de Proudhon, além de seu movimento interno, que conduz 
a reformulações do tipo antes e depois da revolução de 1848, é passível 
de variadas estratégias de leitura, dada sua abrangência, seja pela mag- 
nitude do material empírico, seja pelos problemas que levanta de 
crítica ao regime proprietário e ao regime estatal 1. 

Do começo ao fim estamos no interior da discussão sobre a tran- 
sição da sociedade capitalista. Antes de 1848, é afirmado um movi- 
mento necessário, em que as contradições apontadas encontram reso- 
lução em síntese previsível. É a crença na inevitabilidade do progresso, 
em que a intelectualidade do século XIX foi pródiga. Posteriormente, 
tal convicção é atenuada. Sem que a racionalidade do processo his- 
tórico fosse negada, Proudhon se coloca de modo crescente diante da 
capacidade histórica de intervenção revolucionária da classe operária: 
as condições objetivas são determinantes, mas não de modo mecânico. 
Devem ser desvendadas teoricamente, com o que se garante a racio- 
nalidade da ação transformadora, evita-se o voluntarismo, afirma-se, 
concretamente, a capacidade política da classe operária. 


Mesmo não corroborando os valores do regime proprietário, 
Proudhon não é menos acerbo na crítica que faz à proposta do 
comunismo estatal: a experiência na Assembléia Nacional Francesa em 


|! Confessando o hábito de não se reler, Proudhon admite que, em sua obra, 
devem encontrar-se “coisas de conciliação difícil”, ou “mais do que uma expressão 
incorreta”, que deveriam ser revistas, caso fosse sua intenção “ter tudo em har- 
monia”. A convicção, no entanto, é de que “tudo se encadeia, sucede e justifica” 
(Cartas a Clerc de 4 e 14 de março de 1863). 


1848 leva-o a aduzir considerações sobre os limites, a ineficácia e as 
impropriedades do exercício da representação — a rigor, seu tema 
único, irrevogável desde os começos, que ganha a partir de então a 
combustão estilística. Denuncia a perversão própria do poder político 
e se propõe o desnudamento de sua sedução. Em Les confessions d'un 
révolutionnaire, lamenta sua assiduidade às reuniões das comissões da 
Assembléia, vista como uma câmara de isolamento: os que mais des- 
conhecem a situação do país são precisamente aqueles que o representam, 
tomados do mesmo temor do povo, peculiar aos que detêm a autoridade. 


Participando da formação da Associação Internacional do Trabalho, 


Proudhon é ferrenho defensor da autonomia do trabalho; é nesse nível 
que se diz anarquista, antiestatal e contra a propriedade. 


Recai sobre ele o estigma de pensador radical pequeno-burguês, 
crítica mordaz que lhe endereçou Marx em Miséria da filosofia, no ano 
de 1847, apesar de dois anos antes, na Sagrada família, tê-lo considerado 
o mais importante socialista francês. A disposição de desvelar pers- 
pectivas escamoteadas ou não divisadas pelos que, ao fazerem a crítica à 
propriedade individual especulativa, acabam, de modo recorrente, afir- 
mando a propriedade estatal, para reproduzir logo à frente outra estra- 
tégia de dominação, de heterogestão, fez de Proudhon alvo não apenas 
de conservadores, como também de progressistas e revolucionários: é, 
aproximadamente, um outsider. 


Se a interpretação clássica encontra na vasta obra de Proudhon 
um programa acabado de sociedade, em nossa estratégia de leitura 
optamos por divisar aí uma escala de mensuração da realização his- 
tórica da sociedade através de movimento imanente ao processo de 
trabalho, único capaz de garantir o desenvolvimento articulado do par 
igualdade—liberdade. 


Dados biográficos 
Besançon — trampolim 


Pierre-Joseph Proudhon nasceu em Besançon, França, a 15 de 
janeiro de 1809. Ainda garoto, trabalha cem o pai na fabricação de 
cerveja. Algum tempo mais tarde, a família herda algumas terras e ele 
se inicia no pastoreio. Aos onze anos, entra para o colégio e desperta 
interesse para a leitura. Conjuga a vida de pastor com as idas ao 
colégio e fugas à biblioteca da cidade. Essas fugas se repercutem 
desfavoravelmente na família e a mãe lhe dá retaguarda, razão para 
Proudhon dedicar-lhe grande afeição. 

Perdidas as terras pela família, em 1825, Proudhon ainda fre- 
quentará por mais um ano o colégio, iniciando-se em filosofia com o 
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padre Astier. Em 1827 é enviado como aprendiz à tipografia dos 
Gauthier, cultivando, a partir de então, a imprensa. 


Como autodidata, completa seus estudos de hebreu, latim e grego. 
Supervisor da impressão de Le nouveau monde industriel et sociêtaire, 
aproxima-se das idéias de Charles Fourier, a quem negará mais tarde. 


Nos dois anos seguintes, trabalha como tipógrafo em Neuchâtel, 
Marselha e Draguignan. Desempregado, resolve, em 1830, mudar-se 
para Paris, e se hospeda em casa do amigo Gustave Fallot. Completa a 
leitura da Bíblia e de obras teológicas que lhe despertam aversão à 
religião dos teólogos. Regressa a Besançon em 1833 para dirigir a 
tipografia dos Gauthier. Três anos mais tarde, com um sócio, monta 
sua própria tipografia, sem êxito, com o ônus de uma dívida que saldará 
em 1843. Seu parceiro se suicida. Proudhon procura, então, refúgio no 
campo, onde escreve Essai de grammaire génêrale, que imprime e envia 
ao Instituto de Ciências Morais e Políticas visando concorrer ao Prêmio 
Volney. Recebe menção honrosa, que é o trampolim para a Bolsa Suard, 
que a academia de Besançon lhe outorga. Volta a Paris, trabalha no 
jornal L'Aurore e assiste a cursos na Sorbonne, no Collége de France 
e na École d'Arts et Métiers. Cursa o bachalerado aos 29 anos e 
recebe a bolsa. 


Paris — demolição 


Em 1839, participa de outro concurso, com De la célebration du 
dimanche, e obtém a medalha de bronze. No ano seguinte, fica 
caracterizada sua condição de pensador turbulento e demolidor, quando 
escreve e publica Qu'est-ce que la proprieté?, onde veicula a idéia de 
que a propriedade é um roubo. O livro agita a cidade e Proudhon 
experimenta as primeiras rebatidas da ordem. 


Considérant, fourierista, ataca a obra e recebe como resposta O 
texto Avertissement aux propriétaires. Sua bolsa é suspensa pela Aca- 
demia de Besançon, a réplica a Considérant é retirada de circulação 
e Proudhon é processado por incitação contra o governo e ultraje à 
religião e aos bons costumes. No ano seguinte, Marx escreve artigo no 
Reinische Zeitung elogiando-o e manifestando desejo de aproximação *. 
Nesse mesmo ano, intimado a depor nos tribunais de Doubs, Proudhon 
é absolvido. Vai para Lyon trabalhar novamente, na tipografia dos 
Gauthier, o que lhe facilita as idas a Paris. Em 1843 publica De la 
creation de [ordre dans Vhumanité. 


* Com relação às aproximações e aos distanciamentos entre Marx e Proudhon, ver 
ANSART, Pierre. Marx et Panarchisme. Paris, PUF, 1969, e Morra, Fernando C. 
Prestes. Burocracia e autogestão; a proposta de Proudhon. São Paulo, Brasiliense, 
1981. 
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Mikjail Bakunin, Aleksandr Herzen e Karl Marx, exilados em 
Paris e vivendo no mesmo bairro frequentado por Proudhon, mantêm 
com ele contatos. Bakunin, Marx e Karl Grin, em 1844, procuram 
completar as informações de Proudhon a respeito da filosofia alemã, 
da qual conhecia sobretudo a tradução da obra de Kant. Apresentam- 
“lhe Hegel, que nunca lera. Rompe com Marx em 1845, a quem con- 
siderava autoritário e dogmático, e investe contra as teorias sociais de 
Fourier, Cabet e Blanqui. 


A Philosophie de la misêre é publicada em 1846. Marx ridiculariza 
o trabalho em Miséria da filosofia, que, por sua vez, será mais “tarde 
espezinhado por J. F. Nicolai em Miséria da dialética. 


A amizade com Bakunin e Herzen repercute nas correntes do 
anarquismo internacional e no populismo russo. Em 1847, Proudhon 
começa a publicar Le Representant du Peuple, seu novo jornal. O 
artigo “Solution de la question sociale” sai publicado em março de 
1848, e, no mês seguinte, Proudhon dirige suas críticas ao líder do 
socialismo autoritário, Louis Blanc. 


Eleito deputado nas eleições de 8 de junho, para a Assembléia 
Nacional, com 77 000 votos, assume, no comitê de finanças, posição 
considerada ultra-esquerdista: critica os decretos-leis do governo provi- 
sório, negando-lhe competência revolucionária. Condena o massacre de 
junho, e Cavaignac proíbe a publicação de Le Representant du Peuple. 
Em discurso na Assembléia, no dia 21 de julho, Proudhon enfatiza a 
irredutibilidade de interesses de burguesia e proletariado. Recebe apoio 
de Baudelaire e o mote de homem-terror, por desconcertar ao mesmo 
tempo burgueses e socialistas, que o consideram inimigo da sociedade. 
Esse discurso é publicado no ano seguinte com o título de Les con- 
fessions d'un revolutionnaire: nele, Proudhon propõe nova ordem, que 
liquida com os dispositivos legais vigentes; ao falar da revolução de 
fevereiro, explicita como o povo absorve certas idéias e se torna capaz 
de partir para uma revolução econômica, sem intermediários. 


Em janeiro de 1849 vota contra a constituição, e funda o Banco 
do Povo, com gratuidade de crédito, na expectativa de atrair as asso- 
ciações operárias que, então, proliferavam na França: consegue 27 000 
adesões. À iniciativa se situava na perspectiva de que a exploração não 
ocorria apenas na indústria mas era também imposta pela bancocracia. 
Envia moção à Assembléia para que sejam abolidas as rendas e reduzidas 
as propriedades a simples posse, sendo derrotado por unanimidade. 
Seus ataques, através de artigos, ao presidente eleito segundo a consti- 
tuição aprovada pela Assembléia Nacional — Luís Bonaparte —, lhe 
valerão processo na justiça, que redurdará em condenação a três anos 
de prisão e multa de 3 000 francos. Proudhon foge para Bruxelas, mas, 
ao voltar a Paris para casar-se com uma parisiense, com a qual virá a 
ter quatro filhos, é preso em 6 de junho e encarcerado em Saint Pelagie. 


11 
Paris — prisão 


Como preso político, Proudhon tinha direito a sair uma vez por 
semana. É assim que funda La Voix du Peuple, cujo primeiro número 
sairá em novembro de 1849, com críticas à idéia de harmonia econô- 
mica de Frédéric Bastiat e a Louis Blanc. O jornal fechará em maio 


de 1850. 


Nos planos de Proudhon se encontram uma “história da demo- 
cracia”, que ele pensa escrever com Aleksandr Herzen, uma história 
universal, Cronos, e uma biografia universal, como continuação da 
Enciclopédia de Diderot, para publicação em revistas, e fazer renascer 
o Le Peuple. De todas essas idéias resultará, em 1851, Idée génerale 
de la Révolution au XIXe siêcle, onde Proudhon afirma que a revolução 
deve ocorrer, em primeiro lugar, nas consciências. Sugere uma frente 
do proletariado com a pequena burguesia para derrubar o capitalismo e 
levar a cabo a nova ordem. Desenvolve a idéia de uma revolução 
permanente como progresso constante na realização da justiça. Em seu 
último texto na prisão, Philosophie du progrês, publicado em 1853, 
Proudhon ratifica sua confiança na energia proletária contra o feudalismo 
industrial. Os livreiros não difundem o livro. 

Em 1852, ao sair da prisão, os socialistas estavam desterrados pelo 
golpe de 2 de dezembro de 1851. Proudhon constitui a única voz da 
esquerda independente a persistir, mas não é incomodado. Escreve La 
révolution sociale démontrée par le coup d'Etat du 2 décembre (Le 
coup d'Etat). Dele, diz Marx, em carta a Schwetzer, de 25/1/1865: 


“seu livro não deve ser considerado, simplesmente, obra ruim, mas 
verdadeira vilania que, por outra parte, corresponde, plenamente, ao 
seu ponto de vista pequeno-burguês. Nesse livro, lisonjeia Luís Bona- 
parte, tornando-o aceitável aos operários franceses”. 


Era um tempo de produção febril e dúvidas e, apesar desse livro, o 
nome de Proudhon não perderá respeitabilidade perante o operariado 
francês. No mesmo ano, surge o Manuel du spéculateur à la Bourse, 
com a colaboração de Duchêne. 

Em 1854, ele e sua família são atingidos pela cólera, morrendo-lhe 
uma das filhas. E. de Mirecourt, publicista católico, publica um con- 
junto de biografias, entre as quais a de Proudhon, com severas 
críticas e carta do cardeal de Besançon, Mathieu. Como resposta, 
Proudhon escreve De la justice dans la révolution et dans VÉglise, 
em três volumes, que será publicado três anos mais tarde e cuja edição 
é confiscada. 

Em 1855, propõe reformas na administração de ferrovias e, no 
ano seguinte, de novo enfermo, retorna a Besançon. Em 1857, revisa 


12 


o Manuel du spéculateur. .., onde periodiza o capitalismo em: anarquia 
industrial, feudalidade industrial, império industrial (apogeu e crise) 
e, finalmente, a democracia industrial, que o liquida. 


No ano seguinte, sai publicado o De la justice..., livro que, 
posteriormente, será utilizado por partidários da separação da Igreja e 
do Estado. Proudhon é condenado a três anos de cárcere e multa de 
4 000 francos, por ultraje à religião e à moral. Escreve uma auto- 
defesa, que nenhum editor se dispõe a publicar. Exila-se, então, na 


Bélgica, com o nome de Dufort, professor de matemática. 


Interregno belga 


Na Bélgica (1858-1861), Proudhon viverá um período de difi- 
culdades financeiras. Com o intuito de aliviar-se economicamente, par- 
ticipa de concurso no cantão de Vaud com o artigo “Théorie de Pimpôt”, 
e vence. Tenta regressar à França, no ano seguinte, mas não obtém 
permissão: a lei de anistia não cabia para quem atentara contra a moral. 


Escreve La guerre et la paix, procurando revelar o sentido da 
guerra no contexto do capitalismo, que toma a forma primeiramente 
de concorrência e depois de luta de classes. Retoma a idéia de que a 
miséria é destruidora, enquanto a pobreza dignifica, porque dela saem 


soluções justas. O impacto desse panfleto é tão grande que Tolstoi, 
homenageando Proudhon, dará o mesmo título a seu festejado romance. 

É também nesse período que publica Majorats littéraires, onde 
expõe projeto de lei sobre a propriedade literária. E acusado, por 
seus artigos escritos em Bruxelas, de sugerir a anexação da Bélgica à 
França. É impedido de publicar duas revistas: La Fedération e Le 
Suffrage Universel, mas consegue publicar Du principe fédératif. Edita 
livreto sobre Gustave Courbet, onde expõe sua concepção da arte, ob- 
tendo boa difusão. 

É nesse período que começa a revelar-se apologista da família: 
em La pornocratie ou les femmes dans les temps modernes, rechaça 
o erotismo como repugnante, principalmente o homossexualismo, que, 
segundo ele, faz a juventude se perder. No final de 1861, volta a 
Paris com a anistia dada pelo imperador. 


Paris — morte 


Proudhon retorna do exílio preocupado com a questão da demo- 
cracia industrial. Instala-se em Passy. Descarrega uma bateria de crí- 
ticas à unificação italiana proposta por Garibaldi e Mazzini e tenta 
lançar o jornal La Fédeêration, cuja autorização é negada pelo Ministério 
do Interior. 
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Em setembro de 1863 a enfermidade se acentua, e ele se volta 
exclusivamente para a conclusão de De la capacité politique des classes 
ouvriêres, estudo em homenagem a dois trabalhadores, Henri Tolain e 
Henri Leford, que somente terá publicação póstuma, graças a Gustave 
Chandey. Com esse livro, Proudhon iria influenciar decisivamente a 
I Internacional e, mais tarde, os socialistas revolucionários (Sorel, 
Pelloutier e Griffuhles). Nele propõe o absenteísmo eleitoral, pois o 
proletariado deveria ocupar-se exclusivamente de sua organização. 


Após fundar a Associação Internacional dos Trabalhadores, 
Proudhon morre, em 19 de dezembro de 1864. 


Para Bakunin, ele é o “mestre de todos nós”. Foi baseado em 
suas idéias que o anarcossindicalismo francês forjou a CGT. O mutua- 
lismo proudhoniano também exerceu influência sobre os espanhóis, em 
1870, e os narodniki russos. Foi o primeiro a utilizar o termo anarquismo 
no sentido de consolidação da liberdade e da igualdade a partir da 
dissolução dos governos. 


A obra 


A força e razão coletivas 


A base permanente da obra de Proudhon se encontra na afirmação 
da sociedade como realidade plural, dotada de forças coletivas, resul- 
tantes da união, da harmonia, da convergência e da simultaneidade de 
esforços. É nesse sentido que o produto obtido na fábrica é de valor 
superior ao que seria obtido pelos mesmos operários, trabalhando du- 
rante o mesmo tempo, mas separadamente. As razões coletivas se 
estabelecem quando os mais variados grupos, chamados a se pronunciar 
sobre determinada questão, chegam, por via de eliminação recíproca do 
egoísmo absolutista que se aninha em cada um, a uma maneira comum 
de ver, que não se assemelha nem no fundamento nem na forma com 
o que teria sido sem o debate. 


Força e razão coletivas são, portanto, resultado do concurso das 
forças e razões individuais, sem serem mera soma: são de outra natu- 
reza e se apresentam como atributos fundamentais de qualquer agru- 
pamento. Na sua ausência cu negação não se pode, a rigor, falar de 
sociedade, mas de indivíduos dispersos ou, quando muito, justapostos 
pelo arbítrio, subordinados a uma sociabilidade artificial, exterior, não- 
-espontânea, por forças e razões que escapam ao controle do grupo e 
contrárias a seus interesses e impeditivas do desenvolvimento da soli- 
dariedade. 
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Esse raciocínio é a arma que Proudhon esgrime contra o capital, 
o Estado e a religião. Carentes de realidade própria, encontram defi- 
nição naquilo de que se apropriam: o capital rouba o produto da 
força coletiva, o governo tenta dirigi-la, a religião desvitaliza a cons- 
ciência social e provoca a passividade de explorados economicamente e 
dominados politicamente. A idéia econômica de capital, a idéia política 
de governo e a idéia teológica de religião se formulam articuladamente à 
prática de exploração e dominação. 

O capital não é, espontaneamente — isto é, pela ordem natural 
das coisas —, produto acumulado. É produto apropriado através de 
determinada relação de força. A noção de roubo, nesse sentido, quer 
designar a relação real entre duas classes antagônicas, mais do que 
simples provocação polêmica. 

De forma semelhante, dentro da mesma dinâmica de extorção, o 
Estado se apropria da força social e se faz, artificial e autoritariamente, 
seu autor, como se a idéia de sociedade pudesse ser formulada apenas 
de cima para baixo, por cabeças estatais. 


A religião, ao viver do dogma, tira de seus membros qualquer 
veleidade de assumir a autonomia radical de sua prática e lhes impõe, 
com a marca forte do simbolismo de transcendência, a letárgica con- 
formidade, seja no nível da ordem cósmica, seja no nível mais íntimo 
da subjetividade. Deus é a medida de todas as coisas. 


A propriedade, o Estado e a religião se coalizam para contrapor 
sua força exterior à força interior da sociedade. 

Aceito o social dotado de força e razão próprias, o centro da 
crítica proudhoniana se localiza na desqualificação do princípio de trans- 
cendência, seja no nível do conhecimento, seja no nível da prática 
social, o que será uma constante na análise da economia, da política e 
da ideologia. 


Crítica à onisciência ou à ciência total: religião-filosofia-teoria serial 


Em estilo aforismático, Proudhon delineia, em De la création de 
Vordre dans [humanité, o movimento de pensamento que se desencadeia 
com a religião, tendo na filosofia a ponte que conduz à teoria serial. 


Diante da complexidade do real, o pensamento humano, num 
momento inicial, apela para um princípio de unidade transcendente, que 
leva ao êxtase contemplativo das religiõesº. O dogma é exatamente 
isto: a afirmação estática, por cima da diversidade histórica, em que a 
fé religiosa transparece como passividade. 


3 De la création de lordre dans "humanité; ou principes d'organisation politique. 
Paris, Marcel Riviêre, 1927. Aforismo 299 (Oeuvres complêtes). Nesta coletânea, 
p. 48. 
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O segundo momento da atividade da consciência religiosa é marcado 
pelo esforço de explicação do dogma. É um pretexto ímpio: a 
exegese provoca a diversidade de opiniões, origem de cismas e heresias. 
Essa progressão pode ser acompanhada na história eclesiástica: da dis- 
cussão inicial de questões específicas de moral e disciplina cristãs sobre 
a melhor formulação dos mistérios, chegar-se-á à questão da autenti- 
cidade do dogma, de sua verdade. É o começo do fim da religião: é 
a negação da competência da Igreja, a afirmação da razão individual 
luterana. Desde esse momento, tudo está perdido *. O eterno, ou imu- 
tável e perfeito começa a ceder a Prometeu, ao histórico, à atividade 
criadora do homem. 


A filosofia ou pansofia busca neste mundo o sentido imanente da 
realidade, mas o faz no lugar errado, no universal, no lugar que não 
existe. Raciocinando sobre tudo, não se fixando em nada concreto, apela 
para idéias gerais, indeterminadas, de substância, causa etc. Daí extrai 
sistemas de ontologia e cosmogonia *. 


Se a religião não se desgarra do eterno, a filosofia, por seu turno, 
é fórmula mecânica, é uma máquina pérfida de explicar a realidade, 
pois elide a realidade concreta, sua especificidade, em nome de uma 
ordem universal da inteligibilidade. Ambas enclausuram-se em elu- 
cubrações idealistas que servem para manter O status quo. 


“Enquanto o espírito, enfatuado de religião e de filosofia, perse- 
gue as quimeras de revelação e constrói fantásticos sistemas, uma 
revolução secreta se opera no conhecimento humano, quase à deriva 
da razão [...]. Pouco a pouco observações se agrupam, relações são 
constatadas, seqiências são formadas [...]” 8. 


A metafísica, redefinida, expurgada de seu essencialismo, não nos 
remete a substâncias e causas. É, possivelmente, o nome inadequado 
que Proudhon encontra, inicialmente, para denominar um tipo de 
conhecimento que não é exterior, não é transcendente à prática social. 
A metafísica, ou, com maior propriedade, a teoria da lei serial, é um 
método de conhecimento assentado no terreno movediço da realidade 
plural, incapaz de proporcionar repouso à razão. Não é representação 
estática da realidade: estabelece-se na relação de revezamento com a 
prática. É ato, no sentido de que não leva à contemplação da ordem 
das coisas. É um processo bem-determinado de conhecimento, que 
acompanha o movimento da prática. E quem diz movimento diz série, 
unidade diversificada. A série é a condição fundamental da ciência, na 
medida em que a divisão, e não a unidade, é a primeira condição do 


4 Ibid. Aforismo 152. Nesta coletânea, p. 41. 
» Ibid. Aforismo 168. Nesta coletânea, p. 42. 
4 Ibid. Aforismo 154. Nesta coletânea, p. 42. 
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que existe. Daí não haver ciência universal: “O que produz nas ciências 
a diversidade da série é a diversidade do objeto” *. 


A conclusão é radical: 


“De todas essas considerações resulta que a metafísica, ou teoria da 
lei serial, não é ciência, mas método [...] não prejulga e não exclui 
nada, acolhe todos os fatos e os nomeia, sem temor de ser desmentida 
por nenhum [...] bem diferente dos pretensos sistemas univer- 
sais [...]” 8. 


O conhecimento serial, portanto, quer ser um tipo de conhecimento 
que se processa em decorrência de uma relação prática dos homens com 
o mundo e suas criações, ensejando o desenvolvimento integrado de 
teoria e prática. 


A explicação científica, enquanto forma transcendente e totalizante 
de falar da realidade, estribada no universal, na objetividade, na 
neutralidade, é negada nas séries articuladamente à negação da pro- 
priedade e do poder que daí decorre: são imposições que recaem, em 
moldes transcendentes, sobre a prática do trabalho coletivo, dando-lhe 
de fora e de cima significação que altera sua destinação. 


A relação é direta entre religião e filosofia e diferentes formas de 
propriedade e de Estado. Referem-se a sociedades incapazes de se 
organizar de forma autônoma. Na escalada autoritária, o capital rouba 
o produto da força coletiva, o governo se apropria da força social e 
assume sua direção, enquanto as vanguardas intelectualizadas sobrevoam 
a cabeça do homem comum com o discurso universalista, o discurso 
da verdade. 


A sociabilidade externa ou a apropriação econômico-política 


O plano da comunidade uniforme e sua prática antecederam à 
propriedade: foi a primeira fase da civilização, foi o primeiro termo do 
desenvolvimento social. A propriedade é a fase seguinte. No primeiro 
caso, bens, pessoas e vontades estão dispostos para o trabalho por 
imposição da natureza. Tal nivelamento não realiza a igualdade, antes 
garante a exploração do forte pelo fraco. Esta desigualdade comunal é 
oposta à da propriedade, que se define pela exploração do fraco pelo 
forte a partir de um dispositivo de força. A propriedade, pensada sob a 
razão da igualdade, é a constatação de que esta inexiste e de que a 
justiça é reduzida a decisões de poder, segundo o cálculo que privi- 
legia a apropriação. Nesse sentido, propriedade e roubo são faces da 


mesma moeda: a perversão da justiça. 


7 Ibid. Aforismo 192. Nesta coletânea, p. 45. 
8 Ibid. Aforismo 194. Nesta coletânea, p. 45. 
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Fiel à obra de desmascaramento que se propõe, Proudhon se vê 
cercado de “ruínas e escombros” *. Atenta-se contra a justiça, en- 
quanto sociabilidade concebida em razão da igualdade, e atenta-se contra 
a equidade, enquanto sociabilidade concebida em razão da proporcio- 
nalidade social, atenta-se pura e simplesmente contra a sociedade. Im- 
pune, há um crime de lesa-sociedade 1º. Mas a burguesia padece de 
mal que lhe é fatal: 


“Enquanto a burguesia teve diante de si as duas primeiras ordens, 
clero e nobreza, esta consciência se afirmou enérgica: a classe burguesa 
distinguia-se, definia-se, reconhecia-se, afirmava-se na oposição às clas- 
ses privilegiadas ou nobres [...] a partir do momento em que a bur- 
guesia se tornou tudo [...] começou a perder, pouco a pouco, o 
sentimento de si própria; sua consciência tornou-se obscura, e ela está 
hoje no caminho da extinção. [...] Enquanto a plebe operária, pobre, 
ignorante, sem influência, sem crédito, posiciona-se, afirma-se, fala de 
sua emancipação, de seu futuro, de uma transformação social que 
deve mudar sua condição e emancipar todos os trabalhadores do globo, 
a burguesia, que é rica, que possui, que sabe e que pode, não tem 
nada a dizer de si mesma [...] parece sem destino, sem papel his- 
tórico: carece de pensamento e de vontade [...] é uma minoria que 
trafica, que especula, que agiota, uma confusão” 11. 


A Revolução Francesa ou a reposição da autoridade — o abuso político 
republicanizado 


Segundo Proudhon, a Revolução Francesa proclamou o advento 
da igualdade, da liberdade, mas, sob o manto dos formalismos de 
participação, deixou como legado efetivo a autoridade: não consolidou 
a sociedade, antes esmerou-se no seu governo. A potencialidade do 
movimento revolucionário esterilizou-se nas constituições políticas. Foi 
tão-só uma revolução política, que repôs a autoridade em outros termos. 
Os revolucionários políticos, a partir da crença nas virtudes do poder, 
substituem os abusos do Antigo Regime por novos abusos: no plano 
econômico, Proudhon assinala o incentivo ao capital para a concentração 
mais opressiva. No plano político, o estímulo do Estado para a ex- 
tensão de suas prerrogativas. A liberdade, a igualdade lêéem-se no texto 
das constituições políticas, mas estão ausentes nas instituições: 


“A República mantém os mesmos princípios contra os quais se lutara 
e a influência dos mesmos preconceitos que se queria proscrever. E 


9 Qu'est-ce que la propriété? Paris, A. Lacroix et Ce, 1873. p. 278. Oeuvres 
Complêtes. 

10 Tbid., p. 278. 

it De la capacité politique des classes ouvriêres. Paris, Marcel Riviére, 1924. p. 
99-100. (Oeuvres Complétes) Nesta coletânea, p. 107. 
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ainda se fala, com entusiasmo irrefletido, da gloriosa revolução fran- 
cesa, da regeneração de 1789, das grandes reformas que se realizaram, 
da mudança das instituições! Mentira! Mentira!” 12, 


O regime estabelecido nivela politicamente os indivíduos pelo su- 
frágio universal e, esgotando a mudança nesse nível, não afeta a não- 
-reciprocidade social, a falta de proporcionalidade social: 


“O povo subiu um ponto na ordem política. A burguesia pareceu descer 
na mesma proporção. Mas, o que ela perdeu de um lado, pode-se dizer 
que recuperou de outro: o desenvolvimento da feudalidade industrial e 
financeira [...]. O país permanece no mesmo ponto, constituído sobre 
o unitarismo governamental e a anarquia econômica, a partir do que 
se engendra a inferioridade do trabalho com relação ao capital, o 
antagonismo de classes” 13, 


Mas o outro lado de 1789 é também percebido. Não foi uma revo- 
lução, pois nos acontecimentos não se detecta um movimento radical 
de mudança, mas houve progresso, no sentido de extensão ou modifi- 
cação não-radical das instituições. Ao se dar o sufrágio universal para 
o povo, a venda monárquica cai de seus olhos, há uma súbita revelação 
e o povo desenvolve sua consciência: no foco das atenções surge O 
contraste entre a soberania política e a subordinação econômica. No 
Antigo Regime, o homem do povo, segundo sua profissão, dependia 
do patrão, do senhor, do bispo ou do abade ou do fisco. A Revolução 
de 1789 rompe esse laço: o povo é entregue à sua própria sorte, forma 
a classe dos assalariados, dos proletários, em oposição à classe dos 
proprietários. Em 1848, o socialismo abriga essa multidão amorfa, 
dá-lhe os primeiros contornos: , 


“faz dela um corpo à parte, fornece-lhe um pensamento, uma alma. 


2 


[...] Em duas palavras, a plebe, que até 1840 não é nada [...] torna- 
-se alguma coisa: como a burguesia de 89, aspira a tornar-se tudo” 14. 


O movimento da história aponta na seguinte direção: anarquia 
industrial, feudalismo industrial (referência ao jacobinismo estatizante), 
império industrial e, finalmente, a república industrial (referência ao 
mutualismo). Da heterogestão, que se sofistica de modo crescente, a 
par com as contradições que suscita, à autogestão. Destes quatro termos 
seriais, O primeiro está perto do fim. O segundo no seu apogeu. O 
terceiro, em eclosão. O quarto, no estado fetal. A capacidade política, 
reconhecida no direito político, desperta o povo para sua capacidade 
econômica de autogerir-se. 


12 Qu'est-ce que la propriété?..., cit. p. 73. 
13 De la capacité..., cit., p. 380-1. 
14 Tbid. p. 62. 
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Da revolução política à revolução social 


O que Proudhon postula é uma outra revolução, capaz de gerar 
um regime econômico e industrial que será o contrário de um regime 
governamental, no qual os vencedores não se tornem casta dominante 
ou governante: 


“Quer a burguesia o saiba ou ignore, sua função terminou, ela não 
pode ir muito longe nem pode renascer. Mas que ela entregue sua 
alma em paz. O advento da plebe não terá como resultado sua elimi- 
nação, no sentido de a plebe substituí-la na sua preponderância polí- 
tica, nos seus privilégios, propriedades e gozos, enquanto ela [burgue- 
sia] ocuparia o antigo lugar dos novos vencedores”. As atuais classes 
devem “absorver-se reciprocamente numa consciência superior [...] 
será o dia da fusão definitiva” 15, 


É uma revolução que não tem fim, permanente, com resultados irre- 
versíveis, cuja dinâmica é a de fortificar-se e ampliar-se na proporção 
da resistência encontrada. Como na sociedade as idéias são interesses 
c os interesses são homens concretos, é difícil que homens, a serviço 
de interesses, consintam em eclipsar-se espontaneamente. É então pre- 
ciso vencê-los. Há casos, portanto, em que a revolta contra o governo 
torna-se direito e dever: se o poder, para escapar à crítica ardente, 
ousasse proibir a própria ciência e interrompesse a comunicação das 
idéias, então os democratas se encontrariam no caso em legítima defesa. 

Proudhon reitera, no entanto, em várias oportunidades, que não 
se trata, para o revolucionário, de imaginar ou de combinar no cérebro 
um sistema, que se implanta em seguida. Não é dessa maneira que se 
reforma o mundo. Ninguém é capaz, como foi atribuído a Saint-Simon 
e Fourier, de apresentar um sistema completo, em que nada mais haja 
a acrescentar. O sistema da humanidade só se dará a conhecer cabal- 
mente no fim da humanidade. O que é plausível é detectar-lhe a 
direção. 

Tal postura é marcante na resposta de Proudhon ao convite de 
Marx. Em 5 de maio de 1846 Marx envia-lhe carta em que propõe 
troca de correspondência regular entre socialistas alemães, ingleses e 
franceses. Crê Marx que dessa forma 


“as diferenças de opinião poderão aparecer à luz do dia e se chegará 
à troca de idéias e à crítica imparcial. Será um progresso do movi- 
mento social na sua expressão literária, com o fim de ultrapassar os 
limites da nacionalidade” 18, 


I6 Tbid. p. 101. 
io Marx, Karl. Miséria da filosofia: Resposta à Filosofia da miséria do Sr. 
Proudhon. São Paulo, Ciências Humanas, 1982. p. 199-200. 
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Proudhon responde ao convite com muitas reservas: 


“Em primeiro lugar, embora minhas idéias acerca de organização 
estejam constituídas, ao menos no que toca aos princípios, creio que 
é meu dever, e dever de todo socialista, conservar, ainda por algum 
tempo, a forma antiga ou dubitativa: numa palavra, faço profissão 
pública de um antidogmatismo econômico quase absoluto. Se o senhor 
quiser, investiguemos juntos as leis da sociedade, o modo como elas 
se realizam, o progresso segundo o qual chegamos a descobri-las. Mas, 
por Deus! depois de demolir todos os dogmatismos a priori, não 
sonhemos, de nossa parte, com a doutrinação do povo. Não caiamos 
na contradição do seu compatriota Martin Lutero, que, depois de 
liquidar a teologia católica, pôs-se logo, com grandes reforços de 
excomunhões e anátemas, a fundar uma teologia protestante. Há três 
séculos, a Alemanha só se ocupa em destruir o estuque Lutero; não 
esbocemos para o gênero humano mais um sacrifício por novos rebo- 
cos. Aplaudo, de todo coração, sua idéia de confrontar todas as opi- 
niões; estabeleçamos uma polêmica boa e leal; ofereçamos ao mundo 
o exemplo da tolerância sábia e previdente; mas, pelo fato de estarmos 
à frente do movimento, não nos tornemos chefes de nova intolerância, 
não nos coloquemos como apóstolos de nova religião, ainda que da 
lógica, da razão. Acolhamos, estimulemos todos os protestos, desen- 
coragemos todas as exclusões, todos os misticismos. Não consideremos, 
jamais, uma questão esgotada. E, quando tivermos usado até o nosso 
último argumento, se for preciso, recomecemos com elogiiência e 
ironia. Com estas condições, entrarei com prazer na sua associação; 
sem elas, não”. 


Proudhon destaca a frase de Marx — no momento da ação — e, 


de modo severo, acrescenta: 


“Talvez o senhor ainda conserve a opinião de que nenhuma reforma 
é hoje possível sem um coup de main, sem o que outrora se chamava 
uma revolução, e que é apenas uma agitação. Essa opinião, que com- 
preendo, que escuso, que discutirei com prazer, porque compartilhei 
dela por longo tempo, confesso-lhe que meus últimos estudos revisa- 
ram-na completamente. Creio que não precisamos disso para triunfar 
e que, por consequência, não devemos colocar a ação revolucionária 
como meio de reforma social, porque esse pretenso meio seria, muito 
simplesmente, um apelo à força, ao arbítrio — logo, uma contradição. 
Coloco-me assim o problema: reintroduzir na sociedade, por uma 
combinação econômica, as riquezas que dela foram extraídas por uma 
outra combinação econômica. Noutros termos: na economia política, 
voltar à teoria da Propriedade contra a Propriedade [...] prefiro, 
pois, queimar a Propriedade em fogo lento, ao invés de lhe dar nova 
força, fazendo com os proprietários uma São Bartolomeu” 17. 


17 PROUDHON, P.-J., apud Marx, K. Miséria da filosofia..., cit. p. 201-2. 


21 


Nessa perspectiva, que quisemos enfatizar in extensis com do- 
cumento de grande atualidade, tocado pela grande complexidade do 
projeto moderno de ultrapassagem das desavenças entre a questão da 
liberdade e o problema da igualdade, Proudhon afirma não ter um 
projeto de sociedade, postulando antes um método de análise que possi- 
bilite detectar o movimento da história. Entrevê, nas discussões de 
que participa, reformadores e revolucionários ciosos de seu papel, 
sobressaltados com possíveis rivais, temerosos de partilhar a ação de 
vanguarda. Proudhon pretende afastar-se dessas “incômodas e inúteis” 
companhias, daí a precaução, dirão alguns exagerada, diante do convite 
que lhe é feito por Marx, o que provocará muito desconforto, expresso 
cm Miséria da filosofia. 

Os primeiros a levantar a questão social não foram operários. Eram 
sábios, filósofos, gente de letras, economistas etc., enumera Proudhon. E 
durante muito tempo a burguesia conservadora insistiu no fato de os 
operários permanecerem indiferentes às provocações dos inovadores: 1848 
traz um fato novo. O povo adquiriu consciência de si mesmo. Com a 
aquisição dos direitos políticos, esclarecido pelos insucessos da vida 
política, duas correntes de opinião circulam entre os trabalhadores: o 
sistema comunista governamental, ditatorial, autoritário, doutrinário, e 
o sistema mutualista. 


Detectado o movimento da história na direção da afirmação eco- 
nômica da autonomia do trabalho, da negação da apropriação do capital, 
o fundamental, enquanto critério de avaliação das propostas socialistas 
da Democracia Operária, é que ela, 


“ao mesmo tempo em que afirma seu Direito e libera sua Força, 
coloque também sua Idéia [...] para que todos reconheçam que aque- 
les que, por sua própria iniciativa, possuem o Direito e o Poder têm, 
também, decorrênciasde sua prática inteligente e progressiva, o Sa- 
ber” 18, 


Quando a racionalidade do trabalho transparece teoricamente, num 
processo interno de desvendamento, torna-se possível, objetiva e sub- 
jetivamente, a afirmação de sua autonomia: é em tal base que se erige 
a construção mutualista e federalista, em meio à multiplicidade e ao 
conflito. 


A crítica ao comunismo enquanto absolutização do Estado 


A comunidade uniformizante, de novo reclamada no século XIX, 
c vista por Proudhon como concebida sob a influência direta do próprio 
preconceito da propriedade. Os membros da comunidade nada têm 


N De la capacité..., cit. p. 103. Nesta coletânea, p. 110. 


de seu, mas a comunidade é proprietária não só dos bens, mas também 
das pessoas, da vontade. A vida, o talento, as faculdades do homem, 
enquanto propriedades do Estado, colocam-se unilateralmente a serviço 
do interesse geral, estabelecido de cima para baixo. Se a propriedade 
viola a igualdade pelo direito de exclusão e de posse e o livre- 
-arbítrio pelo despotismo, a comunidade viola a autonomia da cons- 
ciência pela repressão à espontaneidade e viola a igualdade, recom- 
pensando com igualdade de bem-estar o trabalho e a preguiça, o talento 
e a estupidez, o vício e a virtude !º. O comunismo estatal é coman- 
dado por pressupostos teóricos que desembocam num receituário con- 
vencional: priorização da intervenção estatal na produção, na cultura, 
na mobilização da consciência operária, visando corrigirem-se as exacer- 
bações dos egoísmos individualísticos que ocorrem a dano dos mais 
fracos, o que acaba, no entanto, por subordinar o próprio movimento 
operário a desígnios superiormente fixados pela vanguarda social, con- 
vertida em burocracia opressora, que restabelece a autoridade e res- 
tringe a liberdade. Tal comunismo confunde nivelamento com igualdade. 


x 


O capitalista não se propõe incentivar a produção e o consumo 
para um número cada vez maior de homens, mas sim procura eliminar 
o acesso através do processo de tecnificação. Os homens vão se tor- 
nando cada vez mais dispensáveis para o trabalho, aumentando a 
miséria. O comunista, por sua vez, procura diminuir o trabalho de 
todos, não percebendo “que semelhante diminuição não teria fim e nos 
conduziria, necessariamente, à inação e à indigência absolutas” ?º. 


Para Proudhon, o que está em jogo é a forma de acesso coletivo 
à riqueza social, onde o luxo deve ser pensado não como supérfluo ou 
como um privilégio, mas como o mais avançado estágio do progresso 
social e, por conseguinte, deve ser compartilhado por todos. 


“O comunismo, como teoria da redução dos gastos gerais, somente 
é admissível nos limites da miséria, somente é bom para os pobres, 
e estes não devem ter em comum seu trabalho durante a vida toda, 
sua família, liberdade, lucro, mas somente uma parte de seus gastos 
e nada mais” 21, 


A possibilidade de contar com os miseráveis exige dos comunistas 
a criação de autênticos estatutos religiosos de messianismo industrial, 


19 Qu'est-ce que la propriété?..., cit, pv. 112. 

20 Systême des contradictions economiques; ou philosophie de la misére. Paris, 
Librairie Internationale, 1982. p. 309. 

21 Ibid., p. 308. 
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onde o partido viria a figurar como o salvador, que recolocaria a 
miséria noutro grau, do dispor esses homens e sua força no trabalho. 


“A castidade é companheira do trabalho [...]. Os homens de medi- 
tação, os pensadores enérgicos, todos os grandes trabalhadores são 
medíocres no amor. Pascal, Newton, Leibniz, Kant e tantos outros se 
esqueceram, em suas profundas contemplações, de que eram homens 
[...]. Ora, se é lei necessária que nos tornemos sempre mais aptos 
para o trabalho que nossos pais, é também necessário que, nos jogos 
amorosos, tenhamos sempre menos ímpeto que eles” 22, 


Para Proudhon, a aquisição suficiente de bens, regulada pela distri- 
buição de forma justa, engendra a 


Ed 


“arte, isto é, a busca da beleza, a perfeição do verdadeiro na sua pes- 
soa, em sua mulher e seus filhos, em suas idéias e discursos, em suas 
ações e seus produtos: tal é a evolução máxima do trabalhador, a 
fase destinada a fechar gloriosamente o círculo da natureza. A Estética 


e, acima dela, a Moral, eis a chave mestra do edifício econômico” 23, 


A esfera da produção se articula, numa tal perspectiva, afetuosamente 
com a esfera do desejo, conciliando objetividade e subjetividade, na 
tensa e plural movimentação pulsional da sociedade, pulsões e con- 
flitos que jamais cessam, mas que encontram continuamente resoluções 
novas. 


É a resposta ao que sempre combateu: de um lado o desen- 
volvimento capitalista, gestado na Inglaterra, levou à concentração de 
capital e à proletarização e miserabilidade. De outro, o comunismo, 
que postula a extensão da propriedade. Não se trata nem de purificar 
o capitalismo, nem tampouco de se deixar seduzir pela profilaxia do 


listado. Não existe a síntese, mas a reversão da série. 


A democracia industrial — ou a substituição do regime governamental 
pelo regime econômico 


Para Proudhon, há urgência em se compreender a sociedade de 
modo dinâmico, fora das leis da geometria, da mecânica, da lógica 
silogística e unitária. Devem-se abrigar a pluralidade de princípios, a 
luta dos elementos, a oposição dos contrários, no bojo de um movimento 
fundamental: é o movimento da liberdade. A democracia é o partido 
desse movimento. Não situado, com exclusividade, em nenhum lugar, 


é de caráter cosmopolita, cujo nome francês é revolução, cujo nome 
germânico é filosofia. Justiça será seu nome cosmopolita. 


4º Ibid. p. 375. Nesta coletânea, p. 203. 
“MIbid. p. 377-8. Nesta coletânea, p. 204. 
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O movimento da história aponta para a substituição do regime 
governamental pelo regime econômico ou industrial, no qual o trabalho 
é a referência básica. Se o capital nos reenvia ao trabalho enquanto 
sua realização por apropriação, o trabalho em si mesmo explica a 
geração das riquezas e a existência das sociedades, pois os homens estão 
associados na produção, antes mesmo de o estarem através das con- 
venções. Antes de legislar, de administrar, a sociedade trabalha, produz. 
O homem isolado não pode prover senão pequena parte de suas próprias 
necessidades. Seu poder reside na sociedade enquanto combinação in- 
teligente de esforço coletivo. 


“Não há trabalhador que não receba da sociedade inteira seu consumo, 
e, com seu consumo, os meios de sua reprodução. [...] a mesma razão 
determina que a produção de cada qual suponha a produção de todos. 
Um produto não se faz sem outro produto. Uma indústria isolada é 
coisa impossível” 24. 


Na lógica desse raciocínio, se as indústrias estão mutuamente 
relacionadas, se há participação geral em cada espécie de produto, 
convertem-se em comuns todas as produções particulares. Cada pro- 
duto, “ao sair das mãos do produtor, já está hipotecado à sociedade” 2. 
A conclusão é radical: a propriedade é impossível. Ou é uma exclusão 
abominável. É uma usurpação. A sociedade se constitui então, pela 
solidariedade econômica de todos seus membros, e será fundamental- 
mente na análise de sua economia que se desvelará seu significado. 


2 


O regime mutualista é a aplicação da justiça e da eqgiiidade à 
economia, expressos no direito econômico 28. Ao mutualismo, no plano 
econômico, corresponde o federalismo, no plano político ?”. 


A mutualidade ou a democracia econômica 


Em contraste com o regime de propriedade e com o sistema co- 
munista ou de Luxemburgo **, Proudhon especifica a novidade mu- 
tualista. 


Na sociedade capitalista, o Estado é necessário como única forma 
de estabelecimento da ordem, já que, dadas as contradições econômicas, 
a sociabilidade terá de ser construída política, autoritária e unitariamente. 


24 Qu'est-ce que la propriété?..., cit., p. 181. 

25 Ibid. p. 182. 

26 De la capacité..., cit. p. 197. 

27 Ibid. p. 198. 

28 O sistema comunista ou de Luxemburgo é proposto por comissão instituída 
durante a revolução de fevereiro de 1848. Louis Blanc é escolhido seu presidente 
e expõe seu programa, cuja substância é proceder a uma socialização que deve 
ser garantida pelo Estado. 
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A solução política é, no entanto, precária: carece de verdade econômica. 
O modo político de realizar a igualdade é o modo encontrado em 1789 
para evitá-la economicamente: os destinos da sociedade acabam sendo 
entregues aos desmandos da minoria. No sistema de Luxemburgo, no 
fundo, o mesmo de Cabet, de Robert Owen etc., parte-se do prin- 
cípio de que o indivíduo é subordinado à coletividade, “que somente 
dela provêm seu direito e sua vida; que o cidadão pertence ao Estado, 
como a criança à família” ?º. 


Proudhon detecta como primeiro movimento da democracia ope- 
rária a reversão contra a burguesia de suas próprias máximas. É 
o que parece ocorrer, segundo ele, com o comunismo de Louis Blanc: 
à autoridade a autoridade, ao Estado o Estado. Porém, seja o Estado 
titulado de império, seja ele titulado de monarquia, república, demo- 
cracia ou comunidade é a mesma coisa. “É a autoridade, quer a faça- 
mos vir do céu ou a deduzamos, com Rousseau, da coletividade nacio- 
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nal” 8º, O regime proposto, nesse caso, é uma tirania anônima *'. 


Há, no entanto, dois aspectos positivos no comunismo: contribuiu 
para a eclosão da idéia verdadeira e denunciou a cisão da política e 
da economia política como se fossem duas ordens distintas e contrárias, 
afirmando sua identidade de princípios *2. 


O fato é que, seja no regime de propriedade, seja no sistema 
comunista, o coletivo é construído de modo transcendente, contraria- 
mente à espontaneidade da força coletiva dos membros de determinada 


comunidade. 


Reunidos de modo ativo pelo trabalho, no momento em que as 
condições objetivas lhes permitem se ver, sem as vendas tradicionais 
que lhes foram postas pelos proprietários e pelas autoridades, são 
capazes de se organizar, assumindo a iniciativa da ordem, sem nenhuma 
necessidade de delegá-la a instâncias superiores. Em sua fase mais 
radical, logo após 1848, Proudhon chegará à negação pura e simples 
da política, como forma necessária de desatrelamento da força social 
dos limites que a anulam. O revigoramento das forças econômicas 
enquanto fórmulas de ação, com efeito multiplicador da potencialidade 
do trabalho, muito além do que se daria, caso se tratasse de iniciativa 
de individualidades isoladas $º, garante a organização da sociedade de 
modo autônomo. 


Pela mutualidade, o trabalho enquanto força social e econômica 
entra no direito. A força coletiva do trabalho mutualizado é, em 
consequência, algo concreto, enquanto força de um grupo de homens 


24 De la capacité..., cit. p. 112. Nesta coletânea, p. 113. 
40 Ibid. p. 113. Nesta coletânea, p. 113. 

M Ibid. p. 115. Nesta coletânea, p. 115. 

“2 Ibid. p. 118. Nesta coletânea, p. 116. 

HM Ibid. p. 185. 


no trabalho. A democracia industrial é a máxima realização dessa 
força coletiva, exatamente no sentido de que ela envolve não apenas 
uma multidão de trabalhadores, mas uma comunidade organizada em 
cada unidade de produção, segundo regras de divisão mutualista do 
trabalho, que expressam o revigoramento das autonomias e a superação 
do isolamento. A retomada do poder social imanente de modo des- 
centralizado realiza em alto grau a liberdade dos produtores, no sentido 
do que chamamos hoje de autogestão, em anteposição à heterogestão. 
Há no mutualismo a preocupação maior de safar o produtor da tor- 
rente de desidentificação e aniquilamento do indivíduo na compactação 
da sociedade reificada. 


Federação ou barbárie 


Após descrer das virtudes do poder político e negar a política como 
forma de liberação social, Proudhon irá recuperá-la, redefini-la, subor- 
diná-la à organização industrial. Ao mutualismo no nível econômico 
corresponde o federalismo no nível político *. A reintrodução da 
política no movimento de seu pensamento não altera a afirmação da 
autonomia com base no primado do trabalho. Afirmada a economia 
mutualista de modo substantivo, adjetiva-se a política: os direitos polí- 
ticos se atrelam aos direitos econômicos do trabalho coletivo. O plu- 
ralismo no nível econômico é ratificado pelo federalismo. Abolida a 
estrutura hierárquica, as comunas, as unidades federadas são assumidas 
como núcleos de vigor próprio, e não como sucursais da matriz estatal; 
passam a ter, assim, direito de se administrar, de se governar, de 
estabelecer taxas, de dispor de recursos, de criar escolas, de escolher 
os professores, de se autopoliciar, de ter seus juízes, seus jornais, suas 
reuniões, suas sociedades particulares e inclusive de fazer suas próprias 
leis 3º, 

A federação não centraliza, pois não é um ponto de partida da 
unidade, da articulação das províncias, das comunas, mas um ponto de 
chegada. A vida da federação está na diversidade e na autonomia das 
unidades federadas. Não é a uniformização, a reconciliação total, mêsmo 
porque, para Proudhon, isso significaria o imobilismo. A autoridade 
federal, portanto, carece de poder político, pelo menos no sentido clás- 
sico, embora seja chamada ao exercício de determinadas funções no lugar 
em que se articulam os múltiplos interesses coletivos. 


Tudo ocorre de modo seriado, e não por relações de influência e 
por continuidade. Entendidas assim as relações sociais, a política é co- 


34 Ibid., p. 198. Nesta coletânea, p. 124. 
35 Ibid., p. 285. Nesta coletânea, p. 169. 
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locada em plano inferior, quando não sob suspeita de disfarce; a série 
autoridade busca obstruir o fluxo da liberdade. É a ilusão de caminhar- 
mos para “+ infinito, quando sob ela caminhamos para — infinito. A 
liberdade, em consegqiência, não pode ser reconhecida como parte tole- 
rável da autoridade, mas deve refazer a autoridade, buscando minar suas 
fontes de poder institucionalizado. 

Em Du principe fédératif, Proudhon envereda pela discussão política 
propriamente dita: a abolição do Estado somente se torna possível na 
medida em que se implante o princípio federativo. 

A razão aristotélica delimitou o pensamento e a ação dos homens 
em torno da dicotomia autoridade—liberdade, condenando-as a viverem 
em luta até o fim. Afinal, a política é pensada e vivida a partir de 
construções hipotéticas ou empíricas, que acabam engendrando a divi- 
são dos regimes. Os regimes que se orientam pela indivisibilidade do 
poder chamam-se regimes de autoridade: monarquia — governo de 
todos por um só —, e panarquia ou comunismo — governo de todos 
por todos. Os que se caracterizam pela divisão do poder, convencio- 
nou-se chamá-los regimes de liberdade: democracia — governo de todos 
por cada um — e anarquia — governo de cada um por cada um. 
Essa idealização dos regimes tende a sustentar, ideologicamente, a fé e 
a obediência: 


“Não podendo realizar-se em toda a pureza de seu ideal, tanto a 
democracia, quanto o comunismo, tanto a monarquia quanto a anar- 
quia acabam todos condenados a se completarem, num mútuo emprés- 
timo de elementos [...] visto que estes termos, monarquia, democracia 
etc. não expressam senão concepções teóricas distantes das instituições 
que parecem realizá-las” 38. 


A solução está no contrato federativo, na descentralização e no 
restabelecimento da autonomia das províncias e municípios. É um con- 
trato político no qual o indivíduo associado deve receber do Estado 
“tanto quanto a ele sacrifica” e conservar toda a sua liberdade, sobera- 
nia e iniciativa, menos naquilo que diz respeito ao objeto especial para o 
qual se celebra o contrato” é”. O Estado, no caso, não é a fusão do 
partiçular no universal, pois sua autoridade não excede aquela dos que 
celebram o contrato. É a exclusão da guerra. 
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A lei fundamental do sistema federativo é oposta ao princípio da 
autoridade: 


“na federação os atributos da autoridade central se especializam e se 
restringem [...] operam de uma forma menos imediata e, se ouso 


“% Du principe fédératif et de la nécessité de reconstituer le Parti de la révolution. 
Paris, Flammarion, s.d. p. 12 (Oeuvres complêtes). 
W7 Id., ibid. p. 46. Nesta coletânea, p. 93. 
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dizer, menos intensa, à medida que a Confederação vai se desenvol- 
vendo por meio da inclusão de novos Estados” 38, 


Caberá ao Estado restringir ao máximo suas iniciativas: “Verificada a 
criação, feita a instalação ou a inauguração, o Estado se retira, dei- 
xando às autoridades locais e aos cidadãos a execução dos novos 
serviços” 8º, 

O processo de federalização só terá sentido, de um lado, se assumir 
proporções abrangentes a nível internacional. De outra parte, o fede- 
ralismo realça a conservação e o desenvolvimento das liberdades indi- 
viduais e de associação. Na órbita internacional, não aponta para a 
unificação de nacionalidades, mas para a neutralização das desigual- 
dades dos Estados. Na órbita interna, idêntica neutralização de desi- 
gualdades regionais, locais e entre indivíduos é esperada. Ou seja: o 
mundo federado torna-se possível na medida em que os federadores 
sejam, eles próprios, federalistas. 

Quem diz liberdade, quem diz república, quem diz socialismo, diz, 
para Proudhon, federação. A era constitucional é chamada a ceder 
lugar à era federativa, cujo princípio é o oposto ao de compactação dos 
povos, dos grupos, dos indivíduos. 

Ou se avança para a era das federações, ou a humanidade recome- 
çará um purgatório de mil anos, num dramático retorno ao caos. É a 
conclusão que tira, com olhos de lince, diante da exacerbação das na- 
cionalidades, dispostas ao enfrentamento, como forma de mascarar suas 
dilacerações internas. 
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38 Id. ibid. p. 49. Nesta coletânea, p. 95. 
39 Id., ibid. p. 54 Nesta coletânea, p. 148. 


29 


1845 — Le miserere; ou la pénitence d'un roi. 
1844 — De la concurrence entre les chemins de fer et les voies navigables. 
1846 — Systême des contradictions économiques; ou philosophie de la 


misére. 


1848 — La démocratie. 

1848 — Organisation du crédit et de la circulation el solution du problême 
social. 

1848 — Programme révolutionnaire adressé aux électeurs de la Seine. 

1848 — Le droit au travail et le droit de proprieté. 

1848 — Résumé de la question sociale; banque d'échange. 

1849 — Les confessions d'un révolutionnaire pour servir à Vhistoire de la 
révolution de février. 

1851 — Idee gênérale de la Révolution au XIX* siêcle; choix d'études sur 
la pratique révolutionnaire et industrielle. 

1851 — Philosophie du progreês. 

1852 — La révolution sociale démontrée par le coup d'État du 2 décembre. 

1852 — Manuel du spéculateur à la Bourse. 

1855 — Des réformes à opérer dans lexploitation des chemins de fer. 

1856 — De la justice dans la révolution et dans VÉpglise. 

1860 — Théorie de limpôt. 

1861 — La guerre et la paix. 

1862 — Majorats littéraires; examen d'un projet de loi ayant pour but de 
créer au profit des auteurs, inventeurs et artistes un monopole per- 
petuel. 

1862 — Garibaldi et Punité italienne. 

1863 — Du principe fédératif et de la necessité de reconstituer le parti de 
la révolution. 

1863 — Les democrates assermentés et les réfractaires. 

1842 — Explications présentées au ministere public sur le droit de pro- 


prieté. 


1849 — Banque du Peuple. 

1858 — La justice poursuivie par VÉglise. 

1863 — Si les traités de 1815 ont cessé d'exister? 
1854 — Nouvelles observations sur lunité italienne. 


Publicações póstumas 


De la capacité politique des classes ouvriêres. 
Du principe de Part et de sa destination sociale. 


France et Rhin. 
La Bible annotée. 
La pornocratie; ou les femmes dans les temps modernes. 


30 


Amour et mariage. 

Césarisme et christianisme. 

Contradictions politiques; théorie du mouvement constitutionnel au XIXº 
siécle. 

Napoléon III. 

Commentaires sur les mémoires de Fouché. 

Jesus et les origes du christianisme. 

Lettres de Proudhon à sa femme. 

Lettres au citoyen Rolland (1858-1862). 

Lettres à Chaudey et à divers comtois (1839-1864). 


Algumas obras importantes sobre Proudhon 


MENEZES, Djacir. Proudhon, Hegel e a dialética. Rio, Zahar, 1966. 

MorTTA, Fernando C. Prestes. Burocracia e autogestão; a proposta de Prou- 
dhon. São Paulo, Brasiliense, 1981. 

GUÉRIN, Daniel. Proudhon, oui et non. Paris, Gallimard, 1978. 

ANSART, Pierre. Sociologie de Proudhon. Paris, PUF, 1967. 

—. Marx et l"anarchisme. Paris, PUF, 1969. 

GUuURVITCH, Georges. Proudhon. Lisboa, Edições 70, s. d. 

—.. Proudhon, sa vie, son oeuvre avec un exposé de sa philosophie. Paris, 
PUF, 1965. 


WooDcock, George. Pierre-Joseph Proudhon, a biography. London, Routledge 
and Kegan Paul, 1956. 

Marx, Karl. 4 miséria da filosofia; resposta à Filosofia da miséria do Sr. 
Proudhon. São Paulo, Ciências Humanas, 1982. 


%e 


Nota: Por tratar-se de antologia, selecionamos para esta edição apenas as 
notas de Proudhon ou dos editores franceses que julgamos de interesse 
para o leitor brasileiro. 


TEXTOS DE 
PIERRE-JOSEPH 


PROUDHON 


revisão da tradução: 
Paulo-Edgar Resende 
Edson Passetti 


I. AUTORIDADE 
VERSUS 
LIBERDADE 


1. A PROPRIEDADE É UM ROUBO * 


Se eu tivesse que responder à seguinte questão: O que é a escra- 
vidão?, e com uma única palavra respondesse: É o assassinato, meu 
pensamento seria, em princípio, compreendido. Eu não precisaria de 
um longo discurso para mostrar que o poder de suprimir do homem 
o pensamento, a vontade, a personalidade é um poder de vida e de 
morte, e que fazer o homem escravo é assassiná-lo. Por que, então, 
a esta outra pergunta: O que é a propriedade?, não posso responder 
do mesmo modo: É o roubo, sem ter certeza de ser compreendido, 


ainda que essa segunda proposição só seja a primeira transformada? 


Tento discutir o próprio princípio de nosso governo e de nossas 
instituições: a propriedade; estou no meu direito: posso me enganar na 
conclusão que resultará de minhas investigações; estou no meu direito: 
agrada-me colocar o último pensamento de meu livro no começo; estou 
sempre no meu direito. 


Alguns ensinam que a propriedade é um direito civil, originado da 
ocupação e sancionado pela lei; outros sustentam que é um direito 
natural, tendo sua fonte no trabalho: e essas doutrinas, por opostas que 
pareçam, são fomentadas, aplaudidas. Sustento que nem o trabalho, nem 
a ocupação, nem a lei podem criar a propriedade; ela é um efeito sem 
causa; deverei ser repreendido por isso? 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Méthode suivie dans cet ouvrage. Idée d'une 
révolution (excertos). In: —. Qu'est-ce que la propriété?; ou recherche sur le 
principe du droit et du gouvernement. Paris, A. Lacroix, 1873. Cap. 1, p. 13-4, 
15-6, 16, 17, 17-8, 20-1, 21, 23, 25, 29, 30-1, 32, 32-5, 36 (Oeuvres complêtes. 
t. 1). Trad. por Célia Gambini. 
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Murmúrios se elevam! 


— A propriedade é o roubo! Eis o clarim de 93! Eis o grande 
estrondo das revoluções! 


— Leitor, tranqiilize-se; não sou de maneira alguma um agente da 
discórdia, um amotinador. Antecipo alguns dias da história; exponho 
uma verdade cujo cumprimento nos esforçamos em vão para impedir; 
escrevo o preâmbulo de nossa futura constituição. Se as preocupações 
nos permitissem compreender esta definição que parece injuriosa — 
a propriedade é o roubo — teríamos a espada conspiradora cortando 
como um raio, mas quantos interesses e preconceitos se opõem a isso!... 
A filosofia não mudará jamais o curso dos acontecimentos. O destino se 
concluirá independentemente da profecia; aliás, não é necessário que se 
faça justiça e que nossa educação se complete? 
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— A propriedade é o roubo!... Que desordem nas idéias hu- 
manas! Proprietário e ladrão foram em todos os tempos expressões 
contraditórias, do mesmo modo que os seres que elas designam são 
incompatíveis; todas as línguas consagraram essa antilogia. Com que 
autoridade poderia você, então, contestar o consenso universal e contra- 
dizer o gênero humano? Quem é você para negar a razão dos povos e 
das eras? 


— Que lhe importa, leitor, minha mesquinha individualidade? Sou 
como você, de um século em que a razão se submete apenas ao fato 
e à prova; meu nome, tanto quanto o seu, é pesquisador da verdade; 
minha missão está escrita nestas palavras da lei: Fale sem ódio e sem 
temor: diga o que você sabe. Compete à nossa espécie construir o 
templo da ciência, e esta ciência contém o homem e a natureza. [...] 


[...] As coisas que eu tenho para lhe falar são tão simples, tão 
palpáveis, que você ficará surpreso de não as ter percebido antes, e 
dirá: “Eu não havia refletido sobre elas”. Outras lhe oferecerão o 
espetáculo do gênio desvendando os segredos da natureza e divulgando 
oráculos sublimes; você só encontrará aqui uma série de experiências 
sobre o justo e o direito, uma espécie de verificação dos pesos e 
medidas de sua consciência. As operações se farão sob seus olhos; e 
é você mesmo que apreciará o resultado. 


De resto, eu não faço um sistema: peço o fim do privilégio, a 
abolição da escravatura, a igualdade dos direitos, o reino da lei. Justiça, 
nada mais que justiça; tal é o resumo de meu discurso; deixo a outros a 
tarefa de disciplinar o mundo. 


Eu me perguntei certo dia: “Por que tanta dor e miséria na 
sociedade? O homem deve ser eternamente infeliz?”. E, sem me deter 
nas inúmeras explicações dos empreendedores de reformas, que atribuem 
a miséria geral, uns à infâmia e imperícia do poder, outros, aos 
conspiradores e às rebeliões, outros ainda à ignorância e à corrupção 
geral; cansado dos intermináveis combates da tribuna e da imprensa, 
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eu quis aprofundar a questão. [...] Nesta estrada penosa, recolhi 
vários fatos interessantes que divulgarei a meus amigos e ao público 
logo que tiver possibilidade. Mas — é necessário que eu diga — 
acreditei de início entender o que não tínhamos nunca compreendido, o 
sentido destas palavras tão vulgares e tão sagradas: Justiça, egiiidade, 
liberdade; que, sobre cada uma dessas coisas, nossas idéias eram pro- 
fundamente obscuras; e que, enfim, essa ignorância era a causa única 
do pauperismo que nos devora, e de todas as calamidades que afligiram 
a espécie humana. 


[54] 


Então, resolvi tirar uma prova de meus julgamentos, e eis quais 
foram as questões que coloquei a mim mesmo nesse novo trabalho: É 
possível que, na aplicação dos princípios da moral, a humanidade esteja 
há tanto tempo e universalmente enganada? Como e por que se enganou? 
“Como seu erro, sendo universal, não seria invencível? 


= 


Sim, todos os homens acreditam e repetem que a igualdade de 
condições é idêntica à igualdade de direitos; que propriedade e roubo 
são termos sinônimos; que toda preeminência social, concedida ou, para 
melhor dizer, usurpada sob o pretexto de superioridade de talento e 
serviço, é iniguidade e latrocínio; todos os homens, repito, afirmam essas 
verdades em sua alma; só se trata de lhes fazer perceber isto. 


Antes de iniciar o assunto, é necessário que eu diga uma palavra 
sobre o caminho que vou seguir. [...] 


É um fato incontestável, dizem os psicólogos modernos, que toda 
percepção recebida pelo espírito aí se determina segundo certas leis gerais 
desse mesmo espírito; amolda-se, por assim dizer, a certos modelos pre- 
existentes em nosso entendimento e que são como que a sua condição 
formal. De sorte, dizem, que, se o espírito não tem idéias inatas, tem, 
pelo menos, formas inatas. Assim, por exemplo, todo fenômeno é neces- 
sariamente concebido no tempo e no espaço; todo fenômeno supõe uma 
causa; tudo o que existe implica a idéia de substância, modo, número, 
relação etc.; em uma palavra, nós não formamos pensamento algum que 
não se relacione com alguns princípios gerais da razão, além dos quais 
nada existe. 


Esses axiomas do entendimento, acrescentam os psicólogos, esses 
tipos fundamentais aos quais se conduzem fatalmente todos os nossos 
Julgamentos e todas as nossas idéias e que nossas sensações trazem à luz, 
são conhecidos na academia sob o nome de categorias. [...] 


Não acredito, confesso, não só em idéias inatas, como também em 
formas ou leis inatas do nosso entendimento, e considero a metafísica 
de Reid e Kant ainda mais afastada da verdade do que a de Aristóteles. 
Entretanto, como não quero fazer aqui uma crítica da razão, coisa que 
exigiria um longo trabalho e com a qual o público não se importa, 
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examinarei, hipoteticamente, nossas idéias mais gerais e mais necessárias, 
tais como as de tempo, espaço, substância e causa, como existindo 
primordialmente no espírito, ou, ao menos, derivando imediatamente 
de sua constituição. 


Mas um fato psicológico não menos verdadeiro e que talvez os 
filósofos tenham negligenciado demasiadamente é que o hábito, como 
uma segunda natureza, tem o poder de imprimir no entendimento novas 
formas categóricas, tomadas das aparências que nos impressionam e 
por isso mesmo despojadas na maior parte das vezes da realidade obje- 
tiva, mas cuja influência sobre nossos julgamentos não é menos predeter- 
minante que aquela das primeiras categorias. De sorte que raciocinamos, 
simultaneamente, segundo as leis eternas e absolutas de nossa razão e 
segundo as regras secundárias, ordinariamente falíveis, que a observação 
incompleta das coisas nos sugere. Essa é a fonte mais fecunda dos falsos 
preconceitos e a causa permanente e muitas vezes inevitável de inúmeros 
erros. A preocupação que para nós resulta desses preconceitos é tão 
forte que, frequentemente, mesmo que combatamos um princípio que 
nosso espírito julga falso, que nossa razão repele, que nossa consciência 
reprova, nós o defendemos sem que disso nos apercebamos, raciocinamos 
segundo ele, obedecemos-lhe, ao atacá-lo. Fechado num círculo, nosso 
espírito rodopia sobre si próprio, até que uma nova observação, susci- 
tando-nos novas idéias, nos faça descobrir um princípio exterior que 
liberta nossa imaginação do fantasma que a atormentava. 


seia 


Se passarmos agora da natureza física ao mundo moral, ainda aqui 
nos encontraremos sujeitos às mesmas decepções da aparência, às mes- 
mas influências da espontaneidade do hábito. Mas o que distingue essa 
segunda parte do sistema dos nossos conhecimentos é, de um lado, o 
bem ou o mal que resulta de nossas opiniões; de outro, a obstinação com 
a qual defendemos o preconceito que nos atormenta e mata. 


Qualquer que seja o sistema que tomarmos sobre a causa da gravi- 
dade e a forma da Terra, a física do globo não será afetada; e quanto 
a nós, nossa economia social não pode retirar daí nem proveito nem 
dano. Mas é em nós e para nós que se cumprem as leis de nossa 
natureza moral: ora, essas leis não podem executar-se sem nossa parti- 
cipação reflexiva e, portanto, sem que as conheçamos. Se, então, nossa 
ciência de leis morais é falsa, é evidente que, mesmo desejando nosso 
bem, causaremos nosso mal; se ela é incompleta, poderá bastar por algum 
tempo ao nosso progresso social, mas num período maior ela nos levará 
a uma falsa estrada e, enfim, nos precipitará num abismo de calamidades. 

Maiores conhecimentos tornam-se, então, indispensáveis, e é preciso 
dizer, para nossa glória, que nunca faltaram; mas é agora, também, 
que começa uma briga enfurecida entre os velhos preconceitos e as 
novas idéias. Dias de conflagração e angústia! Lembramo-nos dos tempos 
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em que, com as mesmas crenças, com as mesmas instituições, todos 
pareciam felizes: como acusar essas crenças, como proscrever essas insti- 
tuições? Não queremos compreender que esse período de felicidade serviu 
precisamente para desenvolver o princípio do mal que a sociedade enco- 
bria; acusamos os homens e os deuses, os poderosos e as forças da 
natureza. Em lugar de procurar a causa do mal em sua razão e em seu 
coração, o homem acusa seus mestres, rivais, vizinhos, ele próprio. As 
nações se armam, se arruinam, se exterminam, até que, por um grande 
despovoamento, o equilíbrio se restabeleça e a paz renasça das cinzas 
dos combatentes. De tal maneira repugna à humanidade tocar nos cos- 
tumes dos ancestrais, mudar as leis dadas pelos fundadores das cidades 
e confirmadas no decorrer dos séculos. 


[...] 

Testemunha das dores de meu século, eu disse a mim mesmo: 
Entre os princípios sobre os quais a sociedade repousa existe um que 
ela não compreende, que sua ignorância viciou, e que causa todo o 
mal. Esse princípio é o mais antigo de todos, pois é da essência das 
revoluções suprimir os princípios mais modernos e respeitar os antigos; 
ora, o mal que nos atormenta é anterior a todas as revoluções. Esse prin- 
cípio, tal qual nossa ignorância o fez, é honrado e querido; pois, se não 
o fosse, não iludiria ninguém, não teria influência. 

[...] Sobretudo, e na questão que nos ocupa, essa observação é 
decisiva, a causa da desigualdade de condições entre os homens, do 
pauperismo, do sofrimento universal, das dificuldades dos governos, não 


pode mais ser unicamente relacionada à religião: é necessário ir mais 
longe e cavar mais adiante. 


Tentemos chegar a alguma coisa mais precisa e positiva. 


A justiça é o astro central que governa as sociedades, o eixo sobre 
o qual gira o mundo político, o princípio e a regra de todas as transações. 
Nada se faz entre os homens a não ser em virtude do direito; nada se 
faz sem a invocação da justiça. A justiça não é obra da lei: ao contrário, 
a lei não é mais que uma declaração e uma aplicação do justo, em todas 
as circunstâncias em que os homens podem se encontrar em relação de 
interesses. Se, então, a idéia que fazíamos do justo e do mal estivesse 
mal determinada, se fosse incompleta ou até falsa, é evidente que todas 
as nossas aplicações legislativas seriam más, nossas instituições viciadas, 


nossa política errônea; haveria, portanto, desordem e mal social. 


Essa hipótese da perversão da justiça em nosso entendimento, e, 
por conseqiência necessária, em nossos atos, seria um fato demonstrado, 
se as opiniões dos homens relativamente ao conceito de justiça e às 
suas aplicações não tivessem sido constantes; se, em diversas épocas, 
elas tivessem sofrido modificações, em uma palavra, se houvesse pro- 
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gresso nas idéias. Ora, é o que a história nos atesta pelas mais incon- 
testáveis testemunhas. 

[225] 

Quando, sobre um fato físico, intelectual ou social, nossas idéias, 
como resultado das observações que fizemos, se transformam completa- 
mente, chamo revolução a esse movimento do espírito. Se ocorrer somente 
uma extensão ou modificação em nossas idéias, é o progresso. Assim O 
sistema de Ptolomeu foi um progresso na astronomia, o de Copérnico 
uma revolução. Do mesmo modo, em 1789, houve batalha e progresso, 
não revolução. O exame das tentativas de reformas o demonstra. 

O povo, há tanto tempo vítima do egoísmo monárquico, acreditou 
se libertar para sempre ao declarar que só ele era soberano. Mas o 
que era a monarquia? A soberania de um homem. O que é a democracia? 
A soberania do povo, ou, para melhor dizer, da maioria nacional. Mas 
é sempre a soberania do homem colocada no lugar da soberania da lei, 
a soberania da vontade colocada no lugar da soberania da razão, em 
uma palavra, as paixões no lugar do direito. Sem dúvida, quando um 
povo passa do Estado monárquico ao democrático há progresso porque, 
ao multiplicar o soberano, aumentam as chances de a razão substituir a 
vontade; mas, enfim, não há revolução no governo, já que o princípio 
permanece o mesmo. Ora, nós temos a prova, hoje, de que mesmo na 
mais perfeita democracia não se pode ser livre 1. 

[...] A lei, dizíamos, é a expressão da vontade do soberano: então, 
sob uma monarquia, a lei é a expressão da vontade do rei; numa repú- 
blica, a lei é a expressão da vontade do povo. À parte a diferença do 
número de vontades, os dois sistemas são perfeitamente idênticos: de 
uma parte e de outra o erro é igual: achar que a lei é a expressão de 
uma vontade quando deve ser expressão de um fato. Entretanto, seguimos 
bons guias: tomamos o cidadão de Genebra por profeta, e O contrato 
social por Alcorão. 

A preocupação e o preconceito mostram-se a cada passo na retórica 
dos novos legisladores. O povo sofreu uma quantidade de privações e 
de privilégios; seus representantes lhe fizeram a seguinte declaração: 
Todos os homens são iguais por natureza e diante da lei; declaração 
ambígua e redundante. Os homens são iguais por natureza: quer dizer 
que eles têm a mesma estatura, a mesma beleza, o mesmo gênio, a 
mesma virtude? Não; é então a igualdade política e civil que se quer 
designar. Então bastaria dizer: Todos os homens são iguais diante da lei. 


[Esse] 


1 Ver Tocqueville, De la democratie en Amérique; e Michel Chevalier, Lettres sur 
PAmérique du Nord. Vemos, em Plutarco — Vie de Péricles —, que em Atenas 
as pessoas honradas eram obrigadas a se esconder para se instruírem, de medo 
de parecerem aspirar à tirania. 
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O povo consagrou, enfim, a propriedade... [...] 

Outrora, a nobreza e o clero só contribuíam para os encargos do 
Estado a título de ajudas voluntárias e de doações espontâneas; seus 
bens não podiam ser penhorados, mesmo em caso de dívidas, enquanto 
o plebeu, sobrecarregado de impostos e tributos, era atormentado sem 
descanso, ora pelos preceptores do rei, ora pelos senhores, ora pelo clero. 
O mainmortable 2, classificado como coisa, não podia fazer testamento 
nem tornar-se herdeiro; era tratado como os animais, cujos serviços e 
crias pertenciam ao senhor por direito de cessão. O povo queria que 
a condição de proprietário fosse a mesma para todos; que cada um 
pudesse gozar e dispor livremente de seus bens, rendas, do fruto de seu 
trabalho e de seu engenho. O povo não inventou a propriedade, mas, 
porque ela não existia para ele próprio da mesma maneira que para os 
nobres e para o clero, decretou a uniformidade desse direito. As formas 
severas da propriedade — a corvéia, a mainmorte, o despotismo senhorial, 
a exclusão dos empregos — deixaram de existir; a forma de gozar de 
privilégios foi modificada; mas, no fundo, a coisa continuou a mesma. 
Houve progresso quanto à atribuição do direito; não houve revolução. 


Eis, então, três princípios fundamentais da sociedade moderna, que 
o movimento de 1789 e o de 1830 consagraram: 1.º) Soberania da von- 
tade do homem, e, reduzindo a expressão, despotismo; 2.º) Desigualdade 
das fortunas e das posições; 3.º) Propriedade: acima, a Justiça, invocada 
sempre como o gênio tutelar dos soberanos, nobres e proprietários; a 
Justiça, lei geral primitiva, categórica, de toda a sociedade. 


Trata-se de saber se os conceitos de despotismo, desigualdade civil 
e propriedade estão de acordo com a noção primitiva do justo, se dela 
são uma dedução necessária, que se manifesta diversamente segundo o 
caso, o lugar e a relação das pessoas; ou se não serão mais que O 
produto ilegítimo de uma confusão de coisas diferentes, de uma associação 
fatal de idéias. Visto que a justiça se determina sobretudo no governo, 
na condição das pessoas e na posse das coisas, é preciso procurar, pelo 
consentimento de todos os homens e os progressos do espírito humano, 
em que condições o governo é justo; a condição dos cidadãos, justa; a 
posse das coisas, justa; depois de eliminado tudo o que não preencher 
essas condições, o resultado indicará, ao mesmo tempo, qual é o governo 
legítimo, a condição legítima dos cidadãos e a posse legítima das coisas; 
enfim, como última expressão de análise, o que é a Justiça. 


A autoridade do homem sobre o homem é justa? 


2 Aquele que está sujeito ao direito de mainmorte; vassalo mainmortable. Main- 
morte: direito do senhor de dispor dos bens deixados por seu vassalo, ao morrer. 
Bens de mainmorte: bens inalienáveis, que não estavam sujeitos aos direitos de 
sucessão. (N. da T.) 
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Todos respondem: “Não; a autoridade do homem é apenas a auto- 
ridade da lei, que deve ser justiça e verdade. A vontade privada não é 
levada em conta pelo governo, que se limita, de um lado, a descobrir 
o que é verdadeiro e justo, para disso deduzir a lei; de outro lado, a 
zelar pela execução dessa lei”. — Eu não estou considerando, neste 
momento, se nossa forma de governo constitucional satisfaz essas condi- 
ções; se, por exemplo, a vontade dos ministros não se confunde com 
a declaração e a interpretação da lei; se nossos deputados, em seus 
debates, estão mais ocupados em vencer pela razão que pelo número: 
basta-me que a idéia de um bom governo seja tal qual o defini. Essa 
idéia é exata: entretanto, vemos que nada parece mais justo aos povos 
orientais que o despotismo de seus soberanos; que aos antigos, e na 
opinião dos próprios filósofos, a escravidão era justa; que na Idade 
Média, os nobres, abades e bispos achavam justo terem servos; que Luís 
XIV pensava dizer a verdade quando afirmou: O Estado sou eu; que 
Napoleão considerava crime de Estado desobedecerem à sua vontade. 
A idéia de justo, aplicada ao soberano e ao governo, não foi, portanto, 
sempre a mesma que hoje; foi se desenvolvendo sem parar e se concre- 
tizando cada vez mais, até que, enfim, parou no ponto onde a vemos. 
Mas chegou à sua última fase? Não creio: o último obstáculo que lhe 
resta vencer vem unicamente da instituição do domínio da propriedade, 
que conservamos. Para concluir a reforma no governo e consumar a 
revolução, é essa instituição que devemos atacar. 

A desigualdade política e civil é justa? 

Uns respondem sim; outros, não. Aos primeiros eu lembraria que, 
quando o povo aboliu os privilégios de nascimento e de casta, isso lhe 
pareceu bom provavelmente por lhe trazer proveito; por que não querem 
então que os privilégios de fortuna desapareçam, da mesma forma que 
os privilégios de classe e de raça? Dizem que é porque a desigualdade 
política é inerente à propriedade, e que sem a propriedade não há socie- 
dade possível. Assim a questão que acabamos de levantar resume-se na 
da propriedade. Aos segundos, contento-me em fazer esta observação: 
Se vocês querem gozar da igualdade política, exterminem a propriedade, 
senão, do que reclamam? 

A propriedade é justa? 

Todos respondem sem hesitar: Sim, a propriedade é justa. Digo 
todos, pois ninguém até o presente, ao que me parece, respondeu com 
plena consciência: Não. Uma resposta motivada não seria uma coisa 
fácil, só o tempo e a experiência podem levar a uma solução. Atualmente 
essa solução está dada; cabe a nós entendê-la. Tentarei demonstrá-la. 

Procederemos nessa demonstração da seguinte maneira: 

I. Não reivindicamos, não contestamos, nem reprovamos ninguém; 
aceitamos como boas todas as razões alegadas em favor da propriedade 
e nos limitamos a procurar seu princípio, a fim de verificar se ele está 
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fielmente expresso na propriedade. Com efeito, como a propriedade, 
não pode ser defendida senão como justa, a idéia — ou, pelo menos, 
a intenção de justiça — deve necessariamente se encontrar na base de 
todos os argumentos que fizermos em seu favor; e como, por outro 
lado, a propriedade só se exerce sobre coisas materialmente apreciáveis, 
a justiça, objetivando-se a si própria, por assim dizer, secretamente, 
deve aparecer sob uma fórmula algébrica. Por esse método de exame, 
logo reconheceremos que todos os raciocínios que imaginamos para 
defender a propriedade, quaisquer que sejam, concluem sempre e necessa- 
riamente pela igualdade, isto é, pela negação da propriedade. 


Esta primeira parte compreende dois capítulos: um relativo a ocupa- 
ção, fundamento de nosso direito; outro relativo ao trabalho e ao talento, 
considerados como causas da propriedade e da desigualdade social. 


A conclusão desses dois capítulos será, por um lado, que o direito 
de ocupação impede a propriedade e, por outro, que o direito do 
trabalho a destrói. 


II. Sendo, então, a propriedade necessariamente concebida sob a 
razão categórica da igualdade, temos que procurar saber por que, apesar 
dessa necessidade lógica, a igualdade não existe. Essa nova investigação 
também compreende dois capítulos: no primeiro, considerando o fato 
da propriedade em si mesma, investigaremos se ele é real, se existe, se 
é possível; pois seria contraditório que duas formas sociais opostas, a 
igualdade e a desigualdade, fossem ambas possíveis. Descobriremos, 
então, fato singular, que na verdade a propriedade pode se manifestar 
como acidente, mas que, como instituição e princípio, é matematicamente 
impossível. De maneira que o axioma da escola, ab actu ad posse valet 
consecutio — do fato à possibilidade a conseqgiiência é boa —, encontra- 
-se desmentido no que concerne à propriedade. 


Enfim, no último capítulo, chamando em nossa ajuda a psicologia, 
e penetrando a fundo na natureza do homem, exporemos o princípio 
do justo, sua fórmula e caráter; precisaremos a lei orgânica da sociedade; 
explicaremos a origem da propriedade, as causas de seu estabelecimento, 
de sua longa duração, e de seu próximo desaparecimento; estabelece- 
remos, definitivamente, sua identidade com o roubo; e, depois de ter 
mostrado que estes três preconceitos — soberania do homem, desigual- 
dade de condições, propriedade — são um só, que se podem tomar um 
pelo outro e são reciprocamente conversíveis, não teremos dificuldade 
em deduzir, pelo princípio da contradição, a base do governo e do di- 
reito. [...] 


Defensor da igualdade, falarei sem ódio e sem cólera, com a inde- 
pendência que cabe ao filósofo, com a calma e a firmeza do homem 
livre. Pudesse eu, nesta luta solene, levar a todos os corações a luz que 
me penetrou e mostrar, pelo sucesso de meu discurso, que se a igualdade 
não pode vencer pela espada é que deve vencer pela palavra! 


2. A CIÊNCIA ENQUANTO MODO PARTICULAR DE 
SERIAÇÃO: NEGAÇÃO DA IDÉIA DE 
SUBSTÂNCIA E DE CAUSA * 


$ I — Fatos comuns a todas as ciências 


St des] 

A consciência, no primeiro momento de sua atividade, absorve-se 
e imobiliza-se na natureza, identifica-se com ela, procura penetrá-la, 
apreendê-la em sua essência e, contemplando ao mesmo tempo substân- 
cias, causas e relações, faz do universo um todo animado, divino, cujo 
organismo ela explica por comparações e símbolos. Enquanto dogma, a 
religião deve se extinguir; quanto ao sentimento inato que dá lugar ao 
pensamento religioso, tudo leva a crer que ele receberá, mais tarde, um 
outro método de exercício, uma nova manifestação. 


152. Solicitada, irritada pelo dogma religioso, cansada do sobrena- 
tural e do incompreensível, a razão logo se desperta e desenvolve: ela 
não nega, em princípio, o dogma: tenta interpretá-lo, a fim, diz ela, de 
assegurar-se a si mesma e de não se perder na fé. Impio pretexto! A 
interpretação cria a diversificação de opiniões, arrastando em seguida ao 
cisma, à heresia, à revolta direta e confessa 1. 


* Reproduzido de ProuDHON, P.-J. La méthaphysique (excertos). In: —. De la 
création de l'ordre dans [Phumanité; ou principes d'organisation politique. Paris, 
Marcel Riviére, 1927. cap. 1, p. 129-31, 137-8, 139-41, 152-3, 170, 171-2, 187-8, 
192, 233-6, 238 (Oeuvres Complêtes). Trad. por Célia Gambini. 

1 Essa progressão é o fato mais constatado da história eclesiástica. Os primeiros 
cristãos quase só discutiam sobre os pontos da moral e da disciplina e sobre a 
fórmula dos mistérios; nos séculos seguintes, essa discussão se dividiu entre a 


“O verdadeiro momento do drama, tanto para povos como para 
indivíduos, é aquele em que, discutindo pela primeira vez suas crenças, 
eles se debatem no seio do deus de seu país, entre a fé e a dúvida: 
a alma, despertada em sobressalto no meio da fé, se esforça, ao mesmo 
tempo, para perdê-la e apoderar-se dela de novo.” 2 


153. A filosofia, seja afirmando, seja negando a existência dos deuses 
e a substancialidade da alma, é, como a religião, de início, panteísta. 
A substância infinita, viva, de toda a forma, ao grande Pan, ela substitui 
por um motor universal, uma causa plástica que informa a substância 
inerte, dá impulso aos elementos e esclarece a vida. Então, chegando 
rapidamente a algumas fórmulas gerais, na maior parte das vezes hipo- 
téticas, às quais ela atribui uma profundidade e uma eficácia que não 
possuem, ela se gaba por reunir nas mãos os fios desse vasto organismo. 
Enfim, sua linguagem, sua gramática, sua análise formam seu ponto de 
partida; ela inventa uma máquina de demonstrações, máquina pérfida 
que, depois de ter produzido miríades de opiniões contraditórias, mer- 
gulha a filosofia na dúvida. 

154. Enquanto o espírito, enfatuado de religião e de filosofia, per- 
segue as quimeras de revelação e constrói fantásticos sistemas, uma 
revolução secreta se opera no conhecimento humano, quase à deriva 
da razão. No meio de tantas imaginações e fábulas, sempre alguma 
verdade natural se deixa apanhar pelo espírito do homem, sempre algu- 
mas observações são agrupadas, mesmo que só para servirem de aforis- 
mos e de matéria aos apólogos. Pouco a pouco observações se agrupam, 
relações são constatadas, sequências são formadas; mas como se estas 
verdades profanas e triviais fossem indignas de seu elevado pensamento, 
o padre e o filósofo as abandonam ao vulgo, como prática bruta e 
grosseira. Semelhante ao autor do cristianismo, a ciência cresce em meio 
à obscuridade e o desdém. 


[...] 

168. Não saindo nunca do eterno, do infinito, do completo poder, 
da completa ciência, da vida universal e do amor, falando por símbolos 
e apólogos, a religião, expressão do sentimento e da sensibilidade, é 
anti-serial. 

Discorrendo sobre tudo mas sem se apegar especialmente a nada, 
não analisando, procurando a verdade e o possível nas causas; tratando 
as idéias gerais, mas indeterminadas, de substância, causa, movimento, 
fenômeno, necessidade, contingência, quantidade, qualidade, modificação 


própria essência dos mistérios e a autenticidade dos dogmas; enfim, negou-se a 
competência da Igreja e fez-se apelo à razão individual. A partir desse momento, 
tudo se perdeu. 

2 E. QuiNET, Do gênio das religiões. 
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etc. a fim de extraí-los dos sistemas de ontologia e de cosmogonia, a 
filosofia, ou pansofia, é anti-serial, antidiferencial, antianalítica. 


pad 


171. A série é a condição suprema da ciência, bem como da própria 
criação. Se é assim, o que se denominou, segundo Leibniz, lei da conti- 
nuidade, é um erro, pelo menos quanto à expressão. A idéia de conti- 
nuidade é uma concepção de nosso entendimento análoga às de subs- 
tância e de causa, quer dizer, sem realidade perceptível, e sinônimo de 
identidade absoluta. A continuidade é uma idéia verdadeira, mas cuja 
verdade é anterior à diferenciação dos seres; o que significa, para nós, 
anterior à sua criação. Essa idéia é legítima, já que a hipótese que ela 
exprime é produzida em virtude das leis de nosso entendimento e ela 
nos é sugerida através da própria observação da série, que é a sua contra- 
ditória. A coesão dos corpos e a sucessão dos fenômenos nos dão a 
idéia de continuidade, mas na verdade essa continuidade não existe em 
parte alguma. 

Quando Leibniz diz que a natureza não faz nada bruscamente, nem 
procede por saltos, mas opera de maneira sucessiva e progressiva, e 
chama essa lei de lei de continuidade, é necessário entender que ele quis 
falar de um progresso seriado, de uma série compacta e intensa, mas 
não de um progresso contínuo. As idéias de continuidade e de progressão 
parecem mesmo se excluir: quem diz progresso diz necessariamente su- 
cessão, transporte, crescimento, passagem, adição, multiplicação, dife- 
rença, série, enfim; de maneira que a expressão movimento contínuo não 
é mais que uma metáfora. O movimento é a série da força, como o 
tempo é a série da eternidade. 


172. A natureza, ao combinar os elementos e compor os átomos, 
começa pelas séries mais simples e se eleva, por graus, até as mais com- 
plexas; mas, por menores e mais compactos que sejam esses graus, um 
abismo os separa; não existe continuidade. 


A linha que descreve um corpo caindo na direção da terra é talvez 
a imagem mais perfeita da continuidade: entretanto, só há continuidade, 
nesse fenômeno, na força da atração que arrasta o corpo; quanto ao 
movimento, ele tem lugar numa progressão numérica tal que nós só o 
concebemos como uma escala descendente, na qual os graus se alongam 
cada vez mais, numa dada proporção. Isso para o movimento acelerado; 
quanto ao movimento uniforme, é tão raro na natureza quanto o movi- 
mento contínuo na mecânica. 


O estado molecular dos corpos é uma outra prova da não-conti- 
nuidade. O ouro, o mais denso dos metais, tem mais de vazio que de 
cheio. Além disso, suas moléculas não se tocam; elas se relacionam 
apenas através de suas atmosferas ou pólos magnéticos e formam entre 
si grupos e sistemas, miniaturas microscópicas dos sistemas siderais. 
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Puxe por uma de suas extremidades uma barra de ferro de um 
metro de comprimento; a barra vem a você por um movimento simul- 
tâneo: a tração parece então exercer-se de uma maneira contínua em 
toda a barra. Mas imagine, no lugar de uma barra de um metro de 
comprimento, um extensíssimo fio metálico, e você verá que a tração 
se comunicará de uma extremidade à outra do fio em um tempo consi- 
derável. É, digamos, o peso do fio juntamente com sua elasticidade 
que ocasionam esse atraso. Mas o que é a elasticidade? A propriedade 
que têm as moléculas dos corpos de distender e comprimir momentanea- 
mente suas atmosferas sem perderem o contato umas com as outras. 
Na tração, as moléculas são conduzidas, portanto, alternadamente; se 
a dilatação se torna muito forte, há ruptura, o que não podemos conceber 
com a idéia de continuidade. 

Troquemos de experiência: no lugar de um exemplo de tração, 
tomemos um caso de vazamento. O fluido que escorre pelo orifício de 
um vaso, O gás que escapa por um tubo não formam um jato contínuo, 
mas um jato em série. Pois que se suponha o jato dividido transversal- 
mente em fatias de uma espessura igual ao diâmetro das moléculas do 
líquido; segundo o que acaba de ser dito do estado molecular dos corpos, 
essas fatias não se tocam; elas comprimem umas às outras através de 
suas atmosferas e produzem assim uma tensão elástica que, combinada 
com a altura da coluna fluida, é a causa da tensão e rapidez do jato. 

A luz nos vem do Sol por emissão, como pensam os newtonianos? 
ou é ela uma vibração do éter, como acreditava Descartes? Certos fenô- 
menos se explicam pela emissão; outros, somente pelas ondulações; 
alguns não se submetem nem a uma nem a outra hipótese. Ora, qualquer 
que seja o sistema que deva um dia prevalecer, podemos estar certos de 
que a série será sua base, visto que, de um lado, a saída do fluido se 
faz necessariamente de forma serial e que, de outro, a vibração e a 
série são a mesma coisa. 

Que mais eu diria? Nossa própria vida está submetida à série; e 
a continuidade da consciência, a permanência do sentido íntimo, a 
incansável vigília do eu são somente ilusões. Acreditamos viver uma 
vida indefectível e não-interrompida, ao menos neste curto intervalo de 
tempo que nos é permitido; pobres mortais! cada instante de nossa vida 
só se liga ao que lhe precede como as vibrações da lira se ligam umas 
as outras: a força vital que nos anima é contada, pesada, medida, 
seriada; se ela fosse contínua, seria indivisível, e nós seríamos imortais. 

173. A série não é, de maneira alguma, coisa substancial nem 
causativa: ela é ordem, conjunto de relações ou de leis. Nas matemáticas, 
ciências denominadas por excelência exatas, toda ontologia desaparece. 
O número, segundo Newton, é uma relação: e a primeira coisa que 
distingue as matemáticas é se absterem de especulações sobre a subs- 
tância e a causa. As matemáticas são cálculos de séries: é das proprie- 
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dades da série que tiram sua certeza; enfim, são apenas, como iremos 
demonstrar, um dos membros da grande família metafísica. Ora, se toda 
ciência, nascida ou por nascer, não é mais que um cálculo de séries, 
pode-se já prever que, em cada esfera de conhecimentos, a certeza é 


a 


igual e homóloga à certeza matemática. 


$ II — Observações sobre a série 


[...] 


190. Já que cada série encerra em si mesma seu princípio, sua lei, 
sua certeza, segue-se que as séries são independentes e que o conheci- 
mento de uma não supõe nem engloba o conhecimento da outra. 
[Aos] 
192. [...] O que produz nas ciências a diversidade da série é a 
diversidade do objeto; ora, ainda que se possa, por abstração de todo 
objeto, construir uma teoria geral de seriação, as diversas formas de 
série não se explicam umas pelas outras e não existe ciência universal, 
porque não há objeto universal. 
[...] 


194. De todas essas considerações resulta que a metafísica, ou teoria 
da lei serial, não é ciência, mas método; não é um método especial e 
objetivo, mas um método sumário e ideal; que ela não prejulga e não 
exclui nada, acolhe todos os fatos e os nomeia sem temor de ser 
desmentida por nenhum; que ela não pretende de modo algum produzir 
por si mesma o conhecimento e não se antecipa à observação: bem 
diferente dos pretensos sistemas universais, construídos com base na 
atração, expansão, causação, deificação e outros sistemas ontológicos, 


monumentos da preguiça e da impotência. 


Las 


8 IV — [...] Análise da série: seu elemento, sua razão, seu ponto de 
vista, suas formas — Percepção da série 


219. Se a humanidade, em suas tendências, não obedece a um 
espírito de mentira; se em seus sonhos sobre a substância, a causa, o uno, 
o infinito, Deus e o mundo, a filosofia só procura relação e leis, 
Raciocinar, é seriar, e todo raciocínio que não pode se submeter a uma 
série regular é necessariamente um raciocínio falso, um sofisma. 

Mas, para descobrir a teoria serial, seria necessário que o espírito 
humano percorresse os três períodos que assinalamos na constituição 
das ciências: Religião, Filosofia e Método. Como a física, a química, a 
zoologia e a medicina, como as matemáticas, a teoria serial deveria ter 
seus iluminados e seus sofistas, dos quais apenas uns a previram, e os 


outros, sem a ter compreendido, puseram-na em prática. 
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221. Segundo as propriedades da série que reconhecemos e a revi- 
são que fizemos das principais tentativas de seriação criadas pela filosofia, . 
somos avisados de que a teoria serial não é um sistema de mundo, 
nem uma árvore genealógica plantada na terra, nem um arquivo de 
idéias: a teoria serial é arte de compor e decompor toda espécie de idéias 
(números, grandezas, movimentos, formas, relações, sentimentos, ações, 
direitos e deveres), de tal maneira que o espírito seja constantemente 
assegurado em sua marcha e que a solução, quando obtida, seja marcada 
por infalibilidade e por certeza absoluta. 


Essa dupla condição é preenchida pelas ciências que denominamos 
exatas por excelência é: trata-se agora de satisfazê-la por outras ciências, 
especialmente pelas ciências morais e políticas. 


222. A) Elemento da série. A série tem por elemento a unidade. 
O conceito de unidade, assim como os de substância e causa, nos é 
sugerido, tanto pelos grupos naturais, quanto pelo sentimento de nossa 
personalidade. Assim como a substância e a causa e a continuidade e 
o repouso, a unidade absoluta é a indiferença nas coisas, a não-distinção, 
a identidade. O espírito a concebe; a teoria a supõe; mas os sentidos 
não a percebem. A unidade é o alfa e o ômega do universo, entre os 
quais caminha a ciência do homem. 


A série é a antítese da unidade: ela se forma pela repetição das 
posições e combinações diversas da unidade. 


Considerada como elemento da série, a unidade se reveste de todas 
as formas possíveis. Em aritmética, o elemento serial é a unidade abstrata, 
quer dizer, concebida fora de toda a realidade substancial, como em 
geometria o ponto, elemento tanto da linha quanto do plano, é con- 
cebido sem comprimento, largura e profundidade. 


Numa roda de engrenagem, a unidade de série é o dente; num 
tabuleiro de xadrez, essa unidade é a casa; num poliedro, ela é a 
pirâmide, tendo seu cume no centro do sólido e sua base na superfície. 


Nos reinos vegetal e animal, a unidade é alternadamente gênero, 
espécie, variedade, indivíduo. No ser organizado, a unidade é o órgão; 
no órgão é a molécula etc. 

223. A menor série possível abriga pelo menos duas unidades: uma 
tese e uma antítese, uma alternância, um vai-e-vem, os contrários, os 
extremos, a polaridade, o equilíbrio, o bem e o mal, o sim e o não, O 
eu e o não-eu, o pai e o filho, o mestre e o aprendiz, o esposo e a 
esposa, o cidadão e o Estado. Eu dei ênfase aos sistemas ternário e 
quaternário: poder-se-ia ainda explicar o mundo por um dualismo sem 


3 Talvez essa asserção seja contradita por qualquer matemático cético: tudo o que 
tenho a lhe responder é que, então, nem tudo é feito pela demonstração mate- 
mática e que ela reclama uma aplicação mais bem entendida da lei serial. 
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fim; tal parece ter sido uma das formas primitivas da filosofia. Mas, 
assim como já observamos, tudo isso não tem nada de absoluto, e 
ninguém pode dizer para onde vão as combinações desse gênero. Não 
é para esse lado que deve tender uma filosofia séria. 


diassga | 


250. Mas se, em todo problema (e uma ciência não é outra coisa 
senão problema), para obter uma solução, convém antes de tudo deter- 
minar a matéria da série, ou, como dizemos, o ponto de vista, essa 
determinação é freqientemente uma dificuldade extrema. Sabe-se através 
de quantos ensaios infrutíferos a botânica chegou à sua constituição defi- 
nitiva e de que insensatas hipóteses foi precedida a teoria tão simples 
de Lavoisier; sabe-se que, entre os gregos e os romanos, privados de 
um sistema regular de numeração escrita, aritmética não saiu do círculo 
de uma prática estreita, fora do qual caía numa espécie de magia. Mas 
o que dizer das ciências morais e políticas, objeto de meditações de 
todos os povos e que já absorveram cinco ou seis mil anos de trabalhos? 


251. Eis funções a distribuir, produtos a repartir, cidadãos a gover- 
nar, uma sociedade a conduzir. É certo nesta ciência, como em toda 
ciência, que se trata de uma série a calcular, de um problema de classi- 
ficação a resolver: mas qual deve ser o sujeito especial desta série; qual 
é o seu ponto de vista orgânico, como descobri-lo, por onde começar?... 
— O sujeito da série política, dirá alguém, é o homem: para governar 
a sociedade, é necessário conhecer o homem. — É perfeitamente razoável, 
mas isso não serve para absolutamente nada. O homem é o sujeito da 
nosologia, da terapêutica, da psicologia, da ginástica etc.; segundo a 
hipótese, ele é ainda o sujeito da ciência social; ora, qual é, no homem, 
o aspecto especial que é necessário considerar para criar a nova ciência? 
Pois se acrescentássemos que para organizar a sociedade é necessário 
conhecer o homem sob todas as relações possíveis, em lugar de avançar- 
mos na solução do problema, estaríamos apenas mergulhando na onda 
da universalidade filosófica, ainda mais que concebemos muito bem que 
uma ciência pode supô-la ou mesmo implicar outras, sem deixar por isso 
de ser especial, sem perder sua individualidade e seu caráter. 


Qual é então o fato humano, religioso, moral, fisiológico ou indus- 
trial que dá origem à série política? 

Temos acumulado imensos trabalhos de história, a partir dos quais 
faiscou de súbito, como um relâmpago do seio da nuvem, a idéia de 
progresso: mas em que sentido progride a humanidade; em virtude de 
qual princípio e segundo qual lei? 


ER 


255. Descobrir uma série é perceber a unidade na multiplicidade, 
a síntese na divisão: não é criar a ordem em virtude de uma predisposição 
ou uma pré-formação da inteligência; é pôr-se em sua presença e, pelo 
estímulo da inteligência, receber a imagem dela. 
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Compreende-se, a partir daí, que a tese serial, tão adequada à 
demonstração da verdade, não é um método de invenção e descoberta. 
Ela não ensina a encontrar a série, mas sim a determinar o ponto de 
vista. A teoria serial, como todos os métodos particulares, é essencial- 
mente apodíctica ou demonstrativa; da mesma forma que a economia 
política não é a arte de produzir sem trabalho, ela não é a arte de 
criar artificialmente a verdade. Mas, uma vez percebido o ponto de vista 
da série, uma vez determinada a relação das unidades seriais, a teoria, 
armada pelo fio condutor, penetra ousadamente no labirinto, avança 
numa marcha segura de série em série e faz brilhar em todos os olhos 
essa pura luz da verdade, que só legitima a crença. 


É assim que procederam os Kepler, os Newton, os Lavoisier, os 
Bichat: uma paixão de saber que não conhecia obstáculos, uma vontade 
indomada, uma paciência a toda prova, um trabalho incansável, e, 
sobretudo, um instinto profundo da ordem — tal foi o segredo de suas 
genialidades. Mas, uma vez de posse da verdade, a série brilhou em 
suas mãos com todo o seu esplendor, e, para submeter os espíritos, 
foi necessário somente produzi-la. 


256. Se a série é um agrupamento de unidades reunidas por um 
laço comum, a que chamamos razão ou relação, para que ela seja des- 
truída ou ao menos alterada, basta tornar instável a razão. Na realidade 
das coisas, a perfeita estabilidade da razão nunca se encontra: mesmo 
o plano mais uniforme, visto ao microscópio, apresenta cavidades e 
saliências; mesmo a linha mais reta é sempre um pouco flexionada; 
nenhum animal é parecido com seu modelo, nenhum som é perfeita- 
mente justo; nenhuma série, enfim, está isenta de perturbações. A perfei- 
ção serial é um ideal que nem o homem nem a natureza podem atingir, 
mas que a teoria supõe, e que ela deve supor, como a geometria supõe 
a perfeição de suas figuras e a inflexibilidade de suas retas; como a 
mecânica supõe a perfeição de suas máquinas, levando em conta as 
fricções e a resistência. 


Leis] 


8 VI — Vantagens de uma dialética serial: tendência dos espíritos à série 


299. [...] 


A natureza é infinita, na variedade de suas obras. Essa fecundidade 
do poder criador, sempre novo e sempre imprevisto, sempre luxuriante 
e cheio de harmonia, foi para o homem, desde o começo, uma fonte 
permanente de inspiração e de entusiasmo, ao mesmo tempo que uma 
fonte inesgotável de conjeturas. À vista de suas admiráveis maravilhas, 
o pensamento humano, confundido, refugiou-se até no meio do Ser 
incriado, princípio da vida e grande ordenador dos mundos: e dessa 
contemplação primitiva nasceram as inumeráveis religiões, tão variadas 
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nas suas formas quanto as manifestações de Deus que elas celebram. A 
primeira palavra de toda língua, o primeiro refrão de todo hino foi o 
nome de Deus, Jou, Io, Paean; e esse nome sagrado, inexplicável, como 
um eco repetido de época em época, soa ainda no meio de nossa 
sociedade incrédula: Gloria in altissimis Deo, Hosanna Alleluia. 

Mas, entre essa infinita variedade de combinações e de formas, a 
razão não podia mergulhar em um eterno êxtase; nem se perder em 
perpétuos erros: o mecanismo que multiplica ao nosso redor as circun- 
voluções do labirinto é ao mesmo tempo o fio condutor e a chave que 
nos ajuda a revelar os desvios. E como, para escrever e calcular os mais 
horrorosos nomes, nos é suficiente uma simples combinação de sinais, 
do mesmo modo, para nos reconhecermos nesse oceano de rostos e 
tipos, nos basta uma lei soberana, a série. 

300. Essa lei suprema governa a natureza, dá forma aos nossos 
pensamentos, corrige nossos julgamentos e constitui a ciência; ela pode 
ser definida: a intuição sintética na diversidade, a totalização na divisão. 

A lei serial exclui toda idéia de substância ou causa, ainda que 
ela reconheça a realidade objetiva; indica uma relação de igualdade, 
de progressão ou de semelhança, não de influência ou de continuidade. 


De qualquer lado que se considere a natureza, ela apresenta uma 
seriação; como as coisas oferecem a nossos olhos a mesma quantidade 
de séries quanto de pontos de vista diferentes, para nos reconhecermos, 
somos forçados a adotar um deles, sem, todavia, excluir os outros, os 
quais devemos, ao contrário, estudar comparativamente. 


Sendo cada objeto seriado segundo um modo especial, cada ciência 
é um modo particular de seriação, uma variante da lei serial. 


Essa lei foi entrevista desde o começo do mundo. O Eterno, nos 
diz o Gênesis, criou os animais e as plantas, cada um segundo seu gênero 
e sua espécie. Mas, sempre ocultada em parte, seja pelo misticismo da 
fé, seja pelos sofismas da razão, a lei serial está hoje às vésperas de 
uma emersão total. Todos os poderes do espírito humano convergem 
nessa direção. 


301. Passando dessas considerações gerais à análise, vimos que a 
série se decompõe em três elementos: o ponto de vista, a matéria ou 
unidade — que não é na maior parte das vezes senão ponto de vista 
— e, enfim, a razão, ou relação das unidades. 


O ponto de vista pode ser real ou fictício. No primeiro caso, a 
série é natural, inerente ao objeto; no segundo, ela é uma criação de 
nosso entendimento, que, algumas vezes, em vista de um prazer mais 
intenso, modifica e transporta as séries de um objeto a outro, e outras, 
pelas necessidades do discurso, pelos acordos da poesia e da arte, cria 
os gêneros de convenção, os grupos inteligíveis sobre os quais opera 
como sobre séries objetivas; ou ainda associa em figuras engenhosas e 
brilhantes tipos essencialmente disparatados. 
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Segundo a matéria e a relação das unidades, a série toma formas 
e, consequentemente, propriedades diversas, das quais resulta a infinita 
variedade do universo; segundo a simplicidade ou a multiplicidade do 
ponto de vista, a série forma agregados unívocos ou organismos com- 
postos e vastos sistemas. 


Todas as formas de criação, todas as combinações do pensamento, 
todas as invenções da indústria vêm então se converter em uma fórmula 
geral, que é como a metafísica da natureza. 


302. A arte do raciocínio, seja por refutação ou demonstração, con- 
siste em reconhecer se a proposição, tomada em seu conjunto, ou 
comparada a uma outra, expressa ou subentendida, forma uma série 
regular; se essa série é própria ao objeto ou emprestada de outra parte; 
se a relação é fielmente observada entre as partes ou unidades seriais; 
se o ponto de vista não varia. Quando as diversas condições são 
preenchidas, a série é exata e a proposição demonstrada. 


Assim, raciocinar é classificar: operação que abrange duas partes 
distintas: 1.º a análise dos termos; 2.º o desempenho de sua relação. 
Assim como o naturalista diz: O boi rumina, a cabra rumina, o car- 
neiro rumina, o veado, o camelo ruminam, portanto, esses animais 
formam um grupo ou série que chamo série dos ruminantes; da mesma 
forma o metafísico, comparando entre si idéias cujo objeto é diverso, 
agrupa-as em gêneros e em espécies, segundo a identidade das relações 
e do ponto de vista. 


303. Tudo que é pensado pelo espírito ou percebido pelos sentidos 
é necessariamente série. 


Os antigos reconheciam quatro elementos — a água, o ar, a terra 
e o fogo — aos quais se reduziam todos os corpos orgânicos e 
inorgânicos. Nenhum desses quatro elementos é admitido como tal na 
química moderna; mais ainda, quando esses elementos foram por ela 
decompostos, pretendeu substituí-los por elementos mais simples, em 
maior número. Sobre essa nova base, a química moderna construiu o 
edifício de um sistema [...]. 


Os filósofos, que concentram todas as coisas visíveis e invisíveis 
em três princípios; os teólogos, que divinizaram esses princípios; e os 
lógicos, que reduziram em dez ou doze as formas elementares do pensa- 
mento se assemelham aos antigos e modernos naturalistas. As categorias 
da razão são ao mesmo tempo instituições simples e altas generali- 
zações; elas se encaixam umas nas outras e se engendram reciproca- 
mente; são antes estacas colocadas pelo espírito através do campo 
do pensamento, mais do que elementos intelectuais; e quem ousaria 
dizer que os três princípios dos causalistas, a Matéria, a Vida, o Espírito, 
e os 56 elementos dos químicos não são, como as categorias de 
Aristóteles e de Kant, puras especulações de nossa inteligência? Fizemos 
a natureza e a razão semelhantes a uma árvore genealógica cujo tronco 
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se divide em ramificações principais subdivididas por sua vez em ramos 
e em pequenos ramos, até o infinito. Tomamos abstrações químicas 
por decomposições mas, pobres míopes que somos, não vemos que essas 
pretensas decomposições tornam-se partes separadas, que, por seu turno, 
são decomponíveis; que a série e a unidade, a diversidade e a síntese 
são a condição essencial de toda a fenomenalidade, assim como de toda 
a percepção; que na esfera dupla do objetivo e do subjetivo, o ser e a 
idéia são necessariamente componente e composto, uno e múltiplo, ele- 
mento e série e, para concluir nossa análise, pretendemos limitar a 
natureza. Vaidade das vaidades! A natureza brinca com nossas redu- 
ções e nossa própria razão zomba de nossas categorias. A série se 
multiplica pela divisão: para atingir o indecomponível, ou seja, o in- 
divisível, o incondicionado, o ser em si, é necessário sair da série, sair 
do fenômeno e nos lançarmos até Deus, que só conhecemos pela fé. 


304. Qualquer que seja o sujeito, a conclusão é sempre indicada 
pela formação da série, de maneira que seriar idéias é concluir. 


[...] 


305. Já que formar uma série ou formular uma conclusão é uma 
operação idêntica, o método de colocar em série está protegido dos 
inconvenientes da indução e do silogismo. Com efeito, nessas duas 
espécies de argumentos, o espírito vai do conhecido ao desconhecido, 
abandonando o ponto de partida, e se lançando no vazio; na série, ao 
contrário, ele desliza de um termo a outro sobre o fio ininterrupto da 
identidade; em seguida, juntando as extremidades da cadeia, abraça todos 
os casos particulares sob um mesmo horizonte. Ora, é esse horizonte 
que exprime a totalidade da série: tudo que ultrapassa é estranho à 
série; por consegiiência, a conclusão, não sendo mais que a fórmula 
sintética dessa série, é demonstrada pelo próprio fato de análise. Con- 
cluir fora do horizonte serial seria desconhecer a teoria e contradizer-se 
nos seus termos. 


Se, por exemplo, da demonstração que precede, e através da qual 
fizemos ver que, pelos termos da lei que nos rege, todo trabalhador 
deve ser eleitor; se se acrescentasse que todo eleitor é elegível, far-se-ia 
um paralogismo, porque nada prova ainda que as condições eleitorais 
sejam as mesmas que as condições de elegibilidade *. 


4 A razão sobre a qual se fundamentam os partidários da elegibilidade universal 
é que nada deve limitar a vontade do povo soberano e que é necessário confiar 
em seu bom senso e em seu interesse manifesto para a escolha dos deputados. 
Mas, então, por que o próprio povo soberano limita sua vontade por leis? Por 
que não se dirige, em tudo e para tudo, ao seu bom senso e ao seu maior 
interesse? Ora, se tal é a prática de todos os tempos, por que a eleição dos 
deputados não seria submetida às condições e aos regulamentos, assim como a 
propriedade, a administração, a indústria etc.? Tudo na sociedade, como no 
universo, deve ser feito através da regra, lei, peso e medida: toda tendência con- 
trária, antiorgânica, é retrógrada, é uma inspiração de misticismo ou de filosofia. 


3. O PRINCÍPIO DO GOVERNO E DO DIREITO * 


Ed 


A propriedade é impossível; a igualdade não existe. A primeira 
nos é detestável, e nós a queremos; a segunda domina todos nossos 
pensamentos, e não sabemos realizá-la. Quem nos explicará esse anta- 
gonismo profundo entre nossa consciência e nossa vontade? Quem 
mostrará as causas desse erro funesto, que se tornou o princípio mais 
sagrado da justiça e da sociedade? 


Ouso tentar e espero conseguir. 


Mas, antes de explicar como o homem violou a justiça, é neces- 
sário determiná-la. 


[...] A tarefa do verdadeiro publicista, no tempo em que vivemos, 
é impor silêncio aos inventores e charlatães e habituar o público a não 
se contentar senão com demonstrações, e não com símbolos e programas. 
Antes de discorrer sobre a ciência, é necessário determinar-lhe o objeto, 
encontrar-lhe o método e o princípio: é necessário livrá-la dos precon- 
ceitos que a encobrem. Tal deve ser a missão do século XIX. 

Quanto a mim, faço o juramento: serei fiel à minha obra de 
demolição, não cessarei de perseguir a verdade através das ruínas e 
escombros. [...] 

Embora a destruição do erro suponha necessariamente uma ver- 
dade contrária, não terminarei esta memória sem ter resolvido o pri- 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Exposition psychologique de lidée de juste et 
d'injuste, et détermination du principe du gouvernement et du droit (excertos). 
In: —. Qu'est-ce que..., cit., cap. 3, p. 175, 195, 196, 197, 198, 198-9, 200-1, 
201-2, 203-4, 205, 205-6, 206, 207, 208, 209, 209-10, 210, 210-1, 212, 213, 214-5, 
215-6, 217, 217-25. Trad. por Célia Gambini. 
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meiro problema da ciência política, aquele que hoje preocupa todas as 
inteligências: 

Abolida a propriedade, qual será a forma da sociedade? Será a 
comunidade? 


[sms] 


8 1.º — Das causas de nossos erros: origem da propriedade 


[...] O homem, por sua natureza e instinto, está predestinado à 
sociedade, e sua personalidade, sempre inconstante e multiforme, se 
opõe a isto. 

Nas sociedades dos animais, todos os indivíduos fazem exatamente 
as mesmas coisas: um mesmo gênio os dirige, uma mesma vontade os 
anima. Uma sociedade de animais é um conjunto de átomos redondos, 
curvos, cúbicos ou triangulares, mas sempre perfeitamente idênticos; sua 
personalidade é unânime, diríamos que um só eu governa a todos. [...] 

Mas a inteligência do homem, calculada ao mesmo tempo para o 
destino social e para as necessidades da pessoa, é de uma outra tessi- 
tura, e é isso que faz, por uma consegiiência fácil de conceber, a vontade 
humana prodigiosamente divergente. Na abelha, a vontade é constante 
e uniforme, porque o instinto que a guia é inflexível e porque esse 
instinto único faz a vida, a felicidade e o ser do animal; no homem, o 
talento varia, a razão é indecisa e, por conseguinte, a vontade, múltipla e 
vaga: ele procura a sociedade, mas foge do constrangimento e da 
monotonia; é imitador, mas amante de suas idéias e louco por suas obras. 

[5544] 

Mas o homem só se torna capaz à força de observações e de 
experiências. Ele reflete, já que observar, experimentar, é refletir; ra- 
ciocina, já que não pode deixar de fazê-lo, e, refletindo, se ilude, 
raciocinando, se engana e acredita ter razão, obstina-se, sente em dema- 
sia, estima a si próprio e menospreza os outros. A partir desse 
momento, ele se isola, pois não poderia submeter-se à maioria senão 
renunciando à sua vontade e à sua razão, quer dizer, renegando a si 
próprio, o que é impossível. Esse isolamento, esse egoísmo racional, 
enfim, esse individualismo de opinião, duram enquanto a verdade não 
lhe é demonstrada pela observação e pela experiência. 

[1.44] 

O mal moral — isto é, na questão que nos ocupa, a desordem 
na sociedade — se explica naturalmente por nossa faculdade de refletir. 
O pauperismo, os crimes, as revoltas, as guerras, tiveram por mãe a 
desigualdade de condições, filha da propriedade, nascida do egoísmo, 
gerada pelo senso privado, descendente em linha direta da autocracia 
da razão. O homem não começou nem pelo crime, nem pela selvageria, 
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mas pela infância, a ignorância e inexperiência. Dotado de instintos 
imperiosos, mas colocados sob o controle da razão, no princípio ele 
reflete pouco e raciocina mal; depois, à força das desilusões, suas idéias 
pouco a pouco se articulam e sua razão se aperfeiçoa. [...] 


O homem nasceu sociável, isto é, ele procura em todas as suas 
relações a igualdade e a justiça; mas ele ama a independência e o elogio; 
a dificuldade de satisfazer essas necessidades diversas ao mesmo tempo 
é a primeira causa do despotismo da vontade e da apropriação que a 
ela segue. Por outro lado, o homem tem continuamente necessidade de 
intercambiar seus produtos; incapaz de fazer equivaler valores sob es- 
pécies diferentes, contenta-se em julgá-los por aproximação, segundo a 
sua paixão e capricho; e entrega-se a um comércio infiel, cujo resultado 
é sempre a opulência e a miséria. Assim, os maiores males da huma- 
nidade lhe vêm da sociabilidade mal-exercida, dessa mesma justiça à 
qual ela é tão fiel, e que aplica com uma ignorância tão deplorável. 
A prática do que é justo é uma ciência cuja descoberta e propagação 
acabarão cedo ou tarde com a desordem social, ao nos esclarecer sobre 
nossos direitos e deveres. 


Essa educação progressiva e dolorosa de nosso instinto, essa lenta 
e insensível transformação de nossas percepções espontâneas em conhe- 
cimentos, produtos da reflexão, não se observa entre os animais, cujo 
instinto permanece fixo e jamais sujeito à reflexão. 


[...] 


A inteligência adquirida pelos animais não lhes modifica nunca 
as operações do instinto que realizam; ela só lhes serve para prevenir 
acidentes imprevistos que podem perturbar essas operações. No homem, 
ao contrário, a ação instintiva se transforma continuamente em ação 
refletida. Assim, o homem é sociável por instinto, e cada dia se torna 
mais, por raciocínio e por escolha: no princípio, ele criou sua palavra 
de instinto!, foi poeta por inspiração; faz hoje da gramática uma 
ciência e da poesia uma arte; acredita em Deus e em uma vida futura, 
por uma noção espontânea e a que ouso chamar instintiva; e essa noção, 
ele a expressou alternadamente sob formas monstruosas, bizarras, ele- 
gantes, consoladoras ou terríveis; todos esses cultos diversos, de que a 
frívola impiedade do século XVIII zombou, são as línguas que o 
sentimento religioso falou; um dia o homem explicará a si mesmo o 
que é esse Deus, que pensamento busca, o que pode esperar desse 
outro mundo ao qual sua alma aspira. 


1“O problema da origem da linguagem está resolvido pela distinção que Fréderic 
Cuvier fez entre o instinto e a inteligência. A linguagem não é de maneira alguma 
uma invenção premeditada, arbitrária ou convencional; não nos vem de Deus 
nem por comunicação, nem por revelação: a linguagem é uma criação instintiva 
e não-deliberada do homem, como a colmeia é uma criação instintiva e não- 
-refletida da abelha. Nesse sentido, pode-se dizer que a linguagem não é obra do 
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De tudo o que se realiza por instinto, o homem não faz caso e 
menospreza, ou se admira: é como se não fosse seu, é como se fosse 
obra da natureza; daí o esquecimento que cobre os nomes dos pri- 
meiros inventores: daí nossa indiferença para com a religião, e o ridículo 
em que caíram suas práticas. O homem só estima os produtos da 
reflexão ou do raciocínio. As obras mais admiráveis do instinto não 
passam, perante seus olhos, de felizes achados; ele dá o nome de 
descobertas, eu quase disse de criações, às obras da inteligência. É o 
instinto que produz as paixões e o entusiasmo; é a inteligência que faz 
o crime e a virtude. 

Para desenvolver sua inteligência, o homem não aproveita somente 
suas próprias observações, mas ainda as dos outros; mantém o registro 
das experiências, conserva anais; de sorte que há progresso da inteligên- 
cia, nas pessoas e na espécie. Entre os animais, não se faz nenhuma 
transmissão de conhecimentos; as lembranças de cada indivíduo desa- 
parecem com ele. 

Seria, então, insuficiente dizer que o que nos distingue dos animais 
é a reflexão, se não entendêssemos por isso a tendência constante de 
nosso instinto a tornar-se inteligência. [...] 

Assim o mal, ou seja, O erro e suas consequências, é o primogênito 
do cruzamento de duas faculdades antagônicas — o instinto e a reflexão; 
o bem, ou a verdade, deve ser o segundo e inevitável fruto. Para dar 
continuidade à imagem, o mal é o produto de um incesto entre duas 
potências contrárias; o bem será, cedo ou tarde, o filho legítimo de sua 
santa e misteriosa união. 

A propriedade, nascida da faculdade de raciocinar, fortifica-se 
através de comparações. Mas, assim como a reflexão e o raciocínio são 
posteriores à espontaneidade, a observação à sensação, a experiência ao 
instinto, do mesmo modo a propriedade é posterior à comunidade. A 
comunidade, ou associação de modo simples, é o objetivo necessário, o 
impulso primordial da sociabilidade, o movimento espontâneo pelo qual 
se manifesta e se estabelece: é, para o homem, a primeira fase da civi- 


homem, pois não é produto de sua razão; também o mecanismo das línguas, onde 
a reflexão contribui com uma parte mínima, parece mais admirável e engenhoso. 
Esse fato é um dos mais curiosos e dos menos contestáveis que a filologia tem 
observado. Ver, entre outras, uma dissertação latina de F. G. Bergman, Strasbourg, 
1839, na qual o sábio autor explica como o germe fonético se engendra a partir 
da sensação; como a linguagem se desenvolve em três períodos sucessivos; por 
que o homem, dotado ao nascer da faculdade instintiva de criar sua língua, perde 
essa faculdade à medida que sua razão se desenvolve; como, enfim, o estudo das 
línguas é uma verdadeira história natural, uma ciência. A França possui hoje 
vários filólogos de primeira ordem, de um talento raro, de uma filosofia pro- 
funda; sábios modestos, criando a ciência sem o conhecimento do público, e cujo 
devotamento a estudos vergonhosamente desdenhados parecem afastar os aplausos 
com tanto cuidado quanto outros os procuram.” 


26 


lização. Nesse estado de sociedade, a que os jurisconsultos chamaram 
comunidade negativa, o homem aproxima-se do homem, reparte com 
ele os frutos da terra, o leite e a carne dos animais; pouco a pouco 
essa comunidade, de negativa que é enquanto o homem não produz nada, 
tende a tornar-se positiva e engrenada pelo desenvolvimento do tra- 
balho e da indústria. Mas é então. que a autonomia do pensamento e a 
terrível faculdade de raciocinar sobre o melhor e o pior ensinam ao 
homem que, se a igualdade é a condição necessária da sociedade, a 
comunidade é a primeira espécie de servidão. 

Para dar a tudo isso uma forma hegeliana, eu diria: 

A comunidade, primeiro modo, primeira determinação da socia- 
bilidade, é o primeiro termo do desenvolvimento social, a tese; a 
propriedade, expressão contraditória da comunidade, é o segundo termo, 
a antítese. Resta descobrir o terceiro termo, a síntese, e teremos a 
solução pedida. Ora, essa síntese resulta necessariamente da correção 
da tese pela antítese; portanto, é necessário, para um último exame de 
suas características, eliminar o que elas contêm de hostil à sociabilidade; 
as duas formarão, ao se reunirem, o verdadeiro modo de associação 
humanitária. 


8 2.º — Caracteres da comunidade e da propriedade 


I. Não devo dissimular que, fora da propriedade ou da comunidade, 
ninguém concebeu sociedade possível: esse erro, para sempre deplorá- 
vel, originou a propriedade. [...] 

Os membros de uma comunidade, é verdade, nada têm de pró- 
prio; mas a comunidade é proprietária, e proprietária não somente dos 
bens, mas das pessoas e das vontades. É segundo esse princípio de 
propriedade soberana que, em toda comunidade, o trabalho, que só deve 
ser para o homem uma condição imposta pela natureza, se torna um 
comando humano, por isso mesmo detestável. Que a obediência pas- 
siva, inconciliável com uma vontade reflexiva, é rigorosamente pres- 
crita; que a fidelidade aos regulamentos, sempre defeituosos, por mais 
sábios que pareçam, não sofre nenhuma reclamação; que a vida, O 
talento, todas as faculdades do homem são propriedades do Estado, que 
tem direito de delas fazer, para o interesse geral, o uso que lhe 
aprouver; que as sociedades particulares devem ser severamente proi- 
bidas, apesar de todas as simpatias e antipatias de talentos e caracteres, 
porque tolerá-las seria introduzir pequenas comunidades na grande, e, 
por consegiência, propriedades; que o forte deve fazer a tarefa do 
fraco, ainda que esse dever seja de generosidade, não de obrigação, de 
conselho, não de preceito; o diligente, a do preguiçoso, ainda que 
isso seja injusto; o hábil, a do idiota, ainda que isso seja absurdo: 
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que o homem, enfim, despojando seu eu, sua espontaneidade, seu gênio, 
suas afeições deve se exterminar humildemente diante da majestade e 
inflexibilidade da comuna. 

A comunidade é desigualdade, mas no sentido inverso da pro- 
priedade. A propriedade é a exploração do fraco pelo forte; a comuni- 
dade é a exploração do forte pelo fraco. Na propriedade, a desi- 
gualdade de condições resulta da força, qualquer que seja o nome sob 
o qual a designemos: força física e intelectual; força dos acontecimentos, 
do acaso, da fortuna; força da propriedade adquirida etc. Na comuni- 
dade, a desigualdade origina-se da mediocridade do talento e do tra- 
balho, sendo tão glorificada quanto a força. Essa equação injuriosa 
revolta a consciência e faz os que têm mérito murmurarem, pois, se 
pode ser o dever do forte socorrer o fraco, ele o faz por generosidade, 
sem que admita a comparação. Que sejam iguais em condições de 
trabalho e de salário, mas que nunca a suposição recíproca de infide- 
lidade à tarefa comum desperte o ciúme. 


[...] 


Assim, a comunidade viola tanto a autonomia da consciência 
quanto a igualdade: a primeira, ao refrear a espontaneidade do espírito 
e do coração, o livre-arbítrio na ação e no pensamento; a segunda, ao 
recompensar com igualdade de bem-estar o trabalho e a preguiça, o 
talento e a estupidez, o próprio vício e a virtude. De resto, se é 
impossível adquirir a propriedade pela emulação, a comunidade se cons- 
tituirá pela emulação da preguiça. 

II. A propriedade, por sua vez, viola a igualdade pelo direito de 
exclusão de aubaire e o livre-arbítrio pelo despotismo. [...] 


O roubo se pratica por uma infinidade de meios, que os legisla- 
dores muito habilmente distinguiram e classificaram segundo seu grau 
de atrocidade ou mérito, a fim de que em alguns casos o roubo fosse 
honrado e, em outros, punido. 


Rouba-se: 1.º) assassinando na via pública; 2.º) sozinho ou em 
bando; 3.º) por arrombamento ou assalto; 4.º) por desvio; 5.º) por 
falência fraudulenta; 6.º) por falsificação de documentos públicos ou 
privados; 7.º) por fabricação de moeda falsa. 


Essa espécie de roubo compreende todos os ladrões que exercem a 
profissão sem outra ajuda que a força e a fraude declarada: bandidos, 
salteadores, piratas, corsários da terra ou do mar [...]. 

Rouba-se 6.º) por trapaça; 9.º) calote; 10.º) por abuso de con- 
fiança; 11.º) nos jogos e loterias. 


Lema) 
Rouba-se: 12.º) por usura. 
Esse] 


Rouba-se: 153.º) por constituição de rendas, aluguel, arrendamento 
de terras. 
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[ars] 

Rouba-se: 14.º) pelo comércio, quando o benefício do comerciante 
ultrapassa o salário legítimo de sua função. 

[5:65] 

Rouba-se: 15.º) beneficiando seu produto, aceitando uma sine- 
cura, cobrando grandes honorários. 

[sx] 

Em resumo: 

A justiça, no ocaso da comunidade negativa, chamada pelos antigos 
poetas de Idade do Ouro, começou por ser o direito da força. Em uma 
sociedade que procura sua organização, a desigualdade das faculdades 
desperta a idéia do mérito; a equidade sugere o desejo de proporcionar 
não só a estima, mas ainda os bens materiais ao mérito pessoal; e, 
como o primeiro e quase único mérito reconhecido é, então, a força 
física, é o mais forte, aristos, que, sendo por isso mesmo o que tem 
mais mérito, o melhor, tem direito à melhor parte; e se lhe recusam, 
naturalmente ele se apodera dela. Daí a atribuir-se o direito de pro- 
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priedade sobre todas as coisas é apenas um passo. 

[asa] 

Do direito da força derivaram a exploração do homem pelo homem, 
ou, dizendo de outro modo, a servidão, a usura ou o tributo imposto 
pelo vencedor ao inimigo vencido, e toda essa família tão numerosa de 
impostos, gabelas, regalias, corvéis, talhas?, rendas de uma herdade, 
aluguéis etc. etc.; em uma palavra, a propriedade. 

Ao direito da força sucedeu-se o direito da astúcia, segunda ma- 
nifestação da justiça; direito detestado pelos heróis, que com ele nada 
brilhavam e perdiam muito. É ainda a força, mas transportada da 
ordem das faculdades corporais para a das faculdades psíquicas. [...] 

Do direito da astúcia sobrevieram os benefícios da indústria, do 
comércio e do banco; as fraudes mercantis, as pretensões de tudo aquilo 
que adornamos com os belos nomes de talento e gênio, e que deveriam 
ser encarados como o mais alto grau da patifaria e da ganância; enfim, 
todas as espécies de desigualdades sociais. 

No roubo, tal como as leis o proíbem, a força e astúcia são 
empregadas abertamente; no roubo autorizado, se disfarçam sob uma 
utilidade produtiva, da qual se servem como um engenho para lograr 
sua vítima. 

O uso direto da violência e da astúcia foi em boa hora e unani- 
memente repelido; nenhuma nação conseguiu se livrar do roubo quando 
unido ao talento, ao trabalho e à posse. Daí todas as incertezas da 
casuística e as inumeráveis contradições da jurisprudência. 


2 Imposto que se cobrava antigamente aos plebeus. (N. da T.) 
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[22] 

O desenvolvimento do direito, em suas diversas expressões, se- 
guiu a mesma gradação que a propriedade em suas formas, por toda 
parte vemos a justiça perseguir o roubo e restringi-lo a limites cada vez 
mais estreitos. Até o presente, as conquistas do justo sobre o injusto, 
do igual sobre o desigual, foram executadas pelo instinto, e unicamente 
pela força das coisas; mas o último triunfo de nossa sociabilidade se 
deverá à nossa reflexão, senão recairemos num outro caos feudal: essa 
glória está reservada à nossa inteligência, ou esse abismo de miséria à 
nossa .indignidade. 


O segundo efeito da propriedade é o despotismo. [...] 


O homem, vivendo naturalmente em sociedade, segue também na- 
turalmente um chefe. No princípio esse chefe era o pai, o patriarca, O 
ancião, ou seja, o homem de valor, o sábio, cujas funções, por 
consegqiência, são todas de reflexão e inteligência. A espécie humana, 
assim como outras raças de animais sociais, tem seus instintos, suas 
faculdades inatas, suas idéias gerais, suas categorias de sentimento e de 
razão: os chefes, legisladores ou reis nunca inventaram, supuseram ou 
imaginaram nada; apenas guiaram a sociedade segundo sua experiência 
adquirida, mas sempre sujeitando-se às opiniões e crenças. 

[...] 

A origem espontânea, instintiva, e, por assim dizer, fisiológica da 
realeza lhe deu, no começo, um caráter sobre-humano; os povos a 
relacionavam aos deuses, de quem, diziam, descendiam os primeiros reis: 
daí as genealogias divinas das famílias reais, as encarnações dos deuses, 
as fábulas messiânicas; daí as doutrinas de direito divino, que con- 
servam ainda tão singulares defensores. 


A realeza foi de início eletiva porque, numa época em que o 
homem produz pouco e não possui nada, a propriedade é demasiado 
fraca para dar idéia de hereditariedade e para garantir aos filhos a 
realeza de seus pais; na ocasião em que se desbravaram os campos e cons- 
truíram as cidades, cada função foi, como todas as demais coisas, apro- 
priada; daí as realezas e sacerdócios hereditários; daí a hereditariedade 
levada até as profissões mais comuns, circunstância que deu origem às 
distinções de castas, ao orgulho de posição, à desonra de ser plebe, e 
que confirma o que eu já disse do princípio de sucessão patrimonial, 
que é um modo indicado pela natureza para prover as funções disponíveis 
e terminar uma obra inacabada. 


De tempos em tempos a ambição fez surgir usurpadores, suplan- 
tadores de reis, o que deu ocasião a se chamarem uns de reis de direito, 
reis legítimos, e outros de tiranos. Mas não nos sujeitemos aos nomes: 
houve reis abomináveis e tiranos bem suportáveis. Toda realeza pode 
ser boa quando é a única forma possível de governo; legítima não é 
nunca. Nem a hereditariedade, nem a eleição, nem o sufrágio universal, 
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nem a excelência do soberano, nem a consagração da religião e do 
tempo fazem a realeza legítima. Sob qualquer forma que se manifeste, 
monárquica, oligárquica, democrática, a realeza, ou o governo do ho- 
mem pelo homem, é ilegal e absurda. 


O homem, para chegar à mais rápida e perfeita satisfação de suas 
necessidades, procura a regra: no começo, essa regra é para ele viva, 
visível e tangível; é seu pai, seu professor, seu rei. Quanto mais igno- 
rante é o homem, maior é sua obediência, mais absoluta é a con- 
fiança em seu guia. Mas o homem — cuja lei é se conformar à regra, 
quer dizer, descobri-la pela reflexão e o raciocínio —, o homem raciocina 
sobre as ordens dos seus chefes; ora, tal raciocínio é um protesto contra 
a autoridade, um começo de desobediência. A partir do momento em 
que o homem procura as causas da vontade soberana, desse momento 
em diante o homem se revolta. Se ele já não obedece porque o rei 
comanda, e sim porque o rei prova, pode-se afirmar que, daí em diante, 
ele não reconhecerá mais nenhuma autoridade e fará de si mesmo seu 
próprio rei. Infeliz de quem ousar conduzi-lo, e só lhe oferecer, por 
sansão de suas leis, o respeito de uma maioria, pois, cedo ou tarde, a 
minoria se fará maioria e esse déspota imprudente será derrubado e 
todas as suas leis abolidas. 4 


Até então tudo se passa de uma maneira instintiva, e, por assim 
dizer, independente das partes: mas vejamos o termo fatal desse mo- 
vimento. 


À força de se instruir e adquirir idéias, o homem acaba por 
adquirir a idéia de ciência, quer dizer, a idéia de um sistema de 
conhecimento conforme a realidade das coisas e deduzida da observa- 
ção. Ele procura então a ciência ou o sistema dos corpos brutos, o 
sistema dos corpos organizados, o sistema do espírito humano, o sis- 
tema do mundo: como deixaria de procurar o sistema da sociedade? 
Mas, chegado a esse termo, compreende que a verdade ou ciência 
política é uma coisa completamente independente da vontade sobe- 
rana, da opinião das maiorias e das crenças populares; que reis, minis- 
tros, magistrados e povos, enquanto vontades, não são nada para a 
ciência e não merecem nenhuma consideração. Compreende do mesmo 
modo que, se o homem rrasceu sociável, a autoridade de seu pai acaba 
no dia em que, estando sua razão formada e sua educação feita, ele se 
torna seu associado; que o seu verdadeiro chefe e rei é a verdade 
demonstrada; que a política é uma ciência, não uma trapaça; e que a 
função do legislador se reduz, em última análise, à procura metódica da 
verdade. 


Assim, numa dada sociedade, a autoridade do homem sobre o 
homem está em razão inversa ao desenvolvimento intelectual que essa 
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sociedade alcançou, e a duração provável dessa autoridade pode ser 
calculada pelo desejo mais ou menos geral de um verdadeiro governo, 
quer dizer, de um governo segundo a ciência. E, assim como o direito 
da força e o direito da astúcia se limitam diante da determinação cada 
vez maior da justiça e devem acabar por se extinguir na igualdade, do 
mesmo modo a soberania da vontade cede diante da soberania da razão 
e acabará se aniquilando em um socialismo científico. A propriedade e 
a realeza estão em demolição desde o começo do mundo; assim como Oo 
homem procura a justiça na igualdade, a sociedade procura a ordem na 
anarquia. 

Anarquia, ausência de mestre, de soberano *, tal é a forma de 
governo do qual nos aproximamos todos os dias e que o hábito inve- 
terado de tomar o homem por regra e sua vontade por lei nos faz 
olhar como o cúmulo da desordem e a expressão do caos. [...] 

Tudo o que é matéria de legislação e de política é objeto de 
ciência, não de opinião: o poder legislativo só compete à razão, meto- 
dicamente reconhecida e demonstrada. Atribuir a um poder qualquer 
o direito de veto e de sanção é o cúmulo da tirania. Justiça e 
legalidade são duas coisas tão independentes de nosso consentimento 
quanto a verdade matemática. Para serem obrigatórias, basta-lhes serem 
conhecidas; para serem vistas, pedem a meditação e o estudo. O que 
é então o povo, se ele não é soberano, se não é dele que provém 
o poder legislativo? O povo é c guardião da lei, o povo é o poder 
executivo. Todo cidadão pode afirmar: “Isso é verdade; aquilo é justo”; 
mas sua convicção só o obriga a si próprio: para que a verdade que 
ele proclama se torne lei, é necessário que seja reconhecida. Ora, 
o que é reconhecer uma lei? É verificar uma operação matemática ou 
de metafísica; é repetir uma experiência, observar um fenômeno, cons- 
tatar um fato. Só a nação tem o direito de dizer: “Mandamos e 
ordenamos”. 


[...] De resto, não vejo que perigo correria a liberdade dos 
cidadãos, se, em vez da pena do legislador, a espada da lei lhes 
fosse recolocada nas mãos. Pertencendo essencialmente à vontade, o 
poder executivo não pode ser confiado a muitos mandatários: aí está a 
verdadeira soberania do povo*. O proprietário, o ladrão, o herói, o 


3 O sentido ordinariamente atribuído à palavra anarquia é ausência de princípio, 
ausência de regra; daí alguns a considerarem sinônimo de desordem. 

4 Se semelhantes idéias penetrassem alguma vez o espírito humano, seria por intermé- 
dio do governo representativo e da tirania dos tribunos. Outrora, a ciência, o pensa- 
mento, a palavra eram confundidos numa mesma expressão; para designar um 
homem forte de pensamentos e de saber, dizia-se “um homem pronto a falar e 
poderoso no discurso”. Há muito tempo a palavra foi separada, por abstração, 
da ciência e da razão; pouco a pouco, essa abstração se realizou, como dizem os ló- 
gicos, na sociedade; de tal modo que temos hoje sábios de várias espécies, que não 
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soberano — pois todos esses substantivos são sinônimos — impõe sua 
vontade por lei e não sofre contradição ou controle, isto é, pretende 
ser poder legislativo e executivo ao mesmo tempo. Também a substi- 
tuição da lei científica e verdadeira pela vontade real não se conclui 
sem uma luta terrível, e essa substituição incessante é realmente, de- 
pois da propriedade, o elemento mais poderoso da história, a causa 
mais fecunda dos movimentos políticos. Os exemplos são demasiado 
numerosos e evidentes para que eu me detenha na sua enumeração. 

A propriedade engendra necessariamente o despotismo, o governo 
do capricho, o reino de uma vontade libidinosa: isso é de tal maneira 
parte da essência da propriedade, que basta, para nos convencermos 
disso, lembrar o que ela é e o que se passa à nossa volta. A 
propriedade é o direito de usar e abusar. Se, portanto, o governo 
economia, se tem como único objeto a produção e o consumo, a 
distribuição dos trabalhos e dos produtos, como ele é possível com a 
propriedade? Se os bens são propriedades, os proprietários são reis, e 
reis despóticos, reis em proporção das suas faculdades de ganância. E 
se cada proprietário é majestade soberana na esfera de sua propriedade, 
rei inviolável em toda a extensão de seu domínio, como um governo 
de proprietários não seria um caos e uma confusão? 


ON 


8 3.º — Determinação da terceira forma social. Conclusão. 


Logo, nada de governo, nada de economia pública, nenhuma ad- 
ministração é possível tendo a propriedade como base. 


A comunidade procura a igualdade e a lei: a propriedade, nascida 
da autonomia da razão e do sentimento do mérito pessoal, quer acima 
de tudo a independência e a proporcionalidade. 


Mas a comunidade, tomando a uniformidade como lei e o nive- 
lamento como igualdade, torna-se tirânica e injusta: a propriedade, 
por seu despotismo e suas usurpações, logo se mostra opressiva e in- 
sociável. 


O que a propriedade e a comunidade querem é bom, o que 
produzem é ruim. Por quê? Porque as duas são exclusivas e desco- 
nhecem, cada uma por seu lado, dois elementos da sociedade. A 


falam nada, e oradores, que nem mesmo são sábios na ciência da palavra. Assim 
um filósofo não é mais um sábio; é um falador. Um legislador, um poeta foram 
outrora homens profundos e divinos: hoje são oradores. Um orador é um timbre 
sonoro, a quem o menor choque faz produzir um som interminável; no orador, 
o fluxo do discurso está sempre na razão direta da pobreza do pensamento. Os 
oradores governam o mundo; eles nos ensurdecem, nos importunam, nos roubam, 
sugam nosso sangue e riem de nós; quanto aos sábios, eles se calam: se querem 


dizer uma palavra, cortam-lhes a palavra. Que eles escrevam, então. 
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comunidade repele a independência e a proporcionalidade; a proprie- 
dade não satisfaz a igualdade e a lei. 

Ora, se concebemos uma sociedade fundada sobre estes quatro 
princípios — igualdade, lei, independência, proporcionalidade — en- 
contramos: 

1.º) que a igualdade, consistindo somente na igualdade de condi- 
ções, isto é, de meios, não na igualdade de bem-estar, que deve ser 
a obra do trabalhador com meios iguais, não viola em caso algum 
a justiça e a equidade; 

2.º) que a lei, resultando da ciência dos fatos, se apoiando, por 
consegiiência, sobre a própria necessidade, nunca entra em choque com 
a independência; 

3.º) que a independência de cada indivíduo, ou a autonomia da 
razão privada, derivando da diferença dos talentos e das capacidades, 
pode existir sem perigo nos limites da lei; 

4.º) que a proporcionalidade, sendo admitida apenas na esfera 
da inteligência e do sentimento, não na das coisas físicas, pode ser 
observada sem violar a justiça ou a igualdade social. 

Essa terceira forma de sociedade, síntese da comunidade e da 
propriedade, nós a nomearemos liberdade é 

Para determinar a liberdade, não teremos êxito se não discernirmos 
a propriedade da comunidade, caso contrário cairíamos num ecletismo 
absurdo. Procuramos, por um método analítico, o que cada uma delas 
contém de verdadeiro, de conformidade com o voto da natureza e 
com as leis da sociabilidade, eliminamos o que elas contêm de ele- 
mentos estranhos; e o resultado dá uma expressão adequada à forma 
natural da sociedade humana, em uma palavra, a liberdade. 

A liberdade é igualdade, porque a liberdade só existe no estado 
social, e fora da igualdade não há sociedade. 

A liberdade é anarquia, porque não admite o governo da vontade, 
mas somente a autoridade da lei, isto é, da necessidade. 

A liberdade é uma variação infinita, porque respeita todas as 
vontades, no limite das leis. 

A liberdade é proporcionalidade, porque entrega toda latitude à 
ambição do mérito e à emulação da glória. 

Podemos dizer agora, a exemplo de M. Cousin: “Nosso princípio é 
verdadeiro; é bom, é social; não temamos deduzir dele todas as con- 
sequências”. 

A sociabilidade no homem, tornando-se justiça por reflexão, egui- 
dade por entrelaçamento de capacidades, tendo por fórmula a liberdade, 


ô Libertas, liberare, libratio, libra, liberdade, livrar, libertação, balança (livre): 
expressões cuja etimologia parece comum. A liberdade é o equilíbrio dos direitos 
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e dos deveres: tornar um homem livre é igualá-lo aos outros, isto é, colocá-lo 
no mesmo nível dos outros. 
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é o verdadeiro fundamento da moral, o princípio e a regra de todas as 
nossas ações. Ela é esse movimento universal que a filosofia procura, 
que a religião fortifica, que o egoísmo suplanta, que a razão pura 
nunca substitui. O dever e o direito nascem em nós da necessidade, 
que, se a considerarmos em relação com seres exteriores, é direito, 
e, em relação a nós mesmos, dever. 

É uma necessidade comer e dormir; é um direito nosso procurar 
as coisas necessárias ao sono e à alimentação; é um dever usá-las 
quando a natureza pede. 

É uma necessidade trabalhar para viver: é um direito, é um dever. 

É uma necessidade amar sua mulher e seus filhos: é um dever 
protegê-los e sustentá-los, é um direito ser amado preferivelmente 
a qualquer outro. A fidelidade conjugal é justiça, o adultério é um 
crime de lesa-sociedade. 

É uma necessidade trocar nossos produtos com outros produtos: é 
um direito que esta troca seja feita com equivalência, e, como consu- 
mimos antes de produzir, seria um dever, se isso dependesse de nós, 
que nosso último produto seguisse o último consumo. O suicídio é uma 
falência fraudulenta. 

É uma necessidade cumprir nossa tarefa segundo as luzes de nossa 
razão: é um direito manter nosso livre-arbítrio, é um dever respeitar o 
dos outros. 

É uma necessidade ser apreciado por nossos semelhantes; é um 
dever merecer seus elogios, é um direito ser julgado através de nossas 
obras. 


A liberdade não é contrária aos direitos de sucessão e de testamento: 
ela se contenta em velar para que a igualdade não seja violada. Optem, 
nos dizem, entre duas heranças, nunca acumulem. Toda legislação que 
diz respeito às transmissões, substituições, adoções e, se ouso dizer esta 
palavra, às coadjutorias, deve ser refeita. 


A liberdade favorece a emulação e não a destrói: na igualdade 
social a emulação consiste na garantia de condições iguais; sua recom- 
pensa está em si própria: ninguém sofre com a vitória. 


A liberdade aplaude o devotamento e honra com seus sufrágios, 
mas pode passar sem ele. A justiça basta ao equilíbrio social; a devoção 
é sub-rogação. Feliz, entretanto, aquele que pode dizer: “Eu me de- 
voto” 8. 

A liberdade é essencialmente organizadora: para assegurar a igual- 
dade entre os homens, o equilíbrio entre as nações, é necessário que a 


6 Em uma publicação mensal cujo primeiro número aparece sob o nome L'Egalitaire, 
coloca-se a abnegação como princípio de igualdade: isso significa confundir todas 
as noções. A abnegação por si própria supõe a maior desigualdade; procurar a 
igualdade na abnegação é confessar que a igualdade é contra a natureza. A 
igualdade deve ser estabelecida sobre a justiça, o direito estrito, sobre princípios 
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agricultura e a indústria, os centros de instrução, de comércio e de 
negócios sejam distribuídos segundo as condições geográficas e climáticas 
de cada país, segundo a espécie dos produtos, o caráter e o talento 
natural dos habitantes etc., em proporções tão justas, tão sábias, tão 
bem combinadas, que nunca apresentem em nenhum lugar excesso nem 
falta de população, consumo e produto. Aí começa a ciência do direito 
público e do direito privado, a verdadeira economia política. Cabe aos 
jurisconsultos, livres de hoje em diante do falso princípio da propriedade, 
descrever novas leis e pacificar o mundo. A ciência e o gênio não 
lhes faltam; o ponto de apoio lhes foi dado ”. 


Completei a obra que me propus; a propriedade foi vencida; ela 
não se erguerá nunca mais. Em todos os lugares onde for lido e 
comunicado este discurso, será deixado um germe de morte para a 
propriedade: cedo ou tarde desaparecerão o privilégio e a servidão; e 
ao despotismo da vontade sucederá o reino da razão. Que sofismas, 


invocados pelo próprio proprietário, senão ela nunca existirá. A abnegação é 
superior à justiça; não pode ser imposta por lei, porque sua natureza é ser sem 
recompensa. Certo, desejar-se-ia que todos reconhecessem a necessidade de abne- 
gação, e o pensamento do L'Egalitaire seria um exemplo muito bom; infelizmente, 
ele não leva a nada. O que responder, entretanto, a um homem que lhe diga: 
“Não quero abnegar-me”? É preciso obrigá-lo? Quando o devotamento é forçado, 
chama-se opressão, servidão, exploração do homem pelo homem. Foi assim que 
os proletários se abnegaram à propriedade. 

7 De todos os socialistas modernos, os discípulos de Fourier me pareceram durante 
muito tempo os mais avançados e quase que os únicos dignos desse nome. Se eles 
tivessem compreendido sua tarefa — falar ao povo, provocar simpatias, calar-se 
sobre o que eles não entendiam; se eles tivessem pretensões menos orgulhosas e 
mostrado mais respeito pela razão pública, talvez a reforma tivesse, graças a eles, 
começado. Mas como, se esses reformadores tão determinados estão sempre de 
joelhos diante do poder e da opulência, quer dizer, diante do que existe de mais 
anti-reformista? Como, em um século de raciocínio, eles não compreendem que 
o mundo quer ser convertido através da razão demonstrativa, não com mitos e 
alegorias? Como, adversários implacáveis da civilização, emprestam-lhe o que 
ela produziu de mais funesto: propriedade, desigualdade de fortuna e de classes, 
ambição, concubinato, prostituição — o que mais posso dizer? — teurgia, magia e 
feitiçaria? Por que essas intermináveis declamações contra a moral, a metafísica, 
a psicologia, quando o abuso dessas ciências, das quais não entendem nada, faz 
todo seu sistema? Por que essa mania de divinizar o homem cujo principal mérito 
foi disparatar sobre uma porção de coisas que só conhece de nome, na linguagem 
mais estranha? Aquele que admite a infalibilidade de um homem torna-se por 
isso incapaz de instruir os outros; aquele que abnega sua razão logo abolirá o 
livre-exame. Os falansterianos não cometeriam faltas se fossem os mestres. Que 
se dignem enfim raciocinar, que procedam com método, que nos façam demons- 
trações, não revelações, e nós os escutaremos com todo prazer; depois, que 
organizem a indústria, a agricultura, o comércio; que tornem o trabalho atraente, 
honráveis as funções mais humildes, e nós os aplaudiremos. Sobretudo que se 
desfaçam desse iluminismo que lhes dá um ar de impostores e enganadores, e 
não de crentes e apóstolos. 


com efeito, que obstinação de preconceitos resistiriam diante da sim- 
plicidade das seguintes proposições: 
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I. A posse individual é é a condição da vida social; cinco mil anos 
de propriedade o demonstram: a propriedade é o suicídio da sociedade. 
À posse está no direito; a propriedade é contra o direito. Suprimam a 
propriedade conservando a posse; e, por essa única modificação no 
princípio, mudarão tudo nas leis, governo, economia, instituições: banirão 
o mal da Terra. 


II. Sendo o direito de ocupação igual para todos, a posse varia de 
acordo com o número de possuidores; a propriedade não pode se formar. 


II. Sendo o efeito do trabalho também o mesmo para todos, a 
propriedade se perde pela exploração alheia e pelo arrendamento. 

IV. Resultando todo trabalho humano necessariamente de uma 
força coletiva, toda propriedade, pela mesma razão, torna-se coletiva e 
indivisível: em termos mais precisos, o trabalho destrói a propriedade. 

V. Sendo toda capacidade trabalhadora, assim como todo instru- 
mento de trabalho, um capital acumulado, uma propriedade coletiva, a 
desigualdade de tratamento e de fortuna, sob pretexto de desigualdade 
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de capacidade, é injustiça e roubo. 


VI. O comércio tem por condições necessárias a liberdade dos 
contratantes e a equivalência dos produtos trocados; ora, tendo o valor 
por expressão a soma do tempo e da despesa que custa cada produto, 
e sendo a liberdade inviolável, os trabalhadores continuam necessaria- 
mente iguais em salário, como são em direitos e deveres. 


VII. Os produtos só são comprados por produtos; ora, sendo a 
condição de toda troca a equivalência dos produtos, o benefício é 
impossível e injusto. Observem esse princípio da economia mais ele- 
mentar, e o pauperismo, o luxo, a opressão, o vício, o crime, juntamente 
com a fome, desaparecerão dentre nós. 


VIII. Os homens são associados pela lei física e matemática da 
produção antes de o serem pelo.seu pleno acordo; então, a igualdade 
de condições é de justiça, quer dizer, de direito social, de direito 
estrito; a estima, a amizade, o reconhecimento, a admiração são apenas 
de direito egiiitativo ou proporcional. 


IX. A livre-associação, a liberdade, que se limita a manter a igual- 
dade nos meios de produção e a equivalência nas trocas, é a única 
forma de sociedade possível, justa e verdadeira. 


L Da bo) º 


8 A posse individual não é um obstáculo à grande cultura e à unidade de explo- 
ração. Se não falei dos inconvenientes da divisão é que acreditei inútil repetir 
mais uma vez o que deve ser para todo mundo uma verdade adquirida. Mas 
estou surpreso que os economistas, que ressaltaram tão bem as misérias da pequena 
cultura, não tenham visto que o seu princípio se encontra na propriedade, e 
sobretudo que o seu projeto de mobilizar o solo é um começo da abolição da 
propriedade. 
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X. A política é a ciência da liberdade: o governo do homem pelo 
homem, sob qualquer nome que ele se dissimule, é opressão; a maior 
perfeição da sociedade se encontra na união da ordem com a anarquia. 


O fim da antiga civilização chegou; sob um novo sol, a face da 
Terra vai se renovar. Deixemos uma geração se acabar, deixemos 
morrerem no deserto os velhos prevaricadores: a terra santa não cobrirá 
seus ossos. Jovem, se a corrupção do século o deixa indignado e o 
zelo da justiça o devora, se a pátria lhe é cara e se o interesse pela 
humanidade o toca, ouse abraçar a causa da liberdade; renuncie a 
seu velho egoísmo, mergulhe na onda popular da igualdade que nasce; 
aí sua alma ganhará uma seiva e um vigor desconhecidos; seu gênio 
enfraquecido encontrará uma energia indomável; seu coração, desani- 
mado, rejuvenescerá. Tudo mudará de aspecto a seus olhos puros: 
novos sentimentos farão nascer novas idéias; religião, moral, poesia, 
arte, linguagem, aparecerão sob uma forma maior e mais bela; e, daqui 
em diante, certo de sua fé, entusiasta com reflexão, você saudará a 
aurora da regeneração universal. 


E vocês, tristes vítimas de uma lei odiosa, a quem um mundo 
zombador despoja e ultraja, cujo trabalho foi sempre sem fruto e sem 
esperança de descanso, consolem-se: suas lágrimas estão contadas. Os 
pais semearam na aflição, os filhos ceifarão na alegria. 


Oh, Deus da liberdade! Deus da igualdade! Deus que colocaste em 
meu coração o sentimento da justiça antes que minha razão a com- 
preendesse, escuta meu ardente pedido. Foste tu que me ditaste tudo o 
que acabo de escrever. Formaste meu pensamento, dirigiste meu estudo, 
encheste meu espírito de curiosidade e meu coração de sentimentos para 
que eu publicasse tua verdade diante do senhor e do escravo. Falei 
com a força e talento que me deste; cabe a ti acabar tua obra. Sabes 
se eu procuro meu interesse ou tua glória, oh, Deus da liberdade! 
Pereça minha memória, e que a humanidade seja livre; que eu veja 
na minha obscuridade o povo, enfim, instruído, que nobres instrutores 
o esclareçam; que corações desinteressados o guiem. Abrevia, se é pos- 
sível, o tempo de nossa provação; sufoca na igualdade o orgulho e a 
avareza; destrói essa idolatria da glória que nos retém na abjeção; 
ensina a essas pobres crianças que no seio da liberdade não há mais 
nem heróis, nem grandes homens. Inspira ao poderoso, ao rico, âquele 
cujo nome meus lábios nunca pronunciaram diante de ti, o horror de 
suas rapinas; que ele seja o primeiro a pedir para ser admitido na 
restituição, e que só a prontidão de seu remorso o faça ser absolvido. 
Então, grandes e pequenos, sábios e ignorantes, ricos e pobres se unirão 
em uma fraternidade inefável; e todos juntos, cantando um novo hino, 
reconstruirão teu altar, Deus da liberdade e da igualdade! 


4. A LEI DA EVOLUÇÃO DA AUTORIDADE 
PARA A LIBERDADE * 


[...] Retordemos em poucas palavras os termos: 


a) A ordem política repousa em dois princípios conexos, opostos 
e irredutíveis: a Autoridade e a Liberdade. 

b) Desses dois princípios deduzem-se, paralelamente, dois regimes 
contrários: o regime absolutista ou autoritário e o regime liberal. 

c) As formas desses dois regimes são diferentes, incompatíveis e 
irreconciliávéis, tanto por suas formas como por sua natureza; defina- 
mo-las por duas palavras: Indivisão e Separação. 

d) A razão indica que toda teoria deve desenvolver-se de acordo 
com seu princípio e toda existência realizar-se segundo sua lei: a lógica 
é a condição tanto da vida como do pensamento. Na política acontece 
justamente o contrário: nem a Autoridade nem a Liberdade podem 
constituir-se à parte, nem dar origem a um sistema que lhes seja 
exclusivamente próprio; longe disso: elas ficam condenadas, em seus 
respectivos fundamentos, a se fazerem concessões mútuas e eternas. 

e) Depreende-se disso que, não sendo possível em política ser 
fiel aos princípios a não ser no plano ideal, e tendo-se de chegar na 
prática a transações de todos os gêneros, o governo se reduz, em último 
caso, apesar da melhor das vontades e toda virtude do mundo, a uma 
criação híbrida e equívoca, a uma promiscuidade de regimes, rechaçada 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Position du problême politique. Principe de 
solution (excertos). In: —. Du principe fédératif et de la necessité de reconstituer 
le parti de la révolution. Paris, Flammarion, s.d. cap. 6, p. 38-40, 41-3 (Oeuvres 
Completes). Trad. por Célia Gambini. 
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pela lógica severa e diante da qual a boa-fé recua. Dessa contradição 
nenhum regime se isenta. 


f) Conclusão: como, fatalmente, a arbitrariedade se introduz na 
política, a corrupção chega a ser a alma do poder, e a sociedade marcha 
arrastada, sem trégua ou descanso, pela rolança sem fim das revoluções. 

Assim se encontra o mundo. Não é efeito de uma maldade satânica, 
de uma imperfeição de nossa natureza, de uma condenação da Provi- 
dência, um capricho da fortuna ou de uma sentença do destino. As 
coisas são assim, eis tudo. Resta-nos agora tirar dessa singular situação 
o melhor partido. 


Consideremos que há mais de oito mil anos — não vão mais além 
as lembranças da história — todas as espécies de governos, todas as 
combinações políticas e sociais têm sido sucessivamente ensaiadas, 
abandonadas, retomadas, modificadas, desfiguradas, esgotadas e que Oo 
insucesso tem constantemente vindo recompensar o zelo dos reforma- 
dores e burlar as esperanças dos povos. A bandeira da liberdade tem 
servido sempre de abrigo ao despotismo; as classes privilegiadas sempre 
se cercam, no interesse de seus próprios privilégios, de instituições libe- 
rais e igualitárias; os partidos não cumprem seus programas, e sempre a 
indiferença sucede à fé, a corrupção ao espírito cívico, os Estados perecem 
pelo desenvolvimento das noções com base nas quais foram fundados. 
As raças mais vigorosas e inteligentes têm suas forças consumidas nesse 
trabalho: a história está repleta de suas lutas. Vez ou outra, graças a 
uma série de triunfos que permitiram ilusões sobre a força do Estado, 
pode-se acreditar na excelência de uma constituição ou na sabedoria 
de um governo que não existiam. Porém, restabelecida a paz, os 
vícios do sistema saltam aos olhos, e os povos acabam descansando, 
após a fadiga da guerra estrangeira, na guerra civil. A humanidade 
caminha, assim, de revolução em revolução; não foi de outra forma que 
se sustentaram as nações mais célebres e as que mais duraram. Entre 
todos os governos conhecidos e praticados até nossos dias, não há 
nenhum que poderia ter vivido o que vive um homem, se lhe fosse 
sentenciado subsistir por sua própria virtude. Coisa estranha, de todos 
os homens, os chefes de Estado e seus ministros são os que menos 
acreditam na duração do sistema que representam; enquanto não chegar 
o reinado da ciência, os governos estarão sustentados na fé das massas. 
Os gregos e os romanos, que nos fizeram chegar suas instituições com 
seus exemplos, atingidas no ponto mais interessante de sua evolução, 
mergulharam no desespero; e a sociedade moderna, por sua vez, parece 
ter chegado a essa hora angustiante. Não confie na palavra desses 
agitadores que gritam: Liberdade, Igualdade, Nacionalidade!;, eles não 
sabem nada: são mortos que têm a pretensão de ressuscitar mortos. O 
público os escuta por um instante, como fazem os bufões e os charla- 
tães; depois sobra a razão vazia e a consciência desolada. 
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[...] Ainda um pouco de paciência, leitor; se eu não conseguir, 
daqui a pouco, fazê-lo sair deste imbróglio, você terá o direito de dizer 
que a lógica é falsa, o progresso um logro e a liberdade uma utopia. 
Peço que se digne raciocinar comigo somente por uns minutos, por 
mais que em situações semelhantes raciocinar seja correr o risco de 
enganar a si próprio e perder com sua razão seu trabalho. 


1) Convém, de saída, observar que a história nos apresenta, numa 
sucessão lógica e cronológica, os dois princípios — Autoridade e Liber- 
dade — os mesmos de onde procede todo o mal. A Autoridade, como 
a família, o pai, genitor, é a primeira que aparece: toma desde logo a 
iniciativa, é a afirmação. Depois vem a Liberdade racional, isto é, a 
crítica, a contestação, a determinação. Essa ordem sucessiva resulta da 
própria definição das idéias e da natureza das coisas, e toda a história 
é testemunha disso. Não existe aqui inversão possível; não há o menor 
vestígio de arbitrariedade. 


2) Não menos importante é observar que o regime autoritário, 
paternal e monárquico se distancia mais de seu ideal quanto mais 
numerosa for a família, tribo ou povo e quanto mais cresce o Estado 
em população e território; de sorte que, quanto mais se amplia a autori- 
dade, mais intolerável ela se torna. Disso nascem as concessões que 
ela se vê obrigada a fazer à liberdade. O regime da liberdade, pelo 
contrário, se aproxima cada vez mais de seu ideal e multiplica suas 
probabilidades de êxito, quanto mais o Estado cresce, em população e 
extensão, quanto mais se multiplicam as relações, quanto mais ganha 
terreno a ciência. Em princípio, todas as partes reclamam uma cons- 
tituição; mais tarde, será a descentralização. Espere-se um momento, 
e se verá surgir a idéia de federação. Assim, pode-se dizer da Liberdade 
e da Autoridade o que de si e de Jesus dizia João Batista: Illam oportet 
crescere, hanc autem muinui. 

Esse duplo movimento — um de regressão e outro de progresso, 
— que se resolve num fenômeno único, resulta igualmente da definição 
dos princípios, de sua posição relativa e do papel que os dois desem- 
penham; nisso não há nenhum equívoco possível, nem lugar algum para 
o arbitrário. O fato é de evidência objetiva e de certeza matemática: 
é o que chamaremos de uma lei. 

3) A consegiiência dessa lei, que se poderia chamar necessária, é 
também necessária. Consiste em que, parecendo ser o primeiro, ser- 
vindo de matéria ou de sujeito de elaboração à liberdade, à razão e ao 
direito, o princípio de autoridade vai cada vez mais se subordinando ao 
princípio jurídico, racionalista e liberal. O chefe de Estado, a prin- 
cípio inviolável, irresponsável, absoluto, como o pai dentro da família, 
passa a ser sujeito à razão, logo é o primeiro súdito da lei e termina 
por ser um mero agente, um instrumento, um servidor da própria 
Liberdade. 
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Essa terceira proposição, tão certa como as demais, também está 
protegida de toda contradição e equívoco e altamente atestada pela 
história. Na eterna luta dos dois princípios, a Revolução Francesa, da 
mesma maneira que a Reforma, se apresenta como uma era diacrítica. 
Marca, na ordem política, o momento em que a Liberdade tomou ofi- 
cialmente a dianteira sobre a Autoridade, assim como a Reforma havia 
marcado, na ordem religiosa, o momento em que a fé havia prevalecido 
sobre o livre-exame. Desde os tempos de Lutero a crença se tornou, 
por toda parte, racionalizadora: a ortodoxia, como a heresia, quis 
nos levar, por intermédio da razão, à fé; o preceito de São Paulo: 
rationabile sit obsequium vestrum, “Que vossa obediência seja racional”, 
foi amplamente comentado e posto em prática. Roma se pôs a discutir 
como Genebra; a religião tendeu a se converter em ciência; a submissão 
à Igreja apareceu cercada de tantas condições e reservas que, salvo a 
diferença nos artigos de fé, não tem havido diferenças entre o cristão 
e o incrédulo. Tudo se resume em opiniões distintas; fora disso, pensa- 
mento, razão, consciência seguem em ambos a mesma marcha. Coisa 
semelhante aconteceu no político, depois da Revolução Francesa. Min- 
guou o respeito à autoridade; não se têm deferido, senão condicional- 
mente, as ordens do príncipe; têm-se exigido do soberano reciproci- 
dade e garantias; o temperamento político tem mudado; os mais fer- 
vorosos realistas, como os barões de João-Sem-Terra, querem consti- 
tuições; e os senhores Berryer, de Falloux, de Montalembert etc., podem 
chamar-se hoje tão liberais como nossos democratas. Chateaubriand, 
o bardo da Restauração, se vangloriava de ser filósofo e republicano; 
não tinha se constituído em defensor do altar e do trono senão por um 
ato de seu livre-arbítrio. Sabemos onde foi parar o violento catoli- 
cismo de Lamennais. 


Assim, enquanto a autoridade, cada dia mais precária, está em 
perigo, precisa-se do direito, e a liberdade, apesar de sempre suspeita, 
adquire mais realidade e força. O absolutismo resiste tanto quanto pode, 
mas se esvai; a República parece, pelo contrário, vir se aproximando, 
apesar de ser constantemente combatida, afrontada, traída e proscrita. 
O que podemos tirar desse acontecimento essencial para a constituição 
do governo? 


5. O QUE É SUFRÁGIO UNIVERSAL? * 


Se consultarmos o Manual dos eleitores, ele nos responderá: “É 
a faculdade reconhecida a todo cidadão maior, que tenha seis meses 
de residência numa comunidade, e não seja atingido por incapacidade 
legal de participar da nomeação: inicialmente, dos conselhos municipais; 
depois, dos conselheiros gerais de departamentos; e, por fim, dos depu- 
tados do Corpo Legislativo. Em 1851-1852, primeiro ano do Segundo 
Império, os cidadãos juntaram a essa tripla faculdade de eleição a de 
prorrogar por dez anos os poderes do presidente da República, depois 
de lhe conferir a dignidade imperial. A eleição do imperador, que 
acumula todos os poderes, é inamovível e hereditária; a dos deputados, 
renovável a cada seis anos; a dos conselheiros municipais, a cada cinco; 
e a dos conselheiros de departamento, a cada três anos, mas somente 
através do Terceiro Estado, esgotando, por conseguinte, o direito político 
ou a competência governamental do cidadão francês e constituindo, 
em seu conjunto, o sufrágio universal. 


Tal seria mais ou menos a definição da academia. 


Mas é claro que nós só temos aqui o lado exterior, a parte mecá- 
nica da instituição: falta o pensamento, e, para compreender todo o seu 
valor, um pouco de filosofia é indispensável. Certamente se a prerro- 
gativa do cidadão consistisse unicamente em vir, cada três, cinco e seis 
anos, optar entre nomes próprios, em escrever mais ou menos correta- 


* Reproduzido de ProuDHON, P.-J. Résumé et conclusions (excertos). In: —. 
Les democrats assermentés et les réfractaires. Nouvelle édition. Paris, Marcel 
Riviére, 1952. 8 15, p. 83-92 (Oeuvres Complêtes). Trad. por Eunice Ornelas Setti. 
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mente, sobre um quadrado de papel, os sobrenomes, nomes e qualidades 
de um candidato, para depois depositar silenciosamente essa cédula numa 
urna submetida à guarda de alguns munícipes, seria necessário confessar: 
o sufrágio universal não passaria de uma vã cerimônia, equivalente à de- 
missão periodicamente renovada. E o povo teria razão de se afastar 
desses escrutínios: seria preciso, então, não censurar sua indiferença, 
mas glorificar seu bom senso. 

O que é então o sufrágio universal, considerado não mais em suas 
operações materiais, mas na sua vida, na sua idéia?... É a potência 
social ou força de coletividade da nação na sua forma iniciadora e 
já na atividade de suas funções, isto é, no pleno exercício de sua 
soberania. Aí, com efeito, se manifestam, como faculdades em embrião, 
todas as liberdades, direitos, garantias, progresso que constituem os atri- 
butos de uma sociedade livre e civilizada. Toda instituição, toda justiça, 
todo organismo são originários dessa instituição-mãe, e o que daí não 
surgir regular e espontaneamente, e, principalmente, aquilo que lhe limi- 
tar os movimentos, deve ser olhado como abortivo e ilegítimo. No 
sufrágio universal, em uma palavra, possuímos, mas numa escala redu- 
zida ou, para melhor dizer, em estado embrionário, todo o sistema da 
sociedade futura. Reduzi-lo à nomeação pelo povo de algumas centenas 
de deputados sem iniciativa, eleitos na maioria por recomendação do 
Poder, é fazer da soberania social uma ficção; é sufocar a Revolução 
no seu princípio. 

Voltemos ao que dissemos das formas, condições e garantias do 
sufrágio universal, de sua competência, dimensão, organismo, eu quase 
diria, de sua fisiologia. 

1) O sufrágio universal é a base de nosso direito público, o funda- 
mento da Constituição de 1852. Com esse título, ele é soberano, inde- 
pendente, sempre autêntico em suas manifestações sucessivas. Isso quer 
dizer que toda liberdade, todo poder e todo direito existem no corpo 
eleitoral não como a conclusão de um silogismo se encerra em suas 
premissas, de uma maneira abstrata, mas de modo efetivo e de fato; e 
que, por consegiência, sendo os direitos, liberdades e garantias da nação 
dados a priori no sufrágio universal, e em vias de realização pelo próprio 
fato de seu exercício, os cidadãos nada têm a esperar do Governo, nem 
da Igreja, nem do que quer que seja. A nação é constituída em autori- 
dade: os cidadãos, reunidos sob o nome de eleitores, são seus represen- 
tantes naturais e imediatos. Neles se encontram reunidas todas as atri- 
buições do poder; exercem as funções da nação, e delas não podem 
jamais ser despojados. Se mais tarde lhes convier designar, para a gestão 
dos negócios, um chefe de Governo, deputados, conselheiros municipais 
e gerais e outras espécies de funcionários, será por questões adminis- 
trativas e de economia pública, das quais eles são somente juízes. Em 
nenhum caso a escolha desses mandatários pode ser transformada em 
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um ato de substituição. Daí se conclui que o príncipe, deputados e 
conselheiros estão sob o controle da nação, e não a nação sob as ordens 
do príncipe e de seus funcionários subalternos; que o governo funciona 
a serviço dos eleitores, e não é a serviço do governo que funciona o 
escrutínio; que entre o Corpo Legislativo e o governo há igualdade de 
subordinação perante os eleitores, ainda que não exista semelhança de 
atribuições; que, desse modo, a prestação de um juramento de fidelidade 
ao príncipe é constitucionalmente incompatível com a responsabilidade 
que se atribui ao imperador e ao mandato do deputado; que ela cria 
um embaraço, impulsiona um conflito entre a prerrogativa imperial e a 
soberania eleitoral; que, se o deputado devia prestar juramento a alguém, 
deveria fazê-lo somente aos seus eleitores, o que exclui qualquer idéia 
de enfeudação com relação ao príncipe e, consequentemente, toda can- 
didatura administrativa, assim como toda ingerência do Poder na disci- 
plina das assembléias e nas operações do voto. 

2) Os cidadãos, já declarados iguais perante a lei pela Carta de 
1814-1830, tornaram-se iguais em prerrogativas políticas pelo sufrágio 
universal. Isso não havia sido decidido pela dita Carta, e excluiu em 
princípio até a possibilidade de um retorno ao direito divino, aos usos 
e costumes do feudalismo e às invasões do despotismo. Se os cidadãos 
são iguais perante o escrutínio como perante a lei, não são mais admis- 
síveis distinções nobiliárias, dotations majorats ! etc.; nem privilégios 
industriais, apanágios dinásticos, onipotência executiva. Disso resulta a 
ponderação dos poderes, garantia suprema da liberdade e da fortuna 
públicas; a limitação e a repartição igual do imposto; a organização dos 
serviços públicos, segundo a lei da igualdade cívica e dos interesses 
gerais. O sufrágio universal, eu digo, contém tudo isso: ele é, em si, 
tudo isso. Seria contraditório que a um povo reunido em comícios para 
tratar de negócios e nomear representantes que agissem em seu lugar, 
fosse dado o mandato para gastar sua fortuna, para criar, em seu detri- 
mento, privilégios, sinecuras e monopólios, pior que tudo isso, para lhe 
fecharem a boca e lhe omitirem os fatos, já que ele gostaria de se inteirar 
a fundo dos feitos e gestos de seus agentes. 

3) O sufrágio universal, acrescentamos, supõe, para seu livre e 
completo exercício, a divisão do país em seus grupos naturais: provín- 
cias, ou regiões, departamentos, cantões, comunas, corporações etc. O 
resultado do voto é o pensamento diverso e sintético expresso por essas 
coletividades, chamadas a se pronunciarem segundo seus respectivos 
interesses. Isso é da máxima importância. Decorre daí que, sob esse 
ponto de vista, a organização da sociedade na ordem política e na 
ordem econômica é dada inteiramente no sufrágio universal, organização 
que não tem nada de utópico nem de arbitrário, já que deriva da natu- 


1 Renda recebida por um chefe de Estado, que passa de pai para filho. (N. da T.) 
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reza das coisas, não das vãs especulações da academia, do encadeamento 
das multidões ou da decisão de um conselho de Estado. O sufrágio 
universal, com suas circunscrições racionais, é — por que não o con- 
fessariamos? — a Revolução, não somente política, mas econômica, tal 
como a liberdade, a justiça, a ciência e um sábio progresso a sugerem. 
Toda federação agrícola, industrial, toda associação operária ou capita- 
lista, todo pacto mutualista deriva daí. Agora, mais ainda que em qual- 
quer momento, a iniciativa governamental deve ser descartada, deixando 
as energias sociais agirem sozinhas. Toda intervenção do poder tornaria 
falsa a autonomia das multidões e o destino da nação, pondo em perigo 
sua existência. 

Sabemos que, se os grupos eleitorais estão em relação de interesses 
uns com os outros, o que os leva a uma ação comum manifestada pelo 
governo central ou o Estado, eles não devem permanecer dependentes 
uns dos outros nem da própria autoridade central, já que, sem a inde- 
pendência, as eleições não seriam mais livres e só teriam um valor 
fictício. O sufrágio universal seria em parte anulado, e, sob aparências 
democráticas, tudo se originaria, como outrora, da prerrogativa monár- 
quica da autoridade central. A consequência é que, em cada localidade, 
os cidadãos no fundo possuem o direito de se reunir e de entrar em 
acordo, quando e como bem quiserem, assim como de se reunir e de 
entrar em acordo com os das localidades vizinhas, tanto para seus negó- 
cios particulares como para os seus interesses comuns e os do Estado; 
por outro lado, se nada do que toca aos interesses gerais pode ser 
empreendido fora da ação do governo, este, por sua parte, também 
não pode decretar, em matéria de comércio, indústria, agricultura, tra- 
balhos públicos, crédito, seguro, banco, guerra, instrução pública, polícia 
etc., sem ter previamente tomado a opinião das comunas e departamentos; 
mais do que isso, ele não pode, sob nenhum pretexto, se imiscuir na 
sua administração. Tal é o sufrágio universal: ato inicial de diversas 
autonomias, cujo conjunto constitui a república, e que, por sua reunião, 
formam o império ou o governo ?. Quebre os grupos naturais, mude as 
circunscrições, coloque obstáculos na ação eleitoral, substitua a liber- 
dade das associações pelo sistema das concessões, subvenções, proteções, 
garantias de fiscalização do Estado, e você desconhecerá o espírito da 
Revolução, retornará ao direito divino e destruirá o sufrágio universal. 


4) O sufrágio universal supõe a liberdade de imprensa. Eu assina-' 
laria que a liberdade de imprensa não deve nunca ser considerada 


2 A palavra Império é anterior, na nossa língua política, ao advento de Napo- 
leão I. Encontra-se, desde 1789, empregada pelos publicistas a quem o nome 
Monarquia começava a parecer inexato, e que não ousavam ainda servir-se de 
República. Depois de 10 de agosto, República e Império tornaram-se sinônimos, 
e esse sinônimo foi mantido oficialmente até depois do coroamento de Napoleão. 
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como uma ajuda pedida de fora para esclarecer o andamento das opera- 
ções eleitorais; ela é imanente ao sufrágio universal como o atributo ao 
ser, e não pode ser separada deste sem que ele deixe de existir. A liber- 
dade de imprensa é o sufrágio universal em pessoa, tendo a função de 
juiz instrutor, informando, discutindo, interpelando, julgando, executando 
todos os atos de uma razão independente e soberana. Suprima a liber- 
dade de imprensa: eu não lhe direi que o sufrágio universal sofrerá 
um eclipse, como acontece com a Terra, quando a Lua, na sua passagem, 
intercepta os raios do Sol; eu direi que você tornará o sufrágio universal 
surdo, mudo e cego. De onde concluo que o monopólio dos jornais, as 
censuras, as cauções, o timbre, as patentes de tipógrafo e de livreiro, as 
leis sobre o colportage é etc. são incompatíveis com o sufrágio universal. 

Suponhamos uma república formada de uma só comuna, com uma 
légua * quadrada de território e quinhentos habitantes. Estando, nesse 
Estado microscópico, todos os poderes reunidos no conselho municipal, 
e compondo-se este da totalidade dos chefes de família, é claro que o 
sufrágio universal e o governo seriam uma só e mesma coisa. Sendo o 
sufrágio universal, por sua vez, soberano, príncipe, governo, corpo eleito- 
ral, ordem judiciária, exército, trabalho, indústria, propriedade etc., poder 
executivo e poder legislativo, fisco e contribuinte, sediando permanente- 
mente, fazendo tudo por si mesmo, não se conceberia que se rebaixasse 
voluntariamente, e abdicasse a metade ou três quartos de suas atribuições. 
Ele conservaria, ao contrário, com o maior cuidado, a integridade de 
suas faculdades. Logo, o que seria verdadeiro do sufrágio universal num 
Estado de quinhentas almas, o é também num império de 37 milhões. 
É sempre a coletividade que produz, governa, pensa, administra, julga, 
em uma palavra, que faz tudo; somente ela poderá fazê-lo de uma outra 
maneira. A fim de utilizar o tempo e de evitar a catástrofe, instituem-se, 
através da divisão do trabalho, funcionários especiais, encarregados de 
exercer em nome do povo as funções públicas. O sistema mudou por 
causa disso, e acredita-se que o sufrágio seja menos independente, menos 
soberano, menos senhor do governo e de si mesmo? 


O sufrágio universal é então, realmente, como eu dizia há pouco, 
a instituição-mãe, criadora e formadora, contendo, não em esperança e 
em ficção, mas em realidade, de fato, todos os poderes do Estado, 
todas as liberdades e os direitos do povo. Não é uma prioridade das 
promessas da Revolução, é a Revolução em pessoa, dotada de soberania, 
de onipotência, procedendo à realização de seus grandes princípios e 
pronta a atribuir-lhes todo o seu significado no dia em que satisfizer a 
vontade do povo. 


3 O Autor se refere às leis que regiam a venda de jornais por parte de ambu- 
lantes. (N. da T.) 


4 A légua, na França, corresponde a aproximadamente 4km. (N. da T.) 
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Se a Constituição de 1852 não tivesse, de uma maneira tão formal, 
consagrado o sufrágio universal; se fosse possível acreditar que sob essa 
relação ela quisesse somente fazer uma variante da Carta de 1814-1830, 
retirar em energia da potência eleitoral o que ela lhe concedia em 
extensão, eu não temeria elevar, nesse momento, meu protesto contra 
o regime erguido há dez anos. Eu afirmaria, como Baroche, que a 
universalidade do direito de voto não constitui um tipo de autocracia ou 
self-government da nação; que, no sistema inaugurado em 1848 e que 
teve sequência em 1852, não é possível ver mais do que simples satis- 
fação dada ao orgulho das massas, embora sem prejuízo para a prerro- 
gativa e a direção superior do governo; e me resignaria, como tantos 
outros, a usar da liberdade que nos é deixada para solicitar discreta- 
mente uma maior. 


Mas semelhante interpretação da Constituição de 1852 é impossível. 
O 2 de Dezembro, abolindo a lei de 31 de maio, pretendeu, como na 
república de 1848º, fazer mais do que uma simples modificação da 
Carta de 1830. Ele se colocou em antítese; criou uma nova ordem de 
coisas; tomou o sufrágio universal como base da constituição, declarou 
o governo modificável e o chefe do Estado responsável, intervindo, 
assim, no sistema político anterior. De tal modo que, se o sufrágio 
universal não devia nunca ser compreendido e praticado em toda extensão 
de sua acepção, o benefício do golpe de Estado seria inteiramente para 
o governo; a Constituição de 1852 não teria sido para o país, contra O 
desejo de seu autor, senão um recuo; a nação, recuperando nominalmente 
o sufrágio universal, teria perdido, na realidade, suas garantias políticas: 
conclusão inadmissível, injuriosa à nação e ao governo. 


Eu teria atualmente muitas reflexões a fazer sobre os homens e 
sobre as coisas, sobre essa longa agonia revolucionária que nos retém 
há mais de sessenta anos; sobre a necessidade de inflamar, o mais cedo 
possível, a razão pública por meio de fortes máximas, esperando que 
nos seja permitido consolidar a liberdade por fortes instituições. Retenho- 
-me às considerações de fato e de direito que precedem, e fecho-me, 
agora, no silêncio. Acrescento somente uma palavra: que ela possa ser 
entendida! 


O sufrágio universal é o princípio democrático por excelência. 
Tentando, pela primeira vez talvez, dar-lhe a filosofia, certamente não 
tive a pretensão de fazer desse princípio minha propriedade. É o que 
aconteceria, no entanto, quisess: eu ou não, se — o que até o último 
momento eu me recusaria a crer — a democracia persistisse na via para 
onde a empurram conselhos ao mesmo tempo estúpidos e pérfidos e, 
por sua participação nas operações eleitorais, abandonasse a bandeira que 
ela deveria defender. 


6 República de 1848 — período da segunda República (1848-1852). (N. da T.) 
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Não ignoro que haja no partido um número de cidadãos que, dando 
sua adesão ao voto e se misturando ativamente nos trabalhos dos 
comitês, se absteriam por sua própria conta e pessoalmente não concor- 
dariam por nenhum preço em se engajar no sistema imperial. Mas, 
então, por que essa conduta equívoca? Acreditam eles satisfazer desse mo- 
do ao seu dever de chefes da democracia e ao protesto de sua consciência? 
Não admito que homens colocados à frente do movimento achem certas 
coisas boas para o povo, enquanto as repelem para si próprios; que o 
grosso do partido possa, de modo honrado, assistir aos escrutínios do 
Império, enquanto os dirigentes guardam imaculada sua cor republicana. 
Não admito, repito, que alguém venha dizer publicamente, num comitê 
eleitoral, que se abstém de votar por considerações de dignidade pessoal 
e por escrúpulos de consciência, mas apesar de tudo deixe de admirar, 
do fundo do coração, a resolução daqueles que votam e o devotamento 
daqueles que juram, como se, eleitores e candidatos, lançando-se no 
abismo de um juramento, renovassem o sacrifício de Curtius $. A digni- 
dade dos tribunos não poderia aqui se separar da do povo; o que 
convém a uns convém a todos, até mesmo impõe a todos reservas e 
dever. Semelhante aristocracia de puritanismo é intolerável: ela frisa a 
hipocrisia, a tirania. 

Cidadãos, tenham a coragem de sua própria virtude. Essas consi- 
derações de dignidade e consciência são receptíveis apenas à medida 
que se estendam a toda a democracia: ora, eu lhes demonstrei, por uma 
longa discussão, qual é o direito e, por consegiiência, qual é aqui o 
dever das massas. Eu lhes fiz ver quanto esse sufrágio universal, tanto 
tempo desdenhado, graças às interpretações não-inteligentes que dele 
foram feitas, ultrapassa em profundidade e em fecundidade tudo o que 
o gênio político jamais produziu. Vocês irão renegar esse grande prin- 
cípio? Vocês nem pensam nisso. Por que, então, comprometê-lo, com 
a sua atitude ambígua? Tudo ou nada: vocês não têm outro conselho a 
dar ao povo. 


O povo, dizem vocês, é incapaz de compreender tática tão sábia... 
cabe a vocês adverti-lo, exaltá-lo por palavras e atos. Vocês também 
cedem à paixão popular, a esse louco instinto de luta que excita, dando 
a entender ao mundo que o povo francês não é maduro, que ele precisa 
de guias, que, se vocês estivessem no lugar de Baroche, falariam e 


6 Curtius (Marcus e Metius) — personagens lendários, da antiga Roma. Tito-Lívio 
conta que, por volta de 393 a.C., um tremor de terra abriu um buraco no Fórum. 
Segundo o oráculo, ele só seria fechado caso se jogasse ali o que fazia a força 
de Roma. Então, um jovem patrício de nome Marcus Curtius ali se joga a cavalo 
e armado e o buraco se fecha. Segundo uma outra tradição, para salvar seus 
companheiros, Metius Curtius atravessou, com incríveis esforços, um pântano 
situado nesse mesmo local, que daí em diante guardou seu nome. (N. da T.) 
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agiriam como ele, diriam que o governo não pode relegar o sufrágio 
universal à sua própria dinâmica, que cabe a ele, governo, em conse- 
quência, controlar o processo, mas que quanto a vocês, homens depostos 
e que não sonham senão em ocupar um posto, sua política tem como 
único meio seguir a fantasia popular? A democracia, ao que parece, 
seria então uma gangorra, e o sufrágio universal, no segredo de seus 
pensamentos, uma lanterna mágica?... Quem dissesse isso cometeria 
uma injúria: Vocês não perderam nesse ponto o respeito das massas e 
a fé na Revolução. Sim, a multidão não é inteligente e é cega: que 
vergonha há em confessá-lo? Essa é sua natureza, eu diria, via de regra, 
que é seu título. Necessita de um pensamento que a guie, sem dúvida: 
mas de onde deve vir esse pensamento? Esta é toda a questão? Res- 
pondo: o pensamento dirigente do sufrágio universal deve emanar do 
próprio sufrágio universal, funcionando nas condições e segundo as 
formas que lhe são próprias; que não caiba nem ao Poder, nem a 
ninguém prejulgar esse pensamento; que os únicos e legítimos monitores 
do povo sejam todos os homens que publicam sua opinião, seja pela 
imprensa, seja pela palavra; assim, o verdadeiro guia do sufrágio uni- 
versal é essa Razão geral, impessoal, sintética, que jorrou de todas as 
idéias em conflito e, nunca deixa de se produzir, aí onde toda liberdade 
é assegurada ao pensamento, à palavra e à escrita. 

O povo, acrescentamos, pôs-se em ação: ele espera votar; a cor- 
rente tornou-se irreversível. Eu nego a realidade desse encadeamento. 
Que esses que formam a cabeça do partido democrático o queiram, que 
os comitês eleitorais se acalmem e fechem questão; que em lugar de 
se excederem com demonstrações de hostilidade, tão impotente quanto 
equívoca, entrincheirem-se na religião de seu princípio; que não temam 
escudar-se na legalidade que a Constituição de 1852, dominada aqui 
pela razão da história, lhes preparou; que eles sonhem sobretudo que 
a abstenção, fosse ela um ato tão estéril como pretendeu-se, contudo, 
ser-lhes-ia, ainda, proibido votar no estado atual das coisas, porque seme- 
lhante voto, junto aos homens de liberdade, implicaria o abandono dos 
direitos e dos princípios que eles reclamam. Que essas considerações, 
repito, sejam manifestadas abertamente e, em vinte e quatro horas, adver- 
tida, Paris retorne aos velhos tempos; o povo fará meia-volta, e a França 
democrática, a França do futuro, abster-se-á com ele. Mas, ainda: que 
o povo se mostrasse rebelde à voz de seus chefes, eu lhe diria: separe-se, 
ousadamente. Deixem votar essa multidão despojada de razão, bem 
menos ingênua do que lhes parece; deixem, sem se emocionar, se produ- 
zirem candidaturas operárias ao lado das candidaturas da administração, 
fraternizarem-se umas com as outras, e tudos esses eleitos pelo povo 
manterem entre eles debates nos quais a iniciativa parlamentar e a inspi- 
ração eleitoral terão uma frágil participação; e, resignando-se a uma 
depuração dolorosa, trabalhem arduamente, com um pessoal reduzido de 
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três quartos, para reconstituir sobre novos elementos o partido da 
Revolução. Com a Revolução, vocês têm a idéia, a força, a vida; vocês 
têm tudo. Vocês se recuperam de seu fracasso, tornam-se aos olhos do 
mundo o partido da conservação e da ordem, ao mesmo tempo que 
da liberdade e do progresso; vocês são os homens da saúde pública e, 
cedo ou tarde, verão essa multidão vergonhosa lhes pedir de joelhos 
perdão por sua traição. 


Usando essa linguagem, veteranos da democracia, não tenho inte- 
resse de reaproximação, já que divergi de vocês. Que poderia eu desejar 
para minha própria glória senão vê-los desonrados, afogados nessa 
maré eleitoral? Por acaso desconheço que os partidos têm freqiiente- 
mente necessidade de rejuvenescer? Que, perdidos na mais tola tática, 
sua sucessão seria aberta, e que caberia a meus amigos e a mim retomar 
essa bandeira do sufrágio universal que vocês não souberam empunhar? 
Mas, eu lhes digo com toda franqueza, tais não são, de forma alguma, 
e nunca foram minhas pretensões. Sou antes de tudo — vocês deveriam 
sabê-lo — homem de princípio e de lógica: meus estudos satisfazem 
minha ambição. Minha recompensa será prande a meus olhos, se eu 
for suficientemente feliz em contribuir para o triunfo da idéia comum. 
Sob esse ponto de vista, eu irei até dizer, c vocês acabarão por reco- 
nhecê-lo, que sirvo melhor à Revolução, que sou mais útil, sobretudo 
mais cômodo, conservando minha independência do que se ficasse com 
vocês. Mesmo vendo a liberdade sc restaurar, os princípios se afirmarem 
através de mãos rivais, ficarei contente. Não procurem, democratas, 
outro motivo para essa exortação tão desinteressada quanto leal. 


6. CRÍTICA AS CONSTITUIÇÕES * 


Eegoa 

Todo organismo tem como condição de duração a unidade e a 
indissolubilidade: a dissolução é a morte. Assim, a planta e o animal 
são exclusivos em seu organismo e indissolúveis. Separe o caule da raiz, 
a flor do broto, faça correr à terra a seiva, o pólen: as partes separadas 
são destruídas; a planta seca, torna-se infecunda e morre. Separando 
no animal o cérebro, o coração, o pulmão, o estômago etc., a morte 
segue-se imediata e irrevogavelmente. Não adiantaria nada, para fazer 
reviver o ser assim desorganizado, recolocar as partes cada uma no 
lugar que ocupava anteriormente. Suponha que no seio do organismo 
se forme um outro; um cogumelo, um tubérculo, um verme: se o animal 
ou planta não tem energia suficiente para expulsar ou dissolver esse 
organismo parasita, ele perecerá. 


A mesma coisa acontece com as existências coletivas: família, tribo, 
companhia, exército, igreja etc. Separe uns dos outros — o pai, a mãe, 
os filhos: não há mais família. Bem entendido que se trata de separação 
moral, já que os organismos dos quais falamos são sobretudo de ordem 
moral, espiritual. Rompa o laço hierárquico entre o general, os oficiais, 
os suboficiais e soldados; não organize infantaria, cavalaria, artilharia, 
e em lugar de exército você terá uma multidão desordenada, uma derrota. 
Separe, na Igreja, a revelação, a tradição e o sacerdócio; deixe ao arbí- 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Critique générale des constitutions (excertos). 
In: —. Contradictions politiques. Nouvelle édition. Paris, Marcel Riviére, 1952. 
cap. 5S e 6, p. 226-7, 228-9, 229-31, 235-47 (Oeuvres Complêtes). Trad. por 
Eunice Ornelas Setti. 


trio de cada um dogma, culto, moral, e você destruirá a Igreja, e com 
ela a religião. Se num estabelecimento industrial o empresário, o contra- 
-mestre, os operários, o contador trabalham sem uma direção, o estabe- 
lecimento caminha para a ruína. 


A sociedade política, ou a cidade, se comporta da mesma forma. 
Ela é una e indivisível por natureza; para destruí-la, você teria que fazer 
apenas uma coisa: semear nessa sociedade a discórdia ou nela fazer 
nascer uma sociedade rival. Todo reino dividido perecerá, diz “A Sabe- 
doria”; o próprio Satanás, segundo Jesus Cristo, não se sustentaria na 
divisão. 

Tudo isso é elementar; ninguém jamais negou esse princípio, e eu 
mesmo, que professo em política a anarquia, que me declarei decidida- 
mente antiunitário, não tenho nenhuma intenção de negá-lo. A unidade 
é, no organismo político, inviolável, caso contrário ele cairia em perdição. 


Eis agora onde começam as dificuldades. 

Em primeiro lugar, há limites naturais a todo organismo: raramente 
os maiores vegetais atingem uma altura de 60 ou 70 metros e vivem 
mais de alguns séculos; entre os animais, os maiores são o elefante e 
a baleia, e a geologia nos ensina que muitas raças análogas, de tamanho 
talvez superior, desapareceram. [...] 


Uma segunda coisa a observar, é que, em todas essas existências 
que se distinguem por sua organização, a força vital, a potência de ação, 
a agilidade etc., tudo isso não está em razão direta, mas antes em 
razão inversa ao volume e à massa. A toupeira, proporcionalmente a 
seu peso, tem mais força que um elefante. A andorinha voa incompa- 
ravelmente melhor que a águia e o abutre. Se o homem, por suas fa- 
culdades intelectuais e morais é o rei dos animais, pode-se dizer que 
é inferior a eles em todos os outros aspectos: de tal forma que, assim 
como a energia vital parecia estar em razão inversa à massa, a inteli- 
gência, por sua vez, parece somente se desenvolver em detrimento da 
vitalidade. 


Essas observações se aplicam igualmente aos seres coletivos: aí 
também a força de coesão, a energia do grupo, tem seus limites, que 
determinam os do próprio grupo. 


É na família que a unidade se revela com mais força, e essa unidade 
parece estar no seu máximo de concentração enquanto a família é jovem, 
limitada somente a três categorias de indivíduos, o marido ou paí, a 
esposa ou mãe e o filho. Mas, pelo próprio crescimento da criança e 
por seu casamento, um novo casal se produz. Desse modo, o laço fami- 
liar começa a se estender, a autoridade paterna diminui, logo, ela se 
divide: é isso que faz com que a tribo tenha, de antemão, menos potência 
orgânica que a própria família. [...] 

Estabeleçamos este princípio, tanto de experiência quanto de razão: 
Em todo organismo, a força de unidade está em razão inversa à 
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massa. Consegientemente: Em toda coletividade, a potência orgânica 
perde em intensidade o que ganha em extensão e reciprocamente. 

Essa lei é universal, rege o mundo do espírito tanto quanto o dos 
corpos; ela se encontra na filosofia, na ciência, no direito, na literatura, 
na arte, na poesia, na história etc. Sem unidade, nada de verdade, nada 
de beleza, nem mesmo de moralidade. Um sistema sem unidade é uma 
contradição; uma dupla justiça é a própria inigiuidade. 

Apliquemos essa lei à política: a cidade é essencialmente una, indi- 
visível, inviolável. Quanto mais crescerem sua população e território, 
mais a força de coesão, mais a unidade governamental deverão se 
distender, estando sujeitas à tirania e até mesmo à ruptura. Quando ela 
estabelece, em torno de si, a alguma distância, sucursais ou colônias, 
cedo ou tarde estas se transformarão em novas cidades, que conservarão 
com a cidade-mãe apenas um laço de federação, ou nem mesmo isso. 

A própria natureza nos dá exemplos. Quando o fruto está maduro, 
ele se desprende e cria um novo organismo; quando o jovem torna-se 
maior, deixa seu pai e sua mãe, diz o Gênesis, e se junta à sua mulher; 
quando a nova cidade é auto-suficiente, ela proclama sua independência: 
com que direito a cidade-mãe pretenderia tratá-la como vassalo, explo- 
rá-la, fazer dela uma propriedade”... 

É assim que vimos, em nossos dias, os Estados Unidos se libertarem 
da Inglaterra; que o Canadá se libertou igualmente, senão de fato, ao 
menos de uma maneira oficial; que a Austrália já está em vias de 
separação, com o consentimento e toda a satisfação da mãe-pátria; é 
assim que, cedo ou tarde, a Argélia se constituirá em uma França 
africana, a menos que, por meio de abomináveis cálculos, persistamos 
em mantê-la, pela força e pela miséria, na indivisão. Foi assim, enfim, 
que a antiga Grécia fundou em todos os lugares. colônias livres e inau- 
gurou, em torno do Mediterrâneo, uma civilização muito superior aquela 
que lhe substituiu mais tarde a unidade imperial e pretoriana. 


Se essa teoria da unidade política e de sua multiplicação tivesse 
necessidade de ser confirmada por experiências em sentido contrário, os 
exemplos não faltariam. Quando o facho das cidades gregas foi absorvido 
pela Macedônia, acabaram-se as repúblicas gregas. Quando Roma se 
apropriou, pela vitória, de toda a Itália, esta retornou pouco a pouco 
à selvageria, e a própria Roma, insuficiente para unir tantos povos, 
mudou a forma de seu governo e perdeu a liberdade. Quando o mundo 
inteiro tornou-se tributário do Império, a quem cabia lhe dar o direito 
e a paz, o mundo caiu na dissolução e não encontrou nem paz nem 
direito. Então, a Roma imperial recuou diante de sua própria obra; em 
todos os pontos ela se contradisse e se desmentiu: chamou as nações 
tributárias ao direito de cidade; em lugar de um imperador, ela se deu 
quatro, e preparou assim, com suas próprias mãos, essa grande dissolução 
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que não foi outra coisa senão o retorno, aliás, incompleto, às unidades 
originais. 

Mais do que nunca o princípio da unidade, depois de ter sido nossa 
esperança, causa nosso tormento; é que nunca esse princípio foi menos 
compreendido e mais desajeitadamente aplicado. Repúblicas e monarquias 
se lançam na absorção unitária; e o que há de mais estranho é que, 
no próprio momento em que afirmam, como se fossem direitos sagrados, 
os excessos desse unitarismo, elas reivindicam com igual paixão o prin- 
cípio diametralmente oposto, a nacionalidade. 


al] 


“O poder é uno, indivisível, universal, absoluto 1, diz a autocracia. 
Isso ainda seria aceitável se se tratasse apenas da prerrogativa do 
monarca, representante do grupo político. Do mesmo modo a autoridade 
paterna não deve ser temida em sua natureza, na família, pois é, ao 
contrário, protetora, benfeitora, devotada; — da mesma forma a auto- 
ridade real, no Estado, presume-se boa e útil, assim como racional, já 
que tem por base a unidade. Mas o dinasta quer outra coisa bem 
diversa: para ele, o grupo político que comanda não tem limites; ele 
pretende reinar sobre milhões de almas e sobre milhares de léguas 
quadradas da mesma maneira que reina no clã ou na cidade da qual 
é o chefe hereditário; pretensão tão funesta quanto injuriosa e absurda. 
Aí está o princípio da tirania monárquica, a mais velha de todas. 

“A República é una e indivisível” 2, dizem, por sua vez, os demo- 
cratas, no que eles não erram, seja qual for o sentido que se dê à 
palavra república — associação de cidadãos, até mesmo de cidades, 
ou governo. Toda república dividida perecerá: isso é claro e certo, e 
aí existem meios de justificar, até certo ponto, o culto dos republicanos 
pela unidade e seu horror pela divisão! Mas eles mesmos caem no erro 
e na tirania do déspota, visto que se recusam a compreender que, como 
os cidadãos são todos iguais perante a lei e nos comícios eleitorais, 
todas as cidades, por sua vez, são iguais na soberania e no governo, 
como convém às pessoas morais ou individualidades coletivas; e que, em 
consequência, eles aspiram a submeter todos os grupos a uma autoridade, 
a uma administração única. Aí está o princípio da tirania republicana 
ou democrática, a mais violenta, e, por essa razão, a mais passageira. 


1 Esta fórmula não se encontra, formalmente, em nenhuma constituição francesa, 
mas expressa o espírito da monarquia de direito divino. “O Estado sou eu”, disse 
Luís XIV; e Napoleão dirá a mesma coisa: “A França sou eu”. (N. do ed. fr.) 
2É o próprio texto do artigo 1.º da Constituição do 5 frutidor, ano III, adotada 
pela Convenção. (N. do ed. fr.) 
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“A soberania é una e indivisível” [...]; mas ela é exercida coletiva- 
mente pelo rei (ou o imperador), pela Câmara dos Pares (ou Senado) 
e pela Câmara dos Deputados. Mas que importa essa coletividade do 
governo, se, num Estado tão grande como a França, por exemplo, ou 
mesmo na Bélgica, as cidades permanecem na indivisão; se todas as 
partes do corpo social estão, tanto quanto possível, submetidas à mesma 
autoridade, à mesma legislação, à mesma justiça, à mesma administração, 
ao mesmo cuidado, à mesma universidade etc.? Em que essa pretendida 
conciliação do princípio monárquico, do interesse burguês e do elemento 
democrático ou republicano é verdadeira, e em que ela pode ser útil? 


Vê-se mais e mais que toda diferença entre as constituições provém 
do fato de que, numa, o ponto central do governo é um homem; noutra, 
é uma assembléia; numa terceira, serão duas assembléias conjuntamente 
com um rei. O ideal democrático seria que a multidão governada fosse 
ao mesmo tempo multidão governante; que a sociedade fosse idêntica e 
adequada ao Estado, ao povo, ao governo, assim como em economia 
política produtores e consumidores são as mesmas pessoas. Seguramente, 
não nego que essas diferenças de organização governamental, segundo 
as circunstâncias e do ponto de vista do governo propriamente dito, 
não tenham seu próprio valor: se a extensão do Estado não ultrapassasse 
jamais a de uma cidade ou comuna, eu deixaria cada um julgá-lo a seu 
critério e tudo estaria dito. Mas não esqueçamos que se trata de vastas 
aglomerações de territórios, onde as cidades, burgos e aglomerações se 
contam aos milhares, e que nossos homens de Estado de todas as escolas 
têm a pretensão de governar ou reger segundo as leis do patriarcado, 
da conquista e da propriedade, o que eu declaro absolutamente impos- 
sível, em virtude da própria lei da unidade. 

Insisto nessa observação, que, em política, é essencial. 

Todas as vezes em que homens, seguidos de suas mulheres e filhos, 
se agrupam num lugar, aliam suas casas e suas culturas, desenvolvem 
no seu seio indústrias diversas, criam entre si relações de vizinhança.e, 
de bom ou mau grado, se impõem condições de solidariedade, formam 
o que chamo de grupo natural, que logo se constitui em cidade ou 
organismo político, afirmando-se em sua unidade, sua independência, 
sua vida ou seu movimento próprio (Autokinésis), e em sua autonomia. 

Grupos semelhantes, distantes uns dos outros, podem ter interesses 
comuns; concebe-se que se entendam, se associem, e por essa segurança 
mútua formem grupo superior; mas em se unindo para garantia de seus 
interesses e desenvolvimento de sua fortuna, nunca cheguem ao ponto 
de abdicar de si próprios por uma espécie de imolação diante desse 
novo Moloch. Semelhante sacrifício é impossível de ser realizado. Todos 
esses grupos são cidades, quer dizer, organismos indestrutíveis, não 
importa o que façam ou pensem de si mesmos; entre eles pode muito 
bem existir um novo laço de direito, um contrato de mutualidade, no 
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entanto, não podem mais se despojar de sua independência soberana, 
asssm como o membro da cidade não pode, na qualidade de cidadão, 
perder suas prerrogativas de homem livre, de produtor e de proprietário. 
Tudo o que se obtivesse com semelhante empresa seria criar um anta- 
gonismo irreconciliável entre a soberania geral e cada uma das sobe- 
ranias particulares; jogar autoridade contra autoridade; em uma palavra, 
enquanto se imagina desenvolver a unidade, organiza-se a divisão. 


Quando se modifica a cada seis meses a constituição geral; quando 
se multiplicam ao infinito as variações de seu sistema político, não se 
alterando o princípio de absorção unitária, as cidades ou grupos naturais 
estarão sempre condenados a desaparecer no seio da aglomeração 
superior, a que poderíamos chamar artificial, já que ela não tem nada 
em si de necessário e que por seu objetivo confesso é o produto de 
um erro e tende ao impossível; enfim, desde que a centralização perma- 
neça a lei primeira do Estado, o arcano do governo, a sociedade, em 
lugar de andar, se voltará sobre si mesma, continuará revolucionária e, 
mesmo que a situação se agrave muito pouco, ela avançará com passos 
rápidos em direção à sua decadência e ruína. 


Nossos legisladores e constituintes desde 1789 tiveram o pressenti- 
mento desse perigo. Reconheceram a instabilidade de seus sistemas, mas 
nunca compreenderam-lhe a causa; além disso, colocaram em princípio 
a perfectibilidade de suas constituições. O Antigo Regime, ou direito 
divino, não duvidou dessa perfectibilidade; a seus olhos, a fixação das 
instituições era o lacre de sua perfeição — eu quase disse da divindade 
de sua origem — no que só tinha razão em parte, assim como os 
teóricos de 89, com sua perfectibilidade constitucional, só estavam 
errados em parte. Os povos, dissemos, fazem parte de um círculo gover- 
namental que se pode olhar como fase preparatória: desse ponto de 
vista, pode-se dizer que, na sucessão histórica de nossas constituições, 
há uma espécie de progresso. Mas uma vez que a sociedade tenha encon- 
trado seu equilíbrio e esteja vivendo sua vida normal, a constituição 
política não muda mais, então a esse respeito não se pode dizer que 
haja progresso. A perpetuação do movimento exclui semelhante noção. 

Além do mais, cada um pode ver que recurso mesquinho foi para 
a França, desde 89, essa pretendida perfectibilidade constitucional. Nossos 
governos não valeram senão pela confiança que o país neles depositou e 
um pouco também pelo atrativo da novidade, que provoca sempre a 
esperança. Uma vez feita a experiência e esgotada a confiança, ruíram 
as dinastias, sem que o menor aprimoramento tivesse sido proposto. 
Citemos, como prova, o Consulado, os primeiros anos da Restauração e 
de Luís Filipe. Quem pensa hoje seriamente em aperfeiçoar a Consti- 
tuição de 1852? Ela ficará como está, ou será substituída por uma 
outra, na qual espero que os autores não tenham a presunção de anunciar 
a perpetuação de sua obra, sob pretexto de perfectibilidade e de pro- 


87 


gresso. Após o resultado — as constituições de 1791, 1795, 1848 e 1852, 
que haviam previsto e regulamentado anteriormente sua própria revisão 
— seria pueril repetir que a constituição é perfecíível. 

O vício do sistema político a que se pode chamar constitucional 
consiste na condição imposta ao poder: as províncias e cidades que 
compõem o Estado, que, como grupos naturais, deveriam gozar de 
plena e integral autonomia, serão, ao contrário, governadas e adminis- 
tradas não por si mesmas, como convém às cidades e às províncias 
associadas, mas por autoridade central e como populações conquistadas. 
Ora, enquanto semelhante condição for mantida, o que importa, repito, 
a forma do governo? Como imaginar que liberdades públicas, sacrifi- 
cadas dessa maneira, encontrem um remédio no aperfeiçoamento da 
constituição? Isto não faz sentido. 

Para diminuir o rigor dessa concentração letal, imaginou-se, além 
do aperfeiçoamento legal da constituição, tornar o governo coletivo. Eu 
citei ainda há pouco o artigo da Carta: “A soberania, una e indivisível, 
é exercida coletivamente pelo rei, a Câmara dos Pares e a Câmara dos 
Deputados”. O rei é o representante da unidade, do poder central e da 
comunidade dos interesses. Os pares são os personagens notáveis, dos 
quais a maior parte saiu dos departamentos. Os deputados são eleitos 
pelos departamentos, proporcionalmente à sua população. Cada cidade, 
cada província tem, assim, nas câmaras, seus representantes naturais. 
O poder executivo é confiado aos ministros, vindos na maioria, senão 
todos, dos departamentos, e devem ser apoiados pela maioria das câma- 
ras. Enfim, todos os franceses têm o direito de criticar o governo; e todos 
são igualmente admissíveis nos empregos. Que garantias, não é verdade? 
F como a nação deve se sentir confiante quando o rei Luís XVIII lhe 
propõe essa carta! Esqueceu-se a invasão, o estrangeiro presente nas 
cidades e todas as infelicidades das últimas guerras. 


Triste ilusão! Considere inicialmente, leitor, que, se a soberania é 
exercida em nome da coletividade, ela é por si mesma tão una e indi- 
visível quanto sua ação é essencialmente unitária; estende-se sobre a 
totalidade do país e o absorve, não pode deixar nada de fora, sem 
contradizer seu princípio, sem ir contra seu objetivo, sem correr risco 
de acabar; em segundo lugar, tornando essa soberania coletiva, não tem 
feito outra coisa senão criar rivalidades, oposições e antagonismos. 
Quanto desgosto para encontrar numa maioria sete ou oito homens 
capazes de preencher as funções ministeriais, que se entendam entre si, 
que aceitem a coroa, que sejam igualmente bem recebidos nas duas 
câmaras! Quantos sacrifícios mútuos são indispensáveis, e isto sempre, 
bem entendido, em proveito da unidade, às custas das localidades parti- 
culares! Quanto cansaço no parlamento! Quantas intrigas! Que posição 
além daquela proposta ao príncipe! Viu-se, sob a monarquia de julho, 
o dia em que Luís Filipe não podia mais constituir ministérios; vimo-lo 


tornar-se suspeito em todas as frações da câmara, impopular na capital 
e nos departamentos. Esta coletividade do poder é, então, apenas um 
eufemismo que serve para disfarçar a dissolução fatal pela qual são 
atormentados todos os governos, qualquer que seja o título que eles se 
dêem e qualquer que seja a forma que adotem. Para manter sua prer- 
rogativa e combater uma dissolução sempre iminente, cada participante 
da soberania se esforçará, então, por atrair para si integralmente o 
poder: o rei trabalhará de maneira a assegurar para si a maioria das 
câmaras; o ministério desejará ser mais que o rei; a oposição denun- 
ciará a camarilha; breve, o país terá, nessa coletividade santa, o espe- 
táculo da discórdia. Para mim, não o dissimulo: é muito simples que, 
estando posto o princípio de um governo centralizador, o autor do 2 
de Dezembro se subordine ao senado e às câmaras; o sistema não é 
melhor, como se sabe; mas, enfim, é mais lógico; e, após os debates 
de 1830 a 1851, esse silêncio nos era devido. Quanto ao sistema de 
Sieyês, à maneira como ele pretendia evitar a dificuldade, seria um 
artifício de metafísico, a fim de recolocar a própria monarquia parla- 
mentar. 


Sendo o exercício coletivo do poder inútil, além de ilusório, 
imaginou-se fazer a sua divisão, sem todavia atingir o princípio da 
unidade. Utilizando-se do princípio econômico da divisão do trabalho 
ou separação das indústrias, o legislador disse: “Os poderes serão sepa- 
rados no Estado; as funções e empregos distribuídos segundo a mesma 
lei”. Aí está a condição de um governo livre. Em consegiiência, os 
poderes legislativo e executivo serão outros, assim como a administração, 
a justiça, a Igreja e, ainda, a universidade; assim, um após o outro, 
até o juiz de paz, que não será o mesmo que o juiz de comércio, o 
guarda campestre, que não será o mesmo que o das águas e florestas. 


Deus me livre de reprovar um princípio que elogiei, de cuja potên- 
cia e fecundidade ninguém duvidaria. Mas quem não vê aqui que o 
legislador, planando sobre as alturas constitucionais, perdeu a Terra de 
vista, € que seu pensamento vago caiu no mais piedoso dos equívocos? 


A separação das indústrias tem lugar em duas condições diferentes: 
as indústrias separadas são independentes umas das outras, e cada em- 
preendedor continua mestre absoluto de suas operações: assim, o mensa- 
geiro e o motorista, mesmo que trabalhando juntos, tornam-se insoli- 
dários e completamente livres; assim o médico e o farmacêutico; o 
açougueiro e o rôtisseur, o padeiro e o vendedor de farinha etc. 


É isso o que se passa no governo? Evidentemente, não: feita dessa 
maneirã, a separação dos poderes destruiria a unidade, não somente 
essa unidade conquistadora, que tende a se submeter a uma autoridade 
particular dos grupos independentes por natureza, vivendo de sua própria 
vida e afirmando sua vontade, mas essa unidade racional, que, exer- 
cendo-se nos justos limites, exclui qualquer idéia de partilha. Em poucas 


palavras, não é somente a centralização imperial que se tornaria impos- 
sível, por uma tal separação de poderes; é toda espécie de governo; 
é a própria cidade. 

A diversificação industrial, limitada pelos diferentes ramos de uma 
mesma indústria, de uma única empresa, ocorreu no seio da manufatura, 
fábrica ou atelier, como nos exemplos dados por Adam Smith para a 
fabricação dos alfinetes, e por J.-B. Say para as cartas de baralho. 
Nesse caso, as funções separadas são mais independentes, são colocadas 
sob a direção superior do mestre, em nome e por conta da qual os 
diversos trabalhos se executam. É assim que, em nosso governo, os 
poderes foram organizados. Certamente a ordem ganha com isso e a 
expedição dos negócios é mais segura. Sob todos os aspectos, o sistema 
funciona com mais vantagens. Mas o que isso faz, ainda uma vez, 
pela liberdade das cidades e das províncias e, em seguida, pela liber- 
dade dos próprios cidadãos? O que isso faz pela estabilidade do próprio 
governo? Em que a concentração, a absorção, é diminuída? Em que o 
antagonismo amortecido? Em que as divisões, as discórdias são apagadas? 
Em que, finalmente, o risco das revoluções é conjurado? O princípio 
da separação dos poderes, no que ele tem de verdadeiramente útil, é 
anterior no nosso país à Revolução de 89, que não fez outra coisa 
senão melhorar sua aplicação: ora, desde a reforma de 89, tivemos 
cerca de uma dezena de mudanças de governo. O princípio da divisão 
dos poderes, no nosso caso, é totalmente irrelevante. 

Procurou-se um contrapeso para essa esmagadora centralização 
numa organização municipal e departamental. Falava-se muito a esse 
respeito, no tempo de Luís Filipe; sob a Restauração; o próprio Napo- 
leão I interessava-se por isso, e sob seu herdeiro se falava mais ainda. 
Os partidários do meio-termo, em nosso país, sempre os mais nume- 
TOSOS, SãO OS que insistem sobre esse ponto com a maior força. Parece- 
“lhes que, restituindo à comuna certa iniciativa, dar-se-ia ao poder um 
equilíbrio estável; que se destacaria à centralização o que ela tem de 
atroz, sobretudo que se escaparia ao federalismo, que lhes é tão odioso 
hoje como o era aos patriotas de 93, embora por outras razões. Esses 
tipos de pessoa admiram de bom grado a liberdade suíça e americana; 
regalam-nos com isso em seus livros; servem-se disso para nos enver- 
gonhar de nossa adoração pelo poder; mas por nada no mundo consen- 
tiriam em tocar nessa bela unidade que, segundo eles, faz nossa glória 
e desperta a inveja das nações. Do alto de sua impertinência acadêmica, 
chamam de exagerados e de destemperados os escritores que, sedentos 
da lógica, fiéis as puras noções do direito e da liberdade, pedem para 
escapar ao menos uma vez do círculo vicioso doutrinário. Edouard 
Labulaye é um desses gênios fracos, capazes de conhecer a verdade e 
de mostrá-la aos outros, mas para quem a sabedoria consiste em 
reduzir os princípios a conciliações impossíveis; que querem limitar 
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o Estado, mas com a condição de limitar também a liberdade; roer 
as unhas do primeiro, contanto que se cortem as asas do segundo; cuja 
razão, enfim, tremendo diante de uma forte e importante síntese, se 
satisfaz em debater com discursos confusos. E. Laboulaye faz parte de 
um grupo de homens que, reivindicando contra a autocracia imperial as 
assim chamadas garantias de julho, se deram por missão repudiar as 
aspirações do socialismo e do federalismo. Foi ele quem escreveu este 
belo pensamento, que eu tive a princípio a idéia de tomar como epígrafe 
desta obra: “Quando a vida política está concentrada na tribuna, o país 
se divide em dois, oposição e governo”. Então, que Laboulaye e seus 
amigos, tão zelosos na aparência para com as franquias municipais, se 
dignem responder pelo menos a uma única questão. 

A comuna é por essência, como o homem, como a família, como 
toda individualidade ou coletividade inteligente e moral, um ser soberano. 
Nessa qualidade, a comuna tem o direito de se governar a si própria, 
de se administrar, de se impor taxas, de dispor de suas propriedades e 
de suas rendas, de criar escolas para sua juventude, de nomear profes- 
sores, de organizar sua polícia, de ter sua gendarmerie e sua guarda 
cívica; de nomear seus juízes, de ter seus jornais, suas reuniões, suas 
sociedades particulares, seus entrepostos, sua tabela de preços, seu banco 
etc. A comuna toma resoluções, dá ordens: quem a impede de chegar 
até a se dar leis? Ela tem sua igreia, seu culto, seu clero, livremente 
eleito; discute publicamente, em conselho municipal, em seus jornais ou 
seus círculos, tudo o que toca a seus interesses ou excita sua opinião. 
Eis o que é uma comuna; eis o que é a vida coletiva, a vida política. 
Ora, a vida é una, inteira, plena de ação, e essa ação é universal; 
repudiando todo entrave, não conhece limite senão ela própria; toda 
coerção de fora lhe é antipática e mortal. Que Laboulaye e seus corre- 
ligionários políticos nos digam então como pretendem conciliar essa 
vida comunal com suas reservas unitárias; como evitarão os conflitos, 
como pretendem manter lado a lado a franquia local com a prerrogativa 
central, restringir tanto uma como outra, afirmar, por sua vez, num 
mesmo sistema, a independência das partes e a autoridade do todo? 
Que eles se expliquem, a fim de que os conheçamos e julguemos. 


Não há meio-termo: a comuna será soberana ou sucursal, tudo 
ou nada. Façam o que quiserem: desde o instante em que ela não 
dependa mais de seu próprio direito, em que reconheça uma lei mais 
alta; que o grande grupo que tem por nome república, monarquia ou 
império, do qual ela faz parte, seja declarado seu superior, não a 
expressão de suas relações federais, é inevitável que um dia ou outro 
ela se encontre em contradição com ele, que surja o conflito. Ora, 
desde que haja conflito, a lógica e a força exigem que seja o poder 
central que o suprima, e isso sem discussão, julgamento ou transação; 
o debate entre o superior e o subalterno é inadmissível, escandaloso, 
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absurdo. Então retornaremos sempre, depois de um período de agitação 
doutrinária e democrática, à negação do espírito de bairrismo, à absorção 
pelo centro, à autocracia. A idéia de uma limitação do Estado, onde 
reina o princípio de uma centralização dos grupos, é uma inconseqiiência, 
para não dizer um absurdo. Não há outro limite ao Estado senão aquele 
que ele se impõe abandonando à iniciativa municipal e individual certas 
coisas com as quais ela provisoriamente não se preocupa. Mas, sendo 
sua ação ilimitada, pode acontecer que ele queira estendê-la sobre as 
coisas que tinha desdenhado e, sendo o mais forte, não falando, não 
agindo nunca senão em nome do interesse público, não somente obterá 
o que pede; diante da opinião e dos tribunais, terá ainda razão. 


Já que se dizem liberais, e sendo tão ousados para falar dos limites 
do Estado, reservando sua suserania, que digam ainda qual será o limite 
da liberdade individual, corporativa, regional, societária, o limite de todas 
as liberdades. Que nos expliquem, já que se acreditam filósofos, o que 
é uma liberdade limitada, sobrepujada, subordinada, escondida; uma 
liberdade a quem se disse, passando-lhe a corrente e pondo-a no castigo: 
“Irás até aí, não irás mais longe”. 

Como último meio de equilibrar e de conter a autoridade central 
e de proteger contra suas usurpações às liberdades públicas, organizou-se 
o sufrágio universal e direto. [...] 


7. DO CONTRATO POLÍTICO * 


Visto que na teoria e na história a Autoridade e a Liberdade se 
alternam como que por uma espécie de polarização; 

Que a primeira declina insensivelmente e se retira, enquanto a 
segunda cresce e se mostra; 

Que resulta desse duplo movimento uma espécie de subalternização, 
em virtude da qual a Autoridade se coloca de modo crescente à direita 
da Liberdade; 


Que, noutros termos, o regime liberal ou consensual prevalece cada 
vez mais sobre o regime autoritário, devemos nos fixar na idéia de 
contrato, como predominante na política. 


[sa] 

A noção de contrato não é inteiramente alheia ao regime monár- 
quico, assim como não é à paternidade ou à família. Mas, pelo que 
dissemos a respeito dos princípios de autoridade e liberdade e do papel 
que desempenham na formação dos governos, é fácil compreender que 
esses princípios não intervêm do mesmo modo na formação do contrato 
político; que, assim, a obrigação que une o monarca a seus súditos, 
obrigação espontânea, não-escrita, que resulta do espírito da família e 
da qualidade das pessoas, é uma obrigação unilateral, posto que, em 
virtude do princípio de obediência, o súdito está mais sujeito ao príncipe 
que este àquele. A teoria do direito divino diz expressamente que o 


* Reproduzido de ProuDHON, P.-J. Dégagement de lidée de fédération (excertos). 
In: —. Du principe fédératif..., cit. cap. 7, p. 44, 45-50. Trad. por Célia Gambini. 
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monarca é responsável somente perante Deus. Pode até acontecer de 
o contrato entre o príncipe e o súdito degenerar num contrato de mera 
beneficência, quando por inaptidão ou idolatria dos cidadãos se solicitar 
ao príncipe que se apodere da autoridade e se encarregue de seus 
súditos, inábeis para governar-se e defender-se, como um pastor se 
encarrega de seu rebanho. Pior ainda acontece onde é admitido o prin- 
cípio da hereditariedade. Um conspirador, como o Duque de Orléans, 
mais tarde Luís XII; um parricida, como Luís XI; uma adúltera como 
Maria Stuart, conservam, apesar de seus crimes, seus direitos eventuais 
à coroa. Invioláveis desde que nascem, pode-se dizer que existe um 
quase-contrato entre eles e os fiéis súditos do príncipe a quem hão de 
suceder. Resumindo: o contrato não é bilateral no regime monárquico, 
pela mesma razão que a autoridade nele é preponderante. 


O contrato político não adquire sua dignidade e moralidade senão 
sob condições: 1.º) de ser sinalagmático e comutativo; 2.º) de estar, 
com relação a seu objetivo, dentro de certos limites — condições ambas 
que se supõe existirem sob o regime democrático, mas que ainda neste 
regime não são, na maioria das vezes, mais que ficção. Pode-se dizer 
que numa democracia representativa e centralizadora, numa monarquia 
constitucional e censitária, e, com mais forte razão, numa república 
comunista à maneira de Platão, seja igual e recíproco o contrato político 
que une o cidadão ao Estado? Pode-se dizer que esse contrato, que toma 
aos cidadãos a metade ou dois terços de sua soberania e o quarto de 
seu produto, esteja embasado em justos limites? Seria mais verdadeiro 
dizer o que a experiência confirma constantemente, que em todos esses 
sistemas o contrato é exorbitante, oneroso, pois que é em grande parte 
sem compensação e aleatório, pois o benefício prometido, já de per si 
insuficiente, está longe de ser assegurado. 


Para que o contrato político preencha a condição sinalagmática e 
comutativa que traz consigo a idéia de democracia; para que, dentro de 
sábios limites, seja para todos vantajoso e cômodo, é indispensável que 
o cidadão, ao entrar para a associação: 1.º) possa receber do Estado 
tanto quanto a ele sacrifica; 2.º) conserve toda a sua liberdade, soberania 
e iniciativa menos naquilo que diz respeito ao objeto especial para o 
qual se celebra o contrato e para o qual se busca a garantia do Estado. 
Assim regulamentado e compreendido, o contrato político é o que chamo 
de federação. 


Federação, do latim foedus, genitivo foederis, isto é, pacto, con- 
trato, tratado, convenção, aliança etc., é um convênio pelo qual um ou 
muitos chefes de família, uma ou muitas comunas, um ou muitos grupos 
de comunas ou Estados se obrigam recíproca e igualmente uns com os 
outros, com o objetivo de preencher um ou muitos objetivos particulares 
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que desde então pesam sobre os delegados da federação de uma maneira 
especial e exclusiva 1. 

Insistamos nessa definição. 

O que constitui a essência e o caráter do contrato federal, e chamo 
para isso a atenção do leitor, é que nesse sistema os contratantes — 
chefes de família, comunas, cantões, províncias ou Estado — não so- 
mente se obrigam sinalagmática e comutativamente uns para com os 
outros, como também se reservam individualmente, ao celebrar o pacto, 
mais direitos, liberdade, autoridade e propriedade do que abandonam. 

Não acontece assim, por exemplo, na sociedade universal de bens 
e ganhos autorizada pelo Código Civil e chamada pelo nome de comu- 
nidade, imagem em miniatura do regime absoluto. Aquele que se engaja 
numa associação dessa espécie, sobretudo se é duradoura, tem mais 
entraves e está submetido a mais obrigações que iniciativas. Mas é isso 
precisamente o que torna raro o contrato e tem tornado, através dos 
tempos, a vida cenobítica insuportável. Toda obrigação, mesmo sendo 
sinalagmática e comutativa, que, ao exigir do associado a totalidade de 
seus esforços, em nada o deixa independente e sacrifica-o por inteiro à 
sociedade, é uma obrigação excessiva e repugna igualmente ao cidadão 
e ao homem. 


Em conformidade com esses princípios, o contrato de federação, 
tendo por objetivo, em termos gerais, garantir aos Estados confederados 
sua soberania, território e a liberdade de seus cidadãos, regular suas 
diferenças e prover, através de medidas gerais, tudo aquilo que tem por 
finalidade a segurança e propriedade comunais, é contrato que, apesar 
da dimensão dos interesses envolvidos, é essencialmente restrito. A auto- 
ridade encarregada de sua execução não pode, em hipótese alguma, 
prevalecer sobre os que a constituíram; quero dizer que as atribuições 
federais não podem jamais exceder em número e em realidade às das 
autoridades comunais ou provinciais, assim como as autoridades destes 
não podem exceder mais que as prerrogativas do homem e do cidadão. 
Caso não fosse dessa maneira, a comuna seria uma comunidade e a 
federação retornaria à centralização monárquica; a autoridade federal, 


1 Na teoria de J.-J. Rousseau, que é a de Robespierre e dos jacobinos, o Contrato 
social é uma ficção de jurista, imaginado para explicar, por outra hipótese que 
não a do direito divino, a autoridade paterna ou a necessidade social, a formação 
do Estado e das relações entre o governo e os indivíduos. Essa teoria, tomada 
dos calvinistas, era em 1764 um progresso, posto que tinha por objetivo submeter 
a uma lei racional o que havia sido considerado até então como a aplicação de 
uma lei natural e religiosa. No sistema federativo, o contrato social é mais que 
uma ficção; é um pacto positivo, efetivo, que tem sido verdadeiramente proposto, 
discutido, votado, aprovado e é suscetível de modificações regulares à vontade dos 
contratantes. Entre o contrato federativo e o de Rousseau e o de 1793, encontramos 
a distância que vai da realidade à hipótese. 
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que deve ser uma simples mandatária e estar sempre subordinada, seria 
considerada preponderante, ao invés de circunscrever-se a um serviço 
especial, tenderia a absorver toda a atividade e iniciativa; os Estados 
confederados senam convertidos em prefeituras, intendências, sucursais, 
administrações delegadas. O corpo político, assim transformado, poderia 
se chamar república, democracia, ou tudo que se queira; não seria um 
Estado constituído na plenitude de suas diversas autonomias, não seria 
uma confederação. O mesmo aconteceria, com maior motivo, se por 
uma falsa razão de economia, por deferência ou qualquer outra causa, 
as comunas, cantões ou Estados confederados encarregassem um deles 
da administração e do governo dos outros. A república se converteria 
de federativa em unitária e estaria a caminho do despotismo. 


Resumindo: o sistema federativo é o oposto da hierarquia ou centra- 
lização administrativa e governamental, distinguindo-se, ex aequo, as 
democracias imperiais, as monarquias constitucionais e as repúblicas 
unitárias. Sua lei fundamental, característica, é a seguinte: na federação 
os atributos da autoridade central se especializam e se restringem, se. 
reduzem, operam de uma forma menos imediata e, se ouso dizer, menos 
intensa, à medida que a Confederação vai se desenvolvendo por meio 
da inclusão de novos Estados. Nos governos centralizados, pelo contrário, 
os atributos do poder supremo se multiplicam, se estendem e se exercem 
de uma maneira mais imediata e vão introduzindo na competência do 
príncipe os negócios das províncias, comunas, corporações e negócios 
particulares, em razão direta da superfície territorial e do contingente 
populacional. Sob esta enorme pressão desaparece toda liberdade" comu- 
nal, provincial, individual e nacional. 


Concluo o capítulo com uma consequência desse fato. Sendo o 
sistema unitário o reverso do federativo, jamais será uma confederação 
entre monarquias e, com maior acerto, entre democracias imperiais. 
Estados como a França, Áustria, Inglaterra, Rússia e Prússia podem 
celebrar entre si tratados de aliança ou comércio; repugna que eles se 
federalizem, primeiro porque seu princípio é contrário a esse sistema e 
isso os colocaria em oposição com o pacto federal e, segundo, porque 
deveriam abdicar parte de sua soberania e reconhecer sobre eles, Estados, 
um árbitro pelo menos para certos casos. Sua natureza é de comandar, 
não de transigir nem de obedecer. [...] 


II. DESTRUIÇÃO 
DO PODER 


8. CAPACIDADE POLÍTICA REAL E LEGAL * 


A questão das candidaturas operárias decididas negativamente pelas 
eleições de 1863 e 1864, implica a da capacidade política dos operários, 
ou, para me servir de uma expressão mais genérica, do Povo. O Povo, 
a quem a revolução de 1848 outorgou a faculdade de votar, é capaz de 
demandas políticas?, quer dizer: 1.º) de formar, sobre as questões polí- 
ticas que interessem à coletividade social, opinião relativa à sua condição, 
seu futuro, seus interesses?; 2.0) em seguida, de dar sobre as mesmas 
questões, submetidas à sua arbitragem direta ou indireta, um veredito 
racional?; 3.º) enfim, de constituir um centro de ação, expressão de 
suas idéias, de seus desígnios, de suas esperanças e encarregado de 
levar adiante a execução de seus projetos? 


Se afirmativo, é importante que o Povo, na primeira ocasião que 
lhe for dada, demonstre essa capacidade: a) enunciando um princípio 
verdadeiramente seu, que resuma e sintetize todas as suas idéias, como 
fizeram em todos os tempos os fundadores de sociedades, como tentaram 
fazê-lo, ultimamente, os autores do manifesto; b) atestando esse prin- 
cípio através dos votos convenientes; c) se for preciso, e no caso onde 
ele deveria fazer-se representar nos conselhos do país, elegendo como 
seus mandatários homens que saibam representar seu pensamento, levar 
sua palavra, sustentar seu direito, que o representem de corpo e alma 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. De la capacité politique et de ses conditions: 
capacité réele et capacité légale. In: —. De la capacité politique des classes 
ouvriêres. Paris, Marcel Riviére, 1924. Parte 2, cap. À, p. 85-92 (Oeuvres Com- 
plétes). Trad. por Célia Gambini. 
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e dos quais ele possa dizer, sem perigo de ser desmentido: “Estes aqui 
são os ossos de meus ossos e a carne da minha carne”. 

Sem isso, o Povo se calará sabiamente no seu mutismo secular e 
se absterá do escrutínio; prestará serviço à sociedade e ao governo. 
Renunciando aos poderes que lhe conferiu a instituição do sufrágio 
universal e provando, assim, sua dedicação à ordem pública, ele fará 
uma coisa mais honrosa, mais útil, do que se votasse, da mesma forma 
que a maioria dos burgueses, em ilustres empíricos, que se gabam de 
dirigir uma sociedade que eles não conhecem, por meio de fórmulas 
perfeitamente arbitrárias. Pois se o povo não tem compreensão de sua 
própria idéia ou se, tendo-a adquirido, faltou para com essa idéia, 
não lhe cabe tomar a palavra. Que deixe os azuis e os brancos votarem 
uns contra os outros; quanto a ele, semelhante ao asno da fábula, que 
se contente em carregar sua carga. 

Tal é, repito, a inevitável questão levantada pelas candidaturas 
operárias e à qual é absolutamente necessário responder: “O povo é 
capaz — sim ou não?”. Os Soixante — é preciso cumprimentá-los — 
pronunciaram-se corajosamente pela afirmativa. Mas que contradição 
eles não levantaram nos jornais, órgãos ditos de democracia, entre os 
candidatos, e até entre seus camaradas! O que houve de mais aflitivo 
foi a atitude da própria massa operária, numa ocasião também decisiva. 
Apareceu um contramanifesto, assinado por oitenta operários, protes- 
tando abertamente contra a presunção dos Soixante, declarando que 
estes não exprimiam de modo algum o pensamento do povo, censu- 
rando-os por suscitar inoportunamente uma questão social, quando só 
se tratava de uma questão política; de semear a divisão, quando era 
preciso a união; de restabelecer a distinção de castas, quando só devia 
se ocupar de sua fusão; e, concluindo, que para o momento a única 
conquista. a perseguir era a liberdade. “Enquanto não tivermos a liber- 
dade, diziam eles, só sonharemos em conquistá-la”. Quero crer que 
esses operários, enquanto cidadãos e trabalhadores, valiam pelos outros: 
certamente eles não tinham a originalidade, ainda menos o seu entu- 
siasmo. E puderam-se julgar as considerações sobre as quais eles se 
apoiaram, que só repetiam as lições de La presse, do Temps e do Siécle. 
Também as felicitações de M. de Girardin e consortes não lhes faltaram. 

O povo francês às vezes é exageradamente humilde. Suscetível e 
vaidoso além de toda a expressão, quando se toma de moderação chega 
a rebaixar-se. Qual o motivo, então, para que esta plebe, tão zelosa de 
sua soberania, tão ardente em exercer seus direitos eleitorais, em torno 
da qual rodopiam tantos candidatos em hábito negro, seus aduladores 
do momento, qual o motivo, repito, para que ela rejeite totalmente 
produzir seus homens! Existem na Democracia Operária — e em bom 
número — pessoas instruídas, capazes de empunhar a pena tão bem 
quanto manejar a palavra, conhecedoras de negócios, sobretudo vinte 


vezes mais capazes e dignas de representá-la que os advogados, jornalis- 
tas, escritores, pedantes, intrigantes e charlatães aos quais ela distribui seus 
sufrágios, e ela as recusa! Ela não as quer para seus mandatários! A 
Democracia tem horror aos candidatos verdadeiramente democratas! 
Orgulha-se de se dar por chefes indivíduos que têm um pendor aristo- 
crático! Julga com isso enobrecer-se? Qual o motivo, enfim, se o povo 
está maduro para a soberania, para que ele se dissimule constantemente 
atrás de seus ex-tutores, que não o protegem mais e nada podem fazer 
por ele; para que, diante desses que o assalariam, ele abaixe os olhos 
como uma moça, e que, obrigado a exprimir sua opinião e exercer 
sua vontade, só saiba seguir o rastro de seus antigos patrões e repetir 
suas máximas? 

Tudo isso, é necessário confessá-lo, criaria contra a emancipação 
do proletariado um preconceito desagradável, se a coisa não se expli- 
casse pela própria novidade da situação. A plebe trabalhadora viveu, 
desde a origem das sociedades, na dependência da classe dominante, 
por consequência, num estado de inferioridade intelectual e moral da 
qual conservou o sentimento profundo. Somente há pouco tempo, depois 
que a revolução de 89 quebrou essa hierarquia que, sentindo-se isolada, 
a plebe adquiriu sua própria consciência. Mas o instinto de deferência 
é ainda potente nela; a opinião que faz do que se chama capacidade 
é singularmente falsa e exagerada; esses que outrora eram seus mestres, 
que conservaram sobre ela o privilégio das profissões chamadas liberais, 
das quais seria tempo de tirar este nome, sempre lhe pareciam ter 30 
centímetros a mais que os outros homens. Acrescente esse fermento 
de inveja que se apossa do homem do povo contra seus semelhantes 
que aspiram a se elevar acima de sua condição: como espantar-se com 
que, após isso, já transformado na sua consciência, nas necessidades de 
sua vida, nas idéias fundamentais que o dirigem, o Povo tenha conser- 
vado seus hábitos de abnegação? São costumes como da linguagem: 
eles não mudam com a fé, a lei e o direito. Permaneceremos ainda por 
um longo tempo uns com relação aos outros como Senhores e Muito 
humildes servidores: isto impede que deixem de existir senhores e 
servidores? 

Procuremos então nas idéias e nos fatos, fora das adorações, genu- 
flexões e superstições vulgares, o que devemos pensar da capacidade e 
da idoneidade política da classe operária comparada à classe burguesa, 
e de seu futuro advento. 

Observamos, em primeiro lugar, que a palavra capacidade, relati- 
vamente ao cidadão, assume dois pontos de vista diferentes: há a 
capacidade legal, e a capacidade real. 

A primeira é conferida pela lei e supõe a segunda. Não se admi- 
tiria que o legislador reconhecesse direitos a sujeitos marcados pela 
incapacidade natural. Por exemplo, antes de 1848 era preciso, para 
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exercer o direito eleitoral, pagar 200 francos de contribuições diretas. 
Supunha se então que a propricdade cra uma garantia de capacidade 
real em consequencia, os censitários a 200 francos e acima, em número 
de 250 ou 300 000, cram reputados como os verdadeiros controladores 
do poverno, árbitros soberanos de sua política. Essa era, evidentemente, 
apenas uma ficção da ler: nada provava que entre esses eleitores não 
existissem, c até muitos, que fossem realmente incapazes, apesar de sua 
cota, como também nada autorizava pensar que fora desse círculo, 
entre tantos milhões de cidadãos submetidos a uma simples taxa pessoal, 
não existisse uma multidão de capacidades respeitáveis. 

lim 1848, retornou-se, por assim dizer, ao sistema de 1830: o 
suftapio universal e direto, sem nenhuma exigência de censo, foi 
estabelecido. Através dessa simples reforma, toda a população mas- 
culina com vinte e um anos completos, nascida e domiciliada na França, 
encontrou-se investida pela lei da capacidade política. Supós-se ainda 
que o direito eleitoral — e, em certa medida, a capacidade política — 
cria incrente à qualidade de homem macho e cidadão. Mas é evidente 
que isso é sempre uma ficção. Como a faculdade eleitoral poderia 
ser uma prerrogativa do indigenato, da idade, do sexo, do domicílio, 
mais que da propriedade? A dignidade do eleitor, na nossa sociedade 
democrática, equivale à do nobre no mundo feudal. Como seria 
atribuída a todos, sem exceção nem distinção, enquanto a do nobre 
não pertencia senão a um pequeno número? Não é o caso de dizer que 
toda dignidade, ao se tornar comum, desaparece, e que o que pertence 
a todos não é de ninguém? De resto, a experiência pronunciou-se a 
esse respeito: quanto mais o direito eleitoral se multiplicou, mais ele 
perdeu a importância que se lhe emprestava. Os 36% de abstenções em 
1857, os 25% em 1863 são uma prova. E é certo que nossos dez 
milhões de eleitores se mostraram, desde 1848, em inteligência e caráter, 
inferiores aos 300 000 censitários da monarquia de julho. 

Então, de bom ou mau grado, desde o momento que nos julgamos 
historiadores e filósofos da capacidade política, é preciso sair das fic- 
ções e chegar à capacidade real; ela é também a única de que nos 
ocuparemos. 

Para que um sujeito, seja ele indivíduo, corporação ou coletividade, 
tenha capacidade política, três condições fundamentais são necessárias: 

1.º) Que o indivíduo tenha consciência de si próprio, de sua 
dignidade, de seu valor, do lugar que ocupa na sociedade, do papel 
que desempenha, das funções que tem direito de exigir, dos interesses 
que representa ou personifica; 

2.º) Como resultado dessa consciência de si próprio em toda a 
sua potencialidade, que o dito indivíduo imponha sua idéia, ou seja, que 
cle saiba se representar pelo entendimento, traduzir sua palavra, explicar 
pela razão, em seu princípio e suas consegiiências, a lei de seu ser; 
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3.º) Que essa idéia, enfim, posta como profissão de fé, possa, 
segundo a necessidade e a diversidade das circunstâncias, levar a con- 
clusões práticas. 

Veja bem, a questão é essa. Certos homens têm uma sensibilidade 
maior que outros, têm uma auto-imagem muito favorável, selecionam 
uma idéia e a expõem com mais ou menos felicidade e energia, ou 
são dotados de um poder de execução que frequentemente as mais vivas 
inteligências não atingem. Essas diferenças de intensidade na consciên- 
cia, na idéia e sua aplicação, constituem graus de capacidade, elas não 
criam a própria capacidade. Assim, todo indivíduo que tem fé em 
Jesus Cristo, que o afirma na doutrina pela profissão de fé e que 
pratica a religião, é cristão e, como tal, capaz de bem-aventurança: o 
que não impede que entre os cristãos não existam doutores e leigos, 
ascetas e tépidos. 

Do mesmo modo, ser capaz politicamente não é de maneira alguma 
ser dotado de uma aptidão particular para tratar dos negócios do Estado 
ou para exercer um emprego público; não é manifestar um zelo, mais 
ou menos intenso, pela cidade. Tudo isso, repito, são casos de talento 
e de especialidade: não é o que fundamenta no cidadão, frequentemente 
silencioso, moderado, desempregado, o que entendemos por capacidade 
política. Possuir a capacidade política é ter a consciência de si como 
membro de uma coletividade, afirmar a idéia que daí resulta e perseguir 
sua realização. Aquele que reuniu essas três condições é capaz. Assim, 
nós nos reconhecemos todos franceses; como tais, acreditamos em 
uma constituição, em uma missão de nosso país, em vista das quais 
favorecemos, através de nossos votos e sufrágios, a política que melhor 
parece traduzir nosso sentimento e servir nossa opinião. O patriotismo 
pode ser mais ou menos ardente em cada um; sua natureza é a mesma, 
sua ausência uma monstruosidade. Em três palavras, temos consciência, 
idéia e perseguimos uma realização. 

O problema da capacidade política na classe operária, do mesmo 
modo que na classe burguesa e, outrora, na nobreza, é outra vez 
questionado: a) A classe operária, do ponto de vista de suas relações 
com a sociedade e o Estado, tomou consciência de si própria? Como 
ser coletivo moral e livre, distingue-se da classe burguesa? Distingue 
seus interesses, não se confunde com ela? b) Possui uma idéia, ou seja, 
criou uma noção de sua própria constituição? Conhece as leis, condições 
e fórmulas de sua existência? Prevê o destino, o fim? Compreende a 
si própria nas suas relações com o Estado, a nação e a ordem universal? 
c) Dessa idéia, enfim, a classe operária tem condições de tirar con- 
clusões práticas, para a organização da sociedade, que lhe sejam pró- 
prias? No caso em que o poder, pela perda do trono ou a retirada da 
burguesia, lhe fosse reservado, poderia criar e desenvolver uma nova 
ordem política? 
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Eis o que é a capacidade política. E, bem entendido, falamos 
daquela capacidade real, coletiva, que é o fato da natureza e da socie- 
dade e que resulta do movimento do espírito humano; que, salvo as 
desigualdades do talento e da consciência, está presente em todos os 
indivíduos e não pode tornar-se privilégio de ninguém; que se observa 
em todas as comunhões religiosas, seitas, corporações, castas, partidos, 
Estados, nacionalidades etc.; capacidade que o legislador é inábil para 
criar, mas que ele é obrigado a buscar, e cuja existência, em todos os 
casos, ele supõe. 


E segundo essa definição de capacidade que eu respondo, no que 
concerne à classe operária e independentemente das fraquezas e mani- 
festações imitadoras, das quais ela dá ainda, a cada dia, o triste espe- 
táculo: 


— Sobre o primeiro ponto: Sim, a classe operária tomou consciência 
de si própria, e podemos assinalar a data dessa eclosão — é o ano 
de 1818. 


— Sobre o segundo ponto: Sim, a classe operária possui uma idéia que 
corresponde à consciência que ela tem de si própria e que está em 
perfeito contraste corn a idéia burguesa; só que essa idéia lhe foi reve- 
lada de uma maneira incompleta, que ela não levou adiante até as 
suas últimas consegiiências e cuja fórmula ainda não elaborou. 


— Sobre o terceiro ponto, relativo às conclusões políticas a retirar de 
sua idéia: Não, a classe operária, segura de si e já parcialmente 
esclarecida sobre os princípios que compõem sua rova fé, não che- 
gou a deduzir desses princípios uma prática geral conveniente, uma 
política apropriada; testemunha seu voto em comum com a bur- 
guesia, testemunha os preconceitos políticos de todas as espécies 
aos quais se subjuga. 

Digamos, num estilo menos acadêmico, que a classe operária está 
apenas surgindo na vida política; que se, pela iniciativa que começou a 
tomar e por sua força numérica, lhe foi dado deslocar o centro de 
gravidade na ordem política e abalar a economia social, em compensação, 
pelo caos intelectual no qual está presa, sobretudo a fantasia governa- 
mental que herdou de uma burguesia in extremis, ainda não conseguiu 
estabelecer sua preponderância, até mesmo retardou sua emancipação e 
de certa maneira comprometeu seu futuro. 


9. COMO A CLASSE OPERÁRIA DESENVOLVE SUA 
CONSCIÊNCIA OU O ESTADO DEPLORÁ VEL 
DA CONSCIÊNCIA BURGUESA * 


A fim de retirar, de fato, da classe operária a capacidade que lhe 
foi reconhecida, em direito, pelo sufrágio universal, os jornais, sobre- 
tudo os da Oposição Democrática, recorreram a uma confusão das mais 
grosseiras. Mal o manifesto dos Soixante tinha aparecido, toda a 
imprensa em coro protestou contra a pretensão dos operários de se 
fazerem representar como classe. ILembrou-se com um tom doutoral, 
demonstrando um grande zelo pelos oráculos da Revolução, que desde 
89 não havia mais castas; que a idéia das candidaturas operárias tendia 
a ressuscitá-las; que, se era racional admitir na representação nacional 
um simples operário, como se admite um engenheiro, um sábio, um 
advogado, um jornalista, o dito operário deveria ser, como seus colegas 
no Corpo Legislativo, uma expressão da sociedade, não de sua classe; 
que de outro modo a candidatura desse operário teria um caráter 
divisório e retrógrado, que iria contra as liberdades e os direitos de 89, 
e tornar-se-ia subversiva do direito público, da ordem pública, da paz 
pública, pelas desconfianças, inquietações e cóleras que provocaria na 
classe burguesa. Pouco faltou para que o manifesto dos Soixante, que, 
por seu pensamento e suas conclusões, tendia a desorganizar a Oposição, 
fosse tratado como maquinação policial contra-revolucionária. 

Os autores do manifesto tinham previsto essa objeção de seus 
adversários e com antecipação tinham protestado contra a calúnia: 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Comment la classe ouvriêre s'est distinguée 
depuis 1789 de la classe bourgeoise, et comment de ce fait elle a acquis cons- 
cience. Etat déplorable de la conscience bourgeoise. In: —. De la capacité 
politique. .., cit., Parte 2, cap. 2, p. 93-101. Trad. por Célia Gambini. 
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todavia, é necessário dizer que a justificativa deixava a desejar. Se 
afirmassem a distinção das duas classes, levantariam contra eles os 
políticos do partido e se sentiriam perdidos; se negassem, perguntaríamos 
então: “Por que uma candidatura operária?”. Tal era o dilema a que 
peço agora a permissão para responder. 

Ao argumentarem sobre o descontentamento da classe burguesa, 
os adversários do manifesto, sem perceber, se contradiziam e reconheciam 
implicitamente uma verdade profunda que o manifesto deveria afirmar 
claramente. Reconheceu-se de bom grado, em nossos dias, uma classe 
burguesa, ainda que não haja mais nobreza e que o clero seja uma 
categoria de funcionários: como negar a realidade? Sobre o que 
repousaria, então, o sistema orleanista? O que seriam a monarquia, a 
política constitucionais? Por que essa hostilidade de certas pessoas contra 
o sufrágio universal?... Mas recusa-se a admitir a classe operária, 
o correlativo da classe burguesa; que alguém se digne a explicar esta 
inconsegiiência. 

Nossos publicistas da Oposição não viram, apesar de sua devoção 
às idéias de 89, que o que criou a nova distinção, inclusive desconhe- 
cida nos tempos feudais, entre classe burguesa e classe operária ou 
proletariado, no momento em que desapareceram as antigas categorias 
de Nobreza, Clero ou Terceiro Estado, foi precisamente o direito inau- 
gurado em 89. Não viram que, antes de 89, o operário existia na 
corporação e no senhorio assim como a mulher, a criança e o criado 
na família; que naquele momento, com efeito, seria repugnante admi- 
tir a classe operária face a uma classe empresarial, já que supunha-se 
que esta última contivesse a outra; mas que, desde 89, o feixe das 
corporações tinha sido quebrado sem que as fortunas e condições entre 
operários e senhores se tornassem iguais, sem que tivessem feito nada e 
nada previsto para a distribuição dos capitais, a organização da indústria 
e os direitos dos trabalhadores; a distinção estava por si mesma estabe- 
lecida entre a classe dos patrões — detentores dos instrumentos de 
trabalho, capitalistas e grandes proprietários — e a dos simples traba- 
lhadores assalariados. 


Negar hoje essa distinção entre as duas classes seria mais que 
negar a cisão que a ocasionou e que não passou de uma grande 
iniquidade; seria negar a independência industrial, política e civil do 
operário, única compensação que ele tinha obtido; seria dizer que a 
liberdade e a igualdade de 89 não foram feitas para ele do mesmo 
modo que para o burguês; negar, por consequência, que a classe ope- 
rária, que subsiste em condições novas, fora da solidariedade burguesa, 
seja suscetível de uma consciência e uma iniciativa próprias; declará-la 
sem capacidade política por natureza. Ora, é a verdade dessa distinção 
que importa sobretudo afirmar aqui, pois é ela que dava todo o valor 
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das candidaturas operárias: fora disso, essas candidaturas perdiam sua 
significação. 

Não é verdade, a despeito da revolução de 89, ou precisamente 
pelo fato dessa revolução, que a sociedade francesa, antes composta de 
três castas, ficou, desde a noite de 4 de agosto, dividida em duas 
classes: uma que vive exclusivamente de seu trabalho e cujo salário é 
geralmente abaixo de 1 250 francos por família de quatro pessoas e por 
ano (suponho que a soma de 1 250 francos seja a média aproximativa, 
para cada família, da renda no produto total da nação); e outra que 
vive de outros meios além de seu trabalho, quando trabalha; que vive 
da renda de suas propriedades, de seus capitais, de suas dotações, 
pensões, subvenções, ações, emolumentos, honras e benefícios? Não é 
verdade, deste ponto de vista da repartição de capitais, trabalhos, pri- 
vilégios e produtos, que existem entre nós, como outrora, mas sobre 
uma outra base, duas categorias de cidadãos, vulgarmente denominados 
burguesia e plebe, capitalismo e assalariamento? Não é verdade que 
essas duas categorias de homens, outrora unidas e quase confundidas 
pelo laço feudal do patronato, agora estejam profundamente separadas 
e não tenham outra relação entre si além daquela determinada pelo 
capítulo III, título VIII, livro III, art. 1779 a 1799 do Código Civil, 
relativo ao contrato de aluguel de obra e de indústria? Mas toda a 
nossa política, nossa economia pública, nossa organização industrial, 
nossa história contemporânea, nossa literatura, repousam sobre essa 
distinção inevitável, que só a má fé e uma ridícula hipocrisia podem 
negar. 

Sendo, portanto, flagrante a divisão da sociedade moderna em duas 
classes, uma de trabalhadores assalariados, outra de proprietários capi- 
talistas empreendedores, devia resultar daí uma consequência, que não 
tem direito de surpreender ninguém: é a questão de se essa distinção 
era efeito do acaso ou da necessidade; se ela fazia parte das verdades 
dadas pela revolução; se podia se legitimar no direito, como constava 
de fato; em uma palavra, se, por uma melhor aplicação das regras da 
justiça e da economia, não se poderia acabar com essa divisão perigosa, 
reconduzindo as duas novas classes a uma só, perfeita em nível e 
equilíbrio? 

Esta questão, que não é nova para os filósofos, deveria surgir na 
classe operária no dia em que uma revolução política a colocasse 
pelo sufrágio universal, no nível da classe burguesa, situação em que 
perceberia o contraste de sua soberania política com seu estado social. 
Somente então, pela colocação dessa grande questão econômica e social, 
as classes operárias poderiam alcançar a consciência de si próprias; elas 
deveriam dizer para si mesmas, como é dito no Apocalipse, que aquele 
que tem o reino, dele tira vantagens, Dignus est accipere divitiam, et 
honorem, et gloriam; elas colocariam sua candidatura à deputação e sua 
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pretensão ao governo. Eis como a plebe trabalhadora começou há de- 
zesseis anos a desenvolver sua capacidade política; é por aí que a 
democracia francesa, no século XIX, se distingue de todas as demo- 
cracias anteriores: o socialismo, como foi chamado, não é outra coisa. 

Sobre isso, o que fizeram e o que disseram os Soixante? Seu 
manifesto está aí para depor: eles estão colocados na situação em que 
os acontecimentos e o direito público lhes tinham posto e falaram da 
riqueza de sua consciência de operários. Convencidos, de seu lado, de 
que a questão pode e deve se resolver no sentido afirmativo, fizeram 
observar, com moderação, mas com firmeza, que há bastante tempo 
essa questão está afastada da ordem do dia e que o momento parecia 
acabar de retomá-la. Com esse propósito, e sem examinar se sua 
proposição era a mais segura maneira de reivindicar seu direito, sobre- 
tudo se ela estava de acordo com sua idéia, eles colocaram e propuseram 
como sinal e prova dessa retomada a candidatura de um entre eles, que, 
em razão de seu caráter de operário, e, acima de tudo, porque era um 
operário, julgaram representar, melhor que ninguém, a classe operária. 

Eu digo que esse fato, além de tantos outros da mesma natureza 
que se produziram há dezesseis anos, atesta junto às classes operárias 
uma revelação, até então sem exemplo, de sua consciência corporativa; 
ele prova que mais da metade da nação francesa entrou na cena polí- 
tica, portando consigo uma idéia que cedo ou tarde deveria transformar 
completamente a sociedade e o governo. E porque uns sessenta homens 
tentaram se fazer intérpretes dessa consciência e dessa idéia, foram 
acusados de visar o reestabelecimento das castas! Foram eliminados 
da representação nacional como retrógados, professando opiniões pe- 
rigosas; tenta-se até denunciar seu manifesto como uma excitação à 
ira dos cidadãos uns contra os outros. Os jornais fulminam; a Oposição 
dita democrática divulga seu descontentamento; solicitam-se contrama- 
nifestos; pergunta-se, com uma demonstração de desdém, se os Soixante 
têm a pretensão de melhor conhecer seus interesses e seus direitos, de 
melhor defendé-los que MM. Marie, J. Favre, E. Olivier, J. Simon, Pel- 
letan. Um fato social, de uma dimensão incalculável, se produz no seio 
da sociedade: é o advento à vida política da classe mais numerosa e 
mais pobre, até este dia desprezada porque não tinha consciência. E 
os testemunhos, os arautos desse fato, todos da classe operária, são 
denunciados pela reprovação burguesa como perturbadores, facciosos, 
instrumentos da polícia! Escarnio! 

O princípio que acabamos de colocar, e isto acrescentado à sole- 
nidade do acontecimento, da necessidade para uma coletividade humana, 
casta, corporação ou raça, de ter consciência, seja para se constituir em 
Estado, seja para participar no governo da sociedade da qual ela faz 
parte e se educa na vida política, pode ser considerada como uma lei 
geral; ela tem sua aplicação na história de todos os povos. Durante 
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um tempo a plebe latina não teve consciência: ela constituía a clientela 
dos patrícios e era governada por estes segundo regras do direito 
familiar. Quando os plebeus reclamaram a participação no casamento, 
nos sacrifícios e nas honrag; quando tiveram seus tribunos, cujo veto 
podia parar as resoluções do Senado; quando obtiveram a comunicação 
das fórmulas; quando, enfim, pela divisão dos territórios conquistados e 
de ager publicus, foi neçessário conceder-lhes a propriedade, tinham 
chegado à plena consciência de si próprios, e, por esta manifestação da 
consciência, se julgavam iguais ao patriciado. O infortúnio consistiu, 
como observei anteriormente, em eles não terem sabido conduzir essa 
consciência de si próprios ao conhecimento de uma nova lei. Isso 
foi obra do cristianismo. 

Um fenômeno análogo se passou na Rússia. Seria um grave erro 
pensar que o édito do imperador Alexandre, que conferiu ao mesmo 
tempo liberdade, propriedade e o exercício dos direitos cívicos a 23 
milhões de camponeses, foi um ato de bom grado, um fato de jurisdição 
gratuita. O acontecimento era há muito tempo previsto; o imperador 
Nicolau, de tão terrível memória, havia confiado sua execução a seu 
herdeiro. O princípio dessa emancipação estava na consciência da classe 
rústica, que, sem abjurar seus hábitos do patriarcado, sem testemunhar 
inveja ou raiva por seus senhores, pedia, entretanto, garantias mais 
fortes, e que era de interesse do Império admiti-la na vida política. 

Um movimento parecido ocorreu na Inglaterra. Lá também as 
classes operárias, a exemplo das da França, alcançaram a consciência 
de sua posição, de seu direito, de seu destino. Elas se cotizam, se 
organizam, se preparam para a concorrência industrial, e não demorarão 
a reivindicar seus direitos políticos na instituição decisiva do sufrágio 
universal. Segundo um escritor que tenho sob meus olhos, a população 
operária da Inglaterra — usando de uma faculdade que lhe assegura 
a lei inglesa e que a legislação de nosso país acreditou recentemente 
dever introduzir entre nós, a faculdade de coalizão — seria arregi- 
mentada em número de seis milhões. Nossas associações operárias não 
contam com cem mil indivíduos!... Que raça essa dos anglo-saxões, 
teimosos, indomáveis, caminhando para seu objetivo com lentidão, mas 
com certeza, e a quem não se pode conceder sempre a honra da 
invenção, mas muitas vezes não se poderia recusar, nas grandes questões 
econômicas e sociais, a prioridade de realização. 

A história da burguesia francesa, desde há mais ou menos um 
século, testemunha, mas de um outro ponto de vista e num sentido 
inverso, a mesma lei. Precocemente, desde a origem do feudalismo, 
as populações urbanas, industriais e comerciárias chegaram à cons- 
ciência de si: daí o estabelecimento das comunas. Enquanto a burguesia 
teve diante de si as duas primeiras ordens, clero e nobreza, esta 
consciência se afirmou de modo enérgico: a classe burguesa distin- 
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guia-se, definia-se, reconhecia-se, afirmava-se na oposição às classes 
privilegiadas ou nobres. A convocação dos Estados Gerais de 1789, 
onde ela só figurou, em princípio, em terceira linha, decidiu sua vitória. 
A partir desse momento, clero e nobreza não foram politicamente mais 
nada; o Terceiro Estado, segundo a expressão de Sieyês, foi tudo. 
Vejamos: a partir do momento em que a burguesia se tornou tudo, em 
que passou a não existir mais nem classe nem casta fora dela que a 
definisse, ela começou a perder, pouco a pouco, o sentimento de si 
própria; sua consciência tornou-se obscura, e ela está hoje no caminho 
da extinção. É um fato que registro sem a pretensão de teorizar 
sobre ele. 

O que é a burguesia desde 89? Qual é sua significação? Que 
vale sua existência? Qual é sua missão humanitária? Que representa? 
O que há no fundo dessa consciência equívoca, semiliberal, semifeudal? 
Enquanto a plebe operária, pobre, ignorante, sem influência, sem crédito, 
posiciona-se, afirma-se, fala de sua emancipação, de seu futuro, de uma 
transformação social que deve mudar sua condição e emancipar todos 
os trabalhadores do globo, a burguesia, que é rica, que possui, que sabe 
e que pode, não tem nada a dizer de si mesma; desde que saiu de 
seu antigo meio, parece sem destino, sem papel histórico: carece de 
pensamento e de vontade. Alternadamente revolucionária e conserva- 
dora, republicana, legitimista, doutrinária e moderada; em um momento 
tomada das formas representativas e parlamentares, perdendo, em segui- 
da, até a inteligência; não sabendo a esta hora qual sistema é o seu, qual 
governo prefere; só considerando os proveitos do poder, só se conser- 
vando ali pelo medo do desconhecido e para a manutenção de seus 
privilégios; só procurando nas funções públicas um novo campo, novos 
meios de exploração; ávida de distinções e de emolumentos; tão cheia 
de desdém pelo proletariado como a nobreza jamais foi com relação à 
plebe; a burguesia perdeu o caráter: não é mais uma classe poderosa 
pelo número, trabalho e gênio, que quer e que pensa, que produz e 
que raciocina, que comanda e que governa; é uma minoria que trafica, 
que especula, que agiota, uma confusão. 

Dir-se-ia que há dezesseis anos ela retorna a si própria e se 
reconhece; ela desejaria se definir de novo, reassumindo sua influência. 
Telum imbelle sine ictu! Nenhuma energia na consciência, nenhuma 
autoridade no pensamento, nenhuma paixão no coração, nada além do 
frio da morte e a impotência da senilidade. E, atenção: a quem a 
burguesia contemporânea deve esse esforço sobre ela própria, essas 
demonstrações de vão liberalismo, esse falso renascimento em que talvez 
a Oposição legal acreditaria, se não se conhecesse o vício da origem? 
A quem relacionar essa manifestação passageira e do senso moral que 
não esclarece nada nem fará reviver o mundo burguês? Unicamente 
às manifestações desta jovem consciência que nega a nova feudalidade; 
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à afirmação desta plebe operária que decididamente tomou pé sobre o 
velho patronato; à reivindicação destes trabalhadores que, ineptos poli- 
tiqueiros, recusam, no mesmo instante em que recebem seu mandato 
político, a capacidade!... 


Quer a burguesia saiba ou ignore, seu papel acabou; não saberia 
ir longe, e não pode renascer. Mas que entregue sua alma em paz! O 
advento da plebe não resultará em sua extinção, no sentido de que 
a plebe não substituíria a burguesia em sua preponderância política 
— por consegiência, em seus privilégios, propriedades e prazeres — 
enquanto a burguesia substituiria a plebe em sua condição de assalariada. 
A distinção atual, aliás perfeitamente estabelecida, entre as duas classes, 
operária e burguesa, é um simples acidente revolucionário. Ambas 
devem se absorver reciprocamente numa consciência superior; e o dia 
em que a plebe, constituída em maioria, apoderar-se do poder e 
proclamar, segundo as aspirações do novo direito e das fórmulas da 
ciência, a reforma econômica e social, será o dia da fusão definitiva. 
E sobre esses dados novos que as populações, que há muito tempo 
não vivem senão de seu antagonismo, devem de hoje em diante se 
definir, marcar sua independência e constituir sua vida política. 


10. DESENVOLVIMENTO DA IDÉIA OPERÁRIA: 
SISTEMA COMUNISTA OU DE LUXEMBURGO * 


Li no n.º 1 do Association, boletim internacional das sociedades 
cooperativas, as seguintes palavras: 


“Não há mais nada a dizer hoje sobre a coletividade, considerada como 
força econômica. É uma verdade vulgar que 10, 20, 100 operários, 
operando conjuntamente e combinando num objetivo comum seu traba- 
lho e suas aptidões, produzem mais e melhor que 10, 20, 100 operários 
trabalhando isoladamente. O que é uma questão mais nova e atualmente 
mais interessante é saber se um grupo de operários, formando-se espon- 
taneamente, pode constituir a si próprio e produzir no seu próprio seio 
e por seus próprios recursos a força iniciadora que põe a fábrica em 
movimento, a força diretriz que regulariza sua atividade e provê a 
exploração comercial de seus produtos. 

Em outros termos, o problema econômico que se coloca hoje e 
que se trata de examinar com um cuidado particular, de discutir sob 
todos os seus aspectos de esclarecer a fundo, é saber se a classe operária, 
apoiada já sobre os direitos políticos reconhecidos, pode aspirar à 
autonomia até no trabalho e ter, como as classes que dispõem de 
capitais, as vantagens da associação. 

Somos daqueles que pensam que o problema deve receber uma 
solução afirmativa. Acreditamos que a classe operária pode também 
formar grupos livres, reunir suas forças, apropriar-se do contrato da 
sociedade, constituir, em uma palavra, as associações de que o trabalho 
seja a base, e viver assim de sua autonomia industrial e comercial. 
Somos até da opinião, esperando as reformas legislativas que deverão 


* Reproduzido de PRrouDHON, P.-J. Dégagement de lidée ouvriêre. 1. Systême 
communiste ou du Luxembourg. In: —. De la capacité politique..., cit., Parte 2, 
cap. 3, p. 102-18. Trad. por Célia Gambini. 
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um dia ou outro completar suas liberdades civis, que elas podem util- 
mente, desde já, praticar por sua conta textos atuais da legislação”. 


Se estou bem informado, as passagens que acabo de ler não são 
uma vã fraseologia de advogado: é o pensamento coletivo, deliberado 
em conselho, dos cem fundadores do jornal Association. 

Em seguida a esse pensamento magistral, me seria permitido, em 
particular, acrescentar, como corolário, que uma das coisas mais im- 
portantes para a Democracia Operária é que ela, ao mesmo tempo em 
que afirma seu Direito e libera sua Força, coloque também sua Idéia, 
eu diria mais, produza seu corpo de Doutrina, para que todos reco- 
nheçam que aqueles que, por sua própria iniciativa, possuem o Direito 
e o Poder têm também, decorrência de sua prática inteligente e 
progressiva, o Saber. Esse é o objetivo a que me propus neste escrito. 
Eu queria, através de um trabalho preparatório, deixando de lado a 
opinião democrática, julgar em última instância, dar desde o presente 
à emancipação operária a alta sanção da ciência: não que eu queira 
impor minhas fórmulas, mas, convencido de que se a ciência, sobretudo 
aquela que tomou por seu objeto as manifestações espontâneas e os 
atos refletidos das massas, não é uma improvisação, ela necessita igual- 
mente, para sua constituição, de análises sintéticas incessantemente 
renovadas e que, por sua característica pessoal, não comprometam 
nenhum princípio, nenhum interesse. 

Após a eclosão da consciência, ou seja, do direito, acontece então, 
nas coletividades humanas, a revelação da idéia. Esse andamento é 
indicado pela natureza, e a psicologia o explica. A inteligência, entre 
os seres que pensam, tem por base e primeira condição o sentimento. 
Para se conhécer é necessário sentir, daí o cuidado com que o Poder, 
nas sociedades aristocratas e absolutistas, persegue e reprime as reu- 
niões populares, os conciliábulos, assembléias, associações, reuniões, em 
uma palavra, tudo o que pode excitar, nas classes inferiores, a cons- 
ciência. Tenta-se impedir que elas reflitam e entrem em acordo sobre 
Isso; por isso, o melhor meio é impedir que elas se reconheçam. 
Elas serão da família, como os cavalos, os carneiros, os cachorros, não 
se reconhecerão como classe e dificilmente como raça. Ficarão impe- 
netráveis à idéia: a menos que uma revelação lhes venha de fora, sua 
servidão poderá se prolongar indefinidamente. 

Na França, o povo do mesmo sangue e dignidade que a burguesia, 
tendo a mesma religião, mesmos costumes, mesmas idéias, só se 
distinguindo dela pela relação econômica indicada pelas palavras capital 
e salário, o povo, repito, ficou de pé, em 1789, junto com a burguesia. 
O incêndio da casa Réveillon e tantos outros atos de uma deplorável 
violência testemunham que o povo teve o pressentimento de que a 
Revolução não se concluiria, em princípio, a seu proveito, na mesma 
proporção que para a classe burguesa. Dessa suspeita muito bem 
justificada da plebe nasceram, ao lado dos Feuillants, dos Constitu- 
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cionais, dos Girondinos, dos Jacobinos etc., todos partidos burgueses, 
os partidos ou seitas populares conhecidas sob os nomes de Sans- 
-Cullottes, Maratistas, Hébertistas, Babouvistes, que adquiriram uma 
tão terrível celebridade na história, e que, de 92 a 96, tiveram o 
mérito de provocar na consciência da plebe um tal abalo que desde 
esse momento ela não está mais adormecida. 


Então, também começou contra o povo a obra da repressão. 
Como não se podia mais sufocar seu sentimento, tenta-se contê-lo por 
uma forte disciplina, um forte poder, a guerra, o trabalho, a exclusão 
dos direitos políticos, a ignorância, ou, ainda, a despeito da ignorância 
da qual se envergonhava, uma instrução primária que não provocasse 
inquietudes. Robespierre e seus jacobinos, a facção termidoriana, 
depois o Diretório, o Consulado, todos os governos que se sucederam 
até nós fizeram da polícia da plebe, do status quo das classes operárias, 
o objeto de suas constantes preocupações. M. Guizot mostrou-se rela- 
tivamente liberal: as duas assembléias da República foram deliberada- 
mente obscurantistas. Conspiração insensata! Uma vez despertada a 
consciência da plebe, só restava ao proletariado abrir os olhos e pre- 
parar os ouvidos para adquirir sua Idéia; ela lhe seria dada por seus 
próprios adversários. 


Os primeiros que colocaram a questão social não foram, com efeito, 
os operários: eram os sábios, filósofos, pessoas letradas, economistas, 
engenheiros, militares, antigos magistrados, deputados, negociantes, 
chefes de indústria, proprietários, todos com a pretensão de superar as 
anomalias da nova sociedade, e propuseram insensivelmente as reformas 
mais ousadas. Citemos de memória os nomes de Sismondi, Saint-Simon, 
Fourier, Enfantin e sua escola, Pierre Leroux, Considérant, Just Muiron, 
Hippolyte Renaud, Baudet-Dulary, Fugéne Buret, Cabet, Louis Blanc, 
senhoras Rolland, Flora Tristan etc. Durante vários anos, a burguesia 
conservadora se lisonjeava com os operários que ficavam surdos às 
provocações desses inovadores; 1848 lhe provou que se enganava. 


O socialismo moderno teve numerosas escolas; ele não se fundou 
como seita ou igreja. As classes operárias não são dadas a nenhum 
mestre: Cabet, o ditador dos Icarianos, fez em Nauvoo a triste 
experiência. Elas seguiram sua inspiração, e é pouco provável que 
renunciem, de hoje em diante, à sua própria iniciativa. Aí está a prova 
de seu sucesso. 

Uma revolução social como a de 89, que continua sob nossos olhos 
— a Democracia Operária —, é uma transformação que se conclui 
espontaneamente no conjunto e em todas as partes do corpo político. 
E um sistema que substitui um outro, um novo organismo que substitui 
uma organização decrépita: mas essa substituição não se faz em um 
instante, como um homem que troca de temo ou de distintivo; não 
acontece com o comando de um mestre que tem sua teoria pronta, 
ou sob o ditado de um revelador. Uma revolução realmente orgânica, 
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produto da vida universal, ainda que possua seus mensageiros e seus 
executores, não é verdadeiramente obra de ninguém. É uma idéia, 
de início elementar e que desponta como um germe, idéia que, no 
primeiro momento, não oferece nada de remarcável, parece um em- 
préstimo da sabedoria vulgar, e que de uma só vez, como um grande 
soterramento, como o embrião no ovo, toma um crescimento impre- 
visto, e com suas instituições enche o mundo. 

A História é cheia desses exemplos. Nada de mais simples, de 
início, que a idéia romana: um patriciado, clientelas e a propriedade. 
Todo o sistema da República, sua política, suas agitações, sua história 
provêm de lá. A mesma simplicidade na idéia imperial: o patriciado 
posto definitivamente no nível da plebe: todos os poderes reunidos nas 
mãos de um imperador, explorando o mundo em proveito do povo sob 
as mãos dos pretorianos. De lá saíram a hierarquia e a centralização 
imperiais. O cristianismo começa do mesmo modo: unidade e uni- 
versalidade da religião, fundada sobre a unidade de Deus e do Império; 
união íntima da religião e da moral; a caridade posta como ato de 
fé e como dever; o autor presumido dessa idéia é declarado filho de 
Deus e Redentor: eis toda a idéia cristã. Em 89, a Revolução se 
coloca de novo inteiramente no direito do homem. Por esse direito, a 
nação é soberana, a realeza uma função, a nobreza abolida, a religião 
uma opinião ad libitum. Sabemos que desenvolvimento receberam, cada 
qual a seu turno, a religião do Cristo e o direito do homem. 

Ássim era a idéia operária no século XIX: não teria nenhuma 
legitimidade, nenhuma autenticidade, não seria nada, se se apresen- 
tasse em outras condições. 

O que aconteceu então? O povo tinha tomado consciência de si 
próprio: ele se reconhecia; o barulho que se fez em torno dele, por 
sua causa, tinha despertado sua inteligência. Uma revolução burguesa 
vinha lhe conferir a posse dos direitos políticos. Posto, por assim dizer, 
na impossibilidade de detectar seu pensamento sem auxílio de intér- 
pretes, ele seguiu a lógica da sua situação. De início, colocando-se 
como classe, daí em diante separado da burguesia, o povo tentou jogar 
contra estes últimos suas próprias máximas; ele se fez seu imitador. 
Depois, esclarecido pelo fracasso e renunciando à sua primeira hipótese, 
procura sua salvação numa idéia original. Duas correntes de opinião 
são assim alternadamente produzidas na plebe trabalhadora, e aí con- 
servam ainda hoje uma certa confusão. Mas tal é a marcha das 
conversões políticas, a mesma que a do espírito humano, a mesma que 
a da ciência. As pessoas sacrificam-se ao preconceito, à rotina, a fim de 
chegar mais seguramente à verdade. É ridículo que os adversários da 
emancipação operária enfatizem essas divisões como vitórias, como se 
não fossem a condição do progresso, a própria vida da humanidade. 

O sistema de Luxemburgo, o mesmo, no fundo, que os de Cabet, 
de R. Owen, dos Moraves, de Campanella, de Morus, de Platão, dos 
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primeiros cristãos etc., sistema comunista, governamental, ditatorial, 
autoritário, doutrinário, parte do princípio de que o indivíduo é essen- 
cialmente subordinado à coletividade; que somente dela provêm seu 
direito e sua vida; que o cidadão pertence ao Estado, como a criança 
à família; que ele está em seu poder e posse, in manu, e que ele lhe 
deve submissão e obediência em tudo. 

Em virtude desse princípio fundamental da soberania coletiva e 
da subalternização individual, a escola de Luxemburgo tende, em teoria 
c em prática, a reconduzir tudo ao Estado ou, o que dá no mesmo, à 
comunidade: trabalho, indústria, propriedade, comércio, instrução pú- 
blica, riqueza, assim como a legislação, a justiça, a polícia, os trabalhos 
públicos, a diplomacia e a guerra, por conseqiiência, tudo é distribuído 
e repartido, em nome da comunidade ou do Estado, a cada cidadão, 
membro da grande família, segundo suas aptidões e necessidades. 

Eu dizia ainda há pouco que o primeiro movimento, o primeiro 
pensamento da democracia trabalhadora, procurando sua lei e colo- 
cando-se como antítese à burguesia, teria de ser jogar contra essa sua 
própria máxima: é o que ressalta no primeiro golpe de vista, O 
exame do sistema comunista. 

Qual é o princípio fundamental da antiga sociedade, burguesa ou 
feudal, revolucionária ou de direito divino? É a autoridade, quer a 
façamos vir do céu ou a deduzamos, com Rousseau, da coletividade 
nacional. Assim disseram, por sua vez, assim fizeram os comunistas. 
Eles concentravam tudo na soberania do povo, no direito da coleti- 
vidade: sua noção de poder ou de Estado é absolutamente a mesma 
que a de seus antigos mestres. Que o Estado seja intitulado império, 
monarquia, república, democracia, ou comunidade, é, evidentemente, 
sempre a mesma coisa. Para os homens dessa escola, o direito do 
homem e do cidadão emana por inteiro da soberania do povo: a 
própria liberdade é uma emanação. Os comunistas de Luxemburgo, 
os da Icária etc. podem seguramente prestar juramento a Napoleão III: 
sua profissão de fé está de acordo, em princípio, com a Constituição 
de 1852; é muito menos liberal. 

Da ordem política passemos à ordem econômica. De quem, na 
antiga sociedade, o indivíduo, nobre ou burguês, recebia suas qualidades, 
posses, privilégios, dotações e prerrogativas? Da lei, em definitivo, do 
soberano. No que toca à propriedade, por exemplo, poder-se-ia — 
de início, sob o regime de direito romano, depois, sob o sistema feudal, 
em último lugar, sob a inspiração das idéias de 89 — alegar razões de 
conveniência, de oportunidade, de transição, de ordem pública, de 
costumes domésticos, da própria indústria e do progresso: a propriedade 
era sempre uma concessão do Estado, único proprietário natural do 
solo, como representante da comunidade nacional. Assim fizeram ainda 
os comunistas: em princípio, supuseram que o indivíduo deveria receber 
do Estado todos os seus bens, faculdades, funções, honras, até mesmo 
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virtudes etc. A única diferença estava na aplicação. Por razão ou neces- 
sidade, o antigo Estado estava mais ou menos despojado; uma multidão 
de famílias, nobres e burguesas, tinha apenas saído da indivisão pri- 
mitiva e tinha formado, por assim dizer, pequenas soberanias no 
seio da grande. O objetivo do comunismo foi reintroduzir no Estado 
todos esses fragmentos de seu domínio; de sorte que a revolução demo- 
crática e social, no sistema de Luxemburgo, não seria, do ponto de 
vista do princípio, senão uma restauração, o que significa uma retro- 
gradação. 

Assim, como um exército que tomou os canhões do inimigo, o 
comunismo não fez outra coisa senão voltar contra o exército dos pro- 
prietários sua própria artilharia. Sempre o escravo imitou o mestre, e O 
democrata se deu ares de autocrata. Veremos novas provas. 

Como meio de realização, independentemente da força pública da 
qual não podia ainda dispor, o partido do Luxemburgo afirmava e 
preconizava a associação. A idéia de associação não é nova no mundo 
econômico: foram os Estados de direito divino, antigos e modernos, 
que fundaram as poderosas associações e a elas forneceram as teorias. 
Nossa legislação burguesa (Código civil e comercial) lhe reconheceu 
vários gêneros e espécies. O que acrescentaram os teóricos de Luxem- 
burgo? Absolutamente nada. Ora a associação foi para eles uma simples 
comunidade de bens e de ganhcs (art. 1 836 e seguintes), ora fizeram 
dela uma simples participação ou cooperação, ou seja, uma sociedade 
em nome coletivo e comandita; muitas vezes, tomaram-se por asso- 
ciações operárias poderosas e numerosas companhias de trabalhadores, 
subvencionadas, comanditadas e dirigidas pelo Estado, atraindo para 
elas a multidão operária, abarcando os trabalhos e as empresas, inva- 
dindo toda a indústria, cultura, comércio, função e propriedade; deixando 
vazios os estabelecimentos e explorações privadas; esmagando, triturando 
em torno delas toda ação individual, toda posse separada, toda vida, 
liberdade e toda fortuna, da mesma forma como fazem em nossos dias 
grandes companhias anônimas. 

É assim que, nas concepções de Luxemburgo, o domínio público 
deveria conduzir ao fim de toda propriedade; a associação conduzir ao 
fim de todas as associações separadas ou sua reabsorção em uma só; 
a concorrência, voltada contra si mesma, levar à supressão da concor- 
rência; a liberdade coletiva, enfim, englobar todas as liberdades corpo- 
rativas, locais e particulares. 

Com relação ao governo, quanto às suas garantias e formas, a 
questão era tratada, por consequência: como a associação e direito 
do homem, ela não se distinguia por nada de novo; era sempre a antiga 
fórmula, salvo o exagero comunista. O sistema político, segundo a teoria 
de Luxemburgo, pode definir-se: uma democracia compacta, fundada 
em aparência sobre a ditadura das massas, mas em que as massas não 
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tém poder senão para assegurar a servidão universal, segundo as fórmulas 
c máximas seguintes, tomadas do antigo absolutismo: 

Indivisão do poder; centralização absorvente; destruição sistemá- 
tica de todo pensamento individual, corporativo e local, divisionista; 
polícia inquisitorial; abolição ou, ao menos, restrição da família, sobre- 
tudo abolição da hereditariedade; o sufrágio universal, organizado de 
maneira a servir de sanção perpétua a essa tirania anônima, pelo predo- 
mínio de pessoas medíocres ou mesmo nulas, sempre em maioria, sobre 
os cidadãos capazes e os caracteres independentes, declarados suspeitos 
c naturalmente em pequeno número. A escola de Luxemburgo declarou 
claramente: ela é contra a aristocracia das capacidades. 


Entre os partidários do comunismo, existem alguns, menos intole- 
rantes que os outros, que não proscrevem de uma maneira absoluta a 
propriedade, a liberdade industrial, o talento independente e iniciador; 
que não impedem, ao menos por leis expressas, os grupos e reuniões 
formadas naturalmente, as especulações e fortunas particulares, nem 
mesmo a concorrência nas sociedades operárias privilegiadas do Estado. 
Mas combatem-se essas influências perigosas por meios deturpados, 
desencorajando-as com intrigas, vexames, taxas e uma porção de meios 
auxiliares, de que os antigos governos fornecem os modelos e que a 
moral do Estado autoriza: 

Imposto progressivo; imposto sobre as sucessões; imposto sobre o 
capital; imposto sobre a renda; imposto sobre supérfluos; imposto sobre 
as indústrias livres; em contrapartida, franquias às associações; seguros 
às associações; estímulo, subvenções às associações; instituições de apo- 
sentadoria para os inválidos do trabalho, membros das associações etc. etc. 

É, como se vê, e como temos dito, o antigo sistema do privilégio, 
voltado contra seus beneficiários; a exploração aristocrata e o despotismo 
aplicado em proveito da plebe; o Estado servidor, transformado na 
vaca de leite do proletariado e alimentada nos prados e pastagens dos 
proprietários; em resumo, um simples deslocamento de favoritismo; as 
classes do alto jogadas abaixo e as de baixo erguidas ao alto; quanto 
as idéias, às liberdades, à justiça, à ciência, nada. 

Em um ponto apenas o comunismo se distingue do sistema de 
Estado burguês: este afirma a família, que o comunismo tende irresisti- 
velmente a abolir. Ora, por que o comunismo pronunciou-se contra a 
instituição matrimonial, tendendo, como Platão e as primeiras seitas 
cristãs, ao amor livre? É que o casamento, a família são a fortaleza 
da liberdade individual; a Liberdade é o obstáculo do Estado, e, para 
consolidá-lo, livrá-lo de toda oposição, embaraços e entraves, o comu- 
nismo não viu outro meio senão reconduzir ao Estado, restituir à 
comunidade, com todo o resto, as mulheres e as crianças. É o que se 
chama ainda por um outro nome: emancipação da mulher. Até nas suas 
digressões, vê-se que o comunismo carece de invenção e se reduz a um 
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pastiche. Quando uma dificuldade se apresenta, ele não a resolve, ele 
a reprime. 

Tal é, em resumo, o sistema de Luxemburgo, sistema que, não 
fiquemos surpresos, deve conservar numerosos partidários, já que se 
reduz a uma simples falsificação e represália da plebe substituída nos 
direitos, favores, privilégios e empregos da burguesia; sistema cujos 
análogos e modelos se encontram nos despotismos, aristocracias, patri- 
ciados, sacerdócios, comunidades, hospitais, hospícios, casernas e prisões 
de todos os países e em todos os séculos. 
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A contradição deste sistema é, então, flagrante; é por isso que 
ele jamais pôde se generalizar e se estabelecer. Constantemente é des- 
montado nos menores ensaios. 


Suponha, por um momento, o poder nas mãos dos comunistas, 
as associações operárias organizadas, o imposto cobrado das classes que 
hoje o fazem pagar espremendo as outras, todo o resto em proporção. 
Logo toda a individualidade que possuísse alguma fortuna seria arruinada; 
o Estado seria o mestre de tudo: e depois? Não é claro que a comuni- 
dade, sobrecarregada por todos os infelizes que teria destruído ou de 
quem teria confiscado a fortuna, atravancada com todo o trabalho antes 
abandonado aos empreendedores livres, recolhendo menos forças do 
que tivesse destruído, não daria conta de um quarto de seu encargo: 
o déficit e a fome conduziriam, em menos de quinze dias, a uma revo- 
lução geral, que deixaria tudo por recomeçar, e, para isso, proceder-se-ia 
a uma restauração? 


Tal é, entretanto, o absurdo antediluviano que há trinta séculos 
arrastou-se, como o caracol sobre as flores, através das sociedades; 
que seduziu belos gênios e os reformadores mais ilustres; Minos, Licurgo, 
Pitágoras, Platão, os cristãos e seus fundadores de ordens; mais tarde, 
Campanella, Morus, Babeuf, Robert Owen, os Moraves etc. 


Todavia, há duas coisas que devemos notar de vantagem no comu- 
nismo: a primeira é que, a título de primeira hipótese, era indispensável 
a eclosão da verdadeira idéia; a segunda que, no lugar de dividir, como 
faz o sistema burguês, a política e a economia política e de fazê-las duas 
ordens distintas e contrárias, afirmou a identidade de seus princípios e 
tentou operá-las na síntese. [...] 


11. SISTEMA MUTUALISTA * 
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O que importa pôr em relevo nos movimentos populares é a sua 
perfeita espontaneidade. O povo obedece a uma excitação ou sugestão 
externa ou ainda a uma inspiração, intuição ou concepção natural? 
Eis, no estudo das revoluções, o que não se saberia determinar a não 
ser com muitíssimo cuidado. Sem dúvida as idéias que em todas as 
épocas agitaram as massas foram anteriormente formuladas por algum 
pensador; com efeito, jamais as multidões tiveram idéias, opiniões, cren- 
ças e erros próprios, o que ocorre ainda hoje. A individualidade tem a 
prioridade em todo ato do espírito, a relação dos termos o indica. Mas 
falta muito para que o pensamento que aflora no indivíduo se apodere, 
mais tarde, da população; e, nas idéias que a movem, o justo e o útil 
apenas se abrigam; e dizemos que o que importa precisamente, sobretudo 
ao historiador-filósofo, é observar como o povo se prende a certas 
idéias mais que a outras, generaliza-as, desenvolve-as à sua maneira, 
faz delas instituições e costumes que segue tradicionalmente, até que 
elas caiam em mãos de legisladores e justiceiros, que lhes fazem, por 
sua vez, artigos de lei e regras para os tribunais. 


Assim sucede com a idéia de mutualidade, da mesma forma que 
com a de comunidade; é tão antiga como o estado social. Alguns espí- 
ritos especulativos entreviram, de tempos em tempos, sua potência orgâ- 
nica e sua dimensão revolucionária; jamais, até 1848, ela tomou a 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. 2. Systême mutuelliste, ou du Manifeste. Spon- 
tanéité de lidée de mutualité dans les masses modernes. Définition. In: —. De 
la capacité politique..., cit., Parte 2, cap. 4, p. 119-26. Trad. por Célia Gambini. 
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importância e ostentou o papel que parecia decididamente às vésperas 
de representar. Nisso, ela foi mantida em grande atraso com relação 
à idéia comunista, que, após ter jogado na Antiguidade e na Idade Média 
luz demasiada, graças à eloqiiência dos sofistas, ao fanatismo dos sectá- 
rios e ao poder dos conventos, se apagou em nossos dias, no momento 
de tomar uma nova força. 

O princípio de mutualidade foi pela primeira vez expresso, com 
um certo nível filosófico e uma intenção reformadora, nesta famosa 
máxima que todos os sábios repetiram e que nossas Constituições do 
ano II e do ano III, a seu exemplo, empregaram na Declaração dos 
direitos e deveres do homem e do cidadão: 


“Não façais aos outros o que não desejaríeis que vos fizessem; Fazei 
constantemente aos outros o bem que gostaríeis de receber”. 


Esse princípio, por assim dizer, de dois gumes, admirado de época 
em época e nunca contradito, gravado pela natureza, diz o redator da 
Constituição do ano III, em todos os corações, supõe que o indivíduo 
a quem a intimação é feita: 1.º) é livre; 2.º) tem o discernimento do 
bem e do mal; em outros termos, possui, no seu íntimo, a justiça. Duas 
coisas — quero dizer, a Liberdade e a Justiça — nos remetem muito 
além da idéia de autoridade, coletiva ou de direito divino, sobre a qual 
vimos se apoiar o sistema de Luxemburgo. 


Até o momento essa bela máxima não foi para os povos, segundo 
a linguagem dos teólogos moralistas, mais que uma espécie de conselho. 
Pela importância que recebe hoje e pela maneira pela qual as classes 
operárias pedem sua aplicação, tende a tornar-se preceito, a tomar um 
caráter obrigatório, em uma palavra, a conquistar força de lei. 


Constatemos de início o progresso alcançado a esse respeito em 
meio às classes operárias. Li no manifesto dos Soixante: 


“O sufrágio universal nos fez maiores politicamente; mas falta-nos ainda 
nos emanciparmos socialmente. A liberdade que o terceiro estado soube 
conquistar com tanto vigor deve se estender na França a todos os 
cidadãos. Direito político igual implica necessariamente um igual direito 
social”. 


Observemos esta maneira de raciocinar: “Sem a igualdade social, a 
igualdade política só é uma palavra vã; o sufrágio universal, uma contra- 
dição”. Deixa-se de lado a silogística e procede-se por assimilação: igual- 
dade política — igualdade social. Essa faceta do espírito é nova; de resto 
subentende, como primeiro princípio, a liberdade individual. 


“A burguesia, nossa primogênita em emancipação, teve, em 89, que 
absorver a nobreza e destruir privilégios injustos. Para nós, não se 
trata de destruir os direitos dos quais gozam, com justiça, as classes 
médias, mas de conquistar a mesma liberdade de ação.” 
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E mais abaixo: 


“Que não nos acusem, de forma alguma, de sonhar com leis agrárias — 
igualdade quimérica, que poria cada um sobre o leito de Procusto —, 
divisão ao máximo, imposto forçado etc. Não, é tempo de acabar com 
essas calúnias, propagadas por nossos inimigos e adotadas pelos igno- 
rantes. — A liberdade, o crédito, a solidariedade, eis os nossos sonhos”. 


Conclui com estas palavras: 


“No dia em que eles [estes sonhos] se realizarem, não haverá mais nem 
burgueses, nem proletários, nem patrões, nem operários”. 


Toda essa redação é um pouco equívoca. Em 1789 não se despojou 
a nobreza de seus bens; os confiscos vindos mais tarde foram um fato 
de guerra. Limitou-se à abolição de certos privilégios, incompatíveis 
com o direito e a liberdade, que a nobreza injustamente usurpava; esta 
abolição determinou sua absorção. Ora, é evidente que o proletariado 
não quer despojar a burguesia de seus bens adquiridos, nem de nenhum 
dos direitos que ela, com justiça, goza; não se quer senão realizar, sob 
os nomes jurídicos e legais de liberdade do trabalho, crédito, solidarie- 
dade, certas reformas cujo resultado será abolir o quê? Os direitos, privi- 
légios, e tudo o que se quiser, que a burguesia goza com exclusividade; 
para desse modo fazer com que não exista mais nem burgueses nem 
proletários, ou seja, que ela absorva a si própria. 


Em duas palavras: como a burguesia fez com a nobreza na ocasião 
da Revolução de 1789, assim lhe será feito pelo proletariado numa 
nova revolução; e já que em 1789 não houve injustiça cometida, na 
nova revolução, que tomará sua primogênita como modelo, não haverá 
injustiças também. 

Dito isso, o manifesto desenvolve seu pensamento com uma energia 
crescente. 


“Não somos representados, recusamos acreditar que a miséria seja 
instituição divina. A caridade, virtude cristã, provou radicalmente e 
reconheceu sua impotência enquanto instituição social. No tempo da 
soberania do povo, do sufrágio universal, ela só pode ser uma virtude 
privada [...] Não queremos ser clientes nem assistidos; queremos nos 
tornar iguais. Recusamos a esmola, queremos a justiça.” 


Que dizem vocês dessa declaração? Como vocês se fizeram a si 
próprios, burgueses nossos primogênitos, assim nós queremos que nos 
seja feito. Está claro? “Esclarecidos pela experiência, não odiamos os 
homens; queremos mudar as coisas.” 


É tão decisivo quanto radical. E a Oposição dita democrática per- 
seguiu candidaturas precedidas de uma tal profissão de fé!... 
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Assim os Soixante, tanto por sua dialética como por suas idéias, 
saem da velha rotina comunista e burguesa. Eles não querem privilégios 
nem direitos exclusivos; abandonaram essa igualdade materialista que 
colocava o homem sobre o leito de Procusto; afirmam a liberdade do 
trabalho, condenada pela comissão de Luxemburgo na questão do tra- 
balho por tarefa; admitem, ainda, a concorrência, igualmente condenada 
pela comissão como espoliadora; proclamam ao mesmo tempo a soli- 
dariedade e a responsabilidade; não querem mais clientelas, hierarquias. 
O que querem é uma igualdade de dignidade, agente incessante do nive- 
lamento econômico e social; recusam a esmola e todas as instituições de 
caridade; no seu lugar eles pedem a justiça. 

A maior parte deles são membros de sociedades de crédito mútuo, 
de socorros mútuos, dos quais nos comunicam que 35 funcionam obscura- 
mente na capital; gerentes de sociedades industriais, das quais o comu- 
nismo foi banido, e que se fundaram sobre o princípio de participação, 
reconhecido pelo Código, e sobre o da mutualidade. 

Do ponto de vista das jurisdições, os mesmos operários pedem 
câmaras operárias e câmaras patronais, completando-se, controlando-se 
e equilibrando-se umas nas outras, sindicatos executivos e prud'hoinies 1, 
em suma, toda uma reorganização da indústria, sob a jurisdição de todos 
esses que a compõem. 

Em tudo isso, dizem eles, o sufrágio universal é sua regra suprema. 
Um de seus primeiros e mais potentes efeitos deve ser, segundo eles, 
reconstituir, sobre novas relações, os grupos naturais de trabalho, ou 
seja, as corporações operárias. — Esta palavra, corporações, é uma das 
que mais comprometem os operários: não nos assustemos. Como eles, 
não julguemos as palavras; observemos as coisas. 

Isto me parece ser suficiente para demonstrar que a idéia mutua- 
lista penetrou, de uma maneira nova e original, na classe operária, que 
dela: se apropriou, aprofundando-a, aplicando-a com reflexão, prevendo 
o seu desenvolvimento; em suma, fazendo dela sua fé e sua nova religião. 

Nada de mais autêntico que esse movimento, bem frágil ainda, mas 
destinado a absorver não mais apenas uma nobreza de algumas centenas 
de mil almas, mas uma burguesia que se conta por milhões, e a regenerar 
completamente a sociedade cristã. 

Vejamos agora a idéia em si. 


A palavra mutuel, mutualité, mutuation, que tem por sinônimo 
réciproque, réciprocité, vem do latim mutuum, que significa “empréstimo” 
(de consumação) e, num sentido mais amplo, “troca”. Sabe-se que no 
empréstimo de consumação o objeto emprestado é consumido pelo deve- 
dor, que só devolve então o equivalente, seja da mesma natureza, seja 


I Referência ao tribunal eletivo — conselho de proud'homes — composto parita- 
riamente de representantes de assalariados e empregadores, visando resolver litígios 
profissionais de modo individualizado. (N. da T.) 
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sob outra forma. Suponham que aquele que emprestou peça emprestado, 
c se torne, por sua vez, devedor; teremos um empréstimo mútuo, uma 
troca, por conseqiiência, tal é o laço lógico que fez com que se desse 
o mesmo nome a duas operações diferentes. Nada de mais elementar 
(jue essa noção; também não insistirei mais sobre o lado lógico e grama- 
tical. O que nos interessa é saber como, sobre esta idéia de mutualidade, 
reciprocidade, troca, justiça, substituindo as de autoridade, comunidade 
ou caridade, se chegou, em política e em economia política, a construir 
um sistema de relações que tende, nada mais nada menos que a mudar 
a ordem social do começo ao fim. 

A que título, inicialmente, e sob qual influência a idéia de mutua- 
lidade apoderou-se dos espíritos? 

Vimos anteriormente como a escola de Luxemburgo entende a rela- 
ção do homem e do cidadão com a sociedade e o Estado: segundo ela, 
esta relação é de subordinação. Daí a organização autoritária e comunista. 

A essa concepção governamental vem se opor a dos partidários da 
liberdade individual, segundo a qual a sociedade deve ser considerada 
não como uma hierarquia de funções e de faculdades, mas como um 
sistema de equilíbrio entre forças livres, onde a cada um é assegurado 
gozar os mesmos direitos, na condição de realizar os mesmos deveres, 
obter as mesmas vantagens em troca dos mesmos serviços; sistema, por 
consequência, essencialmente igualitário e liberal, que exclui toda acep- 
ção de fortunas, categoria e classes. Ora, aqui está como raciocinam 
c concluem esses antiautoritários ou liberais. 

Sustentam que, sendo a natureza humana, no Universo, a mais alta 
expressão — para não dizer encarnação — da Justiça universal, o 
homem e o cidadão obtêm seu direito diretamente da dignidade de 
sua natureza, mesmo que mais tarde tenham que obter seu bem-estar 
diretamente de seu trabalho pessoal e do bom uso de suas faculdades, 
sua consideração do livre exercício de seus talentos e de suas virtudes. 
Eles dizem então que o Estado não é outra coisa que a resultante da 
união livremente formada entre indivíduos iguais, independentes e, todos, 
justiceiros; que, assim, só representa liberdades e interesses coletivos; 
que todo o debate entre o Poder e um ou outro cidadão se reduz a 
um debate entre cidadãos; que, em consegiiência, não há, na sociedade, 
outra prerrogativa que a liberdade, outra supremacia que a do Direito. 
A autoridade e a caridade, dizem, já tiveram seu tempo; em seu lugar 
queremos a Justiça. 


Dessas premissas, radicalmente contrárias às de Luxemburgo, che- 
gam a uma organização sobre a mais vasta escala do princípio mutua- 
lista. Serviço por serviço — dizem eles —, produto por produto, em- 
préstimo por empréstimo, seguro por seguro, crédito por crédito, penhor 
por penhor, garantia por garantia etc.; tal é a lei. É o antigo Talião, 
olho por olho, dente por dente, vida por vida, que de alguma maneira 
retorna, transportado do direito criminal e das atrocidades práticas pela 
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vendetta para o direito econômico, para as obras do trabalho e os bons 
ofícios da livre fraternidade. Daí vêm todas as instituições do mutualismo: 
seguros mútuos, crédito mútuo, socorros mútuos, ensino mútuo, garantias 
recíprocas de escoamento, troca, trabalho, boa qualidade, e de justo 
preço das mercadorias etc. Eis o que o mutualismo pretende fazer, com 
a ajuda de certas instituições: um princípio de Estado, uma lei de Estado, 
eu até diria uma espécie de religião de Estado, através de uma prática 
tão fácil como vantajosa aos cidadãos; que não exige nem polícia, nem 
repressão, nem coação e não pode, em nenhum caso, para ninguém, 
tornar-se uma causa de decepção e de ruína. 


Aqui o trabalhador não é mais um-servo do Estado, tragado no 
oceano comunitário; é homem livre, realmente soberano, agindo sob 
sua própria iniciativa e sua responsabilidade pessoal; certo de obter por 
seus produtos e serviços um preço justo, suficientemente remunerador, 
e de reencontrar entre seus concidadãos, através de todos os objetos de 
seu consumo, a lealdade e as garantias mais perfeitas. Da mesma maneira, 
o Estado, o Governo, não é mais um soberano; a autoridade não faz 
antítese à liberdade: Estado, governo, poder, autoridade etc. são ex- 
pressões que servem para designar, sob um outro ponto de vista, a 
própria liberdade, fórmulas gerais, emprestadas da antiga língua, que 
designam, em certos casos, a soma, a união, a identidade e a solida- 
riedade dos interesses particulares. 


Assim, não há mais lugar para se perguntar, como no sistema bur- 
guês ou no de Luxemburgo, se o Estado, o Governo, ou a comunidade 
devem dominar o indivíduo, ou ainda lhe serem subordinados; se o 
príncipe é mais que o cidadão ou o cidadão mais que o príncipe; se 
a autoridade preza a liberdade, ou se ela é sua serva: todas essas ques- 
tões deixam de ter sentido. Governo, autoridade, Estado, comunidade 
e corporações, classes, companhias, cidades, famílias, cidadãos; em suma, 
grupos e indivíduos, pessoas morais e pessoas reais, todos são iguais 
perante a lei, que sozinha, através de seu órgão, ou, antes, através de 
seu ministério, reina, julga e governa: Despotes ho nomos. 


Quem diz “mutualidade” supõe partilha da terra, divisão das pro- 
priedades, independência de trabalho, separação das indústrias, especiali- 
dade das funções, responsabilidade individual e coletiva, visto que o 
trabalho é individualizado ou agrupado; redução ao mínimo dos gastos 
gerais, supressão do parasitismo e da miséria. — Quem diz “comuni- 
dade”, em contrapartida, hierarquia, indivisão, diz centralização, supõe 
multiplicidade das forças, complicação das máquinas, subordinação das 
vontades, desperdício de forças, desenvolvimento de funções improdu- 
tivas, aumento indefinido de gastos gerais, por consegiiência, criação 
do parasitismo e progresso na miséria. 


12. DEMOCRACIA OPERÁRIA * 


O que constitui o direito econômico (do qual tenho falado várias 
vezes em publicações anteriores), em outros termos, a aplicação da 
justiça à economia política, deve ser compreendido agora como regime 
de mutualidade. Fora das instituições mutualistas, livremente formadas 
pela razão e a experiência, os fatos econômicos só são um imbróglio 
de manifestações contraditórias, produtos do acaso, da fraude, da tirania 
c do roubo. 

Dado o direito econômico, dele se deduz imediatamente o direito 
público. Um governo é um sistema de garantias, o mesmo princípio 
de garantia mútua que deve assegurar a cada um a instrução, o trabalho, 
a livre disposição de suas faculdades, o exercício de sua aptidão, o gozo 
de sua propriedade, a troca de seus produtos e serviços, assegurará 
igualmente a todos a ordem, a justiça, a paz, a igualdade, a moderação 
do poder, a fidelidade dos funcionários, a dedicação de todos. 

Da mesma forma que o território fora primitivamente dividido pela 
natureza e delimitado em um certo número de regiões; depois, cada 
região subdividida por um acordo mútuo entre as comunas e repartida 
entre as famílias; da mesma forma ainda que os trabalhos e as aptidões 
se distribuíram reciprocamente, segundo a lei de divisão orgânica, e 
formaram, por sua vez, grupos e corporações consentidas; semelhante- 
mente, segundo o novo pacto, a soberania política, a autoridade civil e 
a influência corporativa se coordenam entre as regiões, distritos, comu- 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. De la mutualité dans le Gouvernement. 
Concépcion de Pidentité du principe politique et du principe économique. Comment 
la Démocratie ouvriêre résout le problême de la liberté et de lordre. In: —. De 
la capacité politique. .., cit. Parte 2, cap. 14, p. 197-205. Trad. por Célia Gambini. 
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nas e outras categorias, e por essa coordenação se identificam com a 
própria liberdade. 


A velha lei de unidade e de indivisão é anulada. Em virtude do 
consentimento, ao menos presumido, de diversas partes do Estado ao 
pacto de união, o centro político está em toda a parte, a circunferência 
em nenhum lugar. Cada grupo ou variedade de população, cada raça, 
cada língua é soberana em seu território; cada cidade, garantida por 
seus vizinhos, é rainha no círculo formado por sua irradiação. A unidade 
só é marcada, no direito, pela promessa que se fazem uns aos outros 
os diversos grupos soberanos: 1.º) de se governarem mutuamente e de 
discutirem com seus vizinhos segundo certos princípios; 2.º) de se pro- 
tegerem contra o inimigo externo e a tirania interna; 3.º) de se combi- 
narem no interesse de suas explorações e de suas respectivas empresas, 
como também de se prestarem assistência nos infortúnios; no Governo, 
através de um conselho nacional formado pelos deputados dos Estados, 
que deverá ser encarregado de velar pela execução do pacto e pela 
melhora da coisa comum. 


Assim, transportada para a esfera política, o que nós chamamos até 
o presente “mutualismo” ou “garantismo” toma o nome de federalismo. 
Com um simples sinônimo nos é dada a revolução por completo, política 
e econômica. 


Não me estenderei mais sobre essa conclusão do mutualismo, con- 
clusão suficientemente acentuada no manifesto dos Soixante, a propósito 
da reorganização corporativa, da prática do sufrágio universal e das 
liberdades provinciais e municipais. Basta que eu afirme, pela lógica e 
em vista dos fatos, que na Democracia Operária, tal qual ela é anunciada 
há um ano nos seus atos mais refletidos e mais autênticos, a política 
é o corolário da economia; que ambas são tratadas pelo mesmo método 
e segundo os mesmos princípios, de sorte que a república unitária, a 
monarquia constitucional e a autocracia centralizadora não teriam no 
futuro mais chance de ter bom êxito junto das massas do que teve a 
anarquia mercantilista ou a comunidade icariana. 


Sem dúvida essa concepção sintética, até o momento em que 
escrevo, ainda não caminhou muito, a não ser em um pequeno número 
de espíritos de elite bastante isolados. Mas as bases estão colocadas; 
as sementes estão plantadas; a lógica das massas e o curso natural das 
coisas lhe darão o crescimento, Dabit Deus incrementum. Podemos 
dizer com toda confiança: o socialismo caótico de 1848 se organizou. 
Não me encarregaria de dizer tudo o que ele traz consigo; o que sei 
e vejo é que, embrião já forte, ele está completamente constituído. 
A calúnia e a ignorância nada lhe podem fazer. Ele resolveu seu pro- 
blema: Trocadilho à parte, a revolução democrática e social pode se 
dizer garantida; seu triunfo não se faria esperar por muito tempo. 
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A idéia mutualista, fora da qual nos convenceríamos cada vez mais 
de que não existe para o povo nem melhoramento nem salvação possí- 
veis, não podia deixar de, com sua aparição, provocar algumas censuras. 
Duas acusações foram feitas, semelhantes no fundo, diferentes somente 
pelo ponto de vista e temperamento dos que as exprimiam. De um 
lado, os antigos democratas pareceram temer que em lugar de simples- 
mente reformar o sistema político, atacando os abusos, transformando 
as formas e renovando as instituições, assim como o partido republicano 
sempre o compreendeu, o mutualismo destruiria a própria Unidade, ou 
seja, o que constitui o laço social, a vida coletiva, o que dá a um povo 
sua força de coesão e assegura sua potência e sua glória. De outro 
lado, a burguesia testemunhou as mesmas desconfianças; viu nessa mu- 
tualidade sem fim uma tendência à anarquia, e protestou, em nome da 
própria liberdade, contra esta ferocidade do Direito individual e esta 
exorbitância da personalidade. 


Alguns espíritos — é preciso dizer — mais bem intencionados que 
prudentes, se expuseram a essas críticas, pela veemência com que pro- 
testaram nestes últimos tempos contra a expansão do Poder central; de 
sorte que se, depois de tantos debates, contradições, cansaço, desgosto 
resta-nos alguma coisa de nossas antigas opiniões, alguma faísca de 
nosso velho ardor político, pode-se, em última análise, interpretá-la 
em favor da ordem contra a Liberdade. Reina na França, há doze anos, 
uma verdadeira força de inércia contra todo movimento. 


Trata-se então, neste momento, para a Democracia Operária — e 
não tenho necessidade de insistir sobre a gravidade da questão — de 
mostrar como, com seu princípio de mutualidade, ela pretende realizar 
a divisa burguesa de 1830, Liberdade-Ordem pública, que a Democracia 
Republicana de 1848 exprimia mais de bom grado por estas palavras: 
Unidade e Liberdade. 


É aqui que vamos poder contemplar em justas proporções, em seu 
alto valor e seu grande caráter, esta idéia soberana, pela qual se atesta 
da maneira mais triunfante a capacidade política das classes operárias. 


Consideremos em princípio que o espírito humano tende essencial- 
mente à unidade. Esta unidade ele a afirma em todas as coisas: na 
Religião, na Ciência, no Direito. Ele a quer principalmente em Política; 
ele a quereria, se isso não implicasse uma espécie de contradição, até 
na Filosofia e na Liberdade. A Unidade é a lei de tudo que tem vida 
ou é organizado, que sente, ama, goza, cria, combate, trabalha, e, pela 
luta assim como pelo trabalho, procura a ordem e a felicidade. A falta 
de unidade foi concebida como o princípio do reino satânico; a anarquia 
a dissolução, é a morte. É pela unidade e em vista da unidade que se 
constroem as cidades, que se formulam as legislações, que os Estados 


se fundam, que as dinastias se consagram, que as multidões obedecem 


126 


aos príncipes, às assembléias, aos pontífices. É pelo horror dos esface- 
lamentos, continuação inevitável das discórdias, que a polícia dos 
governos persegue por suas desconfianças e por suas cóleras a inves- 
tigação filosófica e a análise orgulhosa, a negação ímpia e a heresia 
deicida; é por essa preciosa unidade que as nações se resignam, às 
vezes, à mais detestável tirania. 

Tentemos nos dar conta, sem nada exagerar nem diminuir, do que 
é a unidade. 

E rapidamente observamos que, como não há Liberdade sem 
Unidade — ou, o que dá no mesmo, sem ordem — não há igualmente 
mais unidade sem variedade, pluralidade e divergência; não há ordem 
sem protesto, contradição ou antagonismo. Estas duas idéias, Liberdade 
e Unidade ou Ordem, se apóiam uma na outra como o crédito na 
hipoteca, a matéria no espírito, o corpo na alma. Não se pode nem 
separá-las, nem absorvê-las uma na outra; é preciso se resignar a con- 
viver com ambas, equilibrando-as... 


A questão aqui é, portanto, saber, não como pretendem impo- 
tentes sofistas, se a Liberdade provém da Ordem, ou a Ordem da 
Liberdade; se podemos relacionar uma com a produção da outra, ou 
se ela própria não é senão a última palavra do pensamento organizador: 
a Ordem e a Liberdade não esperam a cooperação ou a permissão uma 
da outra, nem de ninguém, para se manifestarem. Existem por si pró- 
prias, indissoluvelmente ligadas uma à outra e para sempre. Trata-se 
somente de descobrir qual é, em tudo isso, sua respectiva medida e 
caráter. 


Até hoje, Ordem e Liberdade têm sido, no corpo político, duas 
expressões provisórias, inexatas, para não dizer arbitrárias. A huma- 
nidade, ao se organizar e libertar — dois termos sinônimos —, passou 
por uma sequência de hipóteses destinadas a lhe servir ao mesmo tempo 
de prova e de transição. Talvez não estejamos ainda no fim: em todo 
caso, isso é consolador para nós, e basta-nos desde o presente saber: 
1.º) que há na sociedade progresso paralelo em direção à Liberdade 
e à Ordem; 2.º) que podemos definir e acelerar o progresso que somos 
capazes de realizar neste momento. 

De onde vem, então, a idéia de que tanto as formas governamentais 
quanto as dos Estados são, por assim dizer, abolidas por eles próprios 
umas após outras; que a consciência universal delas se retirou e que 
hoje, na Europa civilizada, não se encontra mais um só homem que 
queira jurar por qualquer uma das constituições anteriores? De onde 
vem que a própria monarquia constitucional, tão cara a nossos pais, 
obra de três gerações consecutivas, não tenha mais chances de se recons- 
truir no seio da nossa, e que por toda a Europa ela dê sinais visíveis 
de enfraquecimento? É que nenhuma forma política deu ainda a verda- 
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deira solução para o acordo da Liberdade e da Ordem, tal como pediam 
as almas racionais; é que a Unidade, concebida pelas inteligências mais 
liberais do mesmo modo que pelos espíritos mais absolutistas, é sempre 
uma unidade fictícia, artificial; unidade de coerção e de opressão, 
enfim, um puro materialismo, tão estranho à consciência como impene- 
trável à razão: Dogma, Ficção, Bandeira, Símbolo de seita, de partido, 
de igreja ou de raça; artigo de fé ou razão de Estado. 

Deixemos isto mais claro por meio de alguns fatos. A França 
forma uma grande unidade: podemos, a partir de Hugo Capeto, dar 
a data da adesão de cada uma de suas províncias. Em 1860, Savóia 
e Nice foram, por sua vez, anexadas: o que isso significa para a uni- 
dade francesa, esse crescimento do território e as conquistas? A unidade 
política é uma questão de superfície ou de fronteiras? Se fosse assim, 
a unidade só se encontraria na “omniarquia” do globo: ninguém acredi- 
taria na França, nem na Inglaterra, nem em nenhum outro Estado. 


Do reino da matéria, passemos ao do espírito. O sufrágio universal, 
tal como o organizou a lei de 1852, é certamente uma expressão 
unitária; pode-se dizer o mesmo do regime eleitoral de 1830, do de 
1806, e do de 1793 etc. Então que significam todas essas fórmulas? Em 
qual encontrou-se a verdadeira ordem, a verdadeira unidade política? 
Pergunte antes qual é a mais inteligente, a mais consciente; qual não 
falhou no Direito, na Liberdade, no Senso Comum? Ainda há pouco 
dizíamos que a unidade política não era uma questão de superfície 
territorial e de fronteiras: não é mais uma questão da vontade ou de 
voto. Eu iria mais longe: se não fosse o respeito devido à Democracia 
Operária, que parecia decididamente valorizar muito seus direitos eleito- 
rais, e a esperança que há dois anos ela fez nascer, quem acreditaria 
no sufrágio universal? 


O que é preciso nas novas gerações é uma unidade que exprima 
a alma da sociedade: unidade espiritual, ordem inteligível, que nos 
reúna por todos os poderes de nossa consciência e de nossa razão, e 
no entanto, nos deixe o pensamento livre, a vontade livre, o coração 
livre; quero dizer, que não provoque de nossa parte nenhum protesto, 
como nos acontece quando estamos na presença do Direito e da Verdade. 
Que digo eu? O que nos falta hoje é uma unidade que, unindo-se a 
todas as nossas liberdades, cresça por sua vez e se fortifique através 
destas próprias liberdades, assim como dá a entender o par metafísico 
tomado por divisa pela Burguesia de 1830, Liberdade-Ordem. 


Pode, então, a unidade política satisfazer a condições semelhantes? 
Seguramente, contanto que ela própria repouse sobre este duplo funda- 
mento: Direito e Verdade, pois há duas coisas que não podem jamais 
engendrar para nós servidão: a Verdade e o Direito. 
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Tomemos um exemplo: o sistema de pesos e medidas. Se nosso 
sistema métrico se estabelecesse um dia por todo o globo, unindo assim 
todos os produtores e negociantes da Terra no comum emprego dé 
um mesmo método de avaliação e de conta, resultaria desta unidade, 
metade científica, metade contratual, alguma dificuldade ou alguma des- 
vantagem para alguém? Longe disso, todas as nações encontrariam aí, 
para suas relações econômicas, inumeráveis facilidades e a supressão 
de inúmeros entraves. Se, hoje, essa reforma de pesos e medidas, tão 
racional, tão útil, não é ainda uma solicitação unânime ou não está 
em toda parte concluída, vocês acreditam que isso decorre de interesses 
ou de liberdades contrárias? Não; são os preconceitos locais, o amor- 
-próprio popular, as invejas dos Estados, são as servidões de todas as 
espécies que afligem o espírito humano que se opõe a isso. Eliminem 
essa teimosia dos usos menos justificáveis, essa devoção das massas à 
rotina, essa resistência maquiavélica de todo poder ao que vem de fora, 
e amanhã o sistema métrico será decretado por todo o globo. O calen- 
dário russo está doze dias atrasado em relação ao Sol: por que a Rússia 
não adotou ainda a reforma gregoriana? Ah! é que o governo que 
tentasse fazê-lo, no estado atual dos espíritos, correria o risco de ser 
olhado como apóstata. 

Assim, a unidade dos pesos e medidas poderia existir, e isso não 
obstante a diferença dos nomes, das marcas, dos tipos ou efígies; e 
seria ao mesmo tempo um passo em direção à unidade e um crescimento 
da liberdade. O mesmo ocorre com a unidade das ciências: pode existir, 
e de fato existe, impõe-se, apesar da diferença das línguas, dos métodos 
e das escolas; seria inconcebível que ela não existisse: novo passo em 
direção à unidade universal, novo e poderoso meio de liberdade. O 
mesmo ocorre ainda com a unidade moral, que toda razão proclama 
apesar das distinções de cultos, costumes, instituições, e na qual toda 
consciência encontra hoje a prova de sua liberdade. 

Tal deve ser, então, entre os homens — criaturas racionais e 
livres ou destinadas a sê-lo —, o laço social, princípio e fundamento 
de toda a ordem política, em uma palavra, a unidade. Ela se constitui 
invisível, impalpável, permeável em todos os sentidos à liberdade, como 
o ar que o pássaro atravessa, e que o faz viver e o sustenta. 

Logo, esta unidade, tão livre de dificuldades, tão afastada de toda 
exceção, reserva ou intolerância; esta ordem tão fácil que não se ima- 
ginaria outra pátria, outro abrigo para a liberdade, é precisamente o que 
a organização mutualista promete nos dar. 

O que é, de fato, a mutualidade? Uma fórmula de justiça, até o 
presente negligenciada ou mantida em reserva por nossas diferentes 
categorias legislativas, e em virtude da qual os membros da sociedade, 
seja qual for sua categoria, fortuna e condição, corporações ou indiví- 
duos, famílias ou cidades, industriais, agricultores ou funcionários públi- 
cos, se prometem e se garantem reciprocamente serviço por serviço, 
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crédito por crédito, prova por prova, segurança por segurança, valor por 
valor, informação por informação, boa-fé por boa-fé, verdade por 
verdade, liberdade por liberdade, propriedade por propriedade... 

Eis por que fórmula radical a Democracia tenta desde o presente 
reformar o Direito em todas as ramificações ou categorias: direito civil, 
direito comercial, direito criminal, direito administrativo, direito público, 
direito das gentes; eis como ela pretende fundar o Direito econômico. 

Esse mutualismo existe, e nós temos o laço mais forte e mais sutil, 
a ordem mais perfeita e menos incômoda que possa unir os homens, 
a maior soma de liberdade que podem pretender. Admito que nesse 
sistema a parte da autoridade é cada vez mais fraca: que importa, se 
a autoridade não tem nada a fazer? Admito igualmente que a caridade 
torna-se uma virtude cada vez mais inútil: que teremos nós a temer do 
egoísmo?... Que virtude privada e social acusarão vocês faltar em ho- 
mens que se prometem reciprocamente tudo, que, sem conceder nada 
por nada, garantem-se tudo, asseguram-se tudo, dão-se tudo: Instrução, 
Trabalho, Troca, Patrimônio, Renda, Riqueza, Segurança? 

“Não está aí, dirá alguém, a fraternidade que tínhamos sonhado, a 
fraternidade entrevista pelos antigos reformadores, anunciada pelo Cristo, 
prometida pela Revolução.” Que secura! Que vulgaridade! Esse ideal 
pode satisfazer aos amanuenses, aos peritos em escrituras de comércio, 
mas não está à altura nem de nossos velhos burgueses. 

Há muito tempo, pela primeira vez, recebi à queima-roupa essa 
objeção; ela nunca me provou senão uma coisa, que para a maior 
parte dos agitadores os pedidos de reforma são pretextos: eles não 
acreditam nela e estão pouco se importando. Ficariam irritados se lhes 
fosse demonstrada a possibilidade de elas acontecerem e se fossem inti- 
mados a executá-las. 

Homens que possuem o culto do Ideal, a quem as coisás de pura 
utilidade parecem mesquinhas, e que, deixando aos outros os cuidados 
domésticos, figuram ter nobremente escolhido, como Maria, a melhor 
parte; creiam em mim, ocupem-se do doméstico, Economia: o ideal virá 
sozinho. O Ideal é como o Amor, se não é o próprio amor; contanto 
que se lhe dê de beber e de comer, ele não tarda a tornar-se florido. 
Quanto mais se o acarinha, mais ele se abate; quanto menos preocupa- 
ções com ele, mais suas gerações são magníficas. 


Porque os homens da mutualidade em vez de fazerem um dormi- 
tório comum terão todos sua casa. Porque todos poderão dizer, com 
uma certeza bem rara em nosso tempo: esta aqui é minha mulher e 
aqueles lá são meus filhos, em vez de semear sua semente a torto e 
a direito, e de procriar misturadamente; porque, nesses costumes utili- 
tários, a habitação do homem seria mais limpa, mais bela, melhor deco- 
rada que o templo de Deus; porque o serviço do Estado, reduzido por 
sua vez à sua expressão mais simples, não poderia ser um objeto de 
ambição, mais que de abnegação: vocês acusarão nossos cidadãos de 
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grosseria, de individualismo! Vocês dirão que a sociedade deles nada 
tem de ideal, nada de fratermnal!... Ah! nós o sabíamos há muito 
tempo, e vocês não tenham mais a bondade de se disfarçarem. À sua 
dita comunidade, laboriosa e democrática, fazem-se necessárias: a auto- 
ridade, distinções, corrupções, a aristocracia, o charlatanismo, a explo- 
ração do homem pelo homem, do industrial pelo artista e o amor livre. 
Vergonha!... 1 


1[...] A centralização fez o triunfo da Comuna de Paris após os septembrisades; 
mais tarde o de Marat, no dia 31 de maio. Ela produziu o triunvirato de Robes- 
pierre, Saint-Just e Gouthon; tornou possível o Terror e o sustentou por catorze 
meses. Ela assegurou o 18 Brumário, e quase dev, dois anos depois, a revanche à 
Cadoudal. Se Bonaparte tinha sido morto pela máquina infernal, a Restauração, 
que só aconteceu em 1814, estava avançada doze anos. Graças à centralização, 
enquanto Napoleão datava seus decretos de Moscou, pouco faltou para que 
Malet não o substituísse em Paris. A centralização fez, em 1811, da capitulação 
de Paris a constituição da França; a centralização, após ter derrubado a dinastia 
dos Bourbons, derrubou a dinastia de Orléans. Sete homens fizeram o 2 de 
Dezembro. Com a centralização, não é mais um homem, que comanda, herói 
ou conspirador, não é Lafayette, Danton ou Marat, não é nem mesmo a Con- 
venção, nem o Diretório, nem o Rei, nem o Imperador: é Paris a grande cidade, 
foi o centro que falou. 


13. RESPOSTA AOS CRÍTICOS DO MUTUALISMO * 


Não nos deixemos levar por digressões. Temos que explicar o que 
são unidade e ordem numa democracia mutualista; e eis aqui a objeção, 
ainda grave, que não deixarão de levantar contra nós nossos adversários. 

Saiamos, nos dirão eles, das teorias e dos sentimentalismos; é ne- 
cessária em todo Estado uma autoridade, um espírito de disciplina e 
de obediência, sem os quais nenhuma sociedade pode subsistir. É 
necessária no Governo uma força capaz de vencer a todas as resistências 
e submeter à vontade geral todas as opiniões. Que se conteste tudo 
sobre a natureza, a origem e as formas desse poder: essa não é a 
questão. A verdadeira, a única coisa que importa é que ele seja vigo- 
rosamente constituído. Nenhuma vontade humana comandaria a von- 
tade humana, diz de Bonald, e ele conclui pela necessidade de uma 
instituição superior, de um direito divino. Segundo J.-J. Rousseau, ao 
contrário, o poder público é uma coletividade que se compõe da cessão 
que cada cidadão faz de uma porção de sua liberdade e fortuna no 
interesse geral: é o direito democrático revolucionário. Seguindo tal 
sistema chegar-se-á sempre a esta conclusão: a alma de uma sociedade 
política é a autoridade, e sua sanção é a força. 

E assim também que se constituíram, em todos os tempos, os 
Estados; e é assim que eles governam e vivem. Acredita-se que é por 
um ato de livre adesão que as multidões se agruparam e fundaram, 
sob a mão de um chefe, essas poderosas unidades, a que o trabalho 


* Reproduzido de ProuDHON, P.-J. Objection contre la politique mutuelliste. Ré- 
ponse. Cause premiére de la chute des Ftats. Rapport des fonctions politiques et 
économiques dans la démocratie nouvelle. (excertos) In: —. De la capacité 
politique. .., cit., Parte 2, cap. 15, p. 206-11, 215-22. Trad. por Célia Gambini. 
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das revoluções acrescenta tão pouco? Não, essas aglomerações foram 
obras da necessidade servida pela força. Acredita-se que seja de bom 
grado, pelo efeito de uma persuasão misteriosa, de uma convicção im- 
possível de ser motivada, que essas massas se deixam conduzir como 
um rebanho, por um pensamento estranho, que paira sobre elas e do 
qual ninguém tem o segredo? Não ainda: essa faculdade de centraliza- 
ção, à qual todos se resignam, ainda que se lastimando, é também a 
desculpa da necessidade, servida pela força. É absurdo resistir a essas 
grandes leis, como se pudéssemos mudá-las e pautar nossa existência por 
outros princípios. 


O que pretende então o mutualismo, e quais são as consegiências 
dessa doutrina, do ponto de vista do Governo? É fundar uma ordem 
de coisas em que o princípio da soberania do povo, do homem e do 
cidadão fosse aplicado ao pé da letra: onde cada membro do Estado, 
guardando sua independência e continuando a agir soberano, se gover- 
naria por si próprio, enquanto que a autoridade superior se ocuparia 
unicamente dos negócios do grupo; onde, por consegiência, haveria 
certas coisas comuns, mas nenhuma centralização: vamos até o fim, 
um Estado cujas partes reconhecidas soberanas teriam a faculdade de 
sair do grupo e de romper o pacto, ad libitum. Pois não é preciso 
dissimulá-lo: a federação, para ser lógica, fiel a seu princípio, deve ir 
até aí, mesmo sendo só uma ilusão, uma jactância, uma mentira. 


Mas é evidente que esta faculdade de secessão que, em princípio, 
deve pertencer a todo Estado confederado, é contraditória; ela jamais é 
realizada, e a prática das confederações a desmente. Quem desconhece 
que na época da primeira guerra médica a Grécia quase pereceu, traída 
por sua liberdade federal? Os atenienses e os espartanos se apresentaram 
sós contra o grande rei: os outros tinham se recusado a marchar. 
Vencidos os persas, a guerra civil explodiu entre os gregos para dar 
um fim a essa constituição absurda; foi o Macedônio que teve a honra 
e o proveito. — Em 1846, quando a confederação suíça chegou ao 
momento de se dissolver pela secessão dos cantões católicos (Sunder- 
bund), a maioria não hesitou em conduzir os dissidentes, ao uso das 
armas. Ela não agiu então, não importa o que se tenha dito, em virtude 
do direito federal, que era positivamente contra ela. Como os treze 
cantões protestantes, todos soberanos, teriam provado aos onze cantões 
católicos, todos igualmente soberanos, que tinham o direito, em virtude 
do pacto, de os forçar à união a qual não desejavam mais? A palavra 
federação discorda de semelhante pretensão. A maioria helvética agiu 
em virtude do direito de conservação nacional; ela considerou que a 
Suíça, colocada entre dois grandes Estados unitários, não podia, sem 
um extremo perigo, admitir uma nova confederação, mais ou menos 
hostil; e, cedendo à necessidade, apoiando seu direito na argumentação 
da força, afirmou, no nome e sob as insígnias de sua pretendida confe- 
deração, a preeminência do princípio de unidade. Hoje, certamente com 
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uma desculpa bem menor que os liberais suíços de 1846, já que a 
liberdade americana não corre nenhum risco, os Estados Unidos do 
Norte pretendem também reter na União, pela força, os Estados Unidos 
do Sul, chamados de traidores e rebeldes, como se a antiga União fosse 
uma monarquia, e Lincoln, um imperador. É claro, entretanto, que de 
duas coisas uma: ou a palavra confederação tem um sentido pelo qual 
os fundadores da União quiseram distingui-la claramente de todo sistema 
político: nesse caso, e abstraindo a questão da escravidão, a guerra 
provocada no Sul pelo Norte é injusta; ou ainda, sob a aparência de 
confederação e esperando a hora favorável, se buscou secretamente 
formar um grânde império: nesse caso os americanos agirão bem, ris- 
cando, no futuro, em suas plataformas, as palavras liberdade política, 
república, democracia, confederação e até união. Já se começa negar, 
do outro lado do Atlântico, o direito dos Estados, o que significa o 
princípio federativo, sinal não-equívoco da próxima transformação da 
União. O que é mais estranho ainda é que a democracia européia 
aplaudiu essa execução, como se não fosse a abjuração de seu princípio 
e a ruína de suas esperanças. 


Resumamos: uma revolução social, no sentido da mutualidade, 
é uma quimera, porque, nesta sociedade, a organização política deveria 
ser o corolário da organização econômica, e este corolário que se declara 
dever ser um Estado federativo, considerado em si próprio é uma 
impossibilidade. De fato, nos Estados em formação, as confederações 
só foram provisórias; teoricamente, são contra-sensos. Logo, ao colocar 
o federalismo como sua última palavra, a mutualidade se exclui a si 
mesma: ela não é nada. Tal é o argumento decisivo a que temos de 
responder. Apresento antes uma retificação histórica. 

Os adversários do federalismo supõem benevolamente que a cen- 
tralização é dotada de todas as vantagens que negam à federação; que 
a primeira é dotada de tanta energia quanto a segunda é pouco viável; 
numa palavra, assegurou-se encontrar na centralização a lógica e a 
força que a federação não possui, e que essa é a causa da enorme 
diferença que até este momento marcou seus destinos. Eu deveria então, 
para não omitir nada e nivelar as posições, opor à crítica do princípio 
federativo a crítica do princípio unitário: mostrar que, se as confede- 
rações só têm desempenhado, desde a origem das sociedades, um papel 
aparentemente secundário; se, graças à divergência de suas instituições, 
elas não demonstraram uma longa duração; se parece mesmo impossível 
que elas se coloquem na verdade de seu princípio, os Estados forte- 
mente centralizados, em compensação, só foram vastos roubos, tiranias 
organizadas, cujo principal mérito foi, há trinta séculos, arrastar, por 
assim dizer, os cadáveres das nações, como se o objetivo da Providência 
tivesse sido castigar, por séculos de tortura, suas fantasias federais. 


Assim eu mostraria que a história inteira é uma sequência de com- 
posição e decomposição; que às pluralidades ou federações sucedem, 
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sem parar, as aglomerações, e às aglomerações, as dissoluções; que o 
império grego de Alexandre, estabelecido sobre a Europa e a Ásia, 
foi logo substituído pela divisão de seus generais, verdadeiro retorno 
as nacionalidades, como dizemos hoje: que esse movimento nacionalista 
foi sucedido pela grande unidade romana, substituída no século V pelas 
federações germânicas e italianas; que vimos há pouco tempo o império 
da Áustria se fazer absolutista federalista, enquanto a Itália passava da 
federação ao reino; que se o primeiro Império, com seus 132 departa- 
mentos, seus feudos e suas alianças, não pôde pretender ser uma confe- 
deração européia, o segundo Império, muito mais centralizado, ainda 
que muito menos extenso que o outro, está impregnado por um espírito 
de liberdade muito mais acentuado nas coletividades provinciais e comu- 
nais que nas individualidades. 

Eis o que teria gostado de desenvolver ainda, mas que me conten- 
tarei em apenas lembrar aqui. 

Tal é então o enigma que temos a resolver; ele interessa à centra- 
lização tanto quanto à própria federação: 1) O que faz os Estados 
unitários, monárquicos, aristocráticos ou republicanos se decomporem? 
2) E o que faz ao mesmo tempo as federações tenderem à unidade? 

Eis o que é preciso responder em primeiro lugar, antes de fazer 
um julgamento sobre o valor comparativo dos Estados centralizados e 
dos confederados. E é precisamente ao que respondo, conforme os 
princípios postos anteriormente, sabendo que a Verdade e o Direito 
são as únicas bases da ordem, fora das quais toda a centralização 
torna-se absorvente e toda a federação hipócrita. 


O que faz com que os Estados, unitários e federados, estejam 
sujeitos à decomposição e ruína, é que, entre os primeiros, a sociedade 
está destituída de toda a espécie de garantia política e econômica; e 
que, entre os outros, supondo o Poder também perfeitamente consti- 
tuído como se desejaria, a mesma sociedade só teve até o presente 
garantias políticas, nunca teve oferta de garantias econômicas. Nem na 
Suíça, nem nos Estados Unidos, encontramos a mutualidade organizada: 
ora, sem uma série de instituições mutualistas, sem direito econômico, a 
forma política fica impotente, o governo é sempre precário, um sepulcro 
caiado, diria São Paulo. 

O que resta fazer então, para pôr as confederações ao abrigo de 
toda dissolução, ao mesmo tempo que se mantivesse o princípio assim 
definido: Faculdade para toda cidade, território, província, população 
aglomerada, em uma palavra, para todo Estado, de entrar na confede- 
ração e sair, ad libitum? 

Observem que nunca semelhante condição foi oferecida a homens 
livres; nunca semelhante problema foi levantado por nenhum publicista. 
De Bonald e Jean-Jacques, o homem do direito divino e o homem da 
demagogia, estão de acordo para declarar, seguindo Jesus Cristo, que 
todo reino dividido perecerá. Mas o Cristo falava no sentido espiritual; 
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e nossos autores são puros materialistas, partidários da autoridade e, 
portanto, da servidão. 

O que há a fazer para tornar a confederação indestrutível é lhe 
dar enfim a sanção que ela ainda espera, proclamando como base do 
direito federativo e de toda ordem política o Direito econômico. 

[...] Na constituição democrática, tal como é permitido deduzir de 
suas idéias mais acentuadas e de suas aspirações mais autênticas, a ordem 
política e a ordem econômica são uma única e mesma ordem, um 
único e mesmo sistema, estabelecido sobre um princípio único, a 
mutualidade. Assim como vimos, por uma consequência de transações 
mutualistas, as grandes instituições econômicas se desligarem, uma após 
outra, e formarem esse vasto organismo humanitário do qual nada 
até então podia dar idéia, assim também o aparelho governamental 
resulta, por sua vez, não mais de não sei qual convenção fictícia, 
imaginada pela necessidade da república, e logo que colocada, retirada, 
mas sob um contrato real, onde as soberanias dos contratantes, em vez 
de serem absorvidas numa majestade central, ao mesmo tempo pessoal 
e mística, servem de garantia positiva à liberdade dos Estados, das 
comunas e dos indivíduos. 

Temos, então, não mais uma soberania do povo em abstrato, como 
na Constituição de 93 e naquelas que se seguiram e no Contrato social 
de Rousseau, mas uma soberania efetiva das massas trabalhadoras, 
reinantes, governantes de início nas reuniões de beneficência, nas câma- 
ras de comércio, nas corporações de artes e ofícios, nas associações de 
trabalhadores; nas bolsas, nos mercados, nas academias, nas escolas, 
comícios agrícolas e, finalmente, nas convocações eleitorais, nas assem- 
bléias parlamentares e conselhos de Estado, nas guardas nacionais e 
até nas igrejas e nos templos. É sempre e por todos os lugares a mesma 
força de coletividade que se produz, em nome e em virtude do princípio 
de mutualidade; a última afirmação do direito do homem e do cidadão. 


Digo que as massas trabalhadoras são real, positiva e efetivamente 
soberanas; como não o seriam se o organismo econômico lhes pertence 
completamente: o trabalho, o capital, o crédito, a propriedade, a riqueza? 
Mestras absolutas das funções orgânicas, como não o seriam, sobretudo, 
das funções de relação? A subordinação à potência produtiva do que 
foi outrora, e, à exclusão de todo o resto, o Governo, o Poder, o 
Estado, se revelam na maneira pela qual se constitui o organismo 
político: a) um corpo eleitoral reunindo-se espontaneamente, fazendo 
a polícia das operações, revistando e sancionando seus próprios atos; 
b) uma delegação, corpo legislativo, ou conselho de Estado, nomeado 
pelos grupos federais e reelegível; c) uma comissão executiva, escolhida 
pelos representantes do povo em seu próprio seio e revogável; d) um 
presidente desta comissão, enfim, nomeado por ela própria e revogável. 


Não está aí, digam-me, restituído o sistema da antiga sociedade: siste- 
ma em que o país é decididamente tudo; em que aquele que se chamava 
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outrora chefe de Estado, soberano, autocrata, monarca, déspota, rei, impe- 
rador, czar, khan, sultão, majestade, alteza etc. etc. aparece definitivamen- 
te como um senhor, o primeiro, talvez, entre seus concidadãos pela dis- 
tinção honorífica, mas, certamente, o menos perigoso de todos os funcio- 
nários públicos? Vocês podem se gabar desta vez de que o problema da 
garantia política, o problema da submissão do governo ao país, do 
princípio ao soberano, está resolvido. Nunca vocês tornarão a ver nem 
usurpação nem golpe de Estado; a insurgência do poder conira o povo, 
a coalizão da autoridade e de burguesia contra a plebe, é impossível. 

Compreendido tudo isso, eu retorno à questão da unidade colo- 
cada num nível mais alto: como, com o direito federativo, o Estado 
conservará sua estabilidade? Como um sistema que consagra como seu 
pensamento fundamental o direito de secessão para cada confederado 
poderia agir em conjunto e se sustentar? 

A objeção, é preciso confessar, não tinha resposta, tanto que os 
Estados confederados estavam constituídos fora do direito econômico 
e da lei de mutualidade: a divergência dos interesses devia cedo ou 
tarde conduzir a cisões funestas e, à unidade monárquica, substituir o 
equívoco republicano. Agora tudo mudou: a ordem econômica está 
fundada sobre dados inteiramente diferentes; o espírito dos Estados 
não é mais o mesmo; a confederação, na verdade de seu princípio, é 
indissolúvel. A Democracia, tão hostil a todo pensamento de cisão, 
sobretudo na França, não tem nada a temer. 

Nada do que divide os homens, cidades, corporações, indivíduos exis- 
te entre os grupos mutualistas: nem poder soberano, concentração política, 
direito dinástico, lista civil, condecorações, pensões nem exploração capi- 
talista, dogmatismo, espírito de seita, inveja de partido, preconceito de ra- 
ça, rivalidade de corporações, de cidade ou de província. Pode existir aí 
diversidade de opiniões, crenças, interesses, costumes, indústrias culturas 
etc. Mas essas diversidades são a própria base e o objeto do mutualismo: 
elas não podem, por conseqiiência, degenerar-se, em nenhum caso, em in- 
tolerância de Igreja, supremacia pontifical, prepotência de localidade ou 
capital, preponderância industrial ou agrícola. Os conflitos são impossí- 
veis: para que eles renasçam, seria preciso destruir a mutualidade. 


De onde viria a revolta? Sobre qual pretexto se apoiaria o descon- 
tentamento? Em uma confederação mutualista, o cidadão não abandona 
nada de sua liberdade, como Rousseau o exige para o governo de sua 
república! O poder público está nas mãos do cidadão; ele próprio o 
exerce e se aproveita disso: se reclamasse de alguma coisa, seria por 
não poder mais, nem ele, nem ninguém, usurpá-lo e gozá-lo. Não há 
mais sacrifício de fortuna a fazer: O Estado só lhe pede, a título de 
contribuição, o que é rigorosamente exigido pelos serviços públicos, 
os quais, sendo essencialmente reprodutivos em sua justa distribuição, 
fazem do imposto uma troca. Ora, a troca é aumento de riqueza. Ainda 
deste lado a dissolução não pode ser temida. Os confederados se 
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separariam diante dos riscos de uma guerra civil ou estrangeira? Mas, 
numa confederação fundada sobre o Direito econômico e-a lei de mu- 
tualidade, a guerra civil não poderia ter senão um motivo: religião. Ora, 
sem contar que o interesse espiritual é bem fraco quando os outros 
interesses estão conciliados e mutuamente garantidos, quem não vê aqui 
que a mutualidade tem por corolário a tolerância mútua, o que descarta 
essa possibilidade de conflito? Quanto a uma agressão do estrangeiro, 
qual poderia ser a causa? A confederação, que reconhece a cada um 
dos Estados confederados o direito de separação, não poderia de ma- 
neira alguma querer coagir o estrangeiro. A idéia de conquista é incom- 
patível com seu princípio. Um único caso de guerra vindo do exterior 
que pode, então, ser aqui previsto, é o caso de uma guerra de princípios: 
isso aconteceria se a existência de uma confederação mutualista fosse 
declarada exploradora e centralizadora pelos Estados envolvidos, incom- 
patível com seu próprio princípio, do mesmo modo que em 92 o mani- 
festo de Brunswick declarou a Revolução Francesa incompatível com 
os princípios que regiam outros Estados! Ao que eu replico que ilegalizar 
a lei de uma confederação fundada sobre o direito econômico e a lei 
de mutualidade seria justamente o que poderia lhe acontecer de mais 
favorável, tanto por exaltar o sentimento republicano federativo e mu- 
tualista como por acabar com o mundo do monopólio e determinar a 
vitória da Democracia Operária sobre toda a superfície do globo... 

Onde é preciso insistir mais? 

O princípio de mutualidade, ao entrar na legislação e nos costumes 
e criar o direito econômico, renova do começo ao fim o direito civil, 
o direito comercial e administrativo, o direito público e o direito das 
gentes. Ou, antes, resgatando esta suprema e fundamental categoria do 
direito, o Direito econômico, o princípio da mutualidade cria a unidade 
da ciência jurídica; faz ver, melhor do que se tinha percebido até 
agora, que o direito é uno e idêntico, que todas as suas prescrições são 
uniformes, todas as suas máximas corolários umas das outras, todas as 
suas leis variantes da mesma lei. 


O antigo direito, que a ciência dos velhos jurisconsultos tinha subdi- 
vidido em tantas ramificações especiais que ele se aplicava a objetos 
diferentes, tinha por caráter geral ser negativo em todas as suas partes, 
impedir antes de permitir; prevenir os conflitos antes de criar garantias; 
reprimir certo número de violências, e fraudes, antes de assegurar, contra 
toda fraude e violência, a criação da riqueza e da felicidade comum. 

O novo direito é, ao contrário, essencialmente positivo. Seu objetivo 
é obter, com certeza e amplitude, tudo o que o antigo direito permitia 
naturalmente, separando isso da liberdade, mas sem procurar as garantias 
ou Os meios, até mesmo sem exprimir em relação a isso aprovação ou 
desaprovação. Faltar à garantia, à solidariedade social, persistir nas 
práticas da anarquia mercantil, da dissimulação, do monopólio, da agiota- 
gem, é visto de hoje em diante, pelo novo direito, como um ato tão 
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repreensível quanto todas as trapaças, os abusos de confiança, a falsi- 
dade, os roubos à mão armada a casas habitadas de que a lei se 
ocupou até este dia quase que exclusivamente. Esse caráter positivo do 
novo Direito, as novas obrigações que dele resultam, a liberdade e a 
riqueza que dele são o fruto temos suficientemente desenvolvido nas 
questões relativas à segurança, à oferta e demanda, à fixação dos preços 
e valores, à boa fé comercial, ao crédito, aos transportes etc., em uma 
palavra, ao que chamamos instituições ou funções econômicas: não 
temos mais necessidade de retornar a isso. 

Como então um grupo trabalhador, após ter feito parte de uma 
federação mutualista, renunciaria às vantagens positivas, materiais, pal- 
páveis, descontáveis que ele lhe assegura? Como preferiria retornar à 
antiga nulidade, ao pauperismo tradicional, à falta de solidariedade, à 
imoralidade? Após ter conhecido a ordem econômica, quereria ele se 
tornar aristocracia exploradora e, para a satisfação imunda de alguns, 
lembrar a universal miséria? Como, repito, corações humanos que 
conheceram o direito se declarariam contra o direito, se denunciando 
ao mundo como um bando de ladrões e de corsários? 

Assim que a reforma econômica, mutualista for proclamada sobre 
um ponto do globo, as confederações tornar-se-ão necessárias em toda 
parte. Elas não necessitam, para existir, que os Estados que se confe- 
derem sejam todos justapostos, agrupados num circuito, assim como 
vemos na França, na Itália e na Espanha. A federação pode existir entre 
Estados separados, desunidos e distantes uns dos outros: basta que 
declarem querer unir seus interesses e se dar garantias recíprocas, 
segundo os princípios do Direito econômico e da mutualidade. Uma 
vez formada, a federação não pode mais se dissolver: pois, eu o repito, 
não se quebra um pacto, uma profissão de fé, como a profissão de 
fé mutualista, como o pacto federativo. 

Assim como já o dissemos, o princípio de mutualidade, tanto na 
ordem política quanto na econômica, é então certamente o laço mais 
forte e mais sutil que pode se formar entre os homens. 

Nem sistema de governo, nem comunidade ou associação, nem 
religião, nem juramento podem ao mesmo tempo, unindo tão intima- 
mente os homens, assegurar-lhes semelhante liberdade. 


Fomos censurados por fomentar, através deste desenvolvimento do 
direito, o individualismo, por destruir o ideal. Calúnia! Onde o poder 
da coletividade produziria também grandes coisas? Onde as almas se 
sentirão mais em uníssono? Por todos os lugares temos o materialismo 
do grupo, a hipocrisia da associação e as cadeias pesadas do Estado. 
Aqui sentimos a verdadeira fraternidade na justiça. Ela nos penetra, 
nos anima; e ninguém pode se queixar de que ela coage, que ela lhe 
impõe uma sujeição ou o peso de um fardo. É o amor em sua verdade 
e em sua franqueza, o amor que não é perfeito, tanto que tomou como 
divisa a máxima da mutualidade, eu quase disse do comércio: dar, dar. 


14. DUALISMO BURGUÊS: SUPERIORIDADE 
DECISIVA DA IDÉIA OPERÁRIA * 


Sabemos em que consiste a Idéia operária, tanto do ponto de vista 
dos interesses quanto do Governo. Completaremos esta exposição dizendo 
algumas palavras sobre o que era, em 1789, e o que foi, desde a 
Revolução, a Idéia burguesa. O leitor poderá julgar em seguida, com 
perfeito conhecimento de causa, de que lado está hoje a capacidade 
política, se ela está na Democracia trabalhadora ou no capitalismo 
burguês. 

Depois de ter constatado anteriormente que a consciência burguesa 
tinha atingido seu mais alto grau de intensidade em 1789, enquanto o 
Terceiro Estado, lançando pela boca de Sieyés o desafio ao Antigo 
Regime, dizia de si mesmo: “Que sou eu? nada. Que devo ser? tudo”, 
temos observado que, tendo a burguesia, com efeito, se tornado tudo, 
mas como nada mais a diferencia no corpo social, ela começou a 
perder o sentimento de si própria e caiu em letargia. Notamos que, 
se em 1848, após a queda de Luís Filipe, ela pareceu sair de seu estu- 
por, isso se deu graças à insurgência das classes operárias, que, ao dela 
se separarem, ou antes, se distinguirem, tendo adquirido consciência de 
si próprias e de seu destino, faziam sua entrada na cena política; deu-se, 
em uma palavra, graças ao terror socialista. 


Mas uma coisa mais triste ainda do que essa queda de consciência 
na média e alta burguesias é que, diferentemente da classe operária, 
cuja ascensão é tão rápida, a burguesia não tem nem mesmo a com- 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Dualisme bourgeois: antagonisme constitutionnel. 
Superiorité décisive de lIdée ouvriêre. (excertos) In: —. De la capacité politi- 
que..., cit., Parte 2, cap. 16, p. 223-9, 229-31. Trad. por Célia Gambini. 
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preensão da Idéia que outrora a governava e, embora tanto o País 
quanto o Governo possam ser considerados como estando em sua 
dependência, eles estão, pelo efeito de sua profunda nulidade, à deriva. 
Ora, o que constitui a capacidade política não é somente a consciência, 
é também a Idéia; e, embora a burguesia saiba ainda ler e pensar, não 
seria surpreendente aprender que sua idéia está esgotada, que ela é 
impotente para prover tanto a ordem quanto a liberdade, em uma 
palavra, que ela não tem mais idéia. 

Antes de 89, a idéia burguesa era uma divisão da idéia feudal. A 
nobreza e o clero possuíam a quase totalidade das terras, dominavam 
nos castelos, nos conventos, nos bispados, nas paróquias; exerciam os 
direitos de mainmorte e outros, legavam a justiça a seus arrendatários 
e faziam a guerra ao rei, até que, de derrota em derrota, tivessem sido 
limitados, pela coalizão dos burgueses com o rei, a apenas fazer-lhes a 
corte. A burguesia, de seu lado, reinava sobre o comércio e a indústria; 
tinha suas corporações, privilégios, franquias, domínios; para escapar 
à tirania do clero e dos nobres, fez aliança com a coroa e obteve, por 
esse meio, contar com qualquer coisa no Estado. Em 89, todo esse 
sistema foi abolido. A burguesia tornou-se tudo em política, pôde 
aumentar indefinidamente suas propriedades, continuando, de resto, a 
fabricar e a traficar, como os nobres a comerem o que lhes restava de 
renda e o clero a cantar seus ofícios. O que faltou foi idéia em uns 
e outros. 

Eu me engano: eis o que se tornou a idéia burguesa. 

Transformada por sua homogeneidade, por seus capitais, por sua 
influência incontestada sobre a plebe, amante do Estado, ela não viu 
para si outro meio de consolidar sua posição adquirida e, pelos em- 
pregos e pela receita, de criar um novo campo de exploração e de 
fortuna. Ab-rogados os direitos do clero, da nobreza e do rei nos antigos 
Estados Gerais, a burguesia não percebeu nenhum inconveniente em 
conservar o Estado em sua forma monárquica, centralizadora e unitária: 
somente teve cuidado de tomar suas precauções frente ao príncipe, 
pela Carta Constitucional. No fundo, era pela burguesia e para a bur- 
guesia que funcionava a administração, pela burguesia e para a burguesia 
que se recolhia o imposto, pela burguesia e para a burguesia que 
reinava o rei. 

Toda justiça dela emanava; o governo do rei era seu governo; ela 
entendia ter sozinha o direito de fazer a guerra e a paz, do mesmo 
modo que a alta e a baixa; e, se por vezes teve que reprimir as 
veleidades políticas da coroa, pode-se julgar que ela não estava há 
muito tempo guardando luto por uma dinastia. 

Entretanto a esse sistema de centralização política era necessário, 
segundo as regras do equilíbrio, um contrapeso. Não era suficiente ter 
limitado, circunscrito, equilibrado o poder real, tê-lo subordinado a uma 
maioria parlamentar, submissa ao consentimento de seus próprios mi- 
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nistros: era necessário ainda colocar um freio, um limite a esse imenso 
organismo a que se chama Governo, se não se queria cedo ou tarde 
ser devorado pelo monstro. Estava-se em guarda contra a prerrogativa 
da Coroa: que significava essa prerrogativa, puramente pessoal, ao lado 
do poder crescente absorvente do sistema?... 

É aqui que se revela, na sua ingenuidade, o gênio burguês. 


A essa força incomensurável de centralização deram-se então 
diversos contrapesos: em primeiro lugar, a organização do próprio poder 
segundo o princípio econômico da divisão do trabalho ou separação 
industrial; depois, o sistema representativo e o voto do imposto por 
uma assembléia de representantes eleitos, sistema em virtude do qual 
o poder executivo não podia fazer nada sem o consentimento de uma 
maioria legislativa; enfim, o sufrágio universal. Percebia-se que uma 
maioria burguesa não estava livre das seduções dos governos e falou-se 
gravemente que se um ministério poderia envolver algumas centenas de 
burgueses, jamais ele chegaria a corromper todo um povo!... A orga- 
nização municipal e departamental poderia ser também considerada entre 
os grandes meios para conter constitucionalmente o poder: mas isso 
foi somente uma esperança, que não se realizou jamais. 


n 


Mas, de todos os entraves à autoridade, o mais potente, o único 
que agiu de uma maneira eficaz e que hoje partilha com o absolutismo 
imperial a onipotência da nação, foi — adivinhem o quê? — a anarquia 
mercantil e industrial, o caos econômico, a liberdade da usura e da 
agiotagem, o cada um em sua casa, cada um por si no ideal de seu 
egoísmo, o laissez faire, laissez passer na sua mais larga extensão, a 
propriedade em toda sua feiúra do velho direito quirites; em duas pala- 
vras, a negação de toda mutualidade e garantia, a insolidariedade 
absoluta, a nulidade do direito econômico. Era lógico: a um princípio 
exorbitante, era forçado opor-se um outro não menos exorbitante. “O 
abismo gera o abismo”. Aí está o grande segredo da desordem contem- 
porânea: dois flagelos que se completam, que, em vez de se paralisarem 
reciprocamente, se dão, por assim dizer, uma sanção mútua. Depois 
ambos cresceram, cada um na sua esfera. O poder central tornou-se 
cada vez mais absorvente e opressivo; a anarquia econômica manifes- 
tou-se por uma agiotagem desenfreada, golpes de comércio desconhe- 
cidos, especulações incríveis na Bolsa, uma carestia progressiva e uni- 
versal. 

O burguês se provê do banco, da indústria, da própria agricultura, 
da extração, da navegação, da comissão etc.; mas fora de toda convenção 
que tenha por objetivo diminuir os riscos, descartar o acaso, fixar os 
valores ou, ao menos, impedir os violentos desvios, equilibrar as van- 
tagens entre o vendedor e o comprador. Ele tem horror a tudo o 
que poderia, dando-lhe uma garantia, impor-lhe uma obrigação; nega a 
solidariedade econômica, repugna a mutualidade. Proponham ao bur- 
guês se engajar numa operação segundo as regras do mutualismo, e 
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ele responderá: “Não, eu prefiro ficar livre”. Livre do quê? De colocar, 
no caso, seu dinheiro em risco ou de colocá-lo sobre uma hipoteca 
ruinosa; de vender suas mercadorias com maior benefício, com o risco 
de se ver obrigado a vender com prejuízo; de sobrefazer seus produtos, 
deixá-los desvalorizarem-se por si próprios, se sobrevém estagnação ou 
acumulação; de arrendar suas terras a uma taxa exagerada, com o risco 
de arruinar seu arrendatário e de não ser pago; livre, digo eu, para 
especular sobre a alta e a baixa, para agiotar, jogar, fazer a lei para 
os outros, usar e abusar do monopólio, ainda que tivesse de submeter-se 
a condições mais duras ainda, e, depois de ter flagelado seus confrades, 
ser vítima de suas represálias. O burguês não é a favor das operações 
certas, se estas exigirem dele uma certa reciprocidade. Ele procura o 
aleatório, por menor que seja sua probabilidade de sucesso. Tudo lhe 
é ocasião, meio ou pretexto para a concorrência enfurecida, sem dis- 
tinção entre o que é feito pelo homem e o que resulta da força das 
coisas. O próprio seguro, tão fácil de mutualizar, ele o pratica, de prefe- 
rência, de modo monopolizador. 


Dessa carência de solidariedade econômica — eu deveria dizer: 
“dessa imoralidade das transações” —, preconizada pela economia polí- 
tica da escola inglesa, o burguês fez para si um princípio, uma teoria, 
uma doutrina. Para ele, a idéia de um direito econômico, complemento 
e corolário do direito político e do direito civil, não existe; é um 
contra-senso. Cada um em sua casa, cada um por si, Deus (!) por todos. 
Tal é sua divisa. A consciência econômica, tal como ele a compreende, 
não repousa sobre uma noção de dois termos, noção sintética e positiva, 
por conseguinte, que faz da ciência dos interesses a imagem da própria 
justiça; ela repousa sobre noções elementares, simplistas, antinômicas 
que, não podendo se determinar por si próprias e encontrar seu equi- 
líbrio, fazem da ciência uma balança e uma contradição perpétua. Para 
o burguês, por exemplo, não há valor verdadeiro, mesmo que ele fale 
sem parar da lei da oferta e da procura, mesmo que esses dois termos, 
oferta e procura, impliquem, cada um de um ponto de vista diferente, 
a idéia de um valor exato, cujo debate entre o que oferta e o que 
procura indique a demanda. Aos olhos do burguês o valor é essencial- 
mente arbitrário, de opinião. Dado que o valor é móvel, conclui que 
ele é necessariamente falso; e Deus sabe quanto essa falsidade que ele 
imputa às coisas lhe torna excusáveis os extravios de sua consciência! 
Também vocês não o verão jamais, nem em suas transações, nem nas 
reflexões que estas nele fazem nascer, inquietar-se com o equilíbrio dos 
valores, com o justo preço das mercadorias, com a balança dos ser- 
viços, com a taxa normal do interesse ou do salário: não é ele que 
se entrega a essas quimeras. Comprar, se puder, por três francos o que 
vale seis; vender por seis francos o que vale três, e isso a despeito do 
conhecimento pessoal que ele tem da situação e das coisas, a despeito 
do sentimento de pena que pode provar pelo próximo: eis sua máxima 
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comercial, e ele a professa sem vergonha. Digam-lhe, em seguida, que 
suas rendas, seus interesses, seus benefícios, todo o proveito que lhe 
seria cômodo legitimar, se mudasse de prática, em uma suficiente 
medida, mas que ele prefere extrair, por uma guerra de ardis, de 
emboscadas de surpresas, do monopólio que lhe assegura a superiori- 
dade de seus capitais e o circunlóquio de seu comércio, digam-lhe que 
tudo isso é a deslealdade, ele se aborrece, e é o que salva sua honora- 
bilidade. Ao menos ele está convencido de que os atos mais ou menos 
escabrosos aos quais ele se dedica todos os dias, da manhã à noite, 
tendo sua necessidade, têm sua legitimidade; que não existe, por conse- 
guinte, trapaça nem roubo, salvo nos casos definidos pelo Código. 


Que dizem vocês, após isso, dessas exibições acadêmicas em que 
se estipula preço sobre preço aos jovens escritores que se destacam 
na guerra contra o socialismo, justificando doutrinas imundas; dessas 
conferências, desses cursos, onde se finge vingar a propriedade ultra- 
jada, dessas missões malthusianas, onde se gabam de estabelecer as 
relações entre uma economia política de antropófagos e os princípios 
eternos da justiça e da moral? Porque se dispõem de cadeiras, cátedras, 
concursos, escolas, ter-se-ia a esperança de iludir as massas e tomar a 
consciência humana por enganosa? Miseráveis sofistas, que não têm nem 
mesmo o espírito de ver que as massas, preocupadas com sua miséria, 
não os compreendem de forma alguma e que eles não têm nada a 
ensinar àqueles que os pagam! Ousam falar de uma moral econômica, 
quando todo seu esforço durante quarenta anos foi de provar que uma 
coisa é a moral e outra a economia política; que onde a primeira diz 
“sim”, a segunda pode muito bem dizer “não”; quando a mais clara de 
suas teorias consiste em repelir do domínio da economia política a 
intervenção do direito, o apelo à solidariedade humana, como um aten- 
tado à ciência e à liberdade! Qual dentre eles ousaria responder afirma- 
tivamente a esta questão: “Existe, fora do direito econômico, baseada 
na obrigação de mutualidade, uma ciência, uma verdade econômica? 
Interroguem-nos, e vocês verão sua resposta. 


Que virtude, que boa-fé poderia haver numa sociedade cuja máxima 
fundamental é que a ciência econômica não tem nada em comum com 
a justiça, que uma é radicalmente independente da outra; que a idéia 
de um Direito econômico é uma utopia econômica; que, assim, a ordem 
econômica existente, ao que se pretende, não repousa sobre nenhum 
dado jurídico; que os homens podem prometer uns aos outros tudo o 
que lhes pareça bom, mas que em realidade eles não devem, um ao 
outro, em decorrência de suas relações econômicas, absolutamente nada; 
que, em consequência, tendo cada um o direito de seguir exclusivamente 
seu interesse, o amigo poderá, legalmente, racionalmente, cientifica- 
mente, arruinar seu amigo, o filho abandonar o pai e a mãe; o operário 
trair o patrão etc.? Num semelhante sistema, que respeito, digo eu, 
merece a propriedade? Que poder tem a associação? Que consideração 
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merece o poder? Que devoção se dedica à lei? Qual a dignidade do 
homem? Eu completaria um volume de infâmias, debitadas sob o abrigo 
de sua pretensa ciência pelos assim ditos economistas: deixo essa exe- 
cução aos mais jovens. Graças ao céu, a posteridade não faltará com 
essa causa. 

A imoralidade da classe burguesa se revelou particularmente por oca- 
são do livre-câmbio. Não existe nenhum burguês que não goste de ter 
a balança favorável e que não se acredite perdido se a não obtém; 
mas, ao mesmo tempo, também não existe nenhum que não invective 
contra o espantoso monopólio de seus confrades e que não ache justo 
que se acabe com a proteção a seus interesses. [...] 

É nas obras da economia política publicadas há trinta anos e nas 
críticas que lhes foram feitas que é preciso ver a que ponto essa infeliz 
burguesia está deposta e em que abismo a precipitaram em concorrência 
seus homens de Estado, seus representantes, oradores, professores, aca- 
dêmicos, sofistas e até seus romancistas e dramaturgos. Houve quem se 
aplicasse em destruir nela o senso moral com o senso comum; e os que 
cumpriram essa bela obra, ela os chamou seus salvadores. Quos vult 
perdere Jupiter, dementat. 

O que sobretudo distinguia a nação francesa ao sair do cadinho 
das idéias da Revolução e que fez dela, durante quase meio século, a 
nação-modelo, foi esse espírito de igualdade, essa tendência ao nivela- 
mento que pareceu a um momento da véspera de converter toda aristo- 
cracia capitalista e todo assalariado numa classe única, aquela que 
chamou-se tão justamente de classe média. A igualdade de direitos, à 
de partilhas, à liberdade da indústria só tinha que ajuntar-se a impulsão 
tão potente das instituições mutualistas, e a revolução econômica se 
completaria sem abalo: A Ordem, tão cara à burguesia, não foi abalada 
um só instante. 

Há quase 25 anos, o país sofreu uma influência e uma direção 
contrárias; graças à legislação sobre as minas, ao privilégio do Banco, 
sobretudo às concessões de estradas de ferro, a feudalidade capitalista 
e industrial decididamente levou vantagem, de sorte que a classe média 
vai se apagando dia a dia, atacada de frente pela alta dos salários e 
o desenvolvimento da sociedade anônima, nos flancos pelo imposto 
e a concorrência estrangeira ou livre-câmbio, e substituída, finalmente, 
pelo funcionalismo, a alta burguesia e o assalariado. 

De onde veio essa queda da classe média, que gera, em seguida, 
a da nação e a da liberdade? Das teorias econômicas que ela louca- 
mente aceitou; desse falso liberalismo pelo qual ela ainda não parou 
de jurar e que lhe deu a centralização administrativa, a permanência 
dos exércitos, o charlatanismo parlamentar, a concorrência anárquica, 
o parasitismo monopolizador, a alta contínua do empréstimo do dinheiro 
e dos capitais, o cosmopolitismo do livre-câmbio, o alto preço universal 
e, por conseqiiência, as coalizões operárias e as greves. Mas não há mal 
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tão grande que não tenha remédio; como a causa é comum entre os 
trabalhadores das cidades e os do campo, ela a torna igualmente comum 
entre a Democracia Operária e a classe média: possam ambas compre- 
ender que sua salvação está em sua aliança! 


Também podemos dizer que daqui para frente, entre a burguesia 
capitalista-proprietária-empreendedora e governo, e a Democracia Ope- 
rária, os papéis, sob todos os pontos de vista, estão invertidos: não é 
mais a burguesia que precisa ser chamada de a massa, a multidão, a 
vil multidão; seria de preferência a Democracia. Tomado em sua cole- 
tividade, o povo trabalhador não é mais esse monte de areia que servia 
a Napoleão I para definir a sociedade. “O que é sociedade?”, dizia ele. 
“Uma administração, uma polícia, tribunais, uma igreja, um exército; 
o resto, poeira.” Rudis indigestaque moles. Agora a plebe trabalhadora 
toma corpo; ela se reconhece, raciocina, vota um conselho, enfim, ela 
vota com uma vontade que lhe é própria e já desenvolve sua idéia. 
Quem não pensa, quem recaiu em estado de turba e de massa indigesta 
é a classe burguesa. 


Enquanto o Povo, sob a impulsão de uma consciência enérgica e 
graças ao poder de uma idéia justa, apresenta-se ao mundo com a 
força e no emergir de uma formação orgânica, reivindicando seu lugar 
nos conselhos do país, oferecendo à classe média uma aliança que fará 
esta última pouco feliz, vemos a alta burguesia, após ter rolado de 
catástrofe política em catástrofe política, chegada ao último grau do 
vazio intelectual e moral, se transformar em uma massa que não tem 
mais nada de humano senão o egoísmo, procurar salvadores quando 
para ela não há mais salvação, afixar para todo programa uma indi- 
ferença cínica e, antes de aceitar uma transformação inevitável, chamar 
sobre o País e sobre si mesma um novo dilúvio, repudiando com 
ferocidade o que ela própria saudou e adorou em 1789, o Direito. a 
Ciência, o Progresso, em uma palavra, a Justiça. 


HI. A DEMOCRACIA 
MUTUALISTA 


15. SOBRE A LIMITAÇÃO DO PAPEL 
INTERVENCIONISTA DO ESTADO * 


A História e a análise, a teoria e o empirismo têm-nos conduzido 
à idéia de um contrato político, em meio a agitações da liberdade e 
do poder. 


Aplicando logo essa idéia e procurando dela nos dar conta, reco- 
nhecemos que o contrato social era, por excelência, um contrato de 
federação, que definimos nestes termos: Um contrato sinalagmático e 
comutativo para um ou muitos objetos determinados, cuja condição essen- 
cial é que os contratantes se reservem sempre uma parte de soberania 
e de ação maiores do que a que cedem. 


E justamente o contrário que tem ocorrido nos antigos sistemas 
monárquicos, democráticos e constitucionais, nos quais, por força das 
situações e da dinâmica dos princípios, supõe-se que os particulares e 
os grupos abdicam, em mãos de uma autoridade imposta ou eleita, toda 
a sua soberania, e obtêm menos direitos e conservam menos garantias 
e iniciativas que os encargos e deveres a cumprir. 


Essa definição do contrato de federação é um grande passo, que 
nos irá dar a solução tão procurada. 

O problema político, [...] reduzido à sua mais simples expressão, 
consiste em encontrar o equilíbrio entre os elementos contrários: a auto- 
ridade e a liberdade. Todo equilíbrio falso imediatamente produz para 
o Estado desordem e ruína e, para os cidadãos, opressão e miséria. 
Noutras palavras: as anomalias ou perturbações da ordem social resul- 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Constitution progressive. (excertos) In: —. 
Du principe fédératif..., cit., cap. 8, p. 52-5, 55-6, 57-8, 58. Trad. por Célia 
Gambini. 
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tam do antagonismo de seus princípios e desaparecerão quando os 
princípios estiverem coordenados de sorte a não mais causar danos. 


Equilibrar duas forças é sujeitá-las a uma lei que, tendo-as alinhado 
uma pela outra, as coloque de acordo. Quem nos irá fornecer esse novo 
elemento superior à Autoridade e à Liberdade, convertido em elemento 
dominante do sistema por seu consentimento mútuo? — O contrato, 
cujo teor constitui direito e se impõe por igual às duas forças rivais 1. 


Porém, numa natureza concreta e viva tal como a sociedade, não 
se pode reduzir o direito a uma noção puramente abstrata, a uma 
aspiração indefinida da consciência, o que significaria mergulharmos 
nas ficções e mitos. Para criar a sociedade não é necessário somente 
amparar-se numa idéia, mas também verificar o ato jurídico, isto é, 
celebrar um verdadeiro contrato. Assim sentiam os homens de 89 quando 
se propuseram dar uma constituição à França, e todos os poderes que lhes 
sucederam sentiram a mesma coisa. Desgraçadamente, se não lhes faltava 
boa vontade, careciam de luzes suficientes: faltou até agora um tabelião 
para redigir o contrato. Sabemos qual deve ser seu espírito; então, 
podemos redigir a minuta de seu conteúdo. 


Todos os artigos de uma constituição podem ser reduzidos a um 
só, no que se refere ao papel e competência desse grande funcionário 
chamado Estado. Nossas assembléias nacionais têm-se ocupado sobre- 
tudo da distinção e da separação dos poderes, isto é, das faculdades 
da ação do Estado. Quanto à sua competência, extensão, objetivo, não 
vemos ninguém se preocupando com absolutamente nada. Pensou-se na 
divisão, como candidamente tem afirmado um ministro de 1848; com 
relação à coisa a ser repartida, em geral se acreditava que, quanto 
maior ela fosse, melhor seria o banquete. Sem dúvida, a delimitação 
do papel do Estado é uma questão de vida ou morte para a liberdade, 
coletiva e individual. 


1 Existem três maneiras de se conceber a lei, segundo o ponto de vista em que 
se coloca o ser moral e a qualidade que ele atribui a si mesmo, como crente, 
filósofo ou cidadão. 

A lei é o mandamento imposto ao homem em nome de Deus por uma auto- 
ridade competente: tal é a definição da teologia e do direito divino. 

A lei é a expressão da relação entre as coisas: tal é a definição do filósofo, 
dada por Montesquieu. 

A lei é o estatuto arbitral da vontade humana (De la justice dans la Révolution 
et dans PEglise, 8.º étude): tal é a teoria de contrato e da federação. 

Sendo a verdade una, por mais que se apresente sob distintos aspectos, as 
três definições se entrecruzam e devem ser consideradas como idênticas. Mas o 
sistema social que engendram não é o mesmo. Pela primeira, o homem se declara 
súdito da lei e de seu autor ou representante; pela segunda, se reconhece parte 
integrante de um vasto organismo; pela terceira, faz sua a lei e se emancipa de 
toda autoridade, fatalidade e dominação. A primeira fórmula é a do homem 
religioso; a segunda, a do panteísta; a terceira, a do republicano. Esta última é 
a única compatível com a liberdade. 
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O contrato de federação era o único que poderia colocar-nos no 
caminho da verdade, pois sua essência consiste em sempre reservar mais 
aos cidadãos que ao Estado, mais às autoridades municipais e provin- 


bs 


ciais que à central. 


Numa sociedade livre, o papel do Estado ou governo é, por exce- 
lência, um papel de legislação, instituição, criação, inauguração, insta- 
lação; é o mínimo possível um papel de execução. O nome de poder 
executivo, pelo qual se designa um dos aspectos do poder soberano, 
tem contribuído de forma singular para falsear as idéias. O Estado não 
é um empresário de serviços públicos; caso fosse, isso significaria asse- 
melhá-lo aos industriais que são contratados para os serviços das cidades. 
O Estado, seja quando edita, supervisiona ou age, é o gerador e supremo 
diretor do movimento; se algumas vezes põe as mãos na massa, é a 
título de primeira manifestação, para impulsionar e dar exemplo. Veri- 
ficada a criação, feita a instalação ou a inauguração, o Estado se retira, 
deixando às autoridades locais e aos cidadãos a execução dos novos 
Serviços. 


É o Estado que fixa pesos e medidas, que dá o módulo, o valor 
e as divisões das moedas. Estabelecidos os tipos, feita a primeira 
emissão, a fabricação de moedas de ouro, prata e cobre deixa de ser 
uma função pública, função do Estado, uma atribuição ministerial [...]. 
Que haja um inspetor que siga e supervisione a fabricação de moeda: 
a função do Estado não vai além disto. 


O que digo a respeito da moeda, repito para todo volume de 
serviços que tem sido deixado abusivamente nas mãos do governo: 
estradas, canais, tabacos, correios, telégrafos, estradas de ferro etc. 
Compreendo, admito, reclamo, se necessária, a intervenção do Estado 
em todas. essas grandes criações de utilidade pública; mas não vejo 
necessidade de deixá-las nas mãos dele depois de entregues ao público. 
Semelhante concentração constitui, do meu ponto de vista, um excesso 
de atribuições. Pedi, em 1848, a intervenção do Estado para o estabe- 
lecimento dos bancos nacionais, instituições de crédito, previdência, 
seguro, assim como para as estradas de ferro; jamais pensei que O 
Estado, tendo cumprido sua obra de criação, devesse seguir sendo ban- 
queiro, segurador, responsável pelos transportes etc. Na verdade, não 
acredito na possibilidade de organizar a instrução do povo sem um 
grande esforço da autoridade central; mas não é por isso que serei 
menos partidário da liberdade de ensino que das demais liberdades *. 
Quero que a escola esteja tão radicalmente separada do Estado quanto 
a própria Igreja. Sejam bem-vindos um tribunal de contas, assim como 


2 Segundo a Constituição Federal suíça de 1848, a confederação tem o direito de 
criar uma universidade suíça. Essa idéia, energicamente combatida como atenta- 
tória à soberania dos cantões, era para mim uma medida de boa política. Ignoro, 
no entanto, se tal projeto foi levado adiante. 
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um bureau de estatística, encarregados de reunir, verificar e generalizar 
todos os dados e também todas as transações e operações de finanças 
da república inteira; mas por que fazer passar todos os gastos e receitas 
pelas mãos de um tesoureiro, arrecadador ou pagador único, de um 
ministro de Estado, quando o Estado, pela natureza de sua função, 
deve ter poucos ou nenhum serviço a seu encargo e, portanto, poucos 
ou nenhum gasto? Será também verdadeiramente necessário que os 
tribunais sejam dependentes da autoridade central? Administrar a justiça 
foi, em todos os tempos, a mais alta atribuição do príncipe, não o 
ignoro; mas isso, que nada mais é que um resquício do direito divino, 
não poderia ser reivindicado por nenhum rei constitucional e muito 
menos pelo chefe de um império estabelecido pelo sufrágio universal. 
Desde o instante em que a idéia do Direito, humanizada, obtém como 
tal a preponderância no sistema político, a independência da magistra- 
tura será uma consegiiência necessária. Repugna-me que a justiça seja 
considerada como um atributo da autoridade central ou federal; não 
pode ser senão uma delegação dada pelos cidadãos à autoridade muni- 
cipal, quando muito à provincial. A justiça é atributo do homem, do 
qual nenhuma razão de Estado poderá despojá-lo. Não excetuo dessa 
regra nem mesmo o serviço militar: nas repúblicas federais, as milícias, 
os depósitos de provisões, as fortalezas, não passam às mãos das auto- 
ridades federais senão nos casos de guerra e para o objetivo especial 
da guerra; fora disso, os soldados e armamentos ficam em poder das 
autoridades locais é. 

[...] de acordo com a natureza das coisas e o jogo dos princípios, 
estando a Autoridade em franca decadência e a Liberdade avançando 
sobre ela de modo que as duas sigam sem jamais se chocarem, a consti- 
tuição da sociedade é essencialmente progressiva, isto é, cada dia mais 
liberal, fato que não pode acontecer senão num sistema onde a hierarquia 
governamental, em lugar de estar no vértice, esteja assentada ampla- 
mente na sua base, no sistema federativo. 


Está aí, pois, a ciência constitucional que resumirei em três pro- 
posições: 

1.º) Formar grupos médios, soberanos, e uni-los através de um 
pacto federal. 


2.º) Organizar em cada Estado federado o governo, segundo a 
lei de separação de órgãos, isto é, separar do poder tudo o que seja 
separável, definir tudo que seja definível, distribuir entre órgãos ou 
funcionários tudo o que tenha sido separado e definido, não deixando 
nada sem divisão; cercar, por fim, a administração pública de todas 
as condições de publicidade e controle. 


3 Artigo 13 da Constituição Federal suíça: “A Confederação não tem direito a 
manter exércitos permanentes”. Submeto esse artigo à meditação dos nossos 
republicanos unitários. 
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3.º) Ao invés de absorver os Estados federados ou as autoridades 
provinciais e municipais numa autoridade central, reduzir as atribuições 
desta última à simples função de iniciativa geral, de garantia mútua e 
vigilância, e que seus decretos só possam ser executados com o consenti- 
mento dos governos confederados e por agentes colocados às suas 
ordens, como acontece na monarquia constitucional, na qual toda ordem 
que emana do rei não pode ser executada sem o referendo de um 
ministro. 


[si 

O sistema federativo é aplicável a todas as nações e a todas as 
épocas, pois a humanidade é progressiva em todas as gerações e raças, 
e a política da federação, que é por excelência a do progresso, consiste 
em tratar cada população, em todos e quaisquer períodos, segundo um 


regime de autoridade e centralização decrescentes, que corresponda ao 
estado dos espíritos e dos costumes. 


16. CRÍTICA AS CONFEDERAÇÕES * 


A idéia de Federação é tão antiga quanto as de Monarquia e 
Democracia, Autoridade e Liberdade. Haveria de ser de outra maneira? 
Tudo que a lei do progresso faz emergir da sociedade tem suas raízes 
na própria natureza. A civilização caminha envolta por seus princípios 
e precedida e seguida pelo cortejo de suas idéias, que giram incessante- 
mente em torno dela. Fundada no contrato, expressão solene da Liber- 
dade, a Federação não podia deixar de acudir ao apelo. Mais de doze 
séculos antes de Cristo, ela se mostra nas tribos hebraicas, separadas 
umas das outras por seus vales, unidas, porém, como as tribos ismaelitas, 
por uma espécie de pacto fundado na consangiinidade. Quase na 
mesma época, ela se manifesta na Anfictionia grega, impotente, é 
verdade, para apagar as discórdias e evitar a conquista, ou, o que vem 
a ser o mesmo, a absorção unitária, mas testemunha viva do futuro 
direito das gentes e da Liberdade universal. Tampouco estão esquecidas 
as gloriosas ligas de povos eslavos e germânicos, continuadas até hoje 
nas constituições federais da Suíça e da Alemanha, e até neste império 
austríaco, composto de tantas nações heterogêneas mas, por mais que 
se faça, inseparáveis. E é esse contrato federal que, constituindo-se 
pouco a pouco em governo regular, porá fim, em toda parte, às 
contradições do empirismo, eliminando toda arbitrariedade e fundindo 
num equilíbrio indestrutível a Paz e a Justiça. 

Durante vários séculos, a idéia de federação aparece velada e é vista 
com reservas. À causa deste adiamento reside na incapacidade original das 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Retard des fédérations: causes de leur ajourne- 
ment. In: —. Du principe fédératif..., cit., cap. 9, p. 59-66. Trad. por Célia 
Gambini. 
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nações e na necessidade de elas se constituírem através de uma vigorosa 
disciplina. Ora, tal é a função que por uma espécie de conselho soberano 
parece haver-se dado ao sistema unitário. 

Antes de tudo era preciso domar e fixar as errantes, indisciplinadas 
e grosseiras multidões; agrupar as comunidades isoladas e hostis; ir 
formando pouco a pouco, por via da autoridade, um direito comum, e 
estabelecer sob a forma de decretos imperiais leis gerais para a huma- 
nidade. Não caberia dar outra significação a essas criações políticas da 
Antiguidade, às quais sucederam os impérios gregos, romanos e franceses, 
a Igreja cristã, a rebelião de Lutero e, por último, a Revolução Francesa. 


A Federação não podia levar adiante essa missão educadora, em 
primeiro lugar porque ela é a Liberdade; porque exclui a idéia de 
coerção, repousando na noção de um contrato sinalagmático, comutativo 
e limitado; e porque tem por objetivo garantir a soberania da autonomia 
aos povos que une, os quais, portanto, tratava no princípio de ter 
subjugados, até que fossem capazes de se autogovernar pela razão. 
Numa palavra, sendo a civilização progressiva, seria contraditório supor 
que o governo federativo tivesse condições de realizar-se desde o início. 

A fraqueza de expansão dos Estados agrupados sob constituições 
federais era outra causa que excluía provisoriamente o princípio fede- 
rativo. 


Limites naturais dos Estados federativos 


Dissemos que [...] a monarquia, por si mesma e em virtude de 
seu princípio, não conhece limites ao seu desenvolvimento e que O 
mesmo acontece com a democracia. Esta faculdade de expansão passou 
dos governos simplistas ou, a priori, aos governos mistos ou de fato, 
democracias e aristocracias, impérios democráticos e monarquias consti- 
tucionais, governos que, nesse particular, obedeceram fielmente a seu 
ideal. Disso decorrem os sonhos messiânicos e todos os ensaios de 
monarquia ou república universal. 


Nesses sistemas a absorção não tem limites; é neles que se pode 
dizer que a idéia de fronteira natural é ficção, ou melhor, um embuste 
político; é neles que os rios, montanhas e mares são considerados não 
mais como limites territoriais, mas como obstáculos a serem transpostos 
pela liberdade da nação e do soberano. A razão do princípio assim o 
exige: a faculdade de possuir, acumular, mandar e explorar é infinita; 
seu limite é o universo. O mais famoso exemplo dessa absorção de 
territórios e povos, apesar das montanhas, rios, bosques, mares e de- 
sertos, foi o Império Romano, que tinha seu centro e capital numa 
península mar adentro e suas províncias até onde poderiam alcançar 
Os exércitos e agentes do fisco. 
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Todo Estado é, por natureza, expansionista. Nada detém sua força 
Invasora, a não ser o encontro com outro Estado invasor como ele, e 
capaz de defender-se. Os mais ardentes apóstolos do princípio das 
nacionalidades não vacilam em se contradizer, desde que seja de seu 
interesse e, sobretudo, do interesse da segurança de sua pátria. Quem 
na democracia francesa se atreveu a reclamar contra a anexação de 
Savóia e Nice? Não é raro conquistadores serem favorecidos por con- 
quistados, que traficam sua independência e sua autonomia. 

Não é assim que ocorre no sistema federativo. Ainda que muito 
capaz de defender-se de ataques, toda confederação carece de força 
para a conquista, como demonstraram mais de uma vez os suíços. Com 
exceção do caso, raríssimo, em que um Estado vizinho pede para entrar 
no pacto, pode-se dizer que, pelo simples fato de existir, a confederação 
se proibiu todo engrandecimento. Em virtude do princípio que, limi- 
tando o pacto federal à mútua defesa e a certos objetivos de utilidade 
comum, garante a cada Estado seu território, sua soberania, sua consti- 
tuição e a liberdade de seus cidadãos e lhe reserva, além de tudo, mais 
autoridade, iniciativa e poder do que ele tem de ceder, a confederação 
reduz por si própria o seu círculo de ação, tanto mais seguramente quanto 
as localidades admitidas na aliança vão-se distanciando umas das outras; 
de tal modo que logo se chegaria a um ponto em que o pacto careceria 
de objetivo. Suponhamos que um dos Estados da confederação abrigue 
projetos particulares de conquista, que ele deseje anexar uma cidade 
vizinha ou uma província contígua ao seu território, que ele queira se 
imiscuir nos negócios de outro Estado. Não somente não poderia contar 
com o apoio da confederação, que lhe diria que o pacto fora estabele- 
cido exclusivamente para mútua defesa e não para o engrandecimento 
de nenhum dos Estados, como até se veria tolhido, em seu empreendi- 
mento, pela solidariedade federal, que não quer que todos se exponham 
à guerra pela ambição de um só. De modo que uma confederação é, 
por sua vez, uma garantia para seus próprios membros e para seus 
vizinhos não-confederados. 


Assim, ao contrário do que acontece nos demais governos, a idéia 
de uma confederação universal é contraditória. Nisto se revela uma vez 
mais a superioridade moral do sistema federativo sobre o unitário, 
sujeito a todos os inconvenientes e a todos os vícios do indefinido, do 
ilimitado, do absoluto e do ideal. A Europa seria demasiado grande para 
uma só confederação; não poderia formar senão uma confederação de 
confederações. De acordo com essa idéia, indicava em minha última 
publicação, como primeiro passo a ser dado na reforma do direito 
público europeu, o restabelecimento das confederações italiana, grega, 
batava, escandinava e danubiana, prelúdio da descentralização dos 
grandes Estados e, por consegiiência, do desarmamento geral. Toda 
nacionalidade consolidaria sua liberdade, e realizar-se-ia a idéia de um 


equilíbrio europeu, previsto por todos os publicistas e homens de Estado, 
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mas de realização impossível, quando grandes potências estão submetidas 
a constituições unitárias ?. 

Condenada, assim, a uma existência pacífica e modesta, e repre- 
sentando na cena política um papel dos mais discretos, não é de se 
estranhar que a idéia de federação haja permanecido até nossos dias 
como que eclipsada pelo esplendor dos grandes Estados. Até nossos 
dias, preconceitos e abusos de todo tipo pululam e se fazem sentir nos 
Estados federativos com a mesma intensidade que nas monarquias 
feudais ou unitárias preconceitos da nobreza, privilégios da burguesia, 
autoridade da Igreja, resultando disso a pressão do povo e servidão do 
espírito, e que a Liberdade permaneceu presa numa camisa-de-força e a 
civilização atolada num status quo invencível. Mantinha-se a idéia fede- 
rativa despercebida, incompreensível e impenetrável, quer por uma 
tradição sacramental como na Alemanha — onde a Confederação, 
sinônimo de Império, era uma coalizão de príncipes absolutos, uns leigos, 
outros eclesiásticos, sob a sanção da Igreja de Roma — quer pela força 
das coisas, como na Suíça — onde a confederação era composta de 
alguns vales, separados uns dos outros e protegidos contra o estrangeiro 
por cordilheiras infranqueáveis, cuja conquista não teria recompensado 
reproduzir a grande empresa de Aníbal. Vegetação política detida em 
seu crescimento, que nada oferecia ao pensamento do filósofo, não 
apresentava nenhum princípio aos olhos do homem de Estado, nada 
deixava de esperança às massas e, longe de ajudar à revolução, no 
mínimo esperava dela o movimento e a vida. 


É um acontecimento histórico inquestionável que a Revolução 
Francesa influenciou todas as constituições federais existentes, aperfei- 
çoando-as, inspirando-as, fornecendo-lhes o que têm de melhor, colo- 
cando-as, numa palavra, num estado de desenvolver-se, sem haver até 
agora recebido delas absolutamente nada. 

Os norte-americanos haviam sido derrotados em vinte embates, 
e sua causa parecia perdida, quando a chegada dos franceses mudou o 
rumo das operações e, em 19 de outubro de 1781, o General Cornwallis 
capitulou. Foi depois deste golpe que a Inglaterra reconheceu a inde- 


1 Falou-se muitas vezes, entre os democratas da França, de uma confederação 
européia; noutros termos, em Estados Unidos da Europa. Sob esse nome, jamais 
parece ter-se compreendido outra coisa além de uma aliança de todos os Estados 
grandes e pequenos que existem atualmente na Europa, sob a presidência perma- 
nente de um Congresso. Cada Estado teria de conservar a forma de governo que 
mais lhe conviesse. Vejamos: se cada Estado dispusesse no Congresso de um 
número de votos proporcionais a sua população e território, em breve os Estados 
pequenos se encontrariam, dentro dessa pretendida confederação, convertidos em 
feudatários dos grandes. E mais: ainda que fosse possível essa nova Santa Aliança 
animada de um princípio de evolução coletiva, vê-la-íamos rapidamente degenerar, 
depois de uma conflagração interior, numa só potência ou grande monarquia 
européia. Tal confederação não seria, portanto, mais que uma cilada, ou careceria 
de sentido. 
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pendência das colônias, que puderam, então, formular suas constituições. 
Quais eram, na época, as idéias políticas dos americanos? Quais os 
seus princípios de governo? Um verdadeiro fosso de privilégios, um monu- 
mento de intolerância, exclusão e arbitrariedade, onde brilhava como uma 
sinistra estrela o espírito da aristocracia, de regulamentação, de seita e 
casta; uma obra que provocou a reprovação geral dos publicistas fran- 
ceses, e originou as mais humilhantes observações da parte deles para os 
americanos. O pouco de verdadeiro liberalismo que penetrou, nessa época, 
na América foi, podemos afirmá-lo, o fato da Revolução Francesa, que 
pareceu preludiar em tão distantes plagas a renovação do mundo antigo. 
A liberdade na América foi até agora mais um efeito do individualismo 
anglo-saxão, lançado naquela imensa solidão, que o de suas instituições 
e costumes: a guerra atual demonstrou-o sobejamente 2. 


Foi ainda a Revolução que arrancou a Suíça do poder dos velhos 
preconceitos aristocráticos e burgueses e refundiu sua confederação. A 
Constituição da República helvética fora retocada pela primeira vez em 
1801; no ano seguinte, acabaram as desordens graças à mediação do pri- 
meiro cônsul; ele teria posto fim à nacionalidade, se a união da Suíça ao 
Império tivesse estado na mira de Napoleão. Mas não: “eu não a quero”, 
ele lhes disse. De 1814 a 1840 a Suíça não deixou de ser trabalhada pelos 
elementos retrógrados devido à confusão que ali se estabeleceu entre a 


20Os princípios da Constituição americana, segundo a opinião de homens de 
previsão, anunciavam uma decadência prematura. Turgot, amigo zeloso da causa 
americana, se lamentava de que: 

“1º) se imitassem inutilmente os costumes dos ingleses; 2.º) retirando-se do 
clero o direito de elegibilidade, ainda que não se pudesse, nesse caso, fazer uma 
exceção perigosa, ele se converteria num corpo estranho ao Estado; 3.º) a Pensil- 
vânia exigisse que os membros do corpo legislativo prestassem juramento religioso; 
4º) Jersey exigisse que se acreditasse na divindade de Jesus Cristo; 5.º) o 
puritanismo da Nova Inglaterra fosse intolerante e os quakers da Pensilvânia 
considerassem ilegal a profissionalização do exército; 6.º) as colônias meridionais 
tivessem uma grande desigualdade de fortunas e os negros, ainda que livres, 
constituíssem um corpo distinto dos brancos dentro do mesmo Estado; 7.º) o 
estado da sociedade em Connecticut fosse um meio-termo entre o estágio das 
nações selvagens e das civilizadas, e bastasse a menor intriga em Massachusetts 
e Nova Jersey para excluir os candidatos do número dos representantes; 8.º) da 
emancipação dos negros resultassem muitos inconvenientes; 9.º) não se pudessem 
conceder títulos de nobreza; 10.º) se abolisse o direito de primogenitura e fosse 
estabelecida a liberdade de comércio; 11.º) se calculasse a extensão da jurisdição 
pela distância do lugar onde o tribunal se localizasse; 12.º) não tivesse sido 
estabelecida uma distinção clara entre os proprietários de terra e os demais pro- 
prietários; 13.º) estivesse explicitado na Constituição de cada Estado o direito de 
ditar regras para o comércio e ainda o de estabelecer proibições; 14.º) não se 
tivesse adotado nenhum princípio para as contribuições e, por conseguinte, se 
deixasse a cada Estado o direito de criá-las a seu bel-prazer; 15.º) a América 
acreditasse que podia prescindir de todos os laços com a Europa, e que um povo 
prudente deixasse escapar de suas mãos seus meios de defesa. 

O célebre Mirabeau encontrou na sociedade de Cincinatti, composta de 
oficiais do exército e da Revolução, o princípio das distinções hereditárias. Price, 
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idéia federativa e a de aristocracia e de privilégios. Apenas em 1848, na 
Constituição de 12 de setembro, foram finalmente claros e terminante- 
mente assentados os verdadeiros princípios do sistema federativo. Foram 
tão pouco compreendidos que uma tendência unitária chegou a manifes- 
tar-se tendo representantes dentro da assembléia federal. 

Quanto à confederação germânica, é sabido que o velho edifício ruiu 
pela mediação do próprio imperador, que não foi muito afortunado em 
seus planos restauradores. Nesse momento, o sistema da confederação ger- 
mânica é novamente objeto de estudo para os povos. Tomara que a Alema- 
nha possa sair livre e forte desta agitação como de uma saudável crise! 

Em 1789 não estava, portanto, posto à prova o federalismo; 
não era uma idéia aceita, nada tinha a deduzir dela o legislador revo- 
lucionário. Era preciso que as confederações que palpitavam em alguns 
rincões do Velho e Novo Mundo, animadas por um novo espírito, 
aprendessem a andar e a se determinarem; era preciso que seu princípio, 
fecundado pelo seu próprio desenvolvimento, ostentasse a riqueza de 
seu organismo; era ao mesmo tempo preciso que sob o novo regime 
da igualdade se fizesse um último experimento do sistema unitário. 
Somente sob estas condições poderia argumentar a filosofia, concluir 
a Revolução e, generalizando-se a idéia, tirar, com o término da Repú- 
blica, os povos de seu misticismo sob a forma concreta de uma federação 
de federações. 

Os fatos parecem dar hoje novos contornos às idéias, e podemos, 
acredito, sem presunção ou orgulho, de um lado arrancar as massas de 
seus funestos símbolos; de outro, dar aos homens políticos o segredo de 
seus erros de cálculo. 


Mably e outros escritores estrangeiros acrescentaram outras observações. Os legis- 
ladores americanos souberam aproveitá-las, modificando-as no acessório, mas sem 
desperdiçar nenhum material do edifício republicano, que, em vez de ruir como 
fora profetizado, melhorou com o tempo e promete ser de longa duração”. 
(Description des États-Unis, por WARDEN, trad. ingl. Paris, 1829; t. 5, p. 255.) 

Não é menos reveladora a seguinte passagem, do mesmo escritor: 
“Jefferson e os que trabalhavam de acordo com ele estavam persuadidos de que 
as tentativas feitas para a felicidade do gênero humano, sem levar em conta as 
opiniões e os preconceitos reinantes, raras vezes davam bons resultados, e que 
não deviam introduzir-se violentamente na sociedade melhoras palpáveis. Não 
se propôs, portanto, nenhuma medida nova a que a opinião pública não estivesse 
amadurecida para receber”. 

Essa política de Jefferson e seus amigos é seguramente digna de nossos 
elogios. É a glória do homem ,e do cidadão que deve fazer suas a verdade e a 
justiça, antes de se submeter às leis. “Somos todos reis”, dizia o cidadão de 
Atenas. A Bíblia também não nos diz que fomos deuses? Como reis e como 
deuses, somente a nós mesmos devemos obediência. Não resulta também da 
opinião de Jefferson que o povo americano sob sua presidência — de 1801 à 
1805 — talvez tenha sido o menos liberal do mundo e que, sem essa liberdade 
negativa resultante da escassa população, num território de fecundidade inaudita, 
teria sido melhor viver sob o despotismo de Luís XIV ou de Napoleão que 
na república dos Estados Unidos. 


17. IDEALISMO POLÍTICO: EFICÁCIA DA 
GARANTIA FEDERAL * 


Devo fazer uma observação geral sobre as ciências morais e 
políticas: a dificuldade de seus problemas se origina principalmente da 
maneira figurada como a razão primitiva concebeu os elementos que 
a compunham. Na imaginação popular, a política, assim como a moral, 
é uma mitologia. Tudo é ficção, símbolo, mistério, ídolo. Os filósofos 
logo adotaram com confiança este idealismo, como expressão da reali- 
dade e, com isso, criaram muitas dificuldades. 


O povo, com seu pensamento vago, se contempla como gigantesca 
e misteriosa existência, e tudo em sua linguagem parece feito para 
mantê-lo distraído com a idéia de sua indivisível unidade. O povo se 
autoproclama Povo, Nação, isto é, Multidão, Massa; é o verdadeiro 
Soberano, o Legislador, o Poder, a Dominação, a Pátria, o Estado; 
tem suas Assembléias, Escrutínios, Tribunais, Manifestações, Pronuncia- 
mentos, Plebiscitos, sua Legislação direta; algumas vezes seus Julga- 
mentos e Execuções, seus Oráculos e sua Voz se parecem com a do 
trovão, a grande voz de Deus. Quanto mais inumerável, irresistível e 
imenso se sente, tanto mais horror tem às divisões, às cisões, às minorias. 
Seu ideal, seu mais agradável sonho, é o de unidade, identidade, unifor- 
midade e concentração; maldiz, como atentatório a Sua Majestade, tudo 
o que pode desagregar, dividir sua vontade, criar nele a diversidade, 
pluralidade e divergência. 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Idealisme politique: efficacité de la garantie 
fédérale (excertos). In: —. Du principe fédératif..., cit, cap. 10, p. 67-72, 
75-6. Trad. por Célia Gambini. 
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Toda mitologia supõe ídolos, e o Povo jamais deixa de tê-los. 
Como Israel no deserto, ele improvisa deuses, quando ninguém se dá 
ao trabalho de lhe indicar um; tem suas encarnações, seus messias e 
Dieudonnés 1. É o chefe da guerra levantado no alto sobre um escudo; 
o rei glorioso, conquistador e magnífico, parecido com o sol, mas tam- 
bém o tribuno revolucionário: Clóvis, Carlos Magno, Luís XIV, La 
Fayette, Mirabeau, Danton, Marat, Robespierre, Napoleão, Vítor Ema- 
nuel, Garibaldi. Quantos, para subirem ao pedestal, não esperam mais 
que uma mudança de opinião, um alerta da fortuna! O povo se mostra 
até zeloso por esses ídolos, que em sua maior parte são tão vazios de 
idéias e sem consciência como ele mesmo, não tolera que sejam discutidos 
ou contraditos e, sobretudo, não lhes regateia o poder. Não toqueis 
nos ungidos, ou serás tratado como sacrílego. 


Como o povo, cheio de mitos e considerando-se uma coletividade 
essencialmente indivisa, poderia obter bons frutos da relação que une 
o cidadão à sociedade? Como, sob sua inspiração, poderiam os homens 
de Estado representar a verdadeira fórmula de governo? Onde reina, 
em sua ingenuidade, o sufrágio universal, pode-se assegurar de antemão 
que tudo se fará no sentido da indivisão. Sendo o povo a coletividade 
em que está fundamentada toda autoridade e direito, o sufrágio universal, 
para ser sincero em sua expressão, deverá, na medida do possível, 
ser indiviso, isto é, as eleições deverão ser por escrutínio de lista: em 
1848 houve unitários que pediram que os 86 departamentos estivessem 
numa só lista. Dessa eleição indivisa sai naturalmente uma assembléia 
indivisa, que delibera e legisla como um só homem. Visto que os votos 
se dividiam, a maioria representava, sem diminuição alguma, a unidade 
nacional. Dessa maioria sai por sua vez um Governo indiviso, que, 
tendo recebido seus poderes da Nação indivisível, está chamado a 
governar e administrar coletiva e indivisivelmente, sem regionalismo ou 
paroquialismo. Assim é que o sistema de centralização, de imperialismo, 
"comunismo, absolutismo — são palavras sinônimas — derivam do 
idealismo popular; no pacto social, tal qual o conceberam Rousseau e 
os jacobinos, o cidadão se desprende de sua soberania, e a comuna, O 
departamento, a província são absorvidos sucessivamente na autoridade 
central; não são mais que agências postas sob a imediata direção do 
ministério. 

As consegiências não demoram a aparecer: uma vez despojados 
o cidadão e a comuna, de toda dignidade, multiplicam-se as usurpações 
do Estado e crescem em proporção os encargos do contribuinte. Não 
é mais o governo que é feito para o povo, e sim o povo que é feito 


1 Dieudonné — “Deodato, dado por Deus, sobrenome que se dava a alguns prín- 
cipes cujo nascimento foi tido como um favor do céu”. (AZEVEDO, Domingos 
de. Grande dicionário francês/português. 8. ed. Lisboa, Livr. Bertrand, 1984. 
p. 526.) (N. da R.) 
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para o governo. O Poder invade tudo, apodera-se de tudo, atribui-se 
tudo, perpetuamente, para sempre: Guerra e Marinha, Administração, 
Justiça, Polícia, Instrução pública, Obras e Serviços públicos; Bancos, 
Bolsas, Créditos, Seguros, Socorros, Poupança, Beneficência, Bosques, 
Canais, Rios; Cultos, Finanças, Portos, Comércio, Agricultura, Indústria, 
e Transportes. E, coroando tudo isso, um formidável imposto, que tira 
da nação a quarta parte de seu produto bruto. O cidadão não tem 
outra preocupação que cumprir em seu pequeno canto sua pequena 
tarefa, recebendo um pequeno salário, educando sua pequena família e 
confiando tudo o mais à providência do governo. 

Perante essa disposição dos ânimos e em meio a potências hostis 
à Revolução, qual poderia ser o pensamento dos fundadores de 89, 
amigos sinceros da liberdade? Não se atrevendo a desatar o nó do 
Estado, deviam principalmente preocupar-se com duas coisas: primeiro, 
conter o Poder, sempre disposto à usurpação; segundo, conter o Povo, 
sempre disposto a deixar-se arrastar pelos tributos e a trocar os costumes 
da legalidade pelos da onipotência. 

Até hoje os autores de constituições, Sieyêés, Mirabeau, o Senado 
de 1814, a Câmara de 1830, a Assembléia de 1848, acreditaram, não 
sem motivo, que o ponto central do sistema político era conter o Poder 
central, deixando-lhe no entanto, a maior liberdade de ação e força. 
O que se fez para conseguir esse objetivo? Em primeiro lugar, como 
já foi dito, dividiu-se o Poder por categorias de ministérios; depois se 
distribuiu a autoridade legislativa entre o Reino e as Câmaras, cuja 
maioria se subordina à eleição que o príncipe faz de seus ministros. 
Enfim, o imposto foi votado anualmente pelas Câmaras, que aprovei- 
tavam a ocasião para fiscalizar os atos do governo. 


Mas, ao mesmo tempo que se organizava o debate das Câmaras 
contra os ministros, equilibrava-se a prerrogativa real com a iniciativa 
dos representantes, a autoridade da corte romana com a soberania da 
nação; ao mesmo tempo que se opunham palavras a palavras e ficções 
a ficções, confiava-se ao governo, sem nenhuma reserva, sem outro con- 
trapeso que uma vã faculdade de crítica, a prerrogativa de uma imensa 
administração, colocavam-se em suas mãos todas as forças do país; 
suprimiamn-se em nome da segurança as liberdades locais; aniquilava-se 
com frenético zelo o “espírito paroquial”; criava-se, finalmente, um 
poder formidável, esmagador, em que se divertiam fazendo uma guerra 
de epigramas como se a realidade fosse sensível às personalidades. Que 
acontecia? A oposição acabava por controlar as pessoas; os ministérios 
caíam um após outro; trocava-se uma dinastia por outra; levantava-se 
império sobre república e não deixava de minguar a liberdade, nem o 
despotismo centralizador e anônimo não cessava decrescer e a 
liberdade de decrescer. Este foi o nosso progresso, desde a vitória dos 
jacobinos sobre a Gironda. Resultado inevitável de um sistema artificial, 
no qual se coloca de um lado a soberania metafísica e o direito de 
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crítica e, de outro, todas as realidades do patrimônio nacional, isto é, 
todo poder de ação de um grande povo. 

No sistema federativo, não cabem tais temores. A autoridade central, 
mais iniciadora que executiva, não possui mais que uma parte bastante 
limitada da administração pública, a que concerne aos serviços federais, 
colocados sob a tutela dos Estados, que são donos absolutos de si 
próprios e gozam, para tudo que lhes concerne, da mais completa 
autoridade legislativa, executiva e judiciária. O Poder central está melhor 
subordinado quando ele é confiado a uma Assembléia composta dos 
representantes dos Estados, que por sua vez são quase sempre membros 
de seus respectivos governos e exercem, por essa razão, sobre os atos 
da Assembléia Federal, uma vigilância escrupulosíssima e severa. 

Para conter as massas não é menor o embaraço dos publicistas, 
nem são menos ilusórios os meios que empregam, tampouco menos 
funestos os resultados. 

O povo é também um dos poderes do Estado, o poder cujas explo- 
sões são mais terríveis. Este poder também tem necessidade de contra- 
pesos: a própria democracia é forçada a convir em que a ausência de 
contrapesos leva o povo às mais perigosas excitações, deixando o Estado 
vulnerável às mais incríveis insurreições, como ocorreu na França quando 
por duas vezes a República caiu. 

Acredita-se encontrar um contrapeso à ação das massas em duas 
instituições: uma muito onerosa para o país e cheia de perigos; outra, 
de custo alto para a consciência pública, sem ser menos arriscada: a 
1.2 são as forças armadas permanentes, a 2.2, a limitação do direito 
de voto. Desde 1848 o sufrágio universal é lei do Estado; tendo, ao 
mesmo tempo, o perigo da agitação democrática crescido em proporção, 
foi forçoso aumentar a Armada e dar mais resistência à ação militar. 
Assim, para precaver-se contra as insurreições populares, foi necessário, 
no sistema dos fundadores de 89, aumentar a força do Poder no mesmo 
instante em que, por outro lado, se: tomavam precauções contra ele. 
No dia em que Poder e povo se derem as mãos, todos estes dispositivos 
virão abaixo. Sistema estranho este em que o povo não pode exercer 
a soberania sem se expor e destruir o governo, nem o governo usar 
de suas prerrogativas sem se dirigir para o absolutismo! 


O sistema federativo apaga a efervescência das massas e põe fim 
a todas as ambições e excitações da demagogia; é o fim do regime 
de praça pública, dos triunfos dos tribunos, do predomínio dos capitais. 
Faça Paris dentro de suas muralhas as revoluções: para que servirão, 
se os departamentos, donos de si próprios, como Lyon, Marselha, 
Toulouse, Bordéus, Nantes, Lille, Strasbourg, Rouen, Dijon etc., não 
as seguirem? As perdas serão de todos, e o ganho, de ninguém. A 
federação vem a ser a salvação do povo: dividindo-o, se está a salvo 
da tirania de seus pretensos condutores e de sua própria loucura. 


ossos) 
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A idéia de federação é certamente a mais alta a que o gênio político 
chegou até os nossos dias. Deixa para trás as constituições francesas 
que, a despeito da Revolução, foram promulgadas nos últimos setenta 
anos: constituições cuja curta duração honra tão pouco nossa pátria. 
Resolve todas as dificuldades que suscita a idéia de harmonizar a Liber- 
dade e a Autoridade. Com ela não devemos mais temer nos perdermos 
no fundo das antinomias governamentais, nem que a plebe se emancipe, 
proclamando uma ditadura perpétua, nem que a burguesia manifeste 
seu liberalismo levando a centralização ao extremo, nem que o espírito 
público se corrompa pelo nefasto consórcio da licença e despotismo, 
nem que o poder volte sem cessar às mãos dos intrigantes, como os 
chamava Robespierre, nem que a Revolução, como dizia Danton, esteja 
sempre em poder dos mais celerados. A eterna razão é finalmente justi- 
ficada e o ceticismo vencido. Não se acusarão mais de infortúnio 
humano as falhas da natureza, a ironia da Providência ou as contradições 
do espírito; a oposição dos princípios se apresenta, enfim, como a con- 
dição do equilíbrio universal. 


18. FEDERAÇÃO POLÍTICA OU 
DESCENTRALIZAÇÃO * 


A última palavra ainda não foi dita. A Constituição federal, por 
mais justa e severa que seja em sua lógica, pelas garantias que em sua 
aplicação ofereça, não se sustentaré por si mesma enquanto não deixar 
de encontrar incessantes causas de dissolução na economia pública. 
Noutras palavras, é preciso dar ao direito político o contraforte do di- 
reito econômico. Se a produção e a distribuição da riqueza estão entre- 
gues ao acaso; se a ordem federal não serve mais que para proteção 
e amparo da anarquia mercantil e capitalista, se, devido a essa falsa 
anarquia, a sociedade permanece dividida em duas classes, uma de 
proprietários-capitalistas-empresários, outra de proletários assalariados, 
uma de ricos outra de pobres, o edifício político será sempre instável. 
A classe operária, mais numerosa e pobre, acabará por não ver nisso 
tudo senão desengano;, os trabalhadores se coligarão, por sua vez, contra 
os burgueses, e estes contra os trabalhadores; a confederação, se o povo 
for mais forte, degenerar-se-á em democracia unitária e, caso a burguesia 
triunfe, em monarquia constitucional. 


Para prevenir a eventualidade de uma guerra social é que se consti- 
tuíram, como se disse anteriormente, os governos fortes, objeto de 
admiração dos publicistas, a cujos olhos as confederações não são mais 
que bibocas incapazes de defender o Poder contra agressões das massas, 
ou, o que dá no mesmo, a obra do governo contra os direitos da 
nação. Porque, repetirei mais uma vez, não há que se ter ilusões: 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Sanction économique: fédération agricole- 
-industrielle (excertos). In: —. Du principe fédératif..., cit., cap. 11, p. 77-8, 
78-80, 80-4. Trad. por Célia Gambini. 
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todo poder é estabelecido, toda cidade construída e toda armada orga- 
nizada contra o interior tanto quanto ou mais que o exterior. Se a 
missão do Estado é se tornar mestre absoluto da sociedade, e o destino 
do povo, servir de instrumento a seus empreendimentos, é preciso reco- 
nhecer que o sistema federativo não é comparável ao unitário. Nele, 
nem o poder central por sua dependência, nem a multidão por sua 
divisão nada podem contra a liberdade pública. [...] 

Mas tudo anuncia que os tempos mudaram e que depois da 
revolução das idéias virá, como sua consegiiência legítima, a dos inte- 
resses. Ou o século XX abrirá a era das federações, ou a humanidade 
começará de novo um purgatório de mil anos. O verdadeiro problema 
a ser revolvido não é, na realidade, o político, mas o econômico. Pela 
sua solução, eu e meus amigos nos propúnhamos, em 1848, a continuar 
a obra revolucionária de fevereiro. A democracia estava no poder; o 
governo provisório não tinha mais que trabalhar para sair triunfante; 
feita a revolução na esfera do trabalho e da riqueza, não custaria nada 
realizá-la depois no governo. A centralização a que seria necessário 
destruir mais tarde havia sido, de início, de poderosa ajuda. Ninguém, 
naquela época, sonhava atacar a unidade e reivindicar a federação, a 
não ser eu próprio, que já em 1840 me declarara anarquista. 

O preconceito democrático fez com que se seguisse outro caminho. 
Os políticos da antiga escola sustentaram e ainda sustentam que a verda- 
deira marcha a ser seguida, em matéria de revolução social, é começar 
pelo governo, para depois se ocupar, sem pressa, do trabalho e da 
propriedade. Negando-se assim a democracia, depois de suplantar a 
burguesia e desalojar o príncipe, o que devia acontecer, aconteceu. 
Veio o Império impor silêncio a esses charlatães sem planos; a revolução 
econômica foi feita no sentido inverso ao das aspirações de 1848 e a 
liberdade foi comprometida. 


Admita-se que não vou apresentar, a propósito da federação, o 
quadro das ciências econômicas, nem todos os pormenores que deveriam 
ser apresentados nessa ordem de idéias. Direi simplesmente que o 
governo federativo, depois de reformar a ordem política, terá de em- 
preender necessariamente, para completar sua obra, uma série de refor- 
mas na ordem econômica. Eis, em duas palavras, em que consistem tais 
reformas. 

Do mesmo modo que, do ponto de vista político, dois ou mais 
Estados independentes podem confederar-se para garantir mutuamente a 
integridade de seus territórios ou para a proteção de suas liberdades, 
também do ponto de vista econômico podem confederar-se para a pro- 
teção recíproca do comércio e da indústria, que é o que se chama de 
união aduaneira; podem confederar-se para a construção e conservação 
das vias de transporte, caminhos, canais e ferrovias, para a organização 
do crédito, dos seguros etc. O objetivo dessas federações particulares 
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é subtrair os cidadãos dos Estados contratantes à exploração capitalista 
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e bancocrática, tanto do interior como do exterior; elas formam, por 
seu conjunto, em oposição à feudalidade financeira hoje dominante, o 
que chamarei de federação agroindustrial. 


[...] A feudalidade financeira e industrial se propõe consagrar, 
por meio do monopólio dos serviços públicos, do privilégio, da instrução, 
da extremada divisão do trabalho, do interesse dos capitais, da desigual- 
dade do imposto, a degradação política das massas, a servidão econô- 
mica ou assalariada; em resumo, a desigualdade de condições e de 
fortunas. A federação agroindustrial, pelo contrário, tende a se aproxi- 
mar cada dia mais da igualdade, por meio da organização dos serviços 
públicos ao custo mais baixo possível e realizado por outras mãos que 
não as do Estado; pela mutualidade do crédito e do seguro, pela repar- 
tição igual dos impostos, pela garantia do trabalho e da instrução, por 
meio de uma combinação dos trabalhos que permita a cada trabalhador 
passar de simples manobrista a industrial e artista, de assalariado a 
mestre. 


É evidente que uma revolução dessa índole não pode ser obra de 
uma monarquia burguesa nem de uma democracia unitária; ela é O 
produto de uma federação. Não resulta do contrato unilateral ou de 
beneficência, de instituições de caridade, mas do contrato sinalagmático 
e comutativo 1. 

Considerada em si mesma, a idéia de uma federação industrial que 
venha a servir de complemento e sanção à federação política está 
ostensivamente confirmada pelos princípios da economia. É a aplicação, 


1 Isso se tornará evidente através de um simples cálculo. A instrução média para 
ambos os sexos num Estado livre exige pelo menos um período de ensinamentos 
de dez a doze anos e, portanto, a frequência às escolas de um quinto da população 
total; isto é, na França, é da ordem de 7,5 milhões de indivíduos, dos sexos 
masculino e feminino, posto que o número de habitantes hoje seja superior a 
38 milhões. Nos países onde o casamento é muito fecundo, como na América, 
a proporção é mais considerável. Trata-se, por conseguinte, de dar a 7,5 milhões 
de indivíduos de ambos os sexos a instrução literária, científica, moral e profissional 
dentro de limites razoáveis que nada teriam de aristocráticos. No entanto, qual 
é, na França, o número de indivíduos que frequentam as escolas secundárias e 
superiores? Segundo a estatística do senhor Guillard, 127474. Os demais, em 
número de 7 370 525, estão condenados a não passar jamais da escola de instrução 
primária. Ainda falta muito para que todos fregientem escolas: as juntas de 
recrutamento nos dão a cada ano um número crescente de cidadãos que não 
conhecem as primeiras letras. Pergunto agora: Onde iriam parar nossos gover- 
nantes se resolvessem este problema de dar instrução média a 7 370 525 indivíduos, 
e não somente a 127474 que frequentam escolas? Quem seria capaz disso: o 
pacto unilateral de uma monarquia burguesa, o contrato de beneficência de um 
império paternal, a caridade da Igreja, os conselhos de provisão de Malthus, as 
esperanças do livre-cambismo? Os mesmos comitês de saúde pública, com todo seu 
vigor revolucionário, fracassariam em semelhante tarefa. Não poderiam realizá-la 
senão por meio de uma combinação do aprendizado e a frequência à escola, que 
converteria em produtor cada um dos alunos, o que pressupõe uma federação 
universal. Não conheço. outro fato mais esmagador para a velha política do que este. 
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em sua mais alta escala, dos princípios de mutualidade, de divisão do 
trabalho e de solidariedade econômica, princípios estes que resultariam 
convertidos em leis do Estado por vuntade do povo. 


Que o trabalho permaneça livre; que o poder se abstenha de tocá-lo, 
posto que isto seja mais mortal que o comunismo. Mas as indústrias 
são irmãs, umas partes das outras, uma não sofre sem que as demais 
não sofram. Federalizem-se, pois, não para absorver-se e confundir-se, 
mas para se garantirem mutuamente as condições de prosperidade que 
lhes são comuns e não podem constituir monopólio de ninguém. Cele- 
brando tal pacto, não atentarão contra sua liberdade; nada farão senão 
dar-lhe certeza e força. Acontecerá com elas o que acontece no Estado 
com os poderes, e no animal com seus órgãos, cuja separação é precisa- 
mente o que constitui seu poder e sua harmonia. 


Assim, coisa admirável, a zoologia, a economia e a política estão 
aqui de acordo, para nos dizer: a primeira, que o animal mais perfeito, 
mais bem servido pelos seus órgãos e, por conseguinte, o mais ativo, 
inteligente e mais bem constituído para a dominação é aquele cujas 
faculdades e membros são mais especializados, seriados e coordenados. 
A segunda, que a sociedade mais produtiva, mais rica e preservada 
contra a hipertrofia e o pauperismo é aquela onde o trabalho está mais 
bem dividido, a concorrência mais completa, a troca mais leal, a cir- 
culação mais regular, o salário mais justo, a propriedade mais igual e 
as indústrias todas mais bem garantidas umas pelas outras. A terceira, 
por fim, que o governo mais livre e moral é aquele em que os poderes 
estão mais bem divididos, a administração mais bem distribuída, a 
independência dos grupos é mais respeitada, as autoridades provinciais, 
cantonais, municipais mais bem servidas pela autoridade central — 
numa palavra, o governo federativo. 


Assim, da mesma forma que o princípio monárquico e de autori- 
dade tem por primeiro corolário a assimilação ou a incorporação dos 
grupos que vão se agregando — noutras palavras, a centralização admi- 
nistrativa, o que poderia ainda chamar-se por comunidade da família 
política —, por segundo corolário a indivisão do poder, também chamada 
de absolutismo, por terceiro corolário a feudalidade agrária e industrial, 
o princípio federativo, liberal por excelência, tem por primeiro corolário 
a independência administrativa das localidades reunidas, por segundo, a 
separação dos poderes em cada um dos Estados soberanos, por terceiro, 
a federação agroindustrial. 


Numa República fundada sobre tais bases pode-se dizer que a liber- 
dade foi elevada à sua terceira potência e a autoridade reduzida à raiz 
cúbica. A primeira cresce com o Estado, isto é, se multiplica com as 
federações; a segunda, subordinada de escalão em escalão, não aparece 
em sua plenitude senão no seio da família, onde está temperada pelo 
duplo amor conjugal e paternal. 
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Sem dúvida, o conhecimento das grandes leis exige uma grande e 
dolorosa experiência; pode ser também que, antes de chegar à liberdade, 
nossa espécie necessite passar pelas forquilhas da servidão. A cada idade 
sua idéia, a cada época suas instituições. 

Mas chegou a hora. A Europa inteira pede em altos brados a paz 
e o desarmamento. E, como se a nós estivesse reservada a glória de 
tão grande benefício, todos voltam seus olhos para a França e esperam 
de nossa nação o sinal da felicidade universal. 

Os príncipes e os reis, se levados ao pé da letra, são do estilo antigo: 
nós já os constitucionalizamos, e aproxima-se o dia em que eles não 
serão mais que presidentes federais. Então, as aristocracias, as demo- 
cracias e todas as cracias, gangrenas das nações, tornar-se-ão espantalhos 
da liberdade. Essa democracia que se crê liberal e que anatematiza o 
federalismo e o socialismo, como fizeram seus pais em 1793, tem alguma 
idéia do que seja liberdade? ... No entanto, o período de provas deve 
ter um fim. Comecemos já a raciocinar sobre o pacto federal; não é 
demasiada presunção, suponho, assinalar o retorno da justiça, uma vez 
carregada pelo cataclisma a estupidez da geração atual. 

Quanto a mim, a quem certa parte da imprensa tem tentado sufo- 
car a palavra, quer por meio de um silêncio calculado, quer através 
da deturpação de minhas idéias e da injúria, sei que posso dirigir este 
desafio a meus adversários: Todas as minhas idéias econômicas, elabo- 
radas durante 25 anos, estão resumidas nestas duas palavras: federação 
agroindustrial; todos os meus objetivos políticos, numa fórmula parecida: 
Federação política ou Descentralização; e, como não faço de minhas 
idéias um instrumento de partido nem um meio de ambição pessoal, 
todas as minhas esperanças para o presente e para o futuro estão resu- 
midas neste terceiro termo, corolário dos anteriores: Federação pro- 
gressiva. 

Desafio quem quer que seja a fazer uma profissão de fé mais 
limpa, de maior alcance e ao mesmo tempo de maior moderação; vou 
mais além: desafio a todo amigo da liberdade e do direito a rechaçá-la. 


19. LIBERDADE MUNICIPAL * 


Uma das questões para as quais a Oposição mais se esforça em 
conseguir a aprovação do País e do Poder é a das liberdades municipais. 
E sobretudo à população parisiense que, no seu zelo pela independência 
das comunas, os deputados de oposição gostam de fazer a corte, sem 
nenhum cuidado com seu juramento e com suas próprias convicções, 
muito menos com a lógica e os fatos. Há doze anos que Paris é adminis- 
trada por uma comissão imperial: ela melhorou? piorou? Pode-se susten- 
tar o contra e o a favor. Mas quer tenha ganhado ou perdido, a cidade 
de Paris, ao que lhe compete, sente saudades de seus conselheiros muni- 
cipais: que ocasião para os representantes granjearem popularidade! 


A questão das liberdades municipais é das mais complicadas e das 
mais vastas: ela diz respeito essencialmente ao sistema federativo, eu 
diria de bom grado que ela é toda a federação. Também não pensei 
ter necessidade de protestar minha adesão a semelhante reforma, em 
favor da qual eu me pronunciei há muito tempo e em muitas circuns- 
tâncias. O que eu me proponho fazer hoje é mostrar, por algumas 
observações decisivas, até que ponto esses que, por espírito de oposição 
ou por qualquer outra causa, fazem o maior barulho em torno das 
liberdades municipais e nem ao menos permanecem ligados ao sistema 
de centralização unitária, estão em contradição consigo mesmos; que 
triunfo preparam a seus adversários e que decepção ao país! 


* Reproduzido de PRrouDHON, P.-J. De la liberté municipale: Que cette liberté, 
essentiellement fédéraliste et incompatible avec le systême unitaire, ne peut être 
réclamée par 1Opposition ni accordée par le Gouvernement impérial (excertos). 
In: —. De la capacité politique. .., cit., Parte 3, cap. 4, p. 281-3, 285-6, 287-92. 
Trad. por Eunice Ornelas Setti. 
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Eu digo então que a liberdade municipal é, por natureza, incom- 
patível com a unidade governamental, tal como a quiseram e a definiram 
sucessivamente todas as nossas constituições. Acrescento que essa incom- 
patibilidade é maior ainda em Paris, em razão de sua condição de capital, 
que em qualquer outra cidade da França. 

Explicitemos ainda mais esta proposição, se for possível. Assim 
como foi dito anteriormente, dois princípios são considerados no mundo 
burguês, tal como fez a Revolução, como as duas colunas da sociedade 
e do Estado; são, de uma parte, o princípio de centralização política, 
e, de outra, o da insolidariedade econômica, ou, em outros termos, da 
anarquia mercantil e industrial, que, fazendo contrapeso ao primeiro, 
redunda necessariamente na feudalidade do capital. Ora, devendo esses 
dois princípios, segundo as leis da evolução histórica que regem todos 
os governos, produzir com o tempo suas consegiiências, e a liberdade 
municipal lhes fazendo obstáculo, resulta que a vida comunal deve, como 
mais fraca, se subordinar progressivamente à ação do centro; e que, se 
a autoridade superior, o Poder central, estabeleceu sua sede numa cidade, 
essa cidade, ao tornar-se capital, deve, mais que qualquer outra e mais 
prontamente que uma outra, perder seu caráter de município. 

Tal é a proposição, evidente por si própria para qualquer um, na 
compreensão dos termos dos quais ela se compõe, que eu oponho aos 
municipalistas parisienses, e que põe a termo suas reivindicações. 

Quanto aqueles entre os meus leitores que não têm o hábito de 
retirar, no primeiro golpe, duma fórmula tudo o que ela contém, creio 
dever lembrar-lhes alguns fatos, que lhes tornarão a coisa palpável. 


I. Decadência das liberdades municipais. A unidade francesa é Oo 
produto autêntico de nossa história. Ela começa com a conquista roma- 
na, continua com a dos francos; depois, deslocada, ou, antes, trans- 
formada pelo sistema feudal, ela recomeça, com o advento da dinastia 
capetíngia, pela ação dos reis. Sendo, portanto, o foco nacional, tal 
como o vemos hoje, formado pelas anexações sucessivas, concebe-se 
que as províncias e comunas progressivamente englobadas tiveram, 
durante um certo tempo, que conservar alguma coisa de sua autonomia, 
o que elas chamavam de seus costumes, franquias etc. Mas pouco a 
pouco a administração e a jurisdição real prevaleceram. Depois de 
Richelieu, o governo das províncias, confiado a intendentes, homens 
do príncipe, emanava exclusivamente da coroa, tornando-se mais ou 
menos uniforme. Os reformadores de 89, retomando a obra monárquica, 
erigiram esse regime de unidade em doutrina de Estado, com as acla- 
mações do povo, que duram até hoje. 

Todavia, as comunas conservaram por muito tempo ainda algum 
resto de vida, após a consumação da grande unidade. A província vaga, 
expandida, era desde várias gerações esmagada e absorvida; a comuna, 
com seu espírito local, com a condensação de sua vida, ainda resistia. 
Ela foi diretamente atingida pelas constituições do ano II e do ano III. 
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que fizeram da administração municipal uma simples subdivisão da 
administração central, depois, pela instituição dos prefeitos, 17 de feve- 
reiro de 1800, que substituíram os comissários centrais da República e 
tiveram como assistentes os conselhos de prefeitura. Nessa época, pode-se 
dizer que o mal estava feito e era irreparável. Quinze anos mais tarde, 
com a queda do Império, a comuna já havia deixado de existir, e foi 
em vão que o liberalismo tentou fazê-la reviver. 


Eu disse noutro lugar como a burguesia, espantada pela exorbitância 
do poder central e do exemplo dado por Napoleão 1, tinha tentado se 
sujeitar ao Governo, ao lhe dar um triplo contrapeso: 1.º) o sistema 
constitucional, representativo e parlamentar; 2.º) uma organização muni- 
cipal e departamental; 3.º) a anarquia econômica. É sobre o segundo 
desses contrapesos, tomado das antigas comunas, que eu me proponho 
agora dizer algumas palavras. 

[...] Que M. Laboulaye e seus amigos, tão zelosos para com as 
franquias municipais, se dignem responder a uma questão, uma só. 


A comuna é, por essência, como o homem, como a família, como 
toda individualidade e toda coletividade inteligente, moral e livre, um 
ser soberano. Nessa qualidade, a comuna tem o direito de se governar 
a si própria, de se administrar, de se impor taxas, de dispor de suas 
propriedades e de suas rendas, de criar, para sua juventude, escolas, 
de nelas instalar professores, de fazer sua polícia, de ter sua gendarmerie 
e sua guarda cívica; de nomear seus juízes, de ter seus jornais, reuniões, 
sociedades particulares, entrepostos, banco etc. A comuna, em conse- 
quência, toma resoluções, dá ordens: quem impede que ela chegue até 
a se dar leis? Ela tem sua igreja, seu culto, seu clero livremente esco- 
lhido, seu próprio ritual e seus santos; discute publicamente, no 
conselho municipal, em seus jornais e em seus círculos, tudo o que 
se passa nela e ao seu redor, que toca a seus interesses e que mobiliza 
sua opinião. Eis o que é uma comuna: pois eis o que é a vida coletiva, 
a vida política. Ora, a vida é una, inteira, indivisível; recusa todo entrave, 
não conhece limite senão ela mesma; toda coerção de fora lhe é anti- 
pática e, se ela não pode vencê-la, mortal. Que M. Laboulaye e seus 
correligionários políticos nos digam então como pretendem conciliar 
essa vida comunal com suas reservas unitárias; como escaparão aos 
conflitos; como pretendem manter lado a lado a franquia local com a 
prerrogativa central, restringir esta e parar aquela, afirmar por sua vez, 
num mesmo sistema, a independência das partes e a autoridade do Todo? 
Que eles se expliquem, a fim de que sejam conhecidos e julgados. 


Não há meio-termo, a comuna será soberana ou sucursal, tudo ou 
nada. Faça o que quiser: desde o instante que ela, ao invés de seu 
próprio direito, deva reconhecer lei mais alta, que o grupo maior do 
qual faz parte for declarado seu superior, e não expressão de suas 
relações federais, é inevitável que um dia ou outro ela se ache em 
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contradição com ele, e que o conflito estoure. Ora, desde que haja 
conflito, a lógica e a força indicam que cabe ao Poder central resolvê-lo, 
e isso sem discussão, sem julgamento, sendo o debate entre superior e 
subalterno escandaloso, inadmissível. Então retornaremos sempre, depois 
de um período de agitação mais ou menos longo, à negação do espírito 
de bairrismo, à absorção pelo centro, à autocracia. A idéia de uma 
limitação do Estado pelos grupos, lá onde reina o princípio da subordi- 
nação e da centralização dos próprios grupos, é então uma inconseqiiên- 
cia, para não dizer uma contradição. Não há outro limite para o Estado 
senão aquele que ele se impõe a si próprio, ao abandonar à iniciativa 
municipal e individual certas coisas com as quais ele provisoriamente não 
se preocupa de forma alguma. Mas dia virá em que ele acreditará dever 
reivindicar, como sendo de seu domínio, as coisas que ele havia, a prin- 
cípio, isolado, e esse dia cedo ou tarde chegará, já que o desenvolvimento 
do Estado é indefinido, e não somente o Estado obterá ganho de causa 
diante dos tribunais, ele terá razão diante da lógica. 


[...] Os fatos confirmaram toda essa crítica. Durante os 36 anos de 
regime parlamentar que se seguiram à queda do Primeiro Império, as 
liberdades municipais e departamentais não pararam de decair, sem 
que os governos se dessem sequer ao trabalho de atacá-las. O movimento 
se completava por si próprio, pela simples natureza do princípio unitário. 
Enfim, após uma série de invasões, detalhes à parte, a comuna foi 
definitivamente religada ao Estado pela lei de 5 de maio de 1855, 
que atribui ao imperador ou aos prefeitos, seus missi dominici, a nomea- 
ção dos prefeitos e adjuntos. Pela lei de 5 de maio de 1855, a comuna 
tornou-se então o que, desde 1789, 1793 e 1795, a lógica da unidade 
tinha decidido que ela seria: uma simples sucursal da autoridade central. 

Digo que esse resultado era inevitável, que não é preciso ver aí 
outra coisa senão um produto da razão pública engajada na via da 
monarquia e da unidade; que isso que o governo imperial fez em 1855 
é a conseqiência, imposta pelos acontecimentos, do que tinham feito 
anteriormente todos seus predecessores e o desdobramento previsível 
disso caracterizou-se como um meio de oposição a ele, quando todos 
se declarassem partidários da unidade. Das duas coisas uma: seja por 
um ato de ignorância ou de má fé. O regime municipal, tal como existia 
ainda sob Luís Filipe, embora singularmente decadente, constituía, do 
ponto de vista da prefeitura, um duplo governo, imperium in imperio; 
a menos que se diga que era a prefeitura que fazia duplo emprego com 
a comuna e com a província, o que daria exatamente no mesmo. 


Ao dar a lei de 5 de maio de 1855, o governo de Napoleão III 
não fez outra coisa senão frear a história, exercer seu direito, e, eu 
ouso dizer, completar seu mandato imperial. É o destino monárquico, 
unitário e centralizador da França que se persegue: não cabe a uma 
Oposição semidinástica, constitucional, burguesa, unitária e conveniente- 
mente juramentada fazer um texto de reprovação. i 
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II. Paris capital e município. Quanto a Paris e Lyon, cujos conse- 
lhos municipais são nomeados pelo imperador — quer dizer, transfor- 
mados em comissões — enquanto em toda parte os cidadãos participam 
da administração de suas localidades pela eleição de seus conselhos, 
há ainda menos razão para se acusar o governo. As duas capitais do 
Império são tratadas, não digo segundo seus méritos, o que se poderia 
tomar por uma ironia injuriosa, mas como convém à sua dignidade. 
Paris não pode gozar ao mesmo tempo as honras de capital e as prer- 
rogativas — tão fracas, no entanto —, deixadas às municipalidades. 
Uma é incompatível com a outra; é necessário tomar seu partido. 


Paris é a sede do Governo, dos ministérios, da família imperial, 
da Corte, do Senado, do Corpo Legislativo, do Conselho de Estado, da 
Corte de cassação, da aristocracia provincial e de sua inumerável 
domesticidade. É aí que se encontram os embaixadores de todas as 
potências estrangeiras e para onde afluem os viajantes — às vezes em 
número de 100 e 150 000 — especuladores, sábios e artistas do mundo 
inteiro. É o coração e a cabeça do Estado, rodeada de 15 cidadelas e 
de 45 km de muros de proteção, guardada por uma guarnição que é O 
quarto exército efetivo do país, e que é necessário defender e preservar 
custe o que custar. Tudo isso, evidentemente, ultrapassa as atri- 
buições de uma municipalidade, e o país inteiro se revoltaria se, devido 
a uma Constituição municipal, Paris se tornasse por assim dizer igual 
ao Império; se o Hotel de Ville se colocasse como rival do Luxemburgo, 
do Palais Bourbon e das Tuileries; se um decreto municipal pudesse fazer 
fracassar um decreto imperial; se, em caso de invasão, a guarda nacional 
parisiense, capitulando diante do estrangeiro vitorioso, pretendesse obri- 
gar, pela influência de seu exemplo, o exército de linha a depor as armas. 


É na capital que se encontram as academias, as altas escolas, mesmo 
a das minas; os grandes teatros; é aí que as grandes companhias 
financeiras e industriais têm sua sede, o comércio de exportação tem seus 
principais estabelecimentos. É no Banco e na Bolsa de Paris que se 
constituem, se discutem, se liquidam todas as grandes empresas, opera- 
ções, empreendimentos etc. da França e do mundo. Tudo isso, é preciso 
convir, não tem nada de municipal. 

Deixar essas coisas à discrição de uma municipalidade, seria O 
mesmo que abdicar. Empreender a separação dos negócios municipais 
dos da capital seria tentar uma divisão impossível; em todo caso, criar, 
entre a municipalidade e o Governo, o Império e a capital, um perpétuo 
conflito. Separem, então, nos embelezamentos de Paris, o que ela não 
deve senão a seus próprios recursos daquilo que lhe vem da receita 
do Estado; separem, no desenvolvimento dessa imensa capital, o que 
é justo atribuir à atividade, à indústria, à influência de seus habitantes 
daquilo que pertence à influência superior do Governo e do País! Quer 
queira quer não, é necessário que as repartições municipais não sejam 
mais que sucursais da Prefeitura. A concorrência do Hotel de Ville, 
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de 89 a 95, desferiu os mais rudes golpes contra a monarquia; ela quase 
não fez mal à Revolução, e eu me espanto com que partidários da 
unidade, tais como M. Picard, sonhem em ressuscitar semelhante domi- 
nação. Não, Paris, enquanto ela permanecer o que dela fizeram a política 
e a história, centro de nossa aglomeração nacional; enquanto, capital 
do Império, da Monarquia ou da República francesa, não importa o 
nome dado, ela aspirar ao título, superior ainda, de metrópole da 
civilização, Paris não pertence a si própria. Semelhante possessão de 
si mesma seria uma verdadeira usurpação; o Governo lhe consentiria o 
que os departamentos não lhe poderiam permitir. Paris tem uma exis- 
tência à parte: como a Roma dos Imperadores, ela só pode ser admi- 
nistrada por magistrados imperiais. 


O que digo é tão verdadeiro e decorre de tal maneira da natureza 
das coisas, que, até em uma França confederada, sob um regime que 
se pode olhar como o ideal da independência, cujo primeiro ato seria 
dar às comunas a plenitude de sua autonomia e às províncias sua sobe- 
rania, Paris, passando de cidade imperial a cidade federal, não poderia 
acumular as atribuições de suas duas naturezas e deveria fornecer garan- 
tias às províncias, admitindo a autoridade federal em parte de sua 
administração e de seu governo. Sem isso, Paris, graças à sua potente 
atração, à influência incalculável que lhe daria sua dupla qualidade do 
mais poderoso dos Estados confederados e de capital da Confederação, 
tornar-se-ia logo rei da República, a cuja dominação as províncias não 
conseguiriam escapar senão tornando, como na Suíça, a autoridade 
federal por assim dizer nômade, e lhe designando por sede ora Rouen 
ou Nantes, ora Lyon, Toulouse, ou Dijon, e Paris uma vez somente a 
cada dez anos. Com mais forte razão, Paris, sede do Império, não pode 
pretender uma autonomia que seria para o imperador a divisão da 
soberania, senão mesmo uma abdicação! 


De resto, examinem a fisionomia da capital, estudem sua psicologia, 
e vocês reconhecerão, se tiverem boa fé, que Paris caminhou em unís- 
sono com o País e com o Governo. Quanto mais ela encheu-se de 
glória, mais perdeu sua individualidade e seu caráter; mais sua popu- 
lação, incessantemente remodelada pelos departamentos e pelo estran- 
geiro, se distancia da autoctonia. Sobre 1700 000 habitantes dos quais 
se compõe a população do departamento do Sena, quantos verdadeiros 
parisienses há? Não mais de 15%: todo o resto veio de fora. Sobre 
os 11 representantes que a cidade de Paris enviou ao Corpo Legislativo, 
não creio que haja 4 de raça parisiense. Quanto à opinião desses repre- 
sentantes, que se supõe muito gratuitamente ser a opinião da cidade de 
Paris, que podemos concluir? Quem me dirá a opinião de Paris? É a dos 
153 000 eleitores da Oposição? Como então eles nomearam sujeitos 
tão disparatados como M. M. Thiers, Guéroult, Havin, J. Favre, E. 
Ollivier, J. Simon, Garnier-Pagés, Darimon, Pelletan? E que é feito, de 
um lado, dos 82 000 eleitores do Governo e, de outro, dos 90 000 que 


173 


se abstiveram?... Que dizer das 400 000 almas que sobre o total de 
1 700'000 habitantes não estão representadas? É através dos jornais que 
conheceremos a opinião parisiense? Mas eles se contradizem tanto como 
os representantes e, para quem viu de perto essas diversas redações, 
toda consideração desmorona num instante. Paris é um mundo: isso 
quer dizer que não é mais necessário nela procurar nenhuma individuali- 
dade, nenhuma fé, opinião, ou vontade; é uma pluralidade de forças 
de pensamentos, de elementos em agitação caótica. Paris, considerada 
como cidade livre, comuna independente, individualidade coletiva, origi- 
nalidade, pertence ao passado. Para que torne a ser o que era, seria 
necessário que ela recomeçasse, com consciência e resolução, um movi- 
mento em sentido inverso; que ela abdicasse, com sua couronne murale, 
sua coroa de cidade capital, e empunhasse a bandeira da federação. 
Se tal é o sinal que entendeu dar M. Picard, reivindicando em nome da 
cidade de Paris o restabelecimento das liberdades municipais, deu-o em 
boa hora. Podem-se aplaudir seus esforços. Caso contrário, M. Picard 
está completamente enganado, e M. Billaut tinha razão em lhe dizer 
que jamais o Governo renunciaria à administração da capital. 


Resumindo: creio, como em um axioma de minha razão, em tese ge- 
ral, que toda evolução de uma existência finita deve ter um fim, que é o 
começo de uma outra existência; em particular, que o desenvolvimento da 
unidade francesa, iniciado há perto de dois mil anos, chega a seu termo; 
que a centralização em nosso País não tem mais nada a englobar, o Poder 
mais nada a absorver, o fisco, mais nada a pressionar; que, além do mais, 
o antigo espírito das comunas está morto, bem morto, testemunha Paris, 
e que o simulacro de instituições municipais, com o qual fomos iludidos 
após a proclamação da famosa República una e indivisível, teve seu tem- 
po. Creio que não estamos separados do puro comunismo, político e 
econômico, senão pela espessura de uma constituição; quer dizer, de uma 
folha de papel. E, como as nações não podem morrer nem a civilização 
retroceder, estou convencido de que se aproxima o momento em que, 
após uma última crise, ao apelo de novos princípios, começará 
um movimento em sentido inverso. Então, e somente então, mas sob 
formas e em condições novas, reencontraremos nossas liberdades. Dessa 
opinião que, certamente, não me é de forma alguma particular, dou, 
pelas vias da imprensa, comunicação ao público, à Democracia Ope- 
rária, da qual nesse momento só deduzo a idéia-mãe. Ignoro o que a 
Democracia fará de minhas advertências, mas ela convirá ao menos em 
uma coisa: é que com tais pensamentos na alma, e sobre as condições 
da liberdade municipal, e sobre a centralização política, não tínhamos 
o que fazer, meus amigos e eu, senão enviar uma base de poderes ao 
Corpo Legislativo, aí onde sabíamos com antecipação que, se permane- 
cesse fiel a seu mandato, ele só poderia causar escândalo. Se, ao con- 
trário, ele obedecesse ao seu juramento, tornar-se-ia traidor da sua 
religião política e de seus amigos. 


20. LIBERDADE DE IMPRENSA — DIREITO 
DE REUNIÃO E DE ASSOCIAÇÃO * 


[sad] 

Desde a invenção da tipografia por Johann Gutemberg, em 1438, 
até a Revolução Francesa, a imprensa foi considerada como uma inven- 
ção diabólica, exposta à antipatia não somente da congregação do Index 
— a menos temível das potências que a ameaçam — mas também de 
todos os governos, partidos, seitas, privilégios burgueses e nobiliários; 
desde a Revolução até nossos dias, para só falar de nós, ela foi perse- 
guida por todos os Governos que, referindo-se aos princípios de 89, 
prometiam implicitamente deixá-la livre: e duvida-se que essa repressão 
unânime, enfurecida, poderia ser devida a alguma incompatibilidade 
fatal, antes que à vontade dos homens de Estado. 


A Convenção aterrorizou a imprensa; o Diretório, para sua defesa, 
teve que punir incessantemente os jornais e os clubes: ele os frutidorizou, 
como faziam os representantes do povo e os próprios diretores; o 
Consulado terminou a guerra de um golpe, amordaçando a imprensa 
tanto periódica como não-periódica; a Restauração forjou contra ela 
um arsenal de leis; a realeza de julho fulminou sua legislação de setem- 
bro, à qual a República de Fevereiro, quatro meses após sua instalação, 
se viu na necessidade de retornar. O Governo de 2 de dezembro, enfim, 
não se sentiu seguro senão após ter editado o decreto de 17 de fevereiro 
de 1852. 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-]. Liberté de la presse. Droit de réunion et 
d'association; leur incompatibilité avec le systême unitaire. In: —. De la capacité 
politique..., cit. Parte 3, cap. 6, p. 316-33. Trad. por Eunice Ornelas Setti. 


175 


O direito de associação e de reunião seguiu a sorte da imprensa. 
Após tê-lo inscrito entre os princípios de 89, todas as polícias restrin- 
giram-na, regulamentaram-na, proscreveram-na. No que concerne ao 
direito de se reunir, de se associar, de se entender, como também ao de 
publicar seu pensamento pelo discurso ou pela impressão, nossa legis- 
lação se compõe, há 75 anos, da soma das tiranias que todos os partidos 
liberais ou reacionários, republicanos e monárquicos saídos da Revolução 
exerceram sucessivamente uns contra os outros; nunca, em hipótese 
alguma, a liberdade foi francamente constitucional e legal; ela foi sempre 
uma decepção. 

E nessa série, nessa reciprocidade de repressão, de prevenção, de 
restrição, não se vê senão a cegueira, a má fé constante, sem registro, 
desse ser anônimo que tem nome de Governo! Acusam-se os príncipes 
e os ministros, acusa-se somente a eles: como se as facções, as assem- 
bléias, os diretórios, as repúblicas democráticas e burguesas não se mos- 
trassem tão intolerantes como os imperadores e os reis! Foi após quatro 
séculos de incompatibilidade declarada entre a autoridade política e 
religiosa e a imprensa, após 75 anos de contradição revolucionária, como 
representantes do povo, sábios, filósofos, legistas, cuja missão deveria 
ser de esclarecer o público remontando às causas do mal e procurando 
o antagonismo das idéias, vêm-se rebater tolamente, com lugares-comuns 
insípidos, cem vezes alegados por escrevinhadores venais, demagogos, 
caluniadores, advogados sem convicções, pedantes superficiais e cem 
vezes desdenhados pelos homens políticos de todos os partidos e de 
todas as escolas! Onde estamos, então, e que proveito retiramos de nossas 
experiências? Fala-se de baixo império: eu tenho medo que seja preciso 
dizer a baixa democracia, a baixa burguesia, a baixa escrivinhação. 
Quem nos livrará desse caos? Quando baniremos essa falação tanto de 
mau gosto quanto de má fé, peste da tribuna, flagelo da imprensa e 
do pensamento livre? 

A verdade sobre as relações entre o Poder e a imprensa é, no 
entanto, tão clara, tão evidente, tão palpável!... É verdade que o 
Poder, que tem o sentimento profundo dessa verdade, nada ousa dizer, 
por temer que o público, devidamente esclarecido, não pare de tirar 
contra ele conclusões análogas àquelas que ele próprio não pára de 
tomar contra seu inimigo: o Governo preferé preservar o indefinido; 
não dar senão explicações incompletas, acusar a audácia dos partidos, 
sustentar que ele não odeia nem a liberdade, nem a filosofia, nem os 
direitos do país; que ele persegue somente o abuso, a mentira, a calúnia, 
o ultraje à religião e aos costumes; assegurar-se da necessidade do 
silêncio quando ele não pode se assegurar dos escritores, e, sob aparên- 
cia de moderação e de imparcialidade, dirigir as idéias, intimidando os 
espíritos. 
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Quanto a esses cuja profissão, erigida quase em prerrogativa cons- 
titucional, é de contradizer tudo o que se diz, de denegrir tudo o que 
faz o Governo, eles não têm o cuidado de revelar nem mesmo o 
fundamento das coisas: onde estaria, então, sua esperança e o que se 
tornaria sua ambição? O que eles querem, bem entendido, é chegar por 
sua vez ao poder, sem mudar o sistema; fazerem-se de liberais sempre 
bem-vindos às massas enquanto mantêm o ministério acuado na resis- 
tência. Eles invocam os princípios sagrados de 89, os direitos impres- 
critíveis do pensamento humano, dedicando-se a tornar toda repressão 
odiosa, toda restrição ridícula; atribuindo à imperícia do Poder, às suas 
máximas errôneas, à sua detestável política o medo que ele tem da opinião 
e, por conseguinte, a guerra que faz à imprensa assim como às associações 
e reuniões de cidadãos. Com o risco de, mais tarde, quando estiverem 
no poder, protestarem a excelência de suas intenções e assacarem a 
atrocidade das facções às medidas de defesa que lhes teria imposto o 
interesse superior do Estado! Desde 89 assistimos a essa comédia, digna 
de uma feira, onde o Sr. Comissário é sempre vencido e Arlequim, 
glorificado. 

Amigo leitor, quer, então, conhecer essa verdade tão vergonhosa- 
mente desconhecida sobre as relações da imprensa com o Poder, verda- 
de que todos sentem em seu foro íntimo, mas que ninguém articula? 
Ah! meu Deus, discorrendo a propósito da imprensa do Poder e da 
Oposição, acabo de indicá-la a vocês, e vocês nem lhe prestaram atenção: 
é que há incompatibilidade radical, essencial, entre o sistema do Estado 
unitário — que criamos para nós, que todos nossos Governos receberam 
a missão de aplicar e de manter, que a Oposição afirma — e o exercício 
dos direitos que a Revolução nos garantiu — direito à liberdade, direito 
ao trabalho e à assistência, direito à instrução e ao emprego, direito 
de se reunir e de se associar, acima de tudo, direito de publicar suas 
opiniões pelas vias da imprensa. 

Há, repito eu, na França, incompatibilidade entre o sistema unitário 
e a imprensa: 

1.º) Do lado do Poder, porque, a despeito dos princípios que dão 
soberania à nação, o Poder é de fato soberano, pretendendo agir e se fa- 
zer respeitar como tal; e, em sua qualidade de soberano, ele é antipático 
ao exame, ao controle, às prestações de contas, a toda discussão e crítica 
de seus atos; tão mais antipático quanto mais grandeza lhe foi dada, 
quanto mais se multiplicam suas atribuições, mais invasora e mais uni- 
versal é sua potência que por isso o torna o objeto de mais competições 
e cóleras; 

2.º) Do lado da imprensa, porque, no sistema econômico-político 
do qual ela faz parte e que serve de contrapeso ao Governo, constituída 
em anarquia e monopólio, ela é naturalmente — e salvo raras exceções 
— de má fé, injuriosa, venal, cheia de parcialidade e de calúnia, sem 
princípios, sem garantias, tanto mais ardente em perseguir o Governo 
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quanto, mesmo estando errada, ela encontre aí popularidade e proveito, 
sendo seu objetivo — aliás, o mesmo que o da Oposição — apossar-se 
do próprio poder. 

Entre uma imprensa assim feita e um Poder desmedido, do qual 
parece que se tenha deliberadamente querido fazer uma isca a todas as 
ambições, a incompatibilidade é então profunda, a guerra inevitável. 

Preciso insistir sobre esse lado verdadeiramente estranho de nosso 
sistema político: suplico ao leitor, em consegiência, que me dedique 
alguns minutos de paciência: 

Note, em primeiro lugar, que o Governo pela imensidão de suas 
atribuições, pelo excesso de sua centralização, é organizado de maneira 
a levantar contra ele, ao mesmo tempo, a maior impaciência e o maior 
ódio possíveis. Enquanto uns gostariam de destruí-lo, outros sonham 
em tomá-lo; os mesmos críticos, as mesmas reprovações servirão contra 
ele para uns e para outros. Repito, e não saberia mais repetir, que 
esta situação é fatal; que resulta da constituição unitária do Estado, do 
papel exorbitante que o Governo é chamado a exercer, do direito reser- 
vado a todo cidadão de exprimir sua opinião sobre a política do minis- 
tério, do pensamento dissimulado, que fez da competição sistemática 
das minorias contra as maiorias uma garantia contra o absolutismo do 
Governo. 

Observe, em segundo lugar, que o Poder está sozinho contra todos, 
de modo que não lhe serve absolutamente de nada ter razão se ele não 
conta, ao mesmo tempo, com uma maioria que o apóie, considerando-se 
que a questão entre ele e seus adversários não seja precisamente uma 
questão de direito, e sim de força. Ora, por maior que seja o pessoal 
governamental, ele não saberia manter-se diante da maioria da nação; 
e já que, pela natureza das coisas, o descontentamento inevitável da 
Nação a leva a se separar insensivelmente do Poder e a se agrupar 
contra ele, é inevitável que mais cedo ou mais tarde a Nação seja presa 
de seu governo. Ajunte aqui os casos de imprudência, de imperícia, 
de temeridade etc., da parte dos altos personagens do Estado, e você 
só terá acrescentado novas probabilidades à sua derrota. 

Considere agora que o Governo é antipático a toda crítica e a 
todo controle, tão mais antipático quanto mais elevadas são suas 
atribuições, mais extenso seu mandato, mais numeroso seu pessoal. 
Qualquer um que seja constituído em autoridade aspira a tornar-se 
inviolável: a Carta de 1814 não havia tornado invioláveis os próprios 
adversários do príncipe, os deputados? 

Assim, ao lado do chefe de Estado existe uma administração do 
Estado, uma justiça do Estado, um Exército de Estado, uma Marinha, 
obras, indústrias, universidade etc., do Estado, cujo pessoal se considera 
como fazendo mais ou menos, a exemplo do príncipe, parte integrante 
do Estado: o qual vale no sistema um pouco mais que seus serviços 
e remuneração e que você não saberia compará-lo a uma faixa de 
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assalariados que o empreendedor de indústria emprega de manhã e que 
libera à tarde após lhes ter pago sua jornada. É o mundo da autoridade, 
da majestade, da inviolabilidade. O juiz é inviolável e quase sagrado no 
seu tribunal; o guarda campestre e o gendarme são acreditados em seus 
relatórios; e os atentados à pessoa dos funcionários, em razão de suas 
funções, são punidos de maneira diferente dos atentados à pessoa dos 
cidadãos. 

Tudo isso, pessoal e material, não faz em realidade, e a despeito 
de nossa metafísica constitucional, senão um corpo, uma alma, uma 
inteligência, uma vontade. Nesse grande corpo, demasiadamente perto 
de nós para que possamos apanhar o conjunto e seguir-lhe os movi- 
mentos, fermentam paixões intensas; cóleras temíveis explodem; a injúria 
é vivamente sentida, a contradição julgada insuportável. O menor ataque, 
quer se dirija às pessoas, quer ao sistema, parece crime de Estado. 
Deixo você calcular o peso, na mão deste Briarée, de um pequeno 
personagem chamado cidadão, — com intenções mais ou menos suspeitas, 
frequentemente sem experiência e sem genialidade — que, abundante 
em seu próprio e privado sentido, se intromete na razão superior do 
Estado, sem dúvida nenhuma falível, mas invulnerável no seu cerne ao 
controle da opinião do cidadão!... Todo Poder, eu lhe digo, assim 
como o chefe de família em meio a seus filhos, suporta impacientemente 
a crítica, mesmo benevolente: o que acontecerá se ela se mostrar inju- 
riosa? Que acontecerá sobretudo se antecipadamente se tiver a certeza 
de que os ataques não têm outro objetivo senão o de expropriar o 
alto pessoal e de fazer passar essa rica presa do Estado, essa distribuição 
de favores e de empregos, essa manipulação da receita, essa volúpia 
imensa de comandar uma nação e de dirigir seu destino, de fazer passar 
tudo isso às mãos de uma facção, de uma dinastia rival? A autoridade 
se levantará com toda a força: quanto mais os partidos de Oposição se 
exacerbarem, mais o exército governamental empregará energia para a 
resistência. Então, que a maioria se pronuncie a favor do Poder, ao 
menos no Parlamento, e você terá, conforme o tempo, as leis de 
setembro ou o decreto de 17 de fevereiro de 1852; a justiça usará de 
rigor e o Governo se verá livre, por algum tempo, de seus implacáveis 
adversários, pela condenação, o encarceramento, o saque das tipografias, 
a multa e a deportação. O poder, ao contrário, ao sentir sua popularidade 
enfraquecer, mostrar-se-á mais reservado. 

O que acrescenta à antipatia do Poder por esse procedimento, ao 
antagonismo declarado entre ele e a imprensa, é o temperamento anár- 
quico, imoral, cheio de má fé desta última; são seus hábitos de charla- 
tanismo, de venalidade e de calúnia. 


A causa primeira dessa desmoralização da imprensa, desmoralização 
que hoje alcança um tal grau que atinge o público ainda mais que o 
Poder, é que, apesar da lei que tornou-os responsáveis e, por assim 
dizer, Os erigiu à categoria de censores, os tipógrafos não podem dedi- 
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car-se ao exame dos escritos que eles imprimem; obrigados a se manter 
nos limites do exercício de suas tarefas. Regra geral, aliás conforme os 
verdadeiros princípios da economia política e do direito, o impressor não 
conhece o conteúdo das publicações. À parte os casos, demasiado raros, 
de complô, de difamação ou de obscenidade, ele deixa inteiramente aos 
escritores a responsabilidade de seus manuscritos. 


Dada essa situação, pode-se dizer que a imprensa está sujeita a 
todas as infâmias. É em nossos dias que se aprendeu a tirar partido 
da publicidade; também de nosso tempo que é preciso datar o dilúvio 
de mentiras que perverteu a razão pública. Sobre todos os assuntos, 
a imprensa mostrou-se corrompida e venal. Ela criou para si mesma 
um hábito e uma profissão de falar, ad libitum, a favor, contra ou 
sobre todos os assuntos; de combater ou defender todas as espécies 
de causas; de anunciar ou desmentir toda sorte de novidades, de preco- 
nizar ou denegrir, mediante pagamento, toda idéia, toda invenção, toda 
obra, toda mercadoria, toda empresa. A Bolsa e o Banco, a comandita 
e a butique, a literatura e a indústria, o teatro e as artes, a Igreja e 
o ensino, a política e a guerra, tudo se transformou, para ela, em matéria 
de exploração, meio de agitação, de chantagem e de intriga. O Tribunal 
criminal, e muito menos a tribuna, não ficou ao abrigo de suas mentiras 
e de suas fraudes. O culpado foi inocentado; o inocente, condenado. 
As questões mais importantes da política tornaram-se em suas mãos 
negócios de dinheiro: questão do Oriente, vendida; questão da Itália, 
vendida; questão polonesa, vendida; questão dos Estados Unidos, ven- 
dida. A verdade às vezes lhe escapa, seja por indiferença, seja porque 
há interesse nisso, seja aparentando severidade sobre certos assuntos, 
ela, por outro lado, se dá a oportunidade de traficar, mais vantajosa- 
mente, com sua opinião. 


Que poder sentiria a menor consideração por uma tal imprensa? 
O público foi envenenado com idéias falsas, entorpecido em seus pre- 
conceitos; nenhum interesse foi atendido, a paz da Europa a cada ins- 
tante comprometida, as massas sobreexcitadas, o governo, enfim, sob 
todos os regimes, desacreditado, arruinado na opinião, e isso sempre 
no momento em que ele parecia merecer a indulgência do país. Grita-se 
contra a repressão: comparada à multidão de malfeitos, na profundidade 
da imoralidade, ela é insignificante. Mil anos de prisão e cem milhões 
de multa não expiariam os crimes da imprensa somente após o 2 de 
Dezembro. 


Contra essa inundação, não se conhece remédio. A regulamentação 
nada pode fazer nesse caso. A imprensa é por direito indústria livre, 
na qual o Governo não pode intervir. As leis relativas ao exercício da 
profissão de impressor e de livreiro são leis de exceção, contrárias ao 
direito dos cidadãos, de quem somente relevam as coisas da ordem 
econômica, e em oposição ao grande princípio constitucional que fez 
da faculdade de controle uma das garantias da nação. Durante todo o 
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reinado de Luís Filipe e durante a República, os jornais gozaram a 
faculdade ilimitada de prestar contas à sua maneira, a respeito dos 
debates do Parlamento: sabe-se a que ponto foi conduzida a esse propó- 
sito a arte do disfarce e da calúnia. O Governo imperial quis pôr um 
termo nessa má fé: o meio era simples, era impor aos jornais o silêncio 
ou a reprodução pura e simples do Moniteur. Mas isso significava colo- 
car um princípio que podia ir longe. A Oposição reclamou, em nome 
das franquias da imprensa e dos interesses dos jornalistas; o Governo 
foi forçado a fazer concessões, e fato irregular, contrário ao direito 
público e à verdade constitucional, é o resumo do acerto de contas 
feito pelos jornais ser enviado diretamente à presidência. 


A concorrência é também impotente, seja o que for que se tenha 
dito, e não é verdade que a imprensa possa ser ela própria seu antídoto. 
Pela natureza das coisas, a imprensa, sobretudo a imprensa periódica, 
é classificada de maneira a excluir novas categorias, o que limita, anula, 
a concorrência. Assim, sem falar dos alvarás que limitam o número 
das impressoras, nem do decreto de 1852, que limita aquele dos jornais, 
é evidente que só pode existir um número determinado de jornais 
oficiais, de jornais independentes, de jornais monárquicos e de jornais 
democráticos; católicos, israelitas, protestantes; jornais de finanças, de 
comércio, das cortes e tribunais; revistas, antologias etc. etc. Ora, notem 
que todos esses jornais, na qualidade de independentes, são hostis ao 
Poder; para que lhe serviriam as concorrências? Tentou-se criar novi- 
dades em sua devoção, como ele fez recentemente pela publicação do 
Moniteur du soir. Em um outro sistema diverso do nosso, onde a 
publicação dos atos do Governo, as notícias oficiais, os anúncios, a 
exortação, o boletim da Bolsa, as prestações de contas das academias, 
dos tribunais e das Câmaras poderiam ser considerados como serviço 
público, não haveria dúvida de que o Governo teria perfeitamente o 
direito de criar semelhantes publicações, e mesmo de as distribuir gra- 
tuitamente. Sob o regime atual, toda empresa desse gênero é considerada 
como uma invasão do Estado sobre o direito dos industriais. Também 
enquanto M. Guéroult, falando para toda a imprensa, veio exprimir 
seu descontentamento com a extensão dada ao Moniteur e sustentar, 
pelas mais piedosas razões, a mais piedosa das teses, o comissário do 
Governo limitou-se a fazer valer o próprio precedente do Moniteur, 
assegurando que não se tratava de um suplemento, e protestando do 
respeito da autoridade pelos direitos do jornalismo mercantil e da em- 
presa jornalística. 


O Poder, enfim, tentaria a supressão geral? Ele não o ousou em 
1852, e a coisa parece impossível. Napoleão I, segundo M. Thiers, parecia 
em 1815 convertido a esse ponto de vista: o que é certo é que a 
negação da liberdade de imprensa não é nada menos que a abolição 
dos princípios de 89, a destruição de todas as garantias políticas. É 
verdade que, sob esse ponto de vista, a Oposição constitucional tem sido 
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a primeira a dar o exemplo e a criar um precedente decisivo nas últimas 
eleições. Jornalistas amigos da liberdade, que tivessem cumprido seu 
dever, se teriam apressado, há 18 meses, em colocar suas colunas à 
disposição dos comitês democráticos e de todas as opiniões privadas 
de órgão. Em lugar disso eles julgaram mais útil a sua ambição de se 
apossar das eleições e de monopolizar os sufrágios: é assim que MM. 
Guéroult, Havin, Darimon e seus colegas escalaram a deputação. Que 
responderiam eles hoje se o imperador dirigisse ao país este discurso: 
“A França, que salvei em 1851 da guerra civil e do parlamentarismo, 
se perde de novo com suas fantasias de tribuna e de imprensa. Eu as 
suprimo, uma e outra. O Moniteur du matin e o du soir serão encarre- 
gados de prover todas as necessidades da publicidade”. 

Dir-se-á, já que a imprensa é uma das engrenagens indispensáveis 
de nosso sistema político, que ela não é suscetível nem de regulamen- 
tação, nem de concorrência, nem de supressão; o mais simples é aban- 
doná-la a si própria e deixá-la livre. É a tese de M. de Girardin que, 
para reassegurar o Governo, se esforça para convencê-lo de que a 
imprensa é impotente. 

A imprensa é um instrumento de publicidade, indiferente tanto à 
verdade como à mentira, à liberdade como ao despotismo, e que só 
vale pela potência dos partidos a que ela serve. Ora pode-se dizer que 
os partidos armados da imprensa, do direito de reunião etc., sejam 
impotentes contra o Poder? Mas é sobre essa impotência dos partidos 
que está fundado o sistema parlamentar, e veja o uso que após 89 se fez 
disso. 


A antiga monarquia, que convocou os Estados Gerais e fez a Revo- 
lução, reformada pela Assembléia constituinte, durou três anos e meio. 


A primeira República tinha mantido, por suas constituições do ano 
Il e do ano III, todas as liberdades e os direitos dados pela realeza 
morta. Podia fazer menos? Ela durou sete anos; passou, como um 
clarão sinistro, através das conspirações; instalou-se por um golpe de 
Estado, viveu de golpes de Estado, e morreu de um golpe de Estado. 


A segunda República tinha igualmente dado e garantido, pela 
Constituição de 1848, todas as liberdades e todos os direitos. Ela durou 
três anos; como a outra, viveu de reações e de golpes de Estado, e 
acabou por um golpe de Estado. 


Os governos que tiveram más relações com a imprensa, o primeiro 
Império, a Restauração, a realeza de julho, duraram mais que os outros; 
o que prova que a imprensa é como a prostituta, uma potência covarde, 
que se inclina sob os golpes. Não quero dizer que este exemplo deva ser 
seguido, já que no final das contas nos impomos a todos esses governos, 
já que o mais longo desses reinados não chegou a durar dezoito anos, 
e que dezoito anos não é a duração de um Estado. Quero somente 
observar que não é menor a incompatibilidade originada na imprensa 
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seja quando ela está censurada, seja quando está em liberdade, pois no 
primeiro caso ela envenena o Governo, no segundo o estranguia. 

Imagine-se por acaso que a Oposição atual, por algum golpe de 
sorte, chegasse ao poder; ela teria encontrado, mais que Napoleão III 
e seus antecessores, o segredo de viver com a liberdade da imprensa? 
O acordo não duraria quinze dias. Sabemos de velha data qual é o 
liberalismo desses homens; nós os vimos recentemente na obra a respeito 
de suas candidaturas. Um dos menos culpados, M. Marie, nos provou, 
no processo que defendeu para a rainha da Suécia contra as Memórias 
de Marmont, que ele seria, na ocasião, um excelente censor. Mas, 
independentemente das disposições mais ou menos pacíficas desse pessoal, 
quem então poderia, sem um estremecimento de indignação, vê-los 
retornar? As finanças seriam atribuídas a M. Garnier-Pagês, a instrução 
pública a M. Carnot, a justiça a M. Marie, o interior a M. Jules Favre! 
Seríamos santos-do-pau-oco, republicanos de papelão, que à vista desses 
juramentados não poderíamos nos calar; se nossas penas não se levan- 
tassem, as barricadas se levantariam. Boas pessoas, que após três quartos 
de século se deixam seduzir por essas liberdades de comédia, compre- 
endam-no, então, uma vez: não é, de forma alguma, com essa falação, 
com essa insinuação jogada como lixo sobre uma centralização enorme, 
duplicada por uma anarquia mercantil incurável, encouraçada por uma 
feudalidade financeira que domina o próprio Estado que vocês chegarão 
à liberdade e à ordem. Muito menos à confiança. O simples fato da 
indivisão sistemática da soberania na França, combinado com sua falta 
de solidariedade econômica, lhes dá uma garantia segura de que os 
dias de calma e de abundância não mais retornarão. 

Que o governo, que a burguesia conheçam a realidade de sua 
situação. À desmoralização política manifestada pela pouca importância 
dada ao juramento se ajuntam, como corolários, a incompatibilidade de 
unitarismo e de todas as liberdades, a impossibilidade de uma receita 
normal, o desespero da felicidade pública e do progresso. Tudo se torna, 
então, conspiração contra o Governo estabelecido, tudo lhe é hostil: 
conferências literárias, científicas ou morais, leituras poéticas, seções 
acadêmicas, discursos de inauguração, cursos públicos, sermões do 
Advento e da Quaresma, espetáculos, banquetes, aniversários, sociedades 
beneficentes; é preciso que ele impeça tudo ou beba a cicuta. 

Reuniões e associações — Atualmente é inútil falar das reuniões 
e associações políticas. Como suportar, ao lado de um poder centra- 
lizado, a formação de focos inimigos? A liberdade municipal não é 
tolerada, mas a dos clubes, sim! Em 1848, a lei sobre as reuniões e 
associações políticas parecia obscura; lembro-me, no entanto, de que 
os argumentos da Oposição, tirados do direito natural e do direito 
escrito, não me convenceram de maneira nenhuma. A incompatibilidade 
era flagrante; percebe-se isso em 21 de fevereiro, quando a única tenta- 
tiva de uma reunião determinou a queda do Governo. Não foi a reunião 
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da rua de Poitiers que matou a República? Em 93, a Sociedade dos 
Jacobinos não se tornou amante da Convenção? E mais tarde, após a 
morte de Robespierre, não foi preciso suprimi-la?... 


Que pena ver antigos deputados, candidatos ao Corpo Legislativo, 
homens que, pelos decretos de 27 e 28 de julho de 1848, podem se 
vangloriar de ter tido sua parte nessa legislação contra a liberdade de 
imprensa e o direito de associação e de reunião, se erigirem em conse- 
lheiros do Povo pela interpretação do decreto de 2 de fevereiro de 
1852, organizar, sob esse pretexto, por todo o Império, uma vasta cons- 
piração eleitoral; depois, quando o Poder lhes pede contas de sua 
conduta, quando ele lhes opõe os textos formais do artigo 291 do 
Código Penal, da lei de 10 de abril de 1834, do decreto de 28 de 
julho de 1848, quando ele publica suas correspondências tão curiosas, 
em lugar de confessar francamente seu delito, em lugar de declarar que, 
colocados entre um direito e um dever incompatíveis, sacrificaram o 
menos importante ao mais considerável: protestam da boa fé de suas 
intenções, e balbuciam miseráveis sofismas! A Democracia contempo- 
rânea não viu nada de mais miserável que a defesa dos Treize diante 
da polícia correcional. Foi nesse processo que se pôde julgar o maquia- 
velismo de uma Oposição que, para salvar seu detestável sistema de 
unidade, às custas de sua própria dignidade, engana o País e se marti- 
riza, como se entre o direito de reunião e a centralização do Estado, 
nossas leis e nossa história não proclamassem altamente que há con- 
tradição. 

Reuniões, associações livres num sistema como o nosso, em que, 
pela natureza das coisas, fervilham as queixas contra o Poder, pululam 
as ambições, e os partidos e associações operárias estão constantemente 
em ação! Mas veja então o que se passa nas mais inofensivas dessas 
sociedades, naquelas autorizadas pelo Governo. Procuram-se alusões em 
toda parte; mesmo onde os oradores não se atreveram: quanto mais 
pérfidos, agudos e penetrantes são os ataques, mais se sente afrontada 
a autoridade que se preocupa com isso, mais a acusam de tirania. Para 
o Poder, mais justiça: dele não se admitem explicações; recusam-se a 
entendê-lo; organiza-se contra ele a conspiração da serpente, que tampa 
os ouvidos, diz a Escritura, a fim de conservar contra o encantador 
a liberdade de seus dentes e de seu veneno. Desnaturam-se suas palavras, 
caluniam-se seus atos, ele é sufocado, esmagado, procede-se contra ele 
como frente a um escritor em desgraça; se bem que, em definitivo, não 
resta ao Poder, cujo fim chegou, outra coisa senão tomar heroicamente 
seu partido, o que significa usar até o fim meios que a lei pôs em suas 
mãos, e morrer dignamente após ter combatido corajosamente. 


Objeta-se com o exemplo da Inglaterra, da Bélgica; não se ousa 
mais falar dos Estados Unidos; pergunta-se: se os ingleses souberam 
conciliar suas liberdades com seu governo, por que nós não o faríamos? 
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Sem dúvida, somos tão capazes quanto os ingleses de gozar ao 
mesmo tempo vantagens da liberdade e do governo; quem alguma vez 
sustentou o contrário? Mas é com a condição de mudarmos o sistema 
centralizador e nosso sistema econômico: fora disso, nenhuma salvação. 

A Inglaterra não é um Estado tão fortemente centralizado quanto 
a França. 

Sua economia pública é diferente da nossa; se o comércio e a 
indústria na Inglaterra são, como em nosso país, plenamente livres e 
não-solidários, o mesmo não se dá com a propriedade imobiliária, cujo 
regime não é o do abuso — jus utendi et abutendi —, mas do feudo. 

Não há três dinastias e uma república em perpétua competição: 
todos reconhecem a soberania da Casa de Hanover e da rainha Vitória. 


A sociedade inglesa não é democrática: é uma espécie de feudali- 
dade fundada sobre a dupla aristocracia, agrária e capitalista. 


A Inglaterra, enfim, permaneceu fiel à sua religião de Estado: se 
ela tolera o culto papista é porque não tem nada a temer. 


Ora, enquanto a soberania for partilhada ao acaso na Inglaterra, 
enquanto nem a monarquia, nem a aristocracia, nem a burguesia, nem 
a Igreja se sentirem ameaçadas, a liberdade, assim limitada e determi- 
nada, não encontrará obstáculo sério por parte do Poder. Ao contrário, 
no dia em que a plebe for admitida ro exercício dos direitos políticos, 
em que for declarada guerra à agroindústria e à indústria, em que a 
dinastia e a própria realeza forem postas em questão, em que o episco- 
pado ficar à sombra do progresso do papismo, em que a centralização, 
ativada por esse movimento revolucionário, dever registrar um aumento 
de intensidade, nesse dia, é de se esperar, existirá na Inglaterra um 
arsenal de leis que se encontra adormecido, mas de que o Governo 
não hesitará em fazer uso, e a incompatibilidade entre o Poder e a 
Liberdade aparecerá em todo o seu esplendor. 


A Bélgica está numa situação análoga: de tempos em tempos ela 
nos dá estranhas provas do amor de seu Governo pela liberdade, e eu 
teria muito a dizer sobre esse interessante país, se o liberalismo unitário 
que lá deixamos não iludisse ninguém. A essa hora, não pode haver, em 
toda a Europa, outro lugar senão a Itália, onde a liberdade vive numa 
espécie de entendimento com o Governo: isso é devido à sua preocupação 
comum, diante da qual todo interesse se apaga, toda dificuldade desa- 
parece para a formação e o complemento da unidade italiana. E o 
que mais! 

Minha tese estaria incompleta, e faltaria alguma coisa a minhas 
provas, se eu não mostrasse em algumas linhas em que condições a 
liberdade pode existir num grande Estado. 

Suponhamos essa bela unidade francesa dividida em 36 soberanias, 
com uma média de 6 000 km? e com um milhão de habitantes. Supo- 
nhamos em cada um desses 36 Estados o Poder reduzido a suas 
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atribuições essenciais, a receita levada a seus justos limites, o mesmo 
princípio governando ao mesmo tempo a ordem política e a ordem 
econômica, a sociedade, organizada segundo a lei de mutualidade, em 
harmonia com o Governo regido pelo princípio federativo; acima dos 
Estados confederados um conselho supremo, quase sem atribuições 
administrativas e jurídicas, dispondo de uma receita mínima, cujo man- 
dato seria sobretudo de proteger ao mesmo tempo, em cada Estado, 
os cidadãos contra as usurpações locais e os Governos locais contra a 
insolência das facções, enquanto ele seria garantido pela convenção de 
todos os Estados. Logo tudo muda, como um cenário de teatro. Primeiro 
a centralização, princípio de discórdia, seu poder, suas riquezas, sua 
glória não despertam mais a ambição de ninguém. Tão potente para 
proteger e se defender, já que ele é o órgão da confederação, o Poder 
central é incapaz de usurpação e de conquista. Ele não tem nem mesmo 
território próprio. O que podem, então, os partidos? O que se espera 
deles? O que eles trariam de novo? A potência de ataque diminui 
então aqui como o alvo ao quadrado; a própria liberdade se desinteressa 
de semelhante guerra e, conservando sempre suas prerrogativas, exer- 
cendo sempre seus direitos, torna-se mais amiga; a imprensa, rodeada 
de instituições mutualistas, tendo perdido essas dimensões enormes que 
lhe haviam dado a centralização, moraliza-se; a cumplicidade do público, 
por sua vez cumplicidade bem involuntária, desaparece com a influência 
dos grandes jornais da capital e a cifra de suas assinaturas. Se os 
Estados formassem entre si um pacto de segurança mútua, nenhum 
complô os atingiria; que querem vocês conspiradores, e por quê? Reúnam- 
-se, associem-se, escrevam e falem: que importa ao Governo? Em toda 
parte a ordem está consolidada; o Poder, colocado sob o olho e a mão 
do País, formado pela elite dos cidadãos, pode caçoar das excentrici- 
dades da crítica, e qualquer que seja sua sensibilidade, deixar sem 
cuidado, tudo imprimir e tudo dizer. 


TER 


21. INSTRUÇÃO PÚBLICA: CONDIÇÕES DE 
UM ENSINO DEMOCRÁTICO * 


Os senhores deputados da Oposição que se pretende liberal fizeram 
um certo barulho sobre o que se chama de ensino gratuito e obrigatório. 
Eles responsabilizaram o Governo Imperial pela demora por estabele- 
cê-lo. Forma charlatanesca de obter popularidade, cujo efeito sobre a 
multidão poucas vezes falha; no fundo, acrobacia insigne e triste mora- 
lismo. Vi na Bélgica o partido liberal jovem, como ele gosta de ser 
designado, prometer um soberbo triunfo dessa ridícula utopia. Ampla- 
mente vencido pelo partido liberal velho, a única lição que a Bélgica 
retirou dessa discussão é que o povo, que parece como em nosso país 
interessar tão fortemente aos partidos, começa a gritar: Nem clérigos, 
nem liberais! Nem liberais velhos, nem liberais jovens! 

E preciso confessar que na última seção do Corpo Legislativo 
nossa Oposição comportou-se maravilhosamente com o Poder. Ela lhe 
preparou cuidadosamente todas as vitórias. Por duas vezes, por ocasião 
da discussão do programa e, por fim, a propósito do voto da receita 
da instrução pública, lhe foi provado, por fatos e cifras, que nenhum 
Governo tinha feito pela instrução do povo tanto quanto o Governo 
imperial, que ele tinha ido além de todos os desejos da Oposição; que 
tinha feito até mais do que ela acreditara poder pedir; que desde 2 
de dezembro o ensino popular tinha feito notáveis progressos; que não 
se podia, em um só dia, acabar com a ignorância, e muito menos 


*.Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Instruction publique. Que Vinstruction du peuple, 
tele qu'il a droit de Jobtenir, est incompatible avec le systême économico- 
-politique adopté par "Opposition et le Gouvernement. Conditions d'un enseignement 
démocratique (excertos). In: —. De la capacité politique..., cit., Parte 3, cap. 
7, p. 334-8, 340-4, 344-5. Trad. por Eunice Ornelas Setti. 
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extinguir a miséria; mas que já era permitido dizer que era menos a 
instrução que faltava ao povo do que o próprio povo por sua inércia 
faltava à instrução; que por quase toda a parte a instrução era gratuita; 
mas que a dificuldade era torná-la obrigatória e que, se a Oposição 
possuía esse segredo, o Governo não pedia mais que conhecê-lo. Era 
divertido ver as choradeiras filantrópicas de M. Jules Simon provocarem 
respostas positivas, peremptórias, que, se nada tiravam da generosidade 
de seus sentimentos, ao menos lhe faziam ver que, antes de se lançar 
na crítica, ele faria muito bem em se informar do estado das coisas e 
dos esforços da Autoridade. 

É assim que nossos honoráveis da Oposição, grandes cidadãos, 
procuram à direita e à esquerda ocasiões de ataque, pois é preciso que 
eles ataquem, e façam das misérias e das negligências do Poder um 
degrau para sua ambição. Nunca o parlamentarismo pareceu-me mais 
miserável como nessa circunstância; nunca ele me inspirou tal desgosto. 
Vi, sobre essa questão do ensino popular, sempre lamentável e sempre 
sem remédio, pois eu não saberia tomar por curas vãos paleativos, eu 
vi, repito, o Poder obter honras graças às interpelações dos mesmos 
que se deram a tarefa especial de acusá-lo e de demonstrar seu desleixo. 
Nomeiem, nomeiem representantes da Oposição, Democratas! 

Quero uma vez mais, com relação a essa grave questão do ensino, 
mostrar que os verdadeiros princípios são quase desconhecidos por todos; 
que não é possível, nem ao Poder, nem à Oposição, referirem-se a isso, 
devido à incompatibilidade entre o sistema deles e a emancipação inte- 
lectual do povo. 


Já que é na ocasião da receita que a questão do ensino popular 
foi levantada e que todo ano ela retorna nas Câmaras, é sob o ponto 
de vista da receita que quero examiná-la. 


Tomemos antes como princípio que não há e não pode haver nada 
de gratuito que não seja pago por alguém; que a instrução, assim como 
a alimentação, o vestuário e a habitação devem ser pagos; que se 
aquele que os pede e a quem se os dá não paga, um ou outro deverá 
pagar por ele, o que equivale a dizer que o Ensino gratuito e obrigatório 
entra na categoria das instituições de Caridade, de que o Manifesto 
dos Soixante declarou já terem tido seu tempo e que o povo não as queria 
mais. De onde se segue que o Governo que dá gratuitamente, como M. 
Jules Simon o reclama, a instrução primária, a tantos milhares de crianças 
pobres, não é senão um distrivuidor de esmolas; que se trata somente 
de ensinar, por bem ou por mal, melhor que mal, a ler, escrever, contar 
recitar o Pai Nosso, a alguns milhões de pobres crianças. O Governo 
poderia muito bem se desencarregar desse cuidado e deixar as sociedades 
beneficentes, os curas, irmãs de caridade, freiras da Doutrina cristã, 
unidos aos Conselhos municipais fazê-lo. Mas tocamos aqui numa 
incompatibilidade de um outro gênero: um Governo com grande centra- 
lização não pode deixar que nada se faça fora de sua iniciativa, nem 
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mesmo o ensinamento da cruz de Deus, nem mesmo a esmola. É tudo 
um Estado dentro do Estado, as Sociedades de São Vicente, as socie- 
dades de socorro, as escolas de caridade, os presbitérios, as fábricas e 
os Irmãos!... 


Acusam-nos às vezes, a nós, os socialistas, de só servirmos de reani- 
madores de velhas questões. Mas quem então inventou o ensino gratuito, 
a caridade do ensino, senão os pretensos liberais, plagiadores do 
Evangelho, que foi o primeiro a dar aos apóstolos a missão de pregar 
e de ensinar às nações, sem se preocupar com pagamento? Acrescentando 
a isso a obrigação, esses pretensos liberais manifestam seu humor des- 
pótico; eles retrocedem além das primeiras comunidades cristãs. 


Quais são então os princípios fundamentais do ensino numa socie- 
dade justa, mutualista e livre? 


Em primeiro lugar, a instrução do homem deve ser, como outrora 
o progresso na piedade, concebida e combinada de tal maneira que 
dure quase toda a vida. Essa é a verdade de todos os indivíduos, e da 
classe operária ainda mais do que para os sábios de profissão. O 
progresso na instrução, como o progresso na virtude, é de todas as 
condições e de todas as idades: é a primeira garantia de nossa dignidade 
e de nossa felicidade. 


Há uma época de educação preparatória, um tempo escolar durante 
o qual a criança e o adolescente quase não fazem outra coisa senão 
se munir de conhecimentos elementares, se exercitar nos trabalhos ma- 
nuais, permanecendo assim, ao menos em parte, sob o encargo das 
famílias, até que estejam em condições de prover sozinhos sua instrução 
ulterior e sua subsistência. É desse período primário do ensino, o segundo 
da vida humana, que temos de nos ocupar: ele se estende, em média, 
para um e outro sexo, da idade de sete anos completos à de dezoito 
anos, ou seja, um período de dez a doze anos. 


Importa observar aqui duas coisas. Primeiro, que a instrução deve 
compreender a aprendizagem; a separação do ensino literário e científico 
da aprendizagem industrial foi julgada pelos homens que mais se ocupa- 
ram da pedagogia (ver PEmile, de Rousseau) uma coisa má, e todas 
as tendências modernas lhe são contrárias. Em segundo lugar, a instrução 
que exige a nova Democracia deve ser, sob todos os pontos de vista, 
bem superior à que a média dos operários recebe hoje, e que é somente 
a insígnia da indigência. O que pedimos não é mais essa educação 
servil, que comportava a hierarquia feudal hoje em vias de se reformar, 
e à qual até a propriedade pagã se acomodaria; é uma educação seria- 
mente liberal, à altura do sufrágio universal, e que concorre, juntamente 
com as instituições de mutualidade e de garantias, com a associação 
operária e a federação das comunas e províncias, para manter um certo 
nível entre as corporações, as condições e as riquezas. Fora disso, a 
criança enviada às escolas será sempre um jovem servo endereçado à 
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servidão, ao melhor dos interesses e da segurança das classes superiores: 
ora, queremos trabalhadores civilizados e livres. 


Procuremos então, grosso modo, o que deveria ser e o que custaria 
o ensino na França democrática e regenerada. Se existir a solidariedade 
mais íntima, conforme se convencerá em breve por esse grande interesse, 
entre as províncias e comunas, estabeleço meu cálculo, não sobre uma 
comuna, tomada como modelo, mas sobre a França inteira. 


Suponho que a população de 89 departamentos do Império alcançou 
a cifra de 40 milhões: contando-se os estrangeiros não-recenseados, ela 
não está muito abaixo disso. 


Desse número, cerca de 8 milhões, com a idade de sete anos 
completos a dezoito anos completos, são chamados a frequentar as 
escolas. É desses 8 milhões de crianças e adolescentes dos dois sexos, 
parte mais interessante da nação, que se trata de fazer indivíduos inteli- 
gentes, instruídos, laboriosos, honestos, capazes de se tornarem, por sua 
vez, dignos fundadores de família, hábeis operários e contramestres, 
cidadãos devotados etc. 


Assim como a instrução literária implica uma pluralidade suficiente- 
mente considerável de conhecimentos, o que impõe nas escolas uma 
pluralidade de professores primários e de professores secundários, assim 
também a instrução profissional, tal como uma sadia economia política, 
a dignidade da Democracia e a segurança dos indivíduos a querem, im- 
plica uma certa pluralidade de indústrias, o que supõe pluralidade de 
mestres e de contramestres, de escolas e de escolares e, por conseqgiiência, 
em certos casos, deslocamento de jovens. 


[...] 


Ora, o que acontece com essa miséria endêmica, contra a qual 
chamamos em altos brados pela instrução, e que é, ela própria, o maior 
obstáculo à instrução? É que muito frequentemente a família não tem 
condições de dar à criança a alimentação, vestimenta e outros acessórios, 
indispensáveis à frequência da escola e à oficina. Muito pelo contrário, 
é a própria família que reclama o atendimento da criança, e é a pri- 
meira que sobre ela exerce esse sistema de exploração que outros 
continuarão em seguida, e que só terminará junto com a vida do indi- 
víduo. A consegiiência é que a escola seja abandonada o mais cedo 
possível, muito tempo antes que o jovem tenha provido sua inteligência, 
ou até mesmo que não a frequente de forma alguma; e, em segundo 
lugar, que se escolham os ofícios mais elementares, esses que não exigem 
quase aprendizagem, ou até mesmo, que não necessitam da escola, 
privando-se de adquirir uma profissão. Não mais indústria que litera- 
tura, miséria sobre miséria. 

Seria necessário então, segundo o princípio do ensino gratuito e 
obrigatório, que o Estado, substituindo a família pobre, se encarregasse 
de todas as despesas de educação das crianças; que no mais, nos casos 
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não raros em que a família tira algum proveito da criança, o Estado 
desse aos pais uma indenização. Suponha que seja apenas de um milhão 
o número das crianças pobres cujos pais estão absolutamente impossibi- 
litados de arcar com as despesas de uma educação qualquer; a cinquenta 
e cinco centavos por cabeça e por dia, será então uma soma de mais 
de 200 milhões por ano que isso custará ao Estado. Onde estamos? 
Mas essa despesa será muito mais considerável: pois, se sobre 8 
milhões de crianças de sete a dezoito anos, supomos somente um milhão 
em completa indigência, é necessário que os outros 7 milhões possam, 
simplesmente com os recursos de seus pais, receber a educação completa, 
tal como a pede e tem o direito de obtê-la a Democracia operária; 
ouso dizer que apenas um oitavo, um milhão, teria do mesmo modo, 
por suas famílias, que obter o benefício. É então ainda uma subvenção 
mais ou menos considerável que o Estado terá de fornecer às famílias, 
ou melhor, às escolas primárias, superiores e profissionais encarregadas 
da instrução, do entretenimento, da nutrição etc. das crianças: 400, 800, 
1 200 milhões por ano! Onde querem vocês que o Estado obtenha 
semelhantes somas? 


Assim, fica provado, pelo mais simples cálculo, que, no estado 
atual de nossa sociedade, a instrução da juventude, com exceção de uma 
elite de privilegiados, é um sonho da filantropia; que, como o pauperismo, 
a ignorância é inerente à condição do trabalhador; que essa inferioridade 
intelectual das classes laboriosas é invencível; ainda mais, que, num 
regime político hierarquizado, com uma feudalidade capitalista e indus- 
trial e um mercantilismo anárquico, essa instrução, em si própria dese- 
jável, seria pura perda e até perigosa; e que não é sem razão que os 
homens de Estado, ocupando-se sempre da instrução do povo, redu- 
ziram-na a apenas os fundamentos. Eles viram que, num grau superior, 
ela tornar-se-ia desarmônica, e, pelo ofuscamento das capacidades, um 
grave perigo para a sociedade e até para o trabalho. 


Portanto, sem hipocrisia, sem vã demonstração de popularismo. 
Os senhores da Oposição liberal testemunharam muito frequentemente 
sua antipatia com relação ao socialismo para renegar hoje suas convic- 
ções. Com aproximadamente alguns milhões para distribuir aos profes- 
sores e professoras, estão de acordo com o Governo em que seu man- 
dato constitucional é, de resto, importunar. O que eles querem para o 
povo não é a instrução; é tão-somente uma primeira iniciação aos 
fundamentos dos conhecimentos humanos, a inteligência dos signos, uma 
espécie de sacramento de batismo intelectual que consiste na comunicação 
da palavra, da escrita, dos números, dos símbolos, mais algumas formas 
de religião e de moral. O que lhes importa é que, ao verem esses seres 
que o trabalho e a modicidade do salário retêm numa barbárie, desfigu- 
rados pelo cansaço quotidiano, curvados, as naturezas delicadas que 
fazem a honra e a glória da civilização possam ao menos constatar, 
com muito custo, nesses trabalhadores devotados, o reflexo da alma, 
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a dignidade da consciência e, por respeito a si mesmas, não ter muito 
a envergonhar-se da humanidade. 


EF então! O que no estado presente das coisas é de uma absoluta 
e radical impossibilidade, torna-se fácil num sistema mutualista que, com 
o justo sentimento do direito das massas, mas sem o menor pensamento 
de inovação, limitando-se a fazer o que foi feito em todos os tempos, 
o fará somente com mais união e inteligência. 


Eis, em algumas palavras, todo o sistema: 


1. Em princípio, todo chefe de família deve estar em situação de 
poder arcar, pela troca de seus serviços e produtos, com as primeiras 
despesas de educação de seus filhos, desde o dia de seu nascimento até 
a idade de sete a oito anos. Essa faculdade do chefe de família é 
garantida pela reforma econômica, da qual não devemos mais nos 
ocupar aqui. 

2. A partir da idade de sete até dezoito anos, a educação e a 
instrução da juventude serão continuadas seja pelos próprios pais, a 
domicílio, se tal é seu desejo, seja em escolas particulares, instituídas e 
dirigidas por eles e às suas custas, se eles não quiserem confiar seus 
filhos às escolas públicas. A maior liberdade é dada aos pais e às comu- 
nas. O Estado intervém somente a título de complementação, nos casos 
em que família e comuna se mostrem incapazes. 


3. Nas escolas do Estado, reina o princípio de que a instrução 
profissional deve articular-se com a instrução científica e literária; em 
consequência, a partir do nono ano e até mais cedo, os jovens estão 
sujeitos a um trabalho manual, útil e produtivo, devendo as despesas 
de educação serem cobertas e até ultrapassadas pelo valor do que eles 
produzem. 


É o que acontece junto a todos os camponeses cujos filhos são 
empregados cedo nos trabalhos dos campos, ao mesmo tempo que rece- 
bem a instrução do vilarejo: — é o que se vê igualmente nos ofícios 
e manufaturas, onde os aprendizes trabalham sem ou mediante salário, 
pagando com seu trabalho sua aprendizagem, continuando sempre seus 
estudos de matemática, desenho etc. 


Admitamos, para não sobrecarregar essa juventude e conservar um 
laço entre as escolas e as famílias, que estas permaneçam encarregadas 
desses três artigos: vestuário, roupa branca e calçados, o que reduzirá 
por volta de um terço o trabalho exigido às crianças, e levará à conta 
das famílias uma soma de 500 milhões, ou seja, um franco por semana 
e por família. 

O Governo, seja pela organização dos grandes trabalhos que lhe 
concernem, dos quais bom número pode ser executado pela juventude 
-das escolas; seja por arranjos tomados com as explorações agrícolas e 
manufatureiras, canteiros, fábricas, portos, minas, como com os chefes 
de indústria e de ofício, está encarregado de generalizar a aplicação 


192 


desse grande princípio; de tratar com as companhias, empreendedoras, 
fabricantes e artesãos; de receber o preço dos trabalhos executados; e, 
pagas todas as despesas, distribuir o excesso aos alunos, a título de 
salário, proporcionalmente à capacidade e aos serviços de cada um. 

Compreende-se, sem que eu tenha necessidade de dizê-lo, que as 
associações operárias são chamadas aqui a interpretar um papel impor- 
tante. Postas em relação com o sistema de instrução pública, elas se 
tornam ao mesmo tempo centro de produção e centro de ensino. A 
guarda dos pais não abandona os filhos; as massas trabalhadoras estão 
em relação constante com o jovem exército da agricultura e da indústria; 
o trabalho e o estudo, por tanto tempo e tão totalmente isolados, reapa- 
recem enfim na sua solidariedade natural. Em lugar de se fechar numa 
especialidade estreita, a educação profissional compreende uma série 
de trabalhos que, por seu conjunto, tendem a fazer de cada aluno um 
operário completo. A indústria livre encontra aí sua conta. A segurança 
das famílias, a do Estado ganham ainda mais. O contrato de aprendi- 
zagem, formado sob a proteção do ensino público, encontra-se pelo 
poder dessa nova e grande instituição convertido em um pacto de mutua- 
lidade entre todos os pais de família das diversas profissões, que não 
fazem, por assim dizer, senão comercializar seus filhos. 


Quanto aos salários a se atribuir a essa juventude, quanto ao 
produto a se esperar de sua atividade, que se poderia encontrar aí 
de exorbitante? Não há nada em tudo isso, repito, que não se pratique 
todos os dias, e 55 cêntimos em média por dia não representam uma 
quantia exorbitante, tanto para moças de quinze a dezesseis anos quanto 
para rapazes de dezoito. 


Disse e sustento que, num sistema de associação industrial, de 
federação política e de garantia mutualista, nada é mais fácil que orga- 
nizar um sistema semelhante de educação e de ensino que, compreen- 
dendo a instrução científica e profissional, a alimentação, a lavagem da 
roupa e a habitação, equivalendo, ao todo, a 160 milhões por ano, não 
custaria nada nem às famílias, nem às comunas, nem ao Estado. 
Acrescento agora que, sob o regime de autoridade política, de feudali- 
dade industrial e financeira, de boêmia artística e literária, de anarquia 
mercantil e de exploração recíproca que prevalece em toda parte, nada 
ou quase nada de tudo isso que eu acabo de dizer é praticável. Nem o 
trabalho e a subsistência das famílias, primeiras educadoras, são garan- 
tidos, nem a instrução literária e científica, salvo casos raros, pode ser 
combinada com a instrução industrial; nem a grande indústria e os 
trabalhos do Estado são organizados tendo em vista esses milhões de 
jovens trabalhadores, cuja força desperdiçada é enorme e que desem- 
penhariam seu trabalho tão alegremente e a tão baixo preço. 


Daí esta lepra repugnante da ignorância das massas, que nossos 
homens de Estado mais consequentes chegaram a considerar como 
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necessidade providencial e a que a alta exploração ficaria, talvez, 
aborrecida em ver curada; — daí essas instituições da caridade, que 
se acreditaria inventadas de propósito para dar aos inferiores o justo 
grau de saber que reclama uma conscienciosa obediência; daí, enfim, as 
impotências e as hipocrisias do liberalismo. Nossos deputados da Oposi- 
ção pedem seis milhões. 250 000 francos de crédito para somar ao 
orçamento de 1865, para fazer estudos (!) sobre o ensino gratuito e 
obrigatório, estabelecer e dar alguns encorajamentos aos mestres de 
escola, esperando escolas de moças. Uma outra vez, se seu pedido for 
acolhido, eles solicitarão novos milhões para ensaios. Como tudo isso 
testemunha um verdadeiro sentimento democrático! Que boa fé, sobre- 
tudo, que devotamento, que ciência da sociedade nesse ensino gratuito 
e obrigatório!. .. Senhores, tenham então a coragem de suas doutrinas, 
e rendam justiça a esse governo que, na ingenuidade de sua filantropia 
precedendo seus votos, faz as coisas talvez melhores ainda que vocês 
o queiram. A questão do ensino democrático lhes ultrapassa: vocês não 
têm nem coração suficientemente elevado nem a consciência suficiente- 
mente vigorosa. Que fariam vocês inimigos ferrenhos do socialismo, do 
mutualismo, do garantismo, do federalismo, adversários implacáveis das 
candidaturas operárias, que fariam vocês desses 8 milhões de jovens em 
que se trata de desenvolver, por uma educação integral, como dizia Fou- 
rier, o maior número de aptidões e de criar a maior capacidade possível? 
Irão vocês lhes dizer que suas esperanças são vãs; que não há lugar sobre 
a Terra para tanta gente hábil, operários artistas, industriários letrados, 
trabalhadores podendo se passar por intérpretes e advogados? Ousariam 
vocês confessar que em seu sistema dividido em hierarquia e anarquia, 
coalizão e concorrência, lhes é necessário e em grande número, manobras, 
homens-máquinas, proletários? Voltem atrás! Vocês não foram de forma 
alguma feitos para nos representar. 


22. DEMOGRAFIA: RELAÇÃO ENTRE 
TRABALHO E PROCRIAÇÃO * 


[...]) Matar ou impedir de nascer, per fas et nefjas, eis ao que 
nos conduziria, quer queira ou não, a teoria de Malthus; eis qual seria 
a prática das nações, o antídoto geral adotado e preconizado contra a 
miséria. Fiel a seu princípio de propriedade e de arbitrariedade, a econo- 
mia política deveria acabar como toda legislação fundada na propriedade 
e na autoridade, após ter dado sua constituição, desenvolvido seu código, 
suas rubricas, suas fórmulas, só lhe resta encontrar sua sanção, e esta 
ela a pediu à força. A teoria de Malthus é o código penal da economia 
política. 

Ao contrário, o que diz a economia social, a verdadeira ciência 
econômica? Que todo organismo deve encontrar seu equilíbrio em si 
próprio, sem precisar, contra a anarquia de seus elementos, de prevenção 
ou repressão. Resolvam suas contradições, grita-nos, estabeleçam a pro- 
porção dos valores, procurem a lei de troca, essa lei que é a própria 
Justiça, e descobrirão de início o bem-estar e em seguida uma lei supe- 
rior, a harmonia do planeta e da humanidade... 

Mostramos em primeiro lugar como, na arbitrariedade econômica 
sobre o problema da população, resulta a corrupção da moral. 


Partindo da hipótese de que não existe nem lei de proporção entre 
os valores, nem organização do trabalho, nem princípio de repartição, 


LA 


sou forçado a dizer que a justiça é uma palavra, a igualdade uma 


* Reproduzido de PROUDHON, P.-J. Dixiêéme époque. La population (excertos). In: 
— . Systême des contradictions economiques; philosophie de la misére. Paris, 
Marcel Riviére, 1923. Cap. 13, p. 347-9, 362-9, 372, 373-4, 374-5, 376-8 (Oeuvres 
Complêtes). Trad. por Célia Gambini. 
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quimera, o bem-estar para todos um sonho paradisíaco cuja realidade 
não existe na Terra; impelido, enfim, por esses falsos dados, a sustentar 
que o progresso da riqueza continua sempre retardado em relação ao 
progresso da população, a economia política foi forçada a recomendar 
a prudência no amor, o adiamento do casamento e todos os meios 
preventivos subsidiários, sob pena, acrescenta, de ver a própria natureza 
suprir, por uma repressão terrível, a imprevisão do homem. 


Ora, quais eram, no dizer da economia política, esses meios de 
repressão com os quais nos ameaçava a natureza? 


Em primeiro lugar aparecem, na sociedade proprietária e em Mal- 
thus, seu intérprete, a fome, a peste, e a guerra, executoras dos grandes 
feitos da propriedade. Quantas pessoas, cristãos, ateus, economistas e 
filantropos, estão convencidos, ainda hoje, de que tais são os mecanismos 
naturais de controle da população! Aceitam com resignação a justiça 
sumária do destino e adoram em silêncio a mão que lhes bate. É o 
quietismo da razão, sustentando com sua inércia os argumentos do 
egoísmo. 

Entretanto, é evidente que um equilíbrio criado por tais causas 
denuncia uma profunda anomalia na sociedade. Mas é este precisa- 
mente o ponto que nos interessa: Como, por que, a fome, a guerra e 
a peste não podem ser aceitas pela razão como suas causas normais, 
naturais e providenciais de equilíbrio? Que se dignem a refletir um 
minuto conosco sobre coisas aparentemente tão claras: a certeza da 
teoria que, por nossa vez, produziremos, depende disso. 


Se é verdade que a sociedade é um grande ser organizado, em que 
a vida resulta do jogo livre e harmônico dos órgãos, sem auxílio de 
nenhum impulso nem repulsão externa, deduz-se que a escassez, as 
epidemias, os massacres, que de tempos em tempos dizimam a população, 
longe de serem instrumentos de equilíbrio, são, ao contrário, os sintomas 
de desarmonia interior, de perturbação da economia. À fome e o ingur- 
gitamento estão para a sociedade assim como o emagrecer e o engordar 
estão para o corpo humano, e o termo obstáculos, do qual se serviu 
Malthus para caracterizar esses fenômenos, mostra a falsa idéia que 
fazia do que é organismo, economia e sistema. 


O que dizemos da fome e dos outros pretendidos meios de repressão 
da natureza deve se aplicar a todos os outros meios análogos pelos quais 
o homem tenta ajudar a Providência nessa obra de destruição: o abando- 
no das crianças num lugar público, comum em todos os povos da 
Antiguidade e recomendado por muitos filósofos; o aborto, e a castra- 
ção, consagrados outrora pela religião e costumes e que ainda perduram 
no Oriente e entre os bárbaros. Esses costumes, tanto quanto os flagelos 
que lhes parecem servir de modelos, são testemunhos de anarquia 
econômica: ao senso comum e à lógica repugna ver neles instrumentos 
da guarda eterna e meios de equilíbrio. 
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Estabelecidos esses princípios, é fácil apreciar o mérito dos diversos 
sistemas de segurança imaginados nestes últimos tempos contra o excesso 
de população e a falta de víveres, e através deles determinar, de uma 
maneira mais precisa ainda, o caráter específico da lei que procuramos. 

[Eae] 

Está demonstrado que a humanidade tende a se desenvolver, em 
população, segundo uma progressão geométrica 1.2.4.8.16.32.64... 
indefinidamente. 

Está provado também que o desenvolvimento dessa mesma huma- 
nidade, em capital e em riqueza, segue uma progressão mais rápida 
ainda, e cada um de seus termos pode ser considerado como o quadrado 
do número correspondente do primeiro, 1.4.16.64.256.1 024.4 096... 
ao infinito. 

Essas duas progressões, paralelas e solidárias, encadeadas uma na 
outra com laço indissolúvel, servindo reciprocamente de causa e efeito, 
e que de resto servem para enunciar uma tendência mais que uma 
verdade rigorosa, estão sujeitas, em cada um de seus termos, ao mesmo 
período de tempo. 

Constatado esse primeiro ponto, resta saber como essa tendência 
da humanidade a se multiplicar, tanto em população como em produto, 
se limita a si própria, visto que é geometricamente impossível que o 
crescimento se sustente com a mesma intensidade durante toda a exis- 
tência do mundo, quando bastaria dois ou três séculos para cobrir de 
homens e produtos a superfície do globo. Ora, se Deus nos mandou 
crescer e multiplicar, e encher a Terra, ele não nos disse para ultrapassar 
os limites: a tônica do preceito no-lo indica. 

Qual é, então, o limite natural para o crescimento da humanidade, 
em população e em riqueza? 

Observemos, de início, que o período durante o qual se realizam 
a duplicação da população e a quadruplicação correspondente da riqueza 
é essencialmente variável, e que, sob a ação de diversas causas, cuja 
legitimidade ou anomalia não devemos examinar ainda, ocorreu sucessi- 
vamente a cada 14, 18, 20, 25, 50, 100, 500, 1000 anos ou mais. 

Ora, vemos que a mobilidade do período multiplicador contém a 
solução do problema, visto que, se esse período é suscetível de prolon- 
gar-se indefinidamente, deve chegar um momento em que a população 
e a produção, aumentando sempre, ficarão estacionadas. A única coisa 
que importa é que a causa que determina o prolongamento do período 
e, em consequência, o imobilismo numérico da humanidade, seja íntima 
da organização social, livre de toda violência, repressão, arbitrariedade, 
e que resulte do pleno e livre exercício de nossas faculdades. O que 
importa é que o equilíbrio que daí deve resultar se faça sentir não 
somente na humanidade inteira, mas em cada uma das frações da 
humanidade, nação, cidade, família, indivíduo; não somente em uma 
época mais ou menos distante do futuro, mas em todas as épocas da 
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história, em cada século, cada dia, cada minuto da vida social e indi- 
vidual. 

E esta causa, ainda desconhecida, e que, segundo todas as aparên- 
cias, deve ser o que há de mais presente para a humanidade, de mais 
íntimo para a sociedade e para o homem, a teríamos descoberto infali- 
velmente se fosse demonstrado que a soma de trabalho, em vez de 
diminuir, aumenta sempre, não somente em razão do número dos traba- 
lhadores, mas ainda em razão do progresso realizado na indústria, na 
ciência e na arte: de sorte que o aumento do bem-estar só foi para o 
homem, na verdade, a expressão do crescimento de sua labuta. Desse 
progresso no trabalho resultaria, com efeito, que o período de multi- 
plicação dos produtos se prolongaria constantemente e chegaria um 
momento em que a humanidade, trabalhando sempre, não acumularia 
nem capitalizaria nada. A produção humana teria chegado ao seu grau 
máximo: e faltaria ver como a população, seguindo o mesmo passo, se 
deteria nesse máximo, já que esses dois termos, população e produção, 
são necessariamente conexos e solidários. 

Ocupemo-nos primeiramente do trabalho. 

O trabalho é o primeiro atributo, o caráter essencial do homem. 

O homem é trabalhador, quer dizer, criador e poeta: emite idéias 
e signos; refazendo tudo da natureza, produz e vive de sua substância: 
como diz a frase popular, Viver de seu trabalho. 

O homem, então, único entre os animais, trabalha, dá existência 
às coisas que a natureza não produz, que Deus é incapaz de criar porque 
as faculdades lhe faltam, assim como o homem, pela especialidade de 
suas faculdades, não pode fazer nada do que o poder divino realiza. 
Rival de Deus, o homem trabalha tanto quanto Ele, embora de uma 
forma diferente: fala, canta, escreve, conta, calcula, faz planos e os 
executa, pinta e esculpe imagens, celebra os atos memoráveis de sua 
existência, institui aniversários, se estimula pela guerra, excita seu pensa- 
mento pela religião, a filosofia e a arte. Para subsistir, coloca em 
movimento toda a natureza, apropria-se dela e a assimila. Em tudo o 
que faz, coloca sua intenção, sua consciência e seu gosto. Mas o que 
é mais maravilhoso ainda, é que, pela divisão do trabalho e pela troca, 
a humanidade inteira age como um só homem e que, entretanto, cada 
indivíduo, nessa comunidade de ação, se encontra livre e independente. 
Enfim, pela reciprocidade das obrigações, o homem converteu seu ins- 
tinto de sociabilidade em justiça e como garantia de sua palavra se 
impõe sanções. Todas essas coisas, que distinguem exclusivamente o 
homem, são as formas, os atributos e as leis do trabalho, e podem ser 
consideradas como emissão de nossa vida, emanação de nossa alma. 

Os animais se movem sob o império de uma razão que excede 
sua consciência; só o homem trabalha, porque só ele concebe seu 
trabalho e, com a ajuda de sua consciência, dá forma à sua razão. Os 
animais a que, por metáfora, denominamos trabalhadores, são apenas 
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máquinas sob a mão de um dos dois criadores antagônicos, Deus e o 
homem. Não concebem nada, portanto, não produzem. Os atos exterio- 
res que parecem algumas vezes aproximá-los de nós, o talento inato 
que alguns têm para abrigar-se, fazer provisões, vestir-se, não se distin- 
guem neles, quanto à moral, dos movimentos da vida orgânica: eles 
são completos e sem aperfeiçoamento possível, desde o primeiro instante. 
Do ponto de vista da consciência, que diferença podemos descobrir 
entre a digestão do bicho-da-seda e a construção de seu casulo? Em que 
a andorinha que choca é inferior à andorinha que constrói o ninho? 


O que é então o trabalho? Ninguém ainda o definiu. O trabalho 
é a emissão do espírito. Trabalhar é gastar sua vida; trabalhar, numa 
palavra, é se devotar, é morrer. Que os utopistas não nos falem mais 
da abnegação: a abnegação é o trabalho, expresso e medido por suas 
obras... 


O homem morre de trabalho e abnegação, seja esgotando sua alma, 
como o soldado de Maraton, num esforço de entusiasmo, seja consu- 
mindo sua vida num trabalho de cinquenta ou sessenta anos, como Oo 
operário de nossas fábricas, o camponês em nossos campos. Ele morre 
porque trabalha; ou melhor, é mortal porque nasceu trabalhador: o 
destino terrestre do homem é incompatível com a imortalidade... 

Os animais só têm, a bem dizer, um modo de consumir sua vida, 
que, todavia, compartilha com o homem: é a procriação. Em algumas 
espécies, a vida dura até o instante da reprodução: cumprido este ato 
supremo, o indivíduo morre. Ele esgotou sua vida, não tem mais razão 
de existir. Nas espécies ditas trabalhadoras, como as abelhas e as formi- 
gas, O sexo está reservado aos indivíduos que não trabalham: os operá- 
rios não têm sexo. Entre os animais que o homem domesticou, os que 
com ele trabalham perdem logo seu vigor, tornam-se fracos e lerdos; 
o trabalho é para eles como uma velhice precoce... 

Assim, o trabalho não é de forma alguma a condição dos animais, 
e é por isso que, uma vez suprimido o homem, há solução de conti- 
nuidade na natureza, mutilação, perda, e em seguida, tendência à morte. 

Na natureza, o equilíbrio se estabelece pela destruição. Os herbí- 
voros, os roedores etc., vivem sobre o reino vegetal, que consumiriam 
logo, se eles não servissem de comida aos carnívoros, que após ter 
devorado tudo, acabariam por morrer se devorando uns aos outros. 
A exterminação aparece então, como lei de circulação e de vida na 
natureza. O homem, enquanto animal, está submetido à mesma fatali- 
dade; disputa sua subsistência com as baleias e os tubarões, lobos, 
tigres, leões, ratos, águias, insetos, que persegue e mata. E, no final, 
ele faz a guerra a Si mesmo e se come. 

Mas não é assim que deve fechar o círculo da vida universal, e 
tudo o que a química moderna nos revela a esse respeito é um ultraje 
à dignidade humana. Não é sob a forma de sangue e de carne que o 
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homem deve se alimentar de sua própria substância: é sob a forma de 
pão, é do produto de seu trabalho, Hoc est corpus meum. O trabalho, 
detendo as antecipações da miséria, acaba com a antropofagia; ao mito 
feroz e divino, sucede a verdade humana e providencial; a aliança está 
formada pelo trabalho entre o homem e a natureza, e a perpetuidade 
desta está assegurada pelo sacrifício voluntário do homem. Sanguis 
foederis quod pepigit Dominus. Assim a tradição religiosa se esgota na 
verdade econômica: o que anunciava o sacrifício eucarístico de Jesus 
Cristo e de Melquisedec, o que expressava antes o sacrifício sangrento 
de Aarão e Noé, o que indicava, mais antigamente ainda, o sacrifício 
humano de Tauride, a instituição moderna do trabalho o anuncia de 
novo e o declara: o universo foi fundado sobre o princípio da devoração 
do homem pelo homem; ou, em outros termos, a humanidade vive de 
si própria. 

Mas se a humanidade, vivendo de seu trabalho, vive por assim 
dizer de sua própria vida, a subsistência da humanidade, por consequên- 
cia, sua força vital, é necessariamente proporcional à sua produção 
industrial: ora, qual é a força dessa produção? 


Tocamos no fato mais considerável de toda economia política, o 
mais digno de excitar as meditações do filósofo: refiro-me ao aumento, 
ou melhor dizendo, à agravação do trabalho. 


No estado de indivisão, quando o comércio é nulo e cada um 
produz tudo por si só, o trabalho se encontra no seu mínimo de 
fecundidade. 


A riqueza cresce como o número de indivíduos. Então a terra só 
pode sustentar um pequeno número de habitantes; ela parece se estreitar 
diante do bárbaro; a população tende incessantemente a exceder a 
produção segundo a relação indicada por Malthus; e logo, comprimindo 
de todos os lados seus limites, ela se consome e morre. 


Com a divisão do trabalho, as máquinas, o comércio, o crédito e 
todo o aparelho econômico, a terra oferece ao homem recursos infinitos. 
Ela se estende então diante daquele que a explora; o bem-estar toma 
a dianteira da população. 4 riqueza cresce como o quadrado do número 
de trabalhadores. 


Mas, ao lado desse duplo movimento da população e da produção, 
se manifesta um outro, desconhecido até o presente pelos economistas, 
e que sobretudo o socialismo não teve o cuidado de examinar: é, como 
acabo de dizer, o agravamento do trabalho. 


Em uma sociedade organizada, a soma do trabalho, ainda que 
pareça diminuir sempre pela divisão, as máquinas etc., ao contrário, 
aumenta continuamente para o trabalhador coletivo e para cada indi- 
víduo, e isso pelo próprio fato e em razão do desenvolvimento econô- 
mico. De modo que, quanto mais se aperfeiçoa a indústria pela ciência, 
a arte e a organização, mais o trabalho aumenta para todos, em intensi- 
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dade e duração (qualidade e quantidade); mais, por conseguinte, a 
produção relativa diminui. E chegamos a esta conseqiiência: Na socie- 
dade, multiplicidade de produtos é sinônimo de multiplicação de 
trabalho. 


E o que vou tentar demonstrar agora. 


Voltemos, pela última vez, à teoria de Ricardo. Suponhamos quatro 
qualidades de terra, A, B, €, D, produzindo, com igualdade de gastos 
ce numa mesma superfície, A 120, B 100, € 80, D 60. Fica claro, se 
compararmos entre si os proprietários desses quatro diferentes terrenos, 
que o primeiro é rico, o segundo razoável, o terceiro médio, e o quarto, 
pobre. Mas o que significa, relativamente ao homem coletivo, esta 
desigualdade de fortunas? Por um lado, que a sociedade, na medida em 
que passou do cultivo de terras de primeira qualidade para as de quali- 
dade inferior, realmente empobreceu;, por outro, que para conservar 
o bem-estar, que de início encontrou, explorando a primeira espécie 
de terras, teve que inventar meios de ação que, para a mesma superfície 
e qualquer que fosse a qualidade do solo, permitissem aumentar o 
produto. Ora, a sociedade não apenas venceu a miséria que era imposta 
pela qualidade desigual das terras como ainda aumentou seu capital e 
seu bem-estar primitivo; aumentou esse bem-estar não somente para os 
trabalhadores que fizeram os primeiros arroteamentos, mas para todos 
os que vieram em seguida. Foi preciso, então, que o homem substituísse 
a inércia do solo, passasse à matéria uma quantidade sempre maior de 
sua substância; foi necessário, numa palavra, fornecer sempre mais 
trabalho. De qualquer maneira que considerarmos a coisa, aumentando 
o bem-estar apesar da esterilidade crescente da terra e a multiplicação 
dos consumidores, a soma de trabalho aumenta para a sociedade e para 
cada indivíduo, salvo os privilégios e perturbações, que necessitam ser 
deduzidos. 


O que nos ilude, nesse ponto, são as oscilações do valor causadas 
pela introdução das máquinas, oscilações que produzem, sempre após 
uma perturbação momentânea, um aumento do bem-estar, que nos pare- 
cem outros tantos passos dados na direção do lazer, enquanto só 
exprimem na realidade a acumulação de nossas necessidades. 


O que é, com efeito, a máquina? Um método abreviado de trabalho. 
Cada vez que uma máquina é inventada, é porque há excesso de ne- 
cessidade, iminência de miséria. O trabalho não bastava mais; a máquina 
vem restabelecer o equilíbrio e até proporciona um tempo de descanso. 
Deste ponto de vista a máquina prova o agravamento do trabalho. 

Mas, o que é ainda mais uma vez uma máquina (chamo a atenção 
do leitor)? Um centro particular de açção que tem sua polícia, sua 
receita, seu pessoal, seus gastos etc., e ao qual, direta ou indiretamente, 
se submetem todos os outros centros de produção, em face dos quais 
cada um se encontra em relação de subalternidade. Assim, uma máquina, 
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ao mesmo tempo que é uma fonte de benefícios, é foco de gastos, um 
começo de servidão. Pois, qualquer que seja a máquina que a indústria 
faça mover, o motor é sempre o homem: os engenhos que constrói 
só têm a potência que ele lhes comunica, e que ele é forçado a renovar 
continuamente; e, quanto mais se rodeia de instrumentos, mais cria 
vigilância e dificuldades. Se o condutor, o motorista, abandonar por 
um instante a locomotiva, o maravilhoso carro, cujas rodas, como diz 
o profeta, parecem animadas spiritus erat in rotis, pára no mesmo ins- 
tante. Se o mecânico deixar um único dia de examinar as suas peças, 
ela não durará mais que seis semanas; se o foguista parar um momento 
de lhe fornecer combustível, ela jamais se moverá. 


Ora, a que tendem esses esforços extraordinários? Por que todo 
esse desdobramento de gênio, esse trabalho de gigante? Para obter da 
terra as riquezas que ela nos recusa, para tornar fecundas regiões antes 
estéreis, e dar valor a terrenos de segunda e terceira qualidade. Um 
estabelecimento industrial é um arrendamento à cheptel ! para a explo- 
ração de um deserto... 


Então, se queremos, a cada nova invenção, a cada arroteamento, 
nos manter no mesmo grau do bem-estar já adquirido, se pretendemos 
mesmo aumentar esse bem-estar, é absolutamente necessário que cada 
um se encarregue dos gastos que a exploração das últimas terras exige; 
sem isso, aquele que no começo era o mais rico, o proprietário do 
terreno A, por exemplo, não demoraria a tornar-se o mais pobre. Enfim, 
quanto mais progredimos na população e na riqueza, mais também 
nosso labor se agrava. Lamento não poder dar uma fórmula mais 


elegante a uma proposição tão verdadeira. 


Eca ai 


O que torna mais sensível ainda o agravamento do trabalho e que, 
de um outro ponto de vista, não faz nada mais que reproduzir esse 
agravamento, são as exigências da educação. Assim como produção e 
consumo são dois termos idênticos e adequados, também a educação 
pode ser considerada como aprendizagem do trabalho e como apren- 
dizagem do bem-estar. A faculdade de desfrutar dos bens necessita de 
ciência e de exercício como a de produzir; a rigor, ela não é mais que a 
faculdade de produzir, e podemos julgar o talento de um homem e a 
variedade de seus conhecimentos pelo número e a natureza de suas 
necessidades. Para estar à altura da vida na sociedade moderna, é 
preciso um imenso desenvolvimento científico, estético e industrial; e 
isto é tão certo que, para desfrutar dos bens, o improdutivo tem neces- 
sidade de trabalhar quase tanto como o produtor para produzir. Vinte 
e cinco anos não são mais suficientes para a educação do privilegiado; 
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I Contrato de arrendamento pelo qual uma das partes dá à outra uma quantidade 
de gado para guardar, alimentar e cuidar, sob as condições combinadas entre elas. 
(N. da T.) 
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o que acontecerá, então, quando esse privilegiado se converter em 
trabalhador? 

E 

Desejaria me estender mais sobre esse fato grandioso e verdadeira- 
mente profético do agravamento incessante do trabalho, mas me falta 
tempo, e, se não me engano, o leitor espera de mim muito mais uma 
solução do que uma demonstração formal. A demonstração, ele se 
encarregará de fazê-la... Se é então uma lei da economia social que 
o trabalho, pelo próprio fato de sua divisão e pelo auxílio que recebe 
das máquinas, em lugar de se reduzir, agrava-se sempre mais para O 
homem, sendo nossa vida limitada, nossos anos e dias contados, segue-se 
que sempre se pedirá mais tempo para um mesmo aumento de valor; 
que o período necessário para a quadruplicação da riqueza, para a 
duplicação da população se alonga indefinidamente e que chegará um 
momento em que a sociedade, mesmo andando sempre, permanecerá 
estacionada. 


Mas como a desaceleração da produção, provocada pelo aumento 
do trabalho, se repercute sobre a população”? É o que nos resta examinar. 

Um primeiro fato parece estabelecido: a mesma força, o mesmo 
princípio de vida que dirige a criação dos valores, dirige também a 
reprodução da espécie. A linguagem primitiva testemunha a intuição 
da humanidade a esse respeito; a mesma palavra, na Bíblia, serve para 
exprimir os produtos do trabalho e da procriação: Istae sunt generationes 
“coeli et terrae, eis os fatos do céu e da terra; Hae sunt generationes 
Jacob, eis os fatos da vida de Jacob etc. A língua francesa conservou 
essa metáfora na dupla acepção da palavra plural oeuvres, que se diz, 
como o latim generatio e o hebreu ialad, do trabalho e do amor. A 
velha palavra besogner, tomada num sentido obsceno, deriva da mesma 
idéia. O parentesco do trabalho e do amor se mostra mais profundo 
ainda nessa frase popular que se diz de um ser embrutecido, estúpido, 
desprovido de gosto e vigor: Ele trabalha sem amor. [...] 

A consegiência dessa idéia, de sentimento e de intuição, é o anta- 
gonismo natural do trabalho e do amor. A vida do homem, segundo 
o julgamento espontâneo do povo, flui alternativamente por duas saídas; 
quando uma se fecha, a outra se abre: aqui a experiência confirma a 
revelação do instinto. A faculdade industrial só se exerce às expensas 
da faculdade prolífica: isso pode passar por um aforismo de fisiologia, 
tanto quanto de moral. O trabalho é para o amor uma causa .ativa de 
debilidade: é o mais potente de todos os antiafrodisíacos, e tanto mais 
poderoso, sobretudo, quando afeta simultaneamente o espírito e o corpo. 

Não creio que deva me estender longamente sobre um fato.de uma 
verdade tão vulgar, que foi pouco remarcado porque não podíamos 
ver a importância que tem na economia do mundo. Assim, Malthus 
tinha observado que os selvagens da América, tendo uma vida cheia 
de infortúnios e angústia, são mediocremente inclinados ao amor; mas 
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ele acrescenta que essa frigidez diminui com a abundância e o repouso. 
Contudo Malthus, o inventor da restrição moral, que consagrou quarenta 
anos de sua vida laboriosa para estudar o problema da população, não 
pensou em generalizar um fato que teria conduzido à verdadeira solução. 
Ademais, como Malthus poderia deduzir desse fato todas as conse- 
quências que ele encerrava, desde que não soube reconhecer a lei de 
crescimento do trabalho e, acima dessa lei, a lei do progresso da 
riqueza e sua íntima solidariedade com o progresso da população? 
Assim, ainda os economistas chamaram a atenção para a singular 
fecundidade da classe indigente; um homem de um vasto saber, M. 
Auguste Comte, chegou até mesmo a assinalar esse fenômeno como uma 
das leis mais marcáveis da economia política. Não tomaram cuidado 
de remarcar ao mesmo tempo que a indigência é naturalmente pouco 
dada ao trabalho e que o pobre, submetido a um trabalho mecânico 
sem nenhuma exigência intelectual, conserva sempre, por mais insigni- 
ficante que seja sua subsistência, mais força do que é necessário para 
assegurar sua deplorável posteridade. 

A castidade é companheira do trabalho; a fraqueza é o atributo da 
inércia. Os homens de meditação, os pensadores enérgicos, todos os 
grandes trabalhadores são medíocres no amor. Pascal, Newton, Leibniz, 
Kant e tantos outros se esqueceram, em suas profundas contemplações, 
de que eram homens. Os gênios dessa têmpera têm pouca atração pelo 
sexo. A gentil veneziana dizia a Jean-Jacques: Não pense em mulheres 
e estude as matemáticas. Assim como o atleta se preparava para Os jogos 
do circo pelo exercício e a abstinência, o trabalhador foge do prazer, 
abstinuit venere et baccho. Mirabeau sucumbiu, apesar de sua forte 
compleição, por querer unir as proezas da alcova com os triunfos da 
tribuna. 

Ora, se é lei necessária que nos tornemos sempre mais aptos para 
o trabalho que nossos pais, é também necessário que, nos jogos amorosos, 
tenhamos sempre menos ímpeto que eles; como a população não se 
ressentiria, ao longo dessa inevitável frigidez? 


ais ai) 


No trabalho como no amor, o coração se interessa pela posse; os 
sentidos, ao contrário, a repelem. Esse antagonismo do físico e da 
moral do homem, no exercício de suas faculdades industrial e prolífica, 
é a balança da máquina social. O homem, em seu desenvolvimento, vai 
constantemente da fatalidade à liberdade, do instinto à razão, da matéria 
ao espírito. É em virtude desse progresso que se emancipa da escravidão 
dos sentidos, asssm como da opressão dos trabalhos árduos e repug- 
nantes. O socialismo, que, em vez de elevar o homem ao céu, o inclina 
sempre ao barro, só viu na vitória alcançada sobre a carne uma nova 
causa de miséria: assim como estava empenhado em vencer a repug- 
nância do trabalho pela distração e as frequentes mudanças, tentou com- 
bater a monotonia do casamento, não pelo culto das afeições, mas pela 
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intriga e a mudança. Que desgosto experimento, ao remexer nessas 
imundícies; é preciso que o leitor se resigne. Tenho culpa se, para 
estabelecer algumas verdades de senso comum, tenha que empregar todo 
o aparato da lógica? 


Por isso mesmo que o trabalho está dividido, ele se especializa e 
se determina em cada um dos trabalhadores. Mas esta especialidade ou 
determinação não deve ser considerada, relativamente ao trabalho cole- 
tivo, como expressão fracionada: isto seria se colocar no ponto de 
vista da escravidão, adotar o princípio por meio do qual a utopia prepara 
com todas as suas forças a restauração das castas. Quem diz especiali- 
dade, diz cume ou sumidade, a etimologia o prova: Spiculum, spica, 
speculum, species, aspicio etc. O mesmo radical serve para designar a 
ação de elevar-se ou mirar. Toda especialidade no trabalho é um cume 
do alto do qual cada trabalhador domina e considera o conjunto da 
economia social, e se faz o centro e o inspetor. Toda especialidade no 
trabalho é, então, pela variedade e quantidade das relações, infinita. 
Segue-se daí que é para um sistema de transições centralizadas e coorde- 
nadas, na indústria, na ciência e na arte, que cada trabalhador deve 
aprender a vencer o desgosto e a repugnância ao trabalho, e não por 
uma variedade de exercícios sem regra e perspectiva. 


Do mesmo modo, pelo casamerto, o amor se determina e se 
personaliza; e é ainda por um sistema de transições morais, pela depu- 
ração dos sentimentos, pelo culto do objeto ao qual o homem devota 
sua existência, que deve triunfar sobre o materialismo e a monotonia 
do amor. 


A arte, isto é, busca da beleza, a perfeição do verdadeiro na sua 
pessoa, em sua mulher e seus filhos, em suas idéias e discursos, em 
suas ações, seus produtos: tal é a evolução máxima do trabalhador, a 
fase destinada a fechar gloriosamente o círculo da natureza. A Estética 
e, acima dela, a Moral, eis a chave mestra do edifício econômico. 


O conjunto da prática humana, o progresso da civilização, as ten- 
dências da sociedade, testemunham essa lei. [...] 
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Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865) é tido como 
grande mestre pelos teóricos socialistas do sé- 
culo XIX. E autor atual no sentido de que suporta 
leitura segundo perspectiva de hoje, diante de 
problemas que enfrentamos. Não se trata de 
buscar nele projeto alternativo de sociedade, já 
pronto. O que está em discussão é a heteroges- 
tão como traço fundamental do capitalismo e do 
socialismo estatal. A base permanente de sua 
obra se encontra num horizonte de afirmação da 
sociedade como realidade plural, dotada de for- 
ças coletivas, resultantes da união, da harmo- 
nia, da convergência de esforços. Este raciocíi- 
nio é a arma que esgrime contra o capital e o 
Estado. 


Os textos selecionados para este volume se arti- 
culam neste sentido, enfatizando tal orientação. 


ISBN .85 08 01569 O 


> 
GRANDES 
CIENTISTAS SOCIAIS 


Textos básicos de | 
Ciências Sociais, selecionados 
com a supervisão geral do 
Prof. Florestan Fernandes. 
Abrangendo sete disciplinas 
fundamentais da ciência social 
— Sociologia, História, 
Economia, Psicologia, Política, 
Antropologia e Geografia — 

a coleção apresenta os autores 
modernos e contemporâneos 
de maior destaque mundial, 
focalizados através de 
introdução crítica e 


biobibliográfica, assinada 


por especialistas 

da universidade brasileira. 
À essa introdução crítica 
segue-se uma coletânea dos 
textos mais representativos 
de cada autor. 


